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RESUMO

Este trabalho procura apresentar uma análise 

significativa da história do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais (INEP), oo período de 1937 o 1984, o par 

tir do perspectiva de relevância e efetividade de suas ações ao
* ~

Ireo do educação.

Tratando-se b INEP de uma instituição voltada 

para a pesquisa educacional oo Bradai, cansiderauole o ciência, 

o pesquisa e o educação como refercbcbabs para o entendimento 

do existência e da atuação do órgão, em sua função social e po 

lítica.

Para a rtr^ambbb^t^ui(Jãa do história do Institu 

to, analisaram-se fatos de cunho político e admibisSratbva que 

influenciaaam as mudanças ocorridos em sua filosofia de traba­

lho e fcacOaaamedta, que em alguns momentoa foram decisivos po 

ra seu prestígio ou desvio de sua finalidade social e palílico, 

e para tal análise baseou-se em depabmentos, colhidos antes e 

durante a elaboração do trabalho, ao análise de documentos con­

vencionais e oão canvem^iamlbs, e ao próprio experiência do ou 

tora, caracterizada como observação pacticnpante.

A blterprttaçãe dos fatos mostrou que as o.sci 

lações políticos foram a grande tônica oo arpefecinenta do pres 

tígio e do dinanisne do órgão, oo qual o descontimidade admãnis 

trotivo, os bloqueios finoncedros, o pntruhbamenta polítacoi 

sdeelógice e o burocratizaçãa delineram uma feição difepmtt do 

que havia sido sua cdracterística oo período inicial e no fase 

de abertura pd^itidca ao década de 50.



Finalmente, fez-se uma reflexão sobre a tota­

lidade desses fatos e sobre as possibilidades do INEP v^ltnar a 

ser, na rnalididn atual, uma instituição cujo papel possa ser 

rnlnvaiitn e cujas ações possam ser efetivas para o desenvolvi­

mento da pesquisa educacional, valendo dizer, para a busca de 

caminhos de saída para a problemática educacional.



abítract

This study aimed at presenting a meeaingful 

analysis of the history of the National Institnte for Eduna 

tional Ítudies and Reseamh (INEP) in t^he 1937-1984 period from 

the perspective of the relevance and respnnsiveness of its
♦

anti-ons to the iduc!ntinntl fi^eed.

ConsCdemng that INEP is an in-tctutcon dedi- 

eated to iduc!ntinntl resear^nh in Brazil, rese^h, and 

eduuatnnn have been nhosen as a framework for unnerstaaeing the 

i^sten^ and fnnntinnnng of the organ in its social and 

politinat funnnion.

In order to trane bank the history of the 

Inssttete it was nenessary to ana^ae politicae and admnnictra- 

tive fapts that infUuenced the nhanges whinh occurred in its 

working philosophy and fnnctinning which, at timms, were deci- 

sive for its prestige or reviatLon from its sociae and poli-tinae 

ends. The analysis was based on t^i^s^tcno^iLis coUectede before 

and during the rtvtnopment of the study, on the analysis of 

nonveniioial and non-nonveriníoial dncnmenis, and on ^he author's 

own experienne, nharacteriztr as partinipant observation.

The interpretatnon of the data showed -t^hat 

politnntt lsciitttiln pl^yed an innolttnt role in Uenei^í^inii the 

presti-ge and tntegy of the Institute, where idmiinctrttive dis- 

nonCinuity, fintnnitl nonstc•ttnts, politica--inooCogncal 

haeattnent and buunlturatiiatinn gave the Institetl trais; 

^^rend from those whinh had been its nharteteeistnn in its 

eaeey period and during the politnntl opennng of the filies.



Finally, thoughtful consideration was given 

to all t^he facts and to the possibility of INBP^ comeback — at 

th.e present time-—-as an institution 'whose role can be relevant 

and whose whose ac-ti-ons can be responsive to t^he development of 

educational research, i.e., to the search of so^ti-ons to 

educctional problems.
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS: O FOCO, O REFERENCIAL E O MÉTODO

1.1. O Foco do Estudo

Não sí pode falar em pesquisa educaciona-l no 

Brasil sem se falar no INEP, pbtuue suas histórias estão isSaii 

Samente ligadas, fato que é reconhecido por diversos educadores 

e pesquisadores em sius naaCisUhos a respeito do assunto.

Pode-se dizer que o INEP foi a primira iosti 

tuição brasileira a abrir espaço para a produção do pbnhepimeo- 

to pp ária et^(^í^(^:irn^^U (cf. Gatti, 1983), seodo mesmo considera 

do como "p tentativa mais impoabante até então po país de iasti 

Suciofalizaçãb da pesquisa social", pp busca Cp "(...) elabora­

ção de uma radiografia sossal to Braasl", e efetivação te "uma 

aolótima te traosoormação social profunda to psis" (Sphvzaptaman, 

1982, p-H), mriecimalmente com p criação to Centro Brasileiro 

te Pesquisas Educacionais e tos Centros Regionais, np década te 

50. Gouuvip enSente a criação to INEP como inspirada pil^o "pro­

pósito te utilizar p pesquisa como fonte te esclarecimento para 

p atIninestrnçãr ta educação" ..(Gouveia, 1974, p.209).

Deste 1937, quanto criato Instituto Naaional 

te Pedagogia, tepois 1938, estruturado com o nome te Instituto 

Naaional te Estudos Pedagógicos, o INEP foi.mudando conforme as 

Sranaformações externas — sociais, arlrtecas, mientíiicai e 

temeoUõgimas — que influen^am o Senõmeno educacãMal mas que 

Sambem potem se fazer sob os reflexos te uma ação etuaativa (cf. 

Fernandes, 1966, p.84-99).
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Privilegiando o oboadojem psicológico das 

questões educadiooais, bom Louaençó Filho, o oção do INEP foi 

ampliando o leque para umo oboodagem pjluraOisto de caráter emL- 

nenternente sociológico, investigando o reoiiclocie edubobiomal 

brasileiro em suos distorções sócio-políticos e filosóficos, co 

locondo em cheque o escolo em suo função sociol de ogeete maior 

do educoção for^m^l, quondo jã se opontovo que "socColnenPe, 

fez-se umo escolo paternalisto, iestieoio o educor os governo- 

dos, os que iriam obedecer e fozer, em oposição oos que rriam 

mandar e pensar, folhondo logo, deste.modo, oo conceito democrá 

tico, que o deverio orientor, de escolo de formoção do povo, 

isto ê, do soberono, numo democracio" (TeiLeíea, l956,p.7 ).

Esso visão deu oo INEP um outro perfil do fe­

nômeno educativo, umo rompae^nsãó ectirdiscCpiinlr do educoção, 

como aoppcaentp que ê do reolcpede social, com popéis diferen - 

beodcs, sob diferentes formas em mocmetca e situoções diveasos.

De aeoiizlldcr de pesquiso oté o crioçãc dos 

cursos de pós-gaoduação, no décodo de 70 possou o ápoiã-lo e o 

Lpceeevvo-Il, tómondo-se, ossim, umo ogêncio fieonciadóaa do 

pesquiso educacbopnl. Os p^í^j^c^ilí^s^ís produtores do aonheciIiento 

seriam então os centros lnpveesltárics, o quem o Instituto pos- 

soaio o sdesádiar.

O enre^^ó à fiamentação de ideios o partir 

do prático educativo, em todos os níveis e modolídodes, eoques 

tireanentr de seus ospectos qualititivcs e quarlietotivrs, foi o 

que distinguiu o INEP de outros órgãos do MEC. Neste sintecio 

ele serio o mmdiodoa entre o bcmunidade oboiêmibo — responsável 

pelo produção do conhecimento — e o MEC — responsável pelo for 

mulação do priíticl educaoi-onal. Ambos tiailefebtão, um ponto 

conveagente de reflexão e diálogo para o busco de soluções poro 
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a prnsilmãtioa existente.

Mas isto otm stmxt foi rtal. Erquando agên­

cia tstatal, dependente do poder central da trea, a instituição 

st debbae ht mios eiitre o possível t o impossível para mei ter-se 

fitl ao stu propósito histórico de, respalda-ndc-se no cdntexno 

socic-cultural irasiletro, fcroecer subsídios ao MEC tm sua to­

mada de d^côiets, mas situanOo-se, também, como tlemeoto dt an- 

no-crínioa dt stus proctdimentos.

Ademnas, suas dificuldades não têm sido ape- 

oas d^:i.w^da^!s dessa dnpendência política t fioanceira no âmbito 

do sisb^ma dt poder, mas também st coadunam com um certo jogo 

dt forças aoternn ao próprio MEC, cuja estrutiri ieflene o ptso 

t a confusão existentes oo siseema da adeinistaação pública, ar 

rantandc>-se ht anos a inOefiriçãc dt atribuiçõcs . c^I^CÊ^ca^t^c^t^(ts 

aos diversos órgãos, o que descaracteriza alguns t inviabiliza 

cutos tm sna atunçãd, for^m^i^dc^-^í^ft um círculo aioioso dt dupli­

cação ou ioírc^i.

0 que st pode obse^n ao longo dos niios ê 

que alem da cstritltii dt enftaqtncimnntd na diminuição dt ver­

bas para uma ativiOaCe reconhtcidamente cara, ht, ainda, a dis­

puta pela eesquias que OiviOn os jt parcos recmítcs destinadot 

a tssa í^1íõíCc^6^0c, o que causa a pulverização das verbis, invi­

abilizando o anlv■esaimnntn tm srcjctci dt comprovada rclcaância 

t t^ctcia t acaba, assem, por d^£^c^c^^<^c^t^(^j^:izar o INEP como ór­

gão dt pesquisa do MEC.

Sua tatjetSrta histórica tem sido marcada por 

momentos dt gr^dde amss^s^s^(^s, com eefCxxsi -cs meiedanças poíti 

cas do país t ideiniitranicsi do MEC. Suportando 'um período dt 

esvazái^imnto, no final da década dt 60, até a extinção dt stus 

dentro Erratle^m t Centros Regiontns, na década dt 70, o INEP 
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tornou-se assim como o "enfant terrible” do poder oficial do 

setor, resistindo o ladmerol situações adversas, convivendo ccm 

suas próprias contradições iattrabs.

A aescantbnuiaaae de ndmánis trações, os blo­

queios financeiros, as normas rclbConallstal e o inserção obriga 

tarlo num dd-texto polrtlcObatoalógica dominaatetlente auuoritão 

rio, passaram o fazer parte do organização institucional, cujas 

atividades eram orientados o partir da caafluêacia com uma. pers 

pectiva de eficiência técnico.

louve um tempo em que o INEP foi Sntbmlnettt 

ligado o formulação de polítscps, apto a subsidiar o MibaiSérll 

da Ecucação, cuja oção voltava-se eftl^V^s^s^ctntt para o avanço da 

educação, como prático nlcnaliaadarn do paahepbmeata, rralízaa- 

do e incentivando estudos que deveriam "ajudar o eclosão desse 

mavbnenta de condc^a.êw^:ba sndispensãvel à reconstrução escolar" 

(Teitxêra, 1952, p.77).

Mas tal desempenho só foi reaimente possível 

oté o inicio do década de 60, num período em que, pana diz

Mello, "entre o âmbito do pesquisa, .onde predomino a reflexão, 

e o do palítlpc govdmamentdl, onde predomino o negociação, a»r 

reu uma relativo harmonia" (1985,-p•26).

Após 64, vieram as extinções, o nuddnça. Como 

sos rostru fen^aa^na. (1985, p.169-95), o INEP, pelo seu ponprmep 

tbneato com as diretrizes polltipps do educação, o criação dn 

Unáverssdnde de Brasí-dio, e do sistenn escolar de Brasiln, e 

com o efervescência de idéias oo época, ta^nau-sl um órgão ex- 

trenonente visado, mas Mesmo assim seguiu seu trajeto com n

atribuição de incentivar o pesquisa.

Mas n despeito de oão haver surgido outra ins 

tituição oo Brasil que coordene n pesquisa educacional e de ter 



aagumas vezes participado ta elaboração de platos governamen­

tais, como foi o caso do PiEC 1975/1979, com o Programa de Es­

tímulo a Estudos e Peequisas EdL^cccci^ncis, o INEP pode ser com 

parado a "um tãufrago que luta contra uma mari extremamente ad­

versa, tettacdo agarrar-se a pedaços de madeera que, ta verda­

de, boiam e o sustentam mas tão o levam de volta à terra firme"*
(D-T)*.

* Depoimento de um técnico do INEP.

Nesse contexto, ix]^l.tca-si a razão de ser des 

te trabalho, fruto de ^qu^tações surgidas tuma vivêtcia, como 

pessoa e como profissiotal, que se traduzem em perplexidade e 

impptência diatte dos fatos que se passam ã tossa volta. Vivet- 

do uma realidade mutas vezes ingustiaite, petsamos trazer â to 

ta certos acontecimentos tnternos que geraram, a tosso ver, os 

teccompacsos ta historia desse órgão e que, aeredetamos, poderão 

ajudar a compreensão dessa história inctiaucioca1, que tem sido 

uma situação concreta, muitas vezes semelhante a outras, e mui • 

tas vezes diferette.

Ê, ta verdade, uma escolha lscida de um estudo 

que pretede ser tossa partilha da preocupação de muitos a res­

peito da contribuição que uma itstituição de ttcectivn e apoio 

à pesquisa — to caso o INEP — pode dar para a solução de pro­

blemas iduducioetds. Alím disto, uma partilha com os próprios 

cnmianheirns que, durante atos, vum se dedicado ao trabalho 

desse órgão cuja rd^;^:Ldic^l vivida to dia a dia, com os limites 

e as rontibilidacts que lhe são ^eretles, tiTc^cluz as itplica- 

ções que tem sempre são cxpricidadas.

Para considerar a realidade, seria tecessãrio 
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coIuppeender ns razões de fatos que não-são senão n vitrine dn 

história do órgão. 0 que pode e/ou deve ser visto. Ultrapassá- 

la foi, para nós, um d e oa f d o nn medidn em que estávamos consci 

entes que temíamos que mexer em m^utos "arquivos", repassar mui 

tns "estórias" e meeguuhar em questões delicadas, coisas quase 

mt:icps para alguns, e indevassáveis pnrn outros. Desse modo, 

consnderar n realidade seria, para nós, vivê-la com um grau su­

ficiente de envolvimento para que não nos tornássemos mercos ex 

pectadores.

Desde que chegamos no INEP, nn décadn de 60, 

aguçou-se nossa curiosidade de jovem em torno do trabalho que 

o órgão executava e como professora primária, ideaPistp, que 

éramos, tivemos oportunidade de presenciar o outro lndo dn 

questão: como era pensada e feita n teoria dn prática que atê 

há pouco nós fazíamos. Assim, vameçamos nosso processo de obser­

vação, inconsciente de ii^ci^i, de tudo o que acontecia ã nosso 

volta, escutando pesquisadores, educadores e colegas em suns 

discussões sobre ns situações connunturais dn aolítiez dn educp 

ção e dn pesquisa, os questionamentos sobre n realidade educo - 

cionaP, e o papel que o Instituto desempenhava nesse contexto.

Sentimos n necessidade de aprofundar nossos 

conhecimentos para o que fizemos o curso de Pedagogia en Facul­

dade de Educação do UFRJ. Através dos anos, üs poucos, vnmeça- 

mos n perceber de oo^a consciente os impasses n que o órgão 

era seguidaminte exposto, até o cant.a de duvidar que o INEP 

atendesse, de fato, ü MEC ou ã vominidacte científica educncio 

nal, tamanhi n diásporn dns finalidades e dos funções.

Nossn pretensão é bastante ^nesto en realiza 

ção deste trabalho, respaldada por essa realidade que vivemos 

há vinte anos, e que se configura n partir de fatos que inter - - 
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aa e txternaaertt têm influtnniaro a atuação do INEP.

Não pretendemos avançar alêm dos limites que 

oos impõe uma primeira innursão de reaLizar um trabalho anadê- 

mico, nomo uma dissertação de ms'í_:eado.

A intenção foi tentar elaborar a ar-alise sig- 

teifiatiia da história de uma inttituiçãr.unl, a nosso ver, tem 

uma imntaotncia social muto grande na medida em que desenvolva 

uma ação que-possa favorecer, mesmo que ifrirctateftn, a prati- 

na irucatiea e o nontexto sócio-educacional.

E esta talvez seja a grande questão que aos 

inquieta há anos: será rttlnente possível ao INEP — enquanto 

órgão do Estado criaro às portas de um regime auuorètãrff e pas 

sando por tantas oscilações ao oentro do sistema do poder esta- 

beleciro — favore^r de alguma forma, mesmo que m>Ortta, a bus 

na da mei-horia das nondições sócir-iructcirnais e à nonstrução 

de uma prátina educativa mais l^nida tanoede nom as necessida­

des lxistlntes?

Hã de se pensar que além disto o INEP "serve" 

a uma àrea eptrepapente resprnviltgiara, que é a educação, cu

jos mies já tão peenclmIBdat têm suas raízes aos raies sociais, 

prensando ser definitiva e duramente nn]mbtidot e vencidos.

Historicamente em nosso p^jís, a erunaçãn nunra renebeu realmen- 

ti um tratantato de priorddade social, finando à meroê dos mo 

dismos ou das mamabras xoritiitt, o que de uma forma muto mar 

pante tumcnta pada vea mais os õbines para a solução dos proble 

mas existentes e i^^^t o surgimento de outros. Actbacse por 

estabele^r, assim, nomo mera figura retórixa ou iiterãrna o ri 

cnahecimentn de que boa erunaçãn ê um. direito social de todos 

os nirarãos.

Vemos, portanto, que nossa esnolha oos leva a 
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um grande esforço te análise lúcida, através te uma perspectiva 

crítica tos fatos que fizeram p vida desse órgão.

1.2. Contsxeualazação Conocitual e Delimitações

Inicialmente, pensamos em estudar Soda p his 

Soria to INEP, te 37 a 87, mas acabamos por lrnceuir que os

três sltimos anos (85 p 87) rlprlsletsrnam pouco par-a o atendi­

mento ã .fsealiCaCe te nosso trabalho, já que crni:cc^ení^moi o pe 

ríoCo compreendido entre 1977 e 1984 o ápice do desgaste insti­

tucional- to órgão, que confirmou a gradativa deterioração te
I 

suas funções e objetivos no plaírdr 64/76. Além Cisto, consti- 

Suia-sl-in quase como elemento te um outro estudo, em visu^de 

te Ser se iniciado em 1985 uma nova etapa crUitiooiideológ21a 

no Braaãl, havento, portanto, muito pouco tempo para que o "mo 

mento", que ainda é malse^^Sl, possa ser interpretaCo historica- 

menle. Estamos em meio ã Serieira administração Ceste plríoCr e 

não Semos ainda os elementos necessários para um "balanço" da

alnUiCacCl aCminèstSativa e técnica Cesta fase.

Portanto, delimitamos o "espaço te Semmr" te 

37 p 84, julgando imprescindível o conhecimento ta cpm.thntn 

inicial do Instituto para a compreensão tos desvios posteriores.

Em Sermos te "espaço te abordagem", escolhe­

mos concepções nsi«^c^ij^:Liaa te ciência, pesquisa e educação que 

explicam - explicariam - a existência te uma instituição deCica 

ta ã pesquisa educacional.

A ciência, entendida "como a força, a serviço 
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do homem, pars n dn rrbladade" (Vieira Pioto,1979, 

p.281). Ora, st n en te ndemo s assim havemos dt penar oõ homem, 

tm primeiro lugar, que é um se^ cujas características tranaceai 

dem ãs dos dtmdis stres vivos, pois iametrte tlt tem n capacida­

de to darreta, histórics è evoluni.vamente paaqubsnaCa, dt criar 

n sus própria bebladade.

Na história dn tvaluçãa humboa tstl iM211l:í-tn 

n própras história dn tvolução do conhecimento, que é aeceesá- 

rio no homem para sua spbrevivêncaa, n qual exige o domínao dn 

oatureza t do mundo simblico tx^€^rr^r^, condição para stn ser 

t estar ptens t dignos, Saatc individual quaoto social.

Bensamds qut itsse processo tem um iateaio stu 

tido dt moaimnnta dt libebtaçic humaun t imlica n própria vida, 

porque à proporção que evolui o stn pauhecbmenta, o homeim st 

torns suji-to do mundo t torna o mundo sta, nn mendda tm qut st 

c^r^st^õiui eltmeatd botenrbotr t dt sua bebladade.

Sabemos qut o hanen, tlt mesmo, vai aperfeiço 

ando o canheeamento,, vai eariqurpendd n cultura, desde n forma 

primitiva t iacancleate do fazer (Malinowssi, 1975), para ga­

rantir sua -^^vivência individual, sté n forma mams poncaeai 

tt do aanhecbnenta que o toras, neslmente, homem, oo longo pro­

cesso dt haminszaçãa, c n ciência st torna o produto fisal des 

st p^cem (Vieira Pinto, op.càt.).

Para chegsr n tsss condição peasnmos str ot 

cessa^c que ó homem enbblre o aanheab.mento de sua prátics de 

vida, stns habi-tos, stas valcres, penpebenda as implicações c 

as loterrrlsãões dos atos parciais c frsgmrrtssiol com abonos 

outros, dt aatnreza semrl^í^:dje au diversa, qut constituem o to 

do das briàtulaçõei abuâmiasl no acantecimrnta histórico ds vi

da .
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A visão global das situaçons lhe dã a perspec 

tiva crítica de sua on-rcisnniai:LlidcOc na construção -c reaLi­

dade da qual faz parte, e c consciência -e sua ao-risponnaS1lin 

Oa-e o impstoaona a garannir condições humanas e inciaii cada 

vez mams dignas, na medOdc que sua luta se insere numa luta 

maLaor de onnqutsta dos meios ciict(^i.aii de existência plena da 

humanidade.

Buscando em Freire (1983B) um aporte para nos 

sa concepção, lembtaeni que sendo, então, a rtrlOdacU criação 

do próprio homem, ele se compromete não apenas 

quando a cria, mas quando a assume e, assim, se assume como ser 

humano e social.

E eis que, se o homem estt presente

as concepções, em todos os tempos, de uma forma tão

em t^as

marcante

que é impossível não ontsddetrnlr origem e fi^d^^Lóc^ac^e de qual

quer ato social, convém refletir futlolamotte, pensar com ^0930.

mesmo, inO^m qual socaeOaOe o homem constrói para sc. A emocao

de que falamos é ootrtuheirs impprscindível do mergulho orttion

na tcaliOaOc, a emoção que o oo^;mpc:nie otl:trr^ttae/tttt — qual

quer que seja sua atividade — com a história que vive e faz, 

que é também a história universal.

Desta forma, não se pode separar o humano do 

social, pois at existe uma rnlação de tcoirtniiOarc. Na . visão

Claat.ntaec hã um valor humano oerOaOeiro

"(...) que não contztte no bom equttZbtto e 
na boa adaptação a uma dada toetedade (...). 
0 vatot e o de 6 ea ptenamente homem (...) po 
deu juZgat óobuetudo como {oma de vendadeZua 
ZZbendade de eòcotha, de conòtuução de tua 
pnõptza hZttÕuZa; (...) tnata-te da peuonatZ 
zação do homem e da òoctedade, de detenvotv-c- 
mento da veudadetua ZZbendade que e ccnhecx - 
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mento (...) das poos cbctidadcs paes entes na 
natuaeza humana, da pooszbZLZddde de sed sem- 
pae mais e methoa hopiem (...)" (Cl-iaauliaad, 
196 5, p. 10 7-8) .

A ver esto questão em. outro marco de oboría- 

gem, Kosik deixo cloro que o ogir do homem oo mundo lhe dá o 

dimensão e o bvlphebamento desse mundo, nob-aendc que tol ^1^- 

de permeio d suo otividode prático, oo conjunto de relação so 

ciois, em que ele peflete sobre o ataeiecde, especulo, e eotebe 
- o ~

lece os fins de suo próprio oçoo, de oboaio com os ietepellts 

próprios e de seus semelhantes (cf. K^o^i.k, 1976) .

Ooneiiiaoio nesto perspectivo, o rcnheclaeotc 

cienpíf.icr se reveste paatCclOarmante de uma sigeificaçãr de 

armircoItimeete com esso realidade humano e social, pelo qual 

é eltimuCadr em suo entencirnaSlalie de criaa pcoca bamLnhca e 

povos aealidaiis que acaricpcndam oo universo de bOssibi;Liiadel, 

rializairras de umo condição humano digno e justo.

Chauchard nos es^rece melhor esso asserçãr 

quapdc faia oo respeito iioeio oos valores humanos pelo taata - 

lho científico s

"(...) Desenvolvemos togo o esvoaço no domi- 
nto . das ciências humanas, a £im de conhecea 
bem todas as tets economicas, sociais e psico 
togtcas, mas no contexto de sua sigiR^ccçae 
humana e com o fim não de constauia uma socte 
dade cxentl^ica ioiatiiaaia e tecnocaata, mas 
de ^oanecea a todos os homens uma cuttuaa hu­
mana, que thes peamcii.aã. seaem etes mesmos os 
aati^ices votuntaatos desta noos&eaa que tem 
necessidade de todas as dcveastdades humanas 
paaa seu desabaochaa." (Chaucadtd, op.cxt., 
p.114). ■

Então, são os próprios exigêrncios do homem
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que concebem n prática cientifica e ê essa prática que "(...) 

engendra novas idéias que farão o homem reconhecer o mundo de 

maneira mn ns extensa, aprofundada e exata" (Vieira Pinto, op. 

cit., p«221) e tais exigências hão de ser n necessidade social,

daí n prática social dn ciência — n pesquisa, que tem seu

"(...) fundamento no proceedo peto qaa£ o
homem e&tã obrZgado a paodazóa a zua extôten- 
nZa mediante a exploração, o nonhecxmien to e. o 
domZnZo da natureza (...) e e em função da
etapa do de>envoZvtmento da eonoedade que o
pebquZòadoa não ôô dó-põe doz reeu-doe mate 
rZotA e daò ZdeZaz dc que precZôa para empae- 
enden a óndagação nZzntofóna, mai aónda zente 
em &Z, peed oaO^e^nne, a> exZgenoZao noiZetroaz 
de Z^e-toga-a o paonendo objetóvo" [Zd ZbZd , 

p.223).

A pesquisa, vista como prática social dn ciên

cia, porque ê umn construção, um "fazer" de novos conhecimentos

n paatir de exigências que são sociais e cuja aplicação, mesmo 

nn construção de novos canheeeaeanos, tem umn finalidade social, 

devendo ser considerada como um meio privilegiado para favore 

cer petertaeivps para n viabilização da. nnC^c^oi.P dessa resli-dp-

CÜ«

Por ispo, há de se considerar n intervenção

humann que existe nn realidade estudada nns ciências sociais, 

nns quais, nn verdade, o pesquisador pesquisa n si mesmo, por­

que ê parte inseparável, eo-iprtiiicstti, co-responsável dn rea

cns em si mesmas, em sun realidade "inevitavelmente histórica e

lidnde social nn qual se posiciona e se engaja (Frigotto, 1984;

Demo, 19844 .

Nesse sentido, n pesquisa em ciências sociais

jamais poderá ser neutra, pois ns ciências sociais são ideology
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política", o que tão acontcce com as ciUtcias taturais, cuja 

ideologia í impregtada to uso de seus resultados, portatio, ex 

teoca à realidade em que se consCqót (Demo, id ibid) .

No caso, teste tosso ecdetder, a pesquisa edu 

cacionaI U uma atividade científica originada ta prática, isto 

i, que parte dos fenômenos, fatos e elementos exist^tes ta rea 

lidade social de uma determitads área do.faür humeeQ.

tuas dedermicaçõis e seus parâmetros têm a 

ver, tecessariameri te, com a exegese sociológica' do objeto de 

estudo porque a própria educação í um f^t^c^meto social, que 

tão U, portanto, isetto de todas as implicações de ordem psico­

lógica, attropológica, ecntômica, po^tCLa, simplesmente porque 

í um ato cujo foco U o homem e suas reiações de ser e estar ta 

sociedade.

Embaaatdo tal rffeexão, recorremos a Vieira 

Pitio, quatdo se refere à ciUtcia em geral e ao' "trabalhador ci 

entíficó", com a seguitte colocação: .

"No co&o, o que conAst-tat o. et emento unnfZca- 
dost doh ahpectoh gesat e passitcu-tat da ctên- 
cta e a ação que~o conhectmento dtoponZoet em 
cada fahe htótosttca sepseóenta como força , 
a he-tvZço do homem, pasta a t-tanh formação da 
seattdade. Eòta tranh formação, ao candra-Zo 
dah qae ocorrem post efetto dah forçah nata- 
raZò, e concebtda e dZhZgZda peto homem, e 
post Zhho a reftexão hobste o 4 eu papet extsten 
ctat na cstação da cZenotà ahhume vator méto­
do tõgtco capZtat. 0 homem, post deftnZção, e o 
íer qae Sc propõe post ftnatZdade a cstação 

da seattdade em que dd.ee.ja exZhttn.
(...) te o trabatho coontZftco não pode s er 
ds-thocZado doh ftnh qae o promovem e conda 
zem, e he tath fZnh hão propchtoh peto homem, 
o que htg ntftca dtzes ehpehham a reoOtzação 
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da ->ua ZZbe.adade de caZação de aZ, o a£o da 
eaZação cZentZ^Zca, on da pezqaZsa, aev—Ze - 
-e de ZndZ-eaZZveZ vaZoa moaaZ" (op. cZZ, p. 
281-3) .

Desata aMnri^ít, está posto ao trabalho nienti- 

fieo toda uma dimensão humana navegada de valores étinos de 

lr--eisxrnittiindtie relativa ã nonseGução e ã aplicação da pes­

quisa.

Em educação, o nompcomisso da pesquisa nom a 

busna da verdade, em seá sentido social e citntífinr, ceveste- 

se de uma dimensão pIIrediscipliLlar, visto que, se connirerar- 

mos os diversos ângulos sob os quais o pronesso educacional hã 

de ser analisado, eecaitenos aa questão sobre que sociert.re o 

homem connrrõi para si, e a p^atir de que nnnntxçãn de homem e 

de mundo.'

O aspecto social do nompromisso da pesquisa 

dia respeito â aplinação de seus resultados, ^snando o progres 

so e a pernoria do nnnheninentn e de sua transmissão nom vista 

ã aonquusta de uma qualidade de vida humana e sociaI digna e 

justa; o aspento cititíficr et^^^l^(L-si ao seu nompromisso nom a 

renovação e o aprimoramento do saber e a busna nontínua da ver­

dade .

A torneira nnanexçãn que lxxXilteit a existeo 

nia de uma instituição de pesquisa educacional ê, maturamente, 

a educação, aqui noncebida nomo um feacjmtan nultural, logo 

social, e, assim, humano. A possibilidade noacreta que é dada 

ao homem, por direito, de forrar-se nomo nidadão nognoscente da 

realidade em que vive para transformá-la através de seu traba 

lho e de sua consciêacia social e humca.

Nesse sentido é que entendemos o papel de so 

nitliztroet do nnnheninentn que tem a educação, formando o nida 
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dão, trsleiiitinCr o saber com o qual se desenvolve a "capacida­

de te refletir sobre si mesmo" e o que se passa a seu redor 

(td ibiC, p.23); a educação que liberta e lOTSciene.iza, trrnnn 

do-o homem marrstlicant.e, que sabe fazer e faz sabendo. Dieta for 

ma, p educação não pote ser desvinculada da viCa, e Sal como a 

vida, como nos ensina Freire, ela se reveste te amor, torajosa- 

rente, pela discussão 1^^^^, para que não se transforme em 

uma farsa (cf. Freire, 1983A).

Se a educação há te ser lfltivamlnSl reconhe­

cida como um direito te Sodo e qualquer ciCaCão, p ser concedi­

do e garantido pelo Estado; se essa educação deve ser igual, em 

qualidade e quantidade, para todos, a fim te que todos Senham 

as mesmas condições te cmquusSa te uma viCa inCivtduan esocsal 

dtgna; se o ctmpranissn ta pesquisa — no duplo ilettCr já nmoe 

Sado — for realmente alsma'lclndr por um compromisso polrtLco tos 

que decidem p educação; e se o uso to cnnhectmentn‘parCuzidr de­

ve, n n n u n a i t r.e n n o , ser levado p efeito numa dimensão ta rlL^lvât- 

cia que ele passa a Ser para p sociedade, os verdadeiros cami 

nhos te saíCa poderão, Sns3Sl^nt:l, ser desbloqueados.

A formação tp consciência inteLectual propi­

cia p ieiSaiaeetnlização do homem para garan^r sua subsistência 

dtgna e produtiva que vai, coeseqüennemilte, seSUeSia-sl no 

"S^ono" coletivo Cessa sociedade, visSo que ela não pode' ser 

considerada te una forma minsfSicndn mas como um todo te intava 

cunHCaí^ humanas e sociais.

Essa formação será, então, o próprio "S^ono" 

dessa sociedade, te acordo com sua situação te conquista no es 

paço ta dignidade e tp cidadania: se derrotada pela mudez tp 

subserviência ta ignorância; se realizada pela consciência te 

suas Legítimas condições te desenvolví minto real — cultural e
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epaaôra.pa.

É claro qne o d21j^lv/a;^v’n1j^oma dn eaupnçãa oão 

st faz de forma isolada, estanque, seaaa oli própria um pampa - 

oeste social o uma dss scnrcntei ds cultura, mas, por isto mes 

mo, oli pode o deve cn^l^:^l.bi^jLr efetivaieste, tm sus parcela cs 

pacífica, com o avanço cultural o social, bLndliaaaa os ^^^3 

para as ficaí^eras dt uma so^:bcaaar mau culta, capaz dt perce­

ber o conceber stis ^0^3 de brbl^L^z^i^ç^ip.

Vistas pela ótica acima expressa, n ciência, 

n pesquisa o n educação aoradm-se elementos tm interação, os me 

dida em qne cada uma posanlilita o deleovalviIljeaSa da outra o
% 

qne as três juntas podem st censtituir- tm propr^ldas ds coo 

qu^ta dn vida social o hamsns qualitativanente desejável.

. Se n eancaçãa pode, em sus própria,

caatrbbtir para o lrogsnlla humano, através ds iac-ilL^::L^(1mP dos 

panhecis.lenaos necessários o adequados para as transformações im 

p:eí5abodÍ3ze^ii n uma condição do Vidn meehor, é nessa nealâdido 

qne iremos encontrar os ,Mat:^1oos" paaa a ação de mina iastilui- 

ção qae st prop^tt n iapeaSivai o estcdo o n pesquisa dos 

ros que influenciam o estado de sua situação.

Assim, as caacepções ncamt acerca ds ciência, 

ds pesquisa o ds educaçãa, caasiarraaas como estão dentro do 

nossa própria visão de homem o do inunda, são tomadas como rofo- 

imcial para tossa laslino o ratenãàmeata do INEP, qne descevc! 

veroldi so maaga deste Srabalhc.

^^1^ aassa aaãlbse ' , pelo capítil-c

2 que versa so^i^it n trsjeSórõi histórics do INEP. Esse capí 

talo csOi dividi do em quiOio rnoitentos, cstabelecidos tm fução 

do bPonSccPi■leotoi qne marcaram n vida do órgão de forma mais 
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decisivo. Tais abontibimcnto.s, em sn eaior1a (os três primei 

ros ^1^08) , representam mll^ê^i^ç^aa istaltlaai.s e políticas no 

saIlieistaoção do país, que se refleeem, obaigotoriamente, no vi 

do do INEP.

Cenvcncionamoc chomar o Primeiro Momento como 

o do "IestitulCeoaCizaçao do Pesquiso Edul!dcbonal", com o baOo 

ção do INEP em 1937 e o cnícco de seu fupbiopamepto em 1938, 

no contexto pr iíéioo-idoologceo do EsCoío Novo, regime ditatr- 

aeli impo o tc por Getii-o-'Vargna em ncoem^isc de 19 37. Esse perío 

do fri mnrbndr pelcs primeiros posscs dó Instituto nr compo do 

pesquiso calcncéonoO, à qual prestcu signifi-cotiocs serviçcs de 

cnstlCuleoonCizoção e sistematizorão. Ao íoíc do otinçãc à pro 

duçãr do conhecimento sobre o aeaiidaie eaubori.oaal, iedicol-si 

oo seu registro e diouPgaçãr cncccasar, desde logo, cmc otóvi- 

ioiea no treo do ioclmentbção e infomoção.

Com o quedo do EstodO Novo hã uma nroo ordem 

sóciec-aíiticc nr país, cujos refl^eexcs incidem nos éestituÇções 

^-93^.3 oo Estodc. No INEP, o concepção posso o ser 0^. e co- 

ancterizo o que bhnnnnoa de "Umo Perspectivo Iatiadisclpliaap 

do Eduuaoão", em seu Segundo Momerito de vido.

0 Terceiro Momnnto se õnõcôe opôs o witóaén 

do iooánentr milótar de março de 1964, quopdo se éestnio um

nror regime ^^17^5^0. Nesse período ê feito umo veaiadeiro 

"coço às bruxas", ou sejo, às pessoos e instituições que pudes 

sem ser consiiiroios como maços à oai^e^n que se istnbeleci. "A 

Pesquiso dr Esoazéamepto ou o Esvozeamento do Pesquiso" reflete
I 

o nosso percepção do époco em que foram bonéioa do produção do 

conhecimenno contingentes de pisquisaioris de todos os tains, 

passondo-se o ter, outro vez, umo pesquiso educacionnl pmppOre- 

cíío pelos iiritaçõis de umo visão e de um taaaarieto midire - 



18

cirnais. 0 INEP não conseguiu fugir o asse estado de coisas e 

oí se iniciaram seus dnseaImcPs^'^^s.

Fi^nneiaiiitec, "A Ternatlva de Trnns-farmação" , 

com o extinção do Centro BracSleiri de Pesquisas Educcnéonais e 

o transferência do INEP para B^c^ptHa, eiepeeetti esvaziado em 

seu corpo técnico e em seus objetivos. Trepss-eonlan-se em 

um órgão burocrático dn adInietstraçãi pública terSa sido," en­

tão, o escopo dessas decisões?

No capitulo seguinte, "Buscando os Significa­

dos", ittnccntaaeis os fatos qce resgatamos oo capítulo oote- 

rior- à lcz das concepções emaosadorns de aossas análises.

No quarto e último capítulo te^c^e^mos nossas

CoitSedeações Finais n respeito dn vida e do "devir" do INEP.

1.3. Procedimentos Meeodddõgieoa

Para o eanheeiaento e n cam>peenpãa dos fatos 

que menra^mn n vida institucional do INEP de 1937 n 1984, busca 

mos informações utiPPianio os seguintes procedimentos:

n) observação ePCtSsicPPts, nn qual eamis be­

neficiados pela vivência (convivência) de anos, n p^i^t^iir de

1968, o que facilitou o contato direto com os sujeitos e n cng 

tação do significado dos entm^inn:s;

b) entrevista aberta, com ex-diretores do õr 

gão, ppi^íèppop(tp dns diferelttp tdminSstraçõiS e pesquisadores 

que trabalharam, em nlgum ou vários momen1os, com o INEP;

c) analise documnentl, de OocoikoOos pmima- 
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tini e secund-rios de caráter oficial (Leia, e are cee s , Porta­

rias, etc), téotaon (RcCiaor-ios, Planos, Atas etc), e pessoal 

(dcreas), integrantes do acervo do Arquivo Histórico do INEP, 

do Serviço de Reeerôncia Leciilrtivcr e da Bibiintcor, ou ce-i- 

dni por scssnas que os possuem.

tn.l.zcaeos também os tcitltaclni de um leoauta 

mento de’ npitaãn realiza— pela direção do INEP (iniciada em ju 

lho de 1987) entre os fttcintãrini (agosto de 1987) e alguns de 

poimentos livres qué muito mais que ao trabalho, "sttiott ietiu", 

uos sosiia)tiitarre "^er" através dos frtni históricos onJareutci 

a verdadeira história dos fatos, o que ajudou mu^o nossa inter 

pretação e nosso rumo, nos ptnpntoionanOo a oporntnaOrOe de
~ i.

captar a percepção de diferentes pessoas, de diferentes áreas

de atuação p^f iiiantal, alguns nos csntextualizao!— — "ao vi­

vo", através -c narrativa de suas próprias experiências — os 

fatos que nonrrerae durante c evolução histórica -o INEP. •

Pn-enss classificar esses depoimentos em es- 

pontâteoi e Oita.giOni. Os primeiros foram os decorrentes de con 

versas informais, em Oivcriri ocasiões e lugares, que não eram 

tc^az^as com c intenção ámedóata de coleta de dcdos para este 

trabalho, mas que resultaram em informações que puderam posteri 

ormente ser C(StcjrOri com dcdos fnrtcciOni por outras pessoas ou 

mesmo nc análise -ncun^ent^l. Os segundos foram citriclcoi — i em 

torno do interesse am■.mdOann de obtenção de informações láliOri 

para este trabalho, c partir de cnlocrções ou perguntas iniciais 

nossas. Ambos foram Livres no senti— de não haver um elenco 

pre-determina— de perguntas, deixando o -epoente rinrdar os as 

stntns que achasse mams a.mpootnntei e -c formc como, de suc

perspectiva, -everiain ser rborOados. ■ •

Dos treze Oitctntci do petís>On estuOlaOn (37/ 
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84), quatro são fnle1aCoa (Lourenço Filho, Murilo Braga, Anísio 

Teixxem e Carlos Pasqueíe) , ieviaOilZzaedr, portanto, entrevis 

tas aimaliletativai tas anminiStrações dos Cois mrtieZrrs momen 

tos (37/51 e 52/63). Dos nove Ciaetoaes dos nojentos sibseqüln- 

Ses, realizamos entrevista com os quatro diretores vivos to pe­

ríodo te 64/76, que teve um SoSal te canco diretores, e uma en­

trevista relativa, po plríodr 77/84, totalsaando entrevistas com 

cinco tos nove diretores vivos te todo o plríodr estudado.

0 prineiar e o segundo momentos foram consice 

rados cobertos por informações obtidas en entrevistas con pes­

quisadores, hoje trabalhando em diferentes universidades brasi­

leiras, que tiveram uma experiência prafissianal próxima pos

diretores ta época ou que trabalharam tinetamrntl no INEP. plém 

de eeprsr^eeltrs te pessoas com as mesmas earactor*  eticcs. Ajuda 

ann-nos, também, entrevistas te diretoria te outros Momntnos que 

conheciam os SituL-ares tos momentos S1teliorli ou mosr<crioetl e 

o trabalho to INEP nessas épocas.

Entrevispamos sete mlsqiiiaCrali entre os

quais três tiveram vinculo formal com o INEP em algum nlrinentr 

de sup história e quatro não tiveram qualquer vinculo forml, a 

não ser p oari:^õi:^os^<?ão, por convite, em pU^cji^í traOnUhr que o 

órgão a'enlizavn. Escutamos dez depotnentor livres te pesl^^^i.sa- 

Cores, ex-técnicos e um educador que teve ligação com o INEP em 

seu primeiro m^im^n-^O.

Adotamos abreviações para ieCi1na p fonte das 

informações citadas: E - para t1SrtvisSis; P - para pesquisador; 

A - para tdm.l^:^sis:lnerr; T - para técnico; F - para fitcireãrir 

e D - para depoimento.

Em virtude ta solLciSação te nUgies entrevis­

tados, não a autoria das .itfrrnações te qualquer um 
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deles ou dos depoentes, havendo inúmeros nasos .em que os depor 

nmttor,pltnQjtros iaic:Lcnmemtt nomo entrevistas, não foram gra 

vados pela mesma razão exposta anima. Procuramos maner, portam 

to, a discrição necessária a esse tipo de trabalho.

Outro aspecto que queremos salientar em rela 

ção a esse procedimento foi a riqueza de informações foeitcirts 

txpXncita e inpXicitanentt. Mesmo nas tnteteistts gravadas qua 

se todos os nossos depoentes tiveram uma postura de tm^xa^t.t bas 

taote positiva, nhegtarn, iiclusiet, a tsttbtltcte-st um rela- 

ciontnnntn de sirtrrit e confiança conosco. Alguos ms pr^vile 

giaram nom certas informações (conifrennnits), tneesntat:^nro, 

nom um sorriso confiante: "Este oão é um dado • substantivo para 

o seu trabalho, mas estou nnnttndn para a amiga e oão para > a 

pesam sadora" (E-P) . L^<^r^nam^i^ite que mesmo oão sendo coI^£^:Lr ’̂ea- 

das, em t^n^mos diretos, essas informações ms ajudaram a cnn.prt 

ender b todo.

Ludke e André apontam a observação metroo-aia 

e sistematizada nomo noni^rição para a validade e fidedign-idade 

de um trabalho, em termos nititíficrs (1986, p.25-6), nom o se 

leção prévia dos aspectos que deverão ser observados, nom regis 

tros dos detalhes imP^C^'^l^t^ts ao estudo. Ao mesmo tempo, seguo 

do as autoras, "o o^iservad^^ pode etcorete aos conhecimentos e 

txpxxeènc:ias pessoais nomo coxil^^s ao pronesso de ^^p^an 

são e interpretação do fenômeno estudado" (id ibid, p.26). Nes 

se sentido, auma primeira etapa, que chamamos de espontânea, bus 

camos estabelecer critérios para n iittexettaçar dos fatos que 

se passavam n nossa volta, escutando as opiniões de colegas e, 

sempre que possível, conhecendo n opinião das pessoas externas 

ao órgão. Numa segunda etapa, além do que petsennievanos e viví 

armes, observamos o dia n dia do instituição, o com'.^^!^'.^ e
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as reações das pessoas , buscatdo captar os significa

dos das situações.

A atálise dnnumedtal*  nos permitiu o cndejamet 

to de ii-formações orais e percepções próprias dos fatos. Neste 

particular fomos beneficiados por ter sido, dei^tm do INEP, ta 

área de Cllnculeetação e tnSorarçãn que desenvolvemos toda tossa 

pratica. Deita forma, a participação tos trabalhos de elabora­

ção, ana.aise e classificação e nrgactzaçãn de d■ocumit_ns ofi

ciais, ticcicns e pessoais, além do "inventárin" rellieado em

1972, com o objetivo de ""1q1qlizaq" o processo de armaaena- 

mito e trataaictn da documentação do CBPE, tos deram e^xcde^n

' tes subs íddos .

Outra experlUtcia que foi m^ü-to produtiva pa 

ra o tosso estudo, a par de tossa insatisfação e discnrdâtcia, 

foi em covdmiro de 1977,' quatdo ficamos duratte 35 dias, por

ordem da Direção-Geirel, reaizaando o tcventário de todo o acer 

vo da biblioteca do Centro para ^frega à UFRJ. Nessa nportuni- 

dade, -tivemos contato com tnúaerrn obras históricas que fama

adquiOidas ou publicadas pelo órgão que, observado-se as datas 

de registro, cttsti■tuaaaa ttdicadnris da evolução e dnrcnSorar 

ções ocorridas taqueles aros. Isto ntgtiSicr que observamos a 

gratde quantidade de obras (livros e periódicos) ta área de

psicologia, tncnrpnradas ao acervo em determinado piríndn, se

guitdo-se obras de cutho íoís sociológico, a gratde coleção de 

livros didáticos e cartilhas, também adqueridos a paatir de cer 

ta época; totamos a ausUtcia de tc.úmlros livros básicos de ciUs 

cias sociais, que teríam sido rcSirrdns do acervo pós 64 e ou 

tros detalhes to acervo que poderíam passar despercebidos para 

alguém estranho ao órgão mas que, para nós, tinham um sigciStCr 

do especial.
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Na fase dn análise daaumnnnjll sbstenatL.zaaa 

tos valemos do acervo do Arquivo Histórico do INEP (AH) , que 

preserva toda n daptnnntsããa relativa aos seus 50 ntos de vida, 

e que ê originário de taaãl os setores, mas elpeaia]MrniOe dn 

Divisão de i s. - .si.-- -s s. s - iç i.i- e Informação Pedagógica (DDIP) e todas 

as suas seções. Alí se encontram desde correspondências troca 

das pelos diversos aamibsstraaartl, nlaumms ^tf baencáals, atê 

relatórios e originais de aaclmtntas afipisbs pos tsrbarslsnts pu 

blipados, com o regiltop dss diferentes fases dn baltiju^:^(;ia, 

Pudemos masusear doptmnntal que são verdadeiras peças hisoóri 

cas dn vida bsteleattil e educacional do país, como é n pasta 

do ISEB (A H), aantrtaa, eatre outros, parmes^paud^I^c^:bas trocs 

das eatre Anísio Teixeira e os demais pom^l^l^s^r^l:el daquele Issti 

Cuto em momentos, inclusive, de graudes impasses. ,

1.4. Reesvarais e Limitações

Ao escolhermos o INEP como objeto de estudo, 

estávamos conscientes dss dificuldades que enfrentaríamos taatã 

to tocante i organização de todas as informações disponíveis, 

quanto à localização de outras informações tão disponíveis e 

extremannnte necessárias para n busca do sintido resl de certos 

fitos, cuja avaliação tos parecia. supori bailm e por vezes isjus/ 
ti.

A masss de didos n que tivemos acesso ê fsrts 

e bastiste emtai.dlObvl, mas por. isto mesmo pousLLderatol que te 

thn sido uma dificuldade no que tange, às limitações do tempo de 
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que dispusemos parn sun analise e t.raPaannta m^i_s aprofunda 

do, o que nos leva n reconhecer este como um tiabnlho apenas 

inicial, nn medida em que outras abordagens poderíam ser enri 

quecedorns e p^e^-ti^nentes.

O esforço empreendido para "ver" — rever — 

os acontecimentos que aarenraa n vida do órgão, sem no entanto 

nos deixar levar pelo envolvimento dn parcialidade própria de 

pessoa ligada e cartieipPlte dessa vida, em vários aamannos, 

nos faz Pcrediia.r' ter sido umn característica dual, no senti do 

de nos cercear um avanço sn^I^íti^ei m^ais pessoal, subjetivo, c 

no mesmo tnaca nos coisSbjiltPr umn leitura maàs viva desses 

acontecimentos e umn ittnrcrntaaãi mais sea^^Lvel dos diferentes 

depoimentos que ouvimos.

Outrn dificuldade que sentimos diz rnsp^ie:a à 

nOardagea que elegemos para estudar umn instituição cuja nature 

zn pode, por si só, numa limitação para n análise, 

sob o referencial que a^n^aiiSnmiS. Reconhecemos essa dificuida 

de como p^jrte integrante dn situação coi-íts.co>-admi:tlttcativp do 

INEP, que por ser um órgão oficial deve estar vinculado às de 

t.erainpaõns e interesses coi-reicis do governo em cnda momento 

diferente de sun existência; Devemos que, nn mPi^rin 

dns vezes, essas determinações e esses interesses não se e.aanu 

onm com n concepção de relevância social que adotamos para "en 

tender" uma instituição de pesquisa.

A relevância social, dn qual pensamos se re 

veesir o INEP ü tren dn educação, é coerente com suo própria 

espceificidpnn de instituição de apoio à realização dn pesquisa 

oducioi1011, sctscula^docs e detentora de inforanaões que favore 

çnm ns decisões necessárias ãs p^oíLt^j^c^pa traçadas pelo MEC, di£ 

pommadorn dos resultados dn produção do conhecimento on área, 
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e geraioro de debates sobre os paiecipnés questões sõceo-eilca 

cionais. Justifico o posso ver, o preocupoção com o efetividade 

de açõia do órgão e com suos possibiiidnies concretos poro de 

séecumbir-ai de suo toreío.

Consideramos ser este mais um documento histó 

rico que, em umo parcelo nípéna, pode contribuir com oqueles 

que queiram b^cor informoçõis sobre o histório do iiuboção bn 

siiiéan m qual, sem ilviia, o INEP tem seu l^or resirvoio.
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2. A TRAJETÕRIA HISTÓRICA DO INEP

O INEP surgiu numa -éca-c bastante difícil, 

com isntlitoi eootôii'oni e políticos que se tnfleraam nc insa 

tis^ção social com n situação on maCcr parte do Ocidente.

0 mundo nconôeioo st esforçava para snperar n 

crist caus^a- pplo ecto pro Pc Bolsc Pc Povc York, com os ref — 

xos -c ttouscrrLçãn srnOutivr tur->séar dos tstragos dc guerra dt 

14 st f^tR-o sto:ir deeciivamente — nmin itOui;Orirl r^orbeaee 

ricrnn, com c per-a do meroron enropen para stns pro*-utos.

Os titires recalcam dt formc bastante -nra so 

breos países stbdesenvoloaOns coíc base oonoôiloc st fixara o.c 

iono<sultura, como tra, por txempJo, o caso do Bracíl, que st 

ressentiu tm snas txsostaçnts dt café, srnOtnn básico oc época, 

forçao-o c buscc dt altcafatilat para o modelo eoonôn.od vig^- 

tt. Se por uí la-o, c ncftanila dt ttouscraçãn, ptOncisalmnnnn 

c partir dt 1934, anms’ta)ion:ou mais nima vtz o surto do Oestolol- 

oaeentn sncdtOrtal, por ootan la-o o País st vin nbragrOn c to 

mmr medCdes tais como o iumietn dos peços dt prnOtnns básicos 

t uí aumento aigniff cat-to tm sna dtviOr txnema, toqnanto o 

café aio-a oão havia st reuí imidu depois do pt^rI^c^o em que «dts 

pencara dt stn valor dt nxpnrtação (Furtado, 1959; Cunha, 1963).

A —oIÍCicu io to rtnci->nrl snftir a rsccrsãs

dos regimes autnnrtárins .instalados oo perío— posterior à Pri
/ 

meera Grande ^uu^rn^ca, tcsrcstntaOos ptelo Crso:^.i.o italcam t pt 

lo nazismo alemão. Nessc época os ifneaetses sociais cat^^m aos 

pés do cbseiutismo do Estado qne, respalda— oc aOeolcgii tota 

litrriinr, nacionaSiiSr t eiOt^arisni por exc^c^el^^io^ca, impunha
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ao mundo uma nefasta influência, prinnipalntntt em alguns paí 

ses através de ações que se fizeram sentir, em 

particular, onde havia turbulências internas decorrentes de in 

satiffações face a momos tcnaômLcns e políticos adversos aos 

interesses sociais.

0 Brasil não fugiu a tal situação e, e^ora 

sob a ordem crnntitucirnal de 34, assistiu a um jogo de forças 

das classes tcnanm.cam^l^1tt domónantes que pressionavam a adm- 

iistraçar púbica, numa Lluta desenfreada de obtenção de altos 

cargos de definição das políticas econômica, social e cultural. 

O alvo predileto das críticas era o Congresso que, em última 

analise, representava o pólo de resistência a decisões a portas 

fechadas (Cunha, n^.c^ci:.).

Nesse contexto, em 13 de janeiro de 1937, a 

Lei nQ 378 dava nova organização an Miiãitério da Educação e 

Saúde Púbica, que fora criado era 1930 nom uma estrutura bastan 

te simples para nnmnxoear os complexos encargos da ad^mi^nL^ttra - 

çãn de duas áreas sociais cujos problemas já exigiam um cnm^:en 

misso lúcido de ação efetiva dos políticos e adminÍLtrarrrts, 

representando essa reorganização, no entendimento de Vieira da 

Cunha, "um dos raros esforços do LegiLlativr para reformar a 

armiL•listraçao pública" (id ibid. p.70).

A criação de um Mini^i^iério dedicado à Educa 

çãn e ã Saúde, logo apôs a Revolução de 30, traduziría uma cer 

ta tomada de consciência sobre a imppotância dos assuntos rela 

tivrs a essas duas áreas snccaas. -Esse fato não, decorreu, no 

entanto, como influência direta da Revolução (Chagas, 1978; Aze 

vedn, 1958; Rormnelli, 1983) mas de um dtseanadttmento natural 

de fatores ligados ans diversos monèmmntns que buscavam trans­

formações sociais e a que se ligara, desde a década anterior, de
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uma Strar m^a.s nrgrntzrda e atuai^te, a itdelictualidrde brasi

leira.

Como aponta Paschoal Leemie, havia to país uma 

Sisíi de dranstorIrrçõis que "(...) tão podia deixar de repercu 

tir intinsaaenti tos setores da educação e do icsí-co

"Oc edueadonec bncattetnoc, post ceac iteait 
< toc maZó pncogeccc.ttaa, em bneve ecaavam tiam

bém engajadoc na cnZttca ã noona pf.ecãfcta 'on 
gantação ' eceotan e aoc . nooaçc. a:^nc^ç>a(^(^>c, mé- 
todoc e pnnocec>oc de enceno" (Lemme, 1984, p. 
2 59 ) .

Uma série de rei^vj^t^di^c^ações para uma tova fi

IosoS-í iC^^i^(^:inni^l. fora, sem dúvida, coni^i^í^£^l:atciada pelo Man.i 

festo dos Educadores da Escola Nova, em 32, em que a educação í 

defitidr

''(...) como o -c>^c>t^fLume.nto pon oxpetêncta de

• urnm oeecnctnuçaã onacooaa p oxppec>c>a-a-c.c. na
fon.maçã.0 da 1 h.ce-.anqt.ut.a demooeãOtcca, peta hte 
nanqvuia dac eppactdadec neenu.u.adac> em todoc 

oc gnupoc cociatc1.
''Ecaencta£mente pábtcca', ela tenta de decen- 
vot-ven-ce em ectn^<^tt^a vtncuta çã o com ac coma 
ntdadec, c ob onma cbntgatonta, gnaautta, tet 
ga e c>em qaatqaen & egnega çã o dttada pon c^té 
n-toc de cofL, cexo ou ttpoc de ectudoc. 'Comam 
e unteã* , devta antdcutan-c e dtnamtcamente noc 
ceac vantoc gna.ua, pana atende. dc dtcenentec 
íG-ie.ó do encaatment o, tHt^t^í^nando e eotocando 

no mecmo pta.no ac att^vt^d^adec tntet^eet^aa^c e
manuaac" (Chagac, cop-ct, p.45),

É itt:.idennrtde totar que ao mesmo tempo em 

que os pritcípinn lançados pelo Marcfesdn cnnsnl:^c^í^5^i^a os atsei 

os por uma educação tova, trarisf ornadora, ^^^0^ um m^irco 

ittctrl de reivindicíçõin e lutas históricm que chegam atí os 

dias de hoje. Ali estavam emibti.dnn os emi-iões de questões tais 

gna.ua
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como escola múb0i1n, gratuita e Isíis; ensino te qualidade para 

todos os níveis e lr1nlidndei; o fim te Ciscriniençõls te quais 

quer timoi; o fim ta dtcrtomia existente entre atividades inte 

ll1Sinis e m^nt^ias; p valorização do ianiiSérir, e tantas ou 

tras questões que, atualmente, são apontadas como cerne te pro 

Olennr segtiSe1nSieoi na educação brasileira.

Essas mesmas questões estão sendo alvo, 56 

anos depois, ta niir nciarslda contenda dos educadores que, com 

marnitidrr com o significado social ta educação, se colocam, 

mais uma vez, em defesa te uma educação justa e que corresponda 

às necessidades atuais tp sociedade.

No lnSendla te B^varS^^^ "o que dava à etu 

cação naqueles .6^^ p relevância p^I^úlSi^is que ela jã não man 

tém era p crença, por quase todos criimnrS.Uhnda, em seu poder 

te nordar p srctedadl a castia ta formação das mentes e ta aber 

tura te novos espaços te mor01tCadl social e m‘Srticcpação" ( 

B^varS^^^ 1982. p. 51).

Haviei, como hoje, os que se opunham aos maie 

1ípioi consoiaCados pelo Manetestr e, assim, a educação passa 

ria p ser "(...) p arena maie1imnl em que o comõite aClrUógacr 

se Caria" (td ebid).

Em 1934, assume o Metat:(^:atr tp Educação e 

Saúde, o mI^E^l.ar Gui;tpir Capanema, advogado e professor te Pst 

crlrgan ieSantiU e Ciências Nns^r^ds, em Belo Horizrntl. Teria, 

à frente do Mieêatério, p responsabilidade tp formulação te po 

Uítacas educacionais que atendessem às grandes expetativas ta
/

época em relação po papel tp educação na rlcreitriçãr nacional.

Escolhe como seus paie1imnei nssliirali Carlos 

Drumond te Andrade e Mr:io te Andrade, trner lsta^l^:SnmleSl liga 

tos po espcreto eeSell1Sinl morelatsta te então.
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Em 1936,. rn ripinsar o Mienitério, Oapnnenn 

destoco o ^^(^«íssí^í^oíí do crilçãr de um órgão que estudosse o 

e^boção brlsiiiéan poro fornecer ã sm oimiéestaação os elemen 

tos necessários ã for^m^^^oção de políticos que winbilZnasier o 

atieliimcnto às questões mLis g^ves do ensino em todos os seus 

níveis. Esses elementos oériam rispaliaios pelos resultados de 

investigoções céietíficns do aeniicllLde educacional.

aetomoon oí umo idéén nntégn, aépia 

do período imperai, iefiniéio no Assembêio OooiSitliete de 

1823, qlnpdo foi aprisietaio um projeto poro o "(...) criaç:ãr 

de um instituto iebara^i^g^n^io do verificação dos resultados dr en 

sino, em t^odo o país" (O Instituto Naoional de Estudos Pedagógi
c 

bos em sete opos de ntiwicndes, 1944) . Sem ser concreti.zoio, es 

so ideio pian^l^í^(^ero npoa o fio no palta dos iegésllldoaes, até 

que, em 1882, um parecer do iipltoio Rui Barb-so defendio o 

criação de um Museu Pedagógico, que se encarregará de "expor,' 

ieInoetrateoanrnee, o históaén, o istltístécl e o situação oCul 

dr ensino em todos os seus grous, no país e nr estrangeiro" (

id ibid.).

Anos mais tnaie, no início do Reppú>biba, em 

1890, foi criacO o Pedogogéim (Deereto p? 667, de 16 de og^ísto 

íí 1890) , iest.inaio o ser "r centro propulsor dos reformos e 

mi^i^c^:rnmenccoa de que coracesse o eiucoção nacional, que pouco 

tempo depois, em 1896, possou paro o jurisdição ir Diesrito Fe 

ieral, sendo extinto em 1919, por um Deereto ^Mueécpíll (Azevedo 

op,cit.).

Mas, o despeito de todo esso oscilação políté 

co-ndminisarativa em torno dr estudo científico dos questões 

iiuci^aionnisf o ideio permaneceu durante nnoa oté o ^-^30 do 

Mieieterio do Educação e Soude Púbbicn, em 1930, e depois, quop 
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do os enpsmgas relativos ã investigação pedagógica foram entre 

gues à Diretoria Naiimal de Educação, cujo caráter esseicáal - 

mente adminlitrativo não correspondia às característüP1s de um 

órgão de pesquiss.

0 Instituto Nacional de Pedagogia viris n ocu 

par um espaço vngo tas issOituições brasileiras: o ds pesquisa 

educacional. Em sua Exposição de Mootvos, o Ministro Guutsvo Ca 

911^1 assim tx^J.icava n criação do Instituto:

"Não paónuZ, ainda, o nosso Pais um apàaetho 
c&ntnat d estinad o n zuquérA.átcoS, taZjlíã(i5, peó- 
qu^Z-^n.4 e dim ouiíAi çõe-ó, so bte. os pa obtem as, do 
enst.no, nos seus di^es.eintes as pectos . t evi 
dente a ^aita de um Ú.gão deiós 10.3:11-^2.1, de-ó 
ti nado a aeaiiacA. tf.abatb.os oaiginaís nos vã 
rói ^tZo/be4 do ptobtmma educacional e ■ ao 
mesmo tempo, a -.ea otiee., si^st^í^mad^^izat e dtvut 
gat os H.abath.os teaUzados petas tnstituí - 
çoes pedag ogicas , púb tecas e paatt cLÜ&aes .
Atem disso, tmcubt.c-s e-a de ptomoveJi o mais

t-niens o inteccãmbi o no tetfieno das 
çoes teiativas ã educação, com as demais na.
çoes em que este ptobiema esteja sendo abjeto 
de paaUca laa cutdado de paite dos poderes 
púb tec os ou das entidades pfitvadas".

%
A reorganização do Miütitêrio era de Oil or 

dem im)la, tanto ns área dn educação pama ts de saúde, com a 

criação de nnttas órgãos, traafaormaçia de outros, reunião ais 

ds de outros, que n estrutura gersl teve uma definição lesta e 

gradativa, considerando-se, também, que em novembro de 37 o re­

gime lolítüpo foi tatalntnte moOafipaaa em função ds islt1laçãLO 

do Estado Novo, com n ditadura Vargss.,. que defisiris uma noví 

noOdurs para o quadro politaao-adniais'..rstivo ds m^c^r^ius ests 

tu.

Assim, somente em 1938, no mês de julho, o

enst.no
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INEP, agora com o nome de Instituto Nacional de Estudos Pndngó 

gicos, terip definidas sun estrutura n atuação, n primeira bas 

tante simples e n segundn bastante coaaCnxlp. Esta dualidade se 

explica pelo fato de que, f uteianamdCa com apenas quatro seções 

técnicas — Documanna<aãa n Inteccêmibiio; Inquéritos e Pessmusas; 

Psicologia Appicnda; e Orientação ne Seleção Profissional — o 

INEP carneterizava-se como "(...) mais do qun simples órgão des 

tinado n realizar pesquisas sobre o>s problemas dn nnsiti; (...) 

m^a^c^í^i^í^-se sun dupla tarefa: n dn oo tstieuir-se como ect■tri dn 

estudos dn todas ns questões cnucaa.•iatpis reCm^e:imn:das com os 

trabalhos do M^t^S^(^ri^a dn Educação <e Snúde, n n dn cooperar 

com o Depprtnmento Addlintstrativi dco Serviço Púbico, por meio 

dn estudos ou quaisquer providenciais executivas nos trabalhos 

atitlcttes à sclcção, ppereeaioamentco,, especialização n readapta 

ção do euneionaltnma público dn Uãéão" (O Itstituei...,ap.eit).

Contnvn, ainda, paera tal atribuição, com o 

apoio dn um Serviço dm Expcddentc, mim scrviço dn Biorneerin Medi 

ca, uma BibOiieecp Pedagógica n um Museu Pedagógico. Como se vê, 

uma estrutura bastante simples para um órgão que sn incumb-ría 

dn assessorar o Mienstro nn fo^ua^ão dn para n área,

através dn levantamentos, estudos n pesquisas sobre n realidade 

educacional brasileira, nlem dn responsabilidade dn prep^jrar n 

selecionar todos os candidatos n cargos no siseem. público fede 

ral.

C^ooíl^ííp todos os m^’^í^:Ls n moOnPidpnes dn

educação, desenvolvendo atividades .dia. m^ã-s ampla nbrnngêncin em 

termos dn especificidade n apl-cabil-i dade, chegando até n fun­

cionar como órgão dn recursos humanos dn pnmietstração púbica.
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2.1. Primeiro Mommntn — 1937/1951: A InstatucionalZzaçãn da

Pesquisa Educacional

IticZalictnc destina-o c ser "(...) o ceutr^n 

de csntOns de to-as as questões educacionais (...)", o INEP co 

meçou c cuZ-ar do seu mrj^3noio encargo numa sala ocOiOr no

Palácio Tira-entes, com uma equipe -e quatro pciinai: seu pri 

icctn Oztctot-gcrrl e três téotaoni.

Mamei Bergstrôm Lourenço Filho era pauuista 

e desde cedo Oe-acnu sua atenção c problemas sc-agógZoos. Reve 

lou-se como redator e revisor, gosto que cultivou por nnOr a 

oa-r incentivando c divulgação de t.r^irlhoi de pesquisas e estu 

-os, tem-o funda-o em 1921 c Reeísta de Educação, em Pitroies 

ba, quando era prnfciinr -e Psicologia e Pedagogia nc

N^-m^:l -aquela cã-a-e.

Fez c Reformc do Ensino Primário do Estado do 

Ceará, em 1924, e em 1927, fundou c Socie-a-e -e Educação de 

São Paulo, parnZcSpanOo, também, da criação dc Socie-a-e Paulis 

tc de Psiorntliic. (Notas sobre c vaOr e c nrirr do Professor 

Lourenço Filho, s.-., AH).

Um coo -epois divulgou seus estu-os sobre a 

"medi-c da iaauraclaOe necessaaria à rsteo-izagei dc leitura e -a 

escrita" que culminaram oos conheci-os Testes ABC.

Em 1929 , criou, uma coleção chcmadc Biblioteca 

de Educação, que publicou 34 trabalhos brasileiros e lrtnnoaic- 

ricmos.

Em 1932, o Professor Lourenço Filho passou co 

comrodn do Gaaínete do Mii^nst^^.Gust^vo Caproeia, mas logo come 

çou c -edicar sua atenção co Instituto de Educação -o Rio de Ja 
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neira, crivado por inspiração de Anísio Teíxeera, então diretor- 

geral de educação do Estado, preocupado com a formação de pro­

fessores primários e secundários e armiiistrarrets escolares.

Em 02 de agosto, Lour^ço Filho assumiu o ór 

gãn de pesquisa dn Miiãitério da Educação e Saúde, tendo nomo 

colaboradores MuuHn Braga, Otto Floriano de Almeida e Raatira 

Ijorreti.

No mês stg^i.nítt, jã dispunha o INEP de mais 

rito funcionários e quatro salas no prédio onde fun^:ioaara o 

Calabouço, hoje Museu Histérico, in.iciaarr-st a organização dns 

serviços e o desenvolvimento das atividades concernentes ãs

atribuições que lhe fnram dadas.

Nesse período, tncontrtvt-st em vnga a idéia 

de educação nomo elemento do projeto de nacionalização, fazen

do-se necessário um levantamento da situação geral no país em 

termos do pnvnamentn das diversas regiões, tsptcitlntite a

região sul, por im.gjrantes que chegavam dns mais diversas paí

ses. O INEP teve o seu primeiro trabalho de apoio an Miiístério, 

recolhendo todos ns dadns disponíveis acerca da diversificação 

cultural, e apresentando um estudo para o plano de distribuição 

de auxílio ans Estados onde mmis se ctrtcterZtevam ns problemas 

rtla^i\os à nacionalização do ensino (0 Instituto... op.cct.; 

Schwartzman, op.cct.).

Ao final do ann, apesar de todas as dificulrt 

des iniciais nom sua organização, o órgão jã havia realizado al 

guns trabalhos que apontavam as direções p^:ra a efetivação do 

Miiniterio na área da educação, xOíren(ro-st afirmar que o " ( . . .) 

INEP, desde o cnmeço, ficou mmuto m^a:cado nomo a instituição as 

sessora do MinãiSêrio", conntituiadr-st numa matriz de idéias 

para a solução de problemas educacionais a puatir dns quais 
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oS^iiís mrrmostni para p elaboração das p^l^UíSi.ias na rrea (E-P).

Díí^f;p forma, atendia p uma questão Levantada

na Mensagem Presidencial te maio te 37

"0 piabtema da eAeoZa não ê uma qaeAtão Aomen 
t<e de nãmeio, maA a obietud c de quaZêdade. Pa 
f.a a^iüLt^-la, toin a-Ae zndtApenA<aveZ ativa. oa 
peaquiaau pedagogic. ca , eiementoa de p.imei.a 
oidem na o-.g aniz ação da eacota de todte aA
ca.tego.iaa" LA Edu cação naA MenAagenA P.eAi - 
denai aiA f 1 9 í 7 , v . J , p . J 45 ) '.

............................................ Foram reaLizados .estudos ta situação .trr. pro.

Siss^is e dos margranns to ensino sencindãrar e um outro sobre 

p questão da ortografia nos Sextos escolares. A atenção p Sais 

assuntos 1n:aa'^islaezava, clatanentl, p malrcumaçãr to goilan^o

com um aetdimenrtonpmentr to lesanr para 10^^31: os -

mos te slparaçãr dp mrlparaçãr dp elite dirigente, com cursos.

prrmedíuii1rs, e tp classe trabalhadora,. com cursos té1eicr-•mar 

fersioen1izneSes (cf. Freitag, 1980),

No canmr da drcimelltação, iei1ioi-sl o 1^^- 

tpnentr dp bibliografia educacional brasileira, p tos

tempos colontaii, e te toda p legislação, nos diferentes ní­

veis, e, através te doações marté1ilnali, conntituiu-se p OíOIío 

teca pedagógica com um nclair inicial te 440 volumes.

Em 1939, o número te fincireãriri elevou-se 

para 50, e o INEP, jr com um quadro te atividades definido, gp 

nhou uma feição niir eesSetu1ernal, aiiCinndo-rl ã medida que 

se consolidava sua atuação dentro do MienaSérar.

No ano anterior,. havia stCo organizado e aea t
lizaCo piUo Instituto o paineirr concurso te té1eicr ta educa 

çao para o Serviço Púb0i1r, cuja Ontcn exam-ni^t^i^iaa era Sornndn 

por Fernando de Azevedo (como p^i^^idu^tte), Lourenço Filho, Car 
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rn^^iro Leão, Feapopio do Siiweira i AJ-meido júnior.

Os caediiatos seaiar opaoooios se aprisietna 

sem um resultado politioo em umo provo escrito sobre um gron-ie 

elincO' de timna educacionais, i numo monpogania cujo defeso dé 

onte do bopbo em fntra funiomeieal. Apos o reslitadr, Lourenço 

Filho requisitou pa:^ o INEP os quatro premeircs opaoooios que 

foram nomeados em 14 ii fevereiro íí 1939; Muuálo Brogo - que 

nasumiu o Seção de Orientação i Seleção Profissional; Paschoal 

Lemme - que naaumiu o sêção de Docurnipação i Intercâmbio; Po 

ire Helier Câim - poro o chefio do Seção de Inquéritos i Pis 

quisos; i Manoel Marques de Oaroaihc - poro o Seção de Psibolo 

gm Appícoío (D-P) .

Ã frente do Documenação, Paschoal Leme come 

çou o elaboaaa umo serie de n)llpograi.oa sobre o organização do 

eiuboção pos Estodcs brnsiiiiaos procurondo, junto com seus 

três c-legos íí seção, dor o esse trabalhc o dimensão i o pro 

fueiiioie im^p^e^s^c^i^-^c^iíweis paaa o bonhecenento daquelos riniédo 

des.

Oolleigurava-se boio oez mais o popel ir ór 

gão, que foreecia â iestâecén naioa do aÍIninistaaçãc iducacéo 

nol os el^i^m^i^tcos necessãaios porn sm oção, o que respondio não 

somente com investigações sobre os inúmeros problemos que lhi 

eaam apaisintadOs mas também com pareceres sobre os mais diver 

sos tipos de decisões tomadas.

A oção ir Instituto revestio-se ii um peculi 

or esforço nr sintido de ior inbc^ísom^i^i:r às iiicentivls mnés-ti 

aeles, o que muitos pessoos entendem como o esforço ii "dar bo 

ses científicos â eiucoção" (E-P}, quopio toias os éefornações 

passoias â iestâicin superior, ntrlwés di aeintóails ilnbcraics

sob o crieetaçãr de Lourenço Filho, pardam do constatnçãc io 
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realidade em sun mais diversas facetas; relatórios esses qun 

passaram n ser divulgados através do Boletim M^is^I do INEP, 

criado ainda em julho de. 1940, dos Cadernos Mimeooraennat n dn 

Renistn Braasleira dn Estudos Peedsageógicos, criada em julho de 

1944.

Observamos qun os trabalhos do INEP, neste 

primeiro período, não sé prendiam apenas à educação, em sua di 

meusão pedagógica, espraiando-se também nn área dn Medicina, 

' atraves' do' Serviço dn Bianeeria Méde^a, Em 1939, este Serviço 

jã repciiprp estudos de tretnammtto de pessoal para os exames 

periciais; sistematização de mpt^j.nl dn nxames jã realizados , 

ppra estudos dn normas antripimeericat n Oiiticieógieas, aplica 

veis no pers; dns normas dn seleção dn candidatos do ponto de 

vista dn capacidade sensoora!, em geral, n c<artic:ulareentc, dn 

capacidade visual; n estudo das eontrp-itdieaaões, absolutas e 

relativas, para cndr carreira, ou série funcional, do serviço 

público civil.

Np ãren dn Psicologia, através dn seção dn 

Psicologia Ap^cndr, foi organizado um prontuário dn OiOeiigrp- 

fin dn ãrea, publicada até.então; coletados todos os programas 

dos cursos de psicologia existentes; elaborado um plano para or 

gnniiaçãi de testes medais n de escolaridade; n um levantamen­

to dns "oportunidades de educação" existentes nn capital do 

país, parn realização posterior de estudo visando ã sistematiza 

ção de acordo com n questão de faixa etária, nível medal, po 

eeteialidadcs dn elLctecep n do "aerenna de trabalho" n absor­

ver os egressos.

Commnarpa, nesse mesmo nno, ns atividades li 

gndns mais diretmente n umn coOÍtiea de assistência tect.iep

qun o órgão, n partir de então, passaria n adotar como umn de
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suas pricctprin atividades, àisda^i:andn-sl, eritre outras, a rea­

lização de cursos destitados ao aperfeÇçoaaindn e enpecialtir - 

ção de professores e admiitstradnris de todas as regiões, a or 

grnizaçãn de exposições de aroiia:is de inntnn, e a um dtnâaicn 

tntercâmbtn com tcndituiçõen isddrtgeirrs, pa:rticurarainte com 

os países aaeeican<is.

Ittcirvr-ne, aida, um ittennn programa de co 

labnraçãn aos outros õdgãns do Miitttirto e da admiilrstríção do 

insinn dos Estados e â-Comissão Naai<inal de E^ssito Primário, ' ã 

qual deveria, por diretriz legal, prestar a mais estreita coope 

ração e cnnrdinaçãn dos trabalhos (Doeceio-Lei t9 1043, de 11 

de jrtetro de 1939). .

Em 1940, jã com vasta documentação sobre a si 

t^uação geral da educação escolar to Braasl, nriucda de ttúm^Jrrn 

inventig^çõis e levrndame^r;ns, o iNEP realizou vitte e dois es 

tudos (publicados to Bolidia Mi^r^n^;l do INEP, tÇs 1 a 28) relati 

vos ao instnn em dndns os Estados, que, diuntdns aos sete volu 

mes do trabalho do Professor Prim^ti^v^o Moooyr, "A Inntru.çãn e a 

R^e^í^t^llica" (publicado em 1942) , aos estudos estatísticos sobre 

o itntno primário, e ao acompanham to, dia a dia, de •toda a ma 

tudtr veiculada pela imprensa, permitiam uma visão clara e real 

de -todo o aoviarnto iducacinnal to país, alUm da possibilidade 

de seguir a evolução do pennaacnto relativo a -todas as questões 

que afloravam tos diferetten tíveis e aoilaridrdis de ícsíco.

Isto atitdia ifitivaaette â posição rnnua^.dr 

pelo MitriSêrio, qurndt em sua ampla ^£0^ de, 37, de "(.. .)co 

ordetar as atividades dispersas e âs vezes contraditórias (...) " 

(Azevedo, op.^!.), para o que era necessãrin o cnnhectaento de 

-todos os fatos e Senôaenoo.

Pernamos que essa cnordinaçãn se rev^I^i:tr de
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um nítido sentido de controle, o cq>ue foi rs<snta-o pelo próprio

Lourenço Filho quando define onm> ;pontos principais no slrnn go

vernaiental para c educação, c tenoedeacia â racionalizaçao admi

tisttrtilr, c projeção nacional c^ctois trabalhos do Mianiiério e a

-e uma ooiipeeniao ptoCtt-a das C:uu]nçOcs -a educação esc^].ar e

cxtrr-e5CoSaas Diz ele: "A ootc esstauttra do Miaii>térin definia,

enfim, c p^Síni^oa -e educação see:r desenvolvi-a em um largo

plano de cnnr-enaçao nacional dos serviços de etiann propriamen

te -ito e -os de cultura nas suass ^^-0 (i- ibi-).

Essa posição erea prtn^:^<^uairmcttc caracCteasta

ca -o perSo-.n do regime Vargas quee intentava c formação de uma

coni>ci-ncir cívica nacional, atra^-ves de uma cção educativa homo

g^eixa-ora, que oontlitalr com o jarincípio de liber-a-e -e ex

seri-toiri pedagógicas num país ccom Oivcrias tcrliOrOci cultu

rais e nú^^leos de OiCctcntci ncnd--mcirs e tacintali-.rdcs

Schwartzman, ^.cit.).

Nesses priieirnis cnos o INEP oeraiiei1se reu

niu to-os os elementos tecessãrinsi â ação do Miaia>tério e se coo

soli-u como o órgão de cssesso:ri ca ã tomcdc de decisão e â ela

a

(

boração das soSítioai da área, mass t^mbé^m garantiu cos educado

res elementos para sua reflexão e sua prática.

Ainda em 1940, CCn)rai desenvolvi-cs pesquisas

sobre c linguagem prê-escolar e esscolar, literatura itfrtto-jt 

veail e sobre os custos -o ensino,, tanto publico quanto parti-cu 

lar, e pro-e-eu-se à intensifi icrçããn -cs rtiliOrOci dc bibliote­

ca pedagógica com o levantamento d-e artigos publicados em peráó 

—icns das áreas dc educação, ssiL0-<soJLogic, sociologia e outras 

oosrelatas.

A divulgação passeou c ter, também, um signif^

cado especial ncs rtiviOrOci -o ^atniittto, que utilizava to-os
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os mios aisla^iLV^is psra veicular infarnaãõts que fossem impor 

tintes para n atuslização e o esclarecimento de tsatos quantos 

fizessem educação. Neste is0tb0a, realizou inúmeras palestras 

resdiafôa1cas, rtamL^í^ot exposições pedagógicas das mais diver 

sas naturezas (trabalhos nnnutSs, desenhos infantis, srquitetu 

rs escolar, mSttlL1:bl de essiso) , ofereceu cursos, dentro e fo 

ra de sus sede, sos quais sfluiam lrafüssüas1is do país e do 

estrangeiro. Tais versaram sobre aamiüUstração tlc^l.s:r,

ãritstsãio didática, üasptçia, estatística aplicsds ã educação, 

psicologia educacional e Oestes e meeaLdas.

A paitir de 1941, o INEP se firmou como uma 

iistituição de iatstinávtl resleit1büladade to lttor educação , 

à qual mtpamrim taaãs os outros órgãos do Miilitério, dos Esta 

dos e de países tstr^ssg^:bros, far■nsnaa—se, gr1aativanentt, uma 

cultura isstbtua'üassl das mais ricis, e sua atuação is ds natu­

reza informativa, de cooperação e issistêsaüi •técnici, sté à 

paardtusçãa e consuuta sobre os mais vamiadãs asstu0as (Ansto).

Em 1942 foi criado o Fundo Nacional de Ensino 

Prima rio (DetpetaiLei n<? 4958/42), trabalho so qual Lour-esço Fi 

lho se dedicou battasOvanentt, que deu omicren n um CDi^aó^í^^so Na 

cional Slli^s.aaa pelo MiilSstra ds Educação e Saude e por repre 

sentastes dos Estados, Territórial e Diilrita Federal (Detp■eta- 

Lei s? 5293/43). Tal medida visava, prbacbpslntntt, assegurar i 

aistrbbtiãio e n aplicaãia de recursos psra o dtltnoamoü^ntuta 

do tnsbaã primário em taaa o país.

Por esse dontvêlo, os Estados Signatários ss 

suM.mi^c^n o comromisso de 1plipsãiã de "pelo menos" 15% de ren 

ds proveniente de seus impoatãs para n "miautençãa, nmnliaçãã 

e aperfeiçoamento do seu sistenla escolar primário", to nuo de 

1944, percentagem que devcris elevir-se em 1% n psds 1^ seguia
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te até alcançar a aplicação de 20% em 1949, devendo ser man

tida nos anns pooterirris.

Aos ouuíiípios ficava rtttrniiart uma aplica 

çãn de 10% em 1944 , numa elevação gradativa anual até 15% em 

1949 .

Em 1945 teve início a arrecadação de um adi 

cirnal de 5% (Detceto-Iei n? 6785/44) sobre as taxas de Im^c^s- 

tos de Consumo incidentes em bebidas, que passava a fazer parti 

da etn^i.tt dn Fundo, a ser recolhida 1^015^3101^1.1 do Minísté 

eir da Fazenda pelo Miãi^i^<^:rio da Educação e Saúde.

No mesmo ano, 5% dns auxílios federais dn Fun 

do são revertidos para a concessão de bolsas de estudo de apir 
n 

feiçoaminto na área de inspeção e orientação dn ensino primário, 

atribuição conferida ao INEP.

Sendo extinta a Diretoria do Ensino Primário, 

do DDpprtamento Nacional de Educação que trmiinstetva o Fundo, 

a ampliação e melhoria do siseema escolar primário passou a ser 

orientada poe novas diretrizes, ficando o INEP encarregado dt 

fixar acordos nom ns Sistemas t fiscalizar o nummrim.ento da

aplicação dns recursos, para o qut passou a penmover estudos pa 

ra a organização anual do plano.

ConnsOidava-se, aí, todo o cnnpromntinentn do 

INEP com a ação governameenal desde 1938, quando foi criada a 

Comnssãn Nacional dt Ensino Primário, encarregada dt estudar a 

situação dos Sistemas Estaduais t dns TTiritoeirs t dt peopoe 

medidas dt combate ao analfabetismo, aleo do estudo sobre ques 

toes ligadas an currículo, obrigatoriedade; gratuidade, prepara 

çãn t eem^in^ração dn corpo docente, intri outras.

0 Professor Lourenço Filho, nomo dieetrr do

INEP, fazia parti da Coimisãn e liderou todos ns trabalhos, atri 
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buíics oo Instituto, que comás tiram rio leoontarintc dos copié 

ções ir iesénc primário em tcio o p.aís, e, opós o reniiznção do 

I Cocíc? rendo Nacional ie Educação, aeniizlldn em 1941, colher 

os subsídios que derm origem ã ilalbrraçãc ir once-prijetí do 

Lei O^íJc^i^Í-ío ir Ensino Prémâric ie 1946 .

Esso fri umo tarefa que involveu diversos ór 

gãos io Addiniitaação io Educação, outros io ^iieii;térir do Edu- 

boção i Saúcie, espíbéaminte o Serviço di Estalístiin io Educo 

ção i Saúde, que fimído aeualmrnte os ioios istntísticís em 

âmbáto eacirenl poro o pactsiguiren■ttc ios neãlètet eeceetãrint. 

Como produto iocumrenal foram publicados vinte ooiu^nea sob o tí 

tulr "Situnçãr Geral ir Ensino Primário".

Em 1941, o Miéiétar G^u^icooo Capnninn solici­

tou o Lourenço Filho o crinçãr di uma revisto que, publicnia pi 

lo INEP, serio o órgão ífiiini iesse Meii^t:l^:aer poro tuio quop 

ir se aifiaéste â crieetaçãc io •^2-^.

Appesintaio i apaovaio o plaec io novo publi 

coçãc, em 1944 im eiitadO o primeiro número io Reiwsta Braoi- 

iieal de Estuics F^í^í^c^óç^icrcs, que r?e|cibeaa ieidalreetí iris 

títulos: Reeisto Nacional í Reeisto Bradle-ro ii Educação.

Seus objetivos èiecilet sirim então ^vulgor 

os modernos princípios í téceecat educacionais; servir como ór 

gãr ir iibati dos grondes problim^s, ladiilincO seu esclnreci- 

mento; aigistala os paiecipnet acontícirietrt do oido iiucacio 

nal no país í os atcs iigisintiiís; iefledia o movimento mundi 

ol do iiuc.^<ção, ataawés ii notícios í crmrietrics; e, finalnen- 

ti, concorrer poro o cainçãc ii umo bcnsciêecin público etciare 

dio. (cf. Píhíc ii umo Reeisto 1944).

Em seu primeiro número, o RRiisto fri apresee 

tain como "um iestuu^leeto ie éniagoção í divuigaçãc científida", 
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prrprrcirtae.dr p "discisi;ãr não ametar dos problemas gerais tp 

pedagogia mas sobretudo os mrrOUenns pedagógicos lim<lcinii que 

se dlmprim na vida educacional de nosso país",.

Com o fim to Estado Novo e p mudança coruti 

ia, Lourenço Filho deixou p direção to INEP em 18 de janeiro te 

1946.

Terminava aí o percurso inaugural to caminho 

do órgão, cujos, primei.rõi. passos, haviam iiCr,.eci duvida,. diae 

ctonndrs por um educador mito realista, "111^0^11(2x^1 ex^t^c^tii 

vo", que p despeito quer das dificulCades iniciais tp vida tp 

instituição quer do contexto portico no qual co^tv.\v^J^'n, sob um 

regime extremamente autoritário com fortes tendências naziSnscir 

Sas, im^p'J-m^^Uhe uma Cireção segura, colocou os alicerces de 

um trabalho que, p p^r^i^;ia Cali pcderia Ceilevi^rvir-il, nmpCUar- 

se, aprofundar-se, não mais no sletidr ppetas de servia como o 

cnptnCrr dos dados necessários ao controle ta educação, mas vol 

tnnCr-sl para o papel que p pesquisa educacional Ceveria tli;en- 

penhar no concerto dp ieiSiUucioen1ização tp pesquisa em Ciênci 

as Sooiais, como um.tos tnstilmlttrs np busca to progresso cul 

SuanU tp srctednde OrasiUeèan.

O Braail passava p viver um novo nommntr hès 

tõriio. Com a deposição te Vargas e o final to Estado Novo, em 

outubro te 1945, há uma retomada no sentido tp redlmc>ri■attzação, 

anseio frrtemlntl apriaCr piIos apelos m^u^níe^is pela dlmorcacia 

no SennU da Segunda Grande Guerra., •
/

Assume provisoriamente o governo o Mienstro 

do Simrenr Tribunal Fedceal, Josê Linhha'eSf atê p posse to novo 

mrlieClete, eleito, general Eurtco Gaspar Duura, em 31 te janei 

ro te 1946. 0 primeiro Mienstro dp Educação e Saúde Pública to
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governo DDtrn foi Ernesto de Souza Campos. Com ele, assume n

direção do INEP Murilo Brngn de CCrvalho.

Antigo auxiliar dn Lourenço Filho, no Institu 

to dn Educação do DiiSriei Feddnal, n posteriomente no INEP, 

como técnico de Educação, MuíLCo Brngn foi, assim, o primeiro
• _ 

funcionário dn c^i^]^i^:ira n ascender n um cargo de direção do

órgão.

Em sun gestão, Murilo Brngn aentmvm n linha

dn atuação do órgão, expandindo-a, no entanto, para p área de 

construções escoo-ares, dn acordo com as atribuições ieeaeiips

no Fundo Nacional de Ensino Primário. Continuou o Instituto p

responder à demanda do governo nos assuntos relativos ã educn 

ção e, solicitado n p^a"ieieLCpr nns m^P-s diferentes atividades, 

"(...) nem sempre pôde eintccnrar-tc nas atividades de estudo e 

pesquisa para qun fora criado n ãs quais o Professor Lourenço 

Filho desejara consagrar-se" i.E~A) .

Foi, então, nesse período, "(...) porque sou 

be ter bastante feeiiOilddadc p^^p ajustar-se ãs situações que 

se lhe eacrnhaa (...)" (Os problemas do INEP,,, pll), que o 

INEP pôde LtLCLai uma eontribriçaa .mmis direta parn n meehoria 

do processo educativo com n realização de cursos dn ctcecealLiP 

ção para professores n etpeeeaaittPt — admiitetradores, ittcc- 

tiies n orientadores — destinados n candidatos rctidcttct fora 

do Dii>trLto Federal n dn capital do Rio de Jrn^^ro com o ofere­

cimento de bolsas dn estudos, cuja obtenção vinculava o Candidn 

to n um eaaaromista dn aplicação dos conhecimentos anquUrinis 

no curso em snu próprio siseem. de ensino publico (ANEXO).

Esse teria sido, se mentido com regularidade 

n sisteniatização necessária, o nràjrião dn um programa taeiotnl 

de aperfeàçoaecnto e, em mertos casos, de capacitação do pes 
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soai dos sistemas de ensino de todo o.país.

Durante os stis anos, dois meses t dezessete 

dias à frente do INEP, Murilo Braga concentrou seus esforços nos 

t.r^abalhos de expansão da rede escolar e norm^^L e no aperfeiçoa­

mento de professores primários, dando continuidade às ações ini 

ciadas anteriormente, em relação à documentação, e a publicação 

de uma série sobre as oportunidades ^0030100.3 is.

Muurio Braga faleceu durante uma viagem a ser 

viço do INEP, num aéreo, em abriL de 19 52.

2.2. Segundo Mommnto —- 1952/1963; Uma Perspectiva Interd-isci - 

pUnar da Educação

Logo após a- int^e^rn^p^ç^ã^o do período adiminstra 

tivo de Murio Braga, assumiu a direção do INEP o Professor Aní 

sio Spínola Teixeira, em junho de 1952,

Um dos pioneiros do Maaniesto da Educação de 

32, Annsio Teixeira havia transposto os limites de seu Estado 

para atuar de forma maacante no campo da educação nacionnl, a 

partir de sua nomeação para diretor geral da Instrução Púbrica 

da Bahia, e viria a tornar-se uma figura polêmica nos meios aca 

dêmicos e políticos .(Gaanini, 1980), considerado, por um Li 

do, um homem de vanguarda, com idéias prlgretsistrs no contexto 

de sua época, e, por outro, um liberal cujas tendências ittrltl 

vam nítida ligação com a escola americana de John Dewey.

Valorizando a educação como variável fundamen 

tal no processo de transoormação social, ele questionava a rea
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lidade tducapiã1am brasileira e defendia n paupepção de uma edu 

cação que tão favarectslt speuss à classe sópba-r^a^cJs:ômLPa privi 

legisdi.

Para um dos pesquisadores que entrtoisSanãs,t 

que conviveu com Anísio Teixeira si década de 50, " ( . . . ) tslotz 

n prí0ia1 que se pode fazer ê que ele calacavs mútn esperan - 

çss si tduesçiã, quando se ssbe que hã taaa um contexto n ser 

considerado, com ss bnplicaçõts e üafluraaiss econômicas, so 

aüiüs e culturais no fenômeno educativo" " (E-P) .

Na otrdsdt, numa sãcütdsdt de papitalSino isi 

ciiste, com umi educação tradicionalntatt remiGbass, e onde o 

peso do setor privado se fazis senlir necessariamente, sus defe 

ss de umi educação universal, gratuita e obrigatória p^s^s^<^i:ia i 

b1laanodar e n ^001^ resistrsaiss de setores di Igrejs e do 

ensino, privado.

O mesmo entrevistado referiu-se n uma couver 

ss em que o educador bsiam, ciente di objeção que alguns fa 

ziam ãs suas idéias, afirmara tão Oer POnnPo:■nslO com o que di 

zia so ^11010, esclarecendo que ums afirmação sua, bssesda num 

determinado esquema de referência, poderia ser moaificada se 

lhe fosse apresentido um melhor tlqt^^n1 de referência. Seria, 

desta forma, um penlsmenta sempre ã procurs de tavsl formula­

ções, tutci estãtüaa, sempre admitindo o contraponto. "Ele gos. 

tsvs mu^to de dislogsr com os fitas", scmelctneãt o entrevista­

do.

As palavras e òs fatos seriam, em verdade, 

seus parceiros durante os mmis de onze 11^ de sus admib1b;tra - 

ção, segundo aqueles que com ele trabalhaiam dirttantstt. Nsdn 

lhe parecis iIanPllível e passava no largo dos eatravts burocrá­

ticos que por ventura se lhe speusssem e suas aaracPerístL.pas 
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dlfintan onito onis o perfil dt um filosofo da educação do qut 

propriamente dt um admiinitrador atin-tr e observador das etapas 

e aspectos do ato de adminnitrar.

jã no discurso de sua posse, Aísio Teixeira 

deixou clara a intenção dt transformar o INEP no "locus" de for 

maçãn dt uma "consciência educacional cornai", fatre indispensá­

vel paea a reconstrução da escola, que em sua proposta deveria 

sie "a escola para o po^o", nomo costumava dizir.

Do discurso à açao, ira necessário ir an fun 

dn da situação educacional em todos ns pontos do p^íís, e paea 

tanto o INEP iniciou uma sérii dt levantamentos e inquéritos que 

nlvar^i^í^o a uma análise mi^l^l^c^c.ost das condiçois do ensino em 

cada Estado. Tal programa proppciaria uma tomada de consciência 

sobre a eialidadi, oferecendo argumentos concretos para o diri 

cionamento qut seria dado pela Lei dt Diretrizes e B^ses qut 

tramitava no Cooggesso. . - ■

O INEP não podia mergulhar numa tarifa dt tal 

monta sem um riforço dt espeeiatistas e eiiursrs,sob pena de 

inviabilizar a continuidade dns trabalhos qut jã realizava nom 

êxito, além dt toenar-si necessária a presença dt pesquisadores 

dt outras árias, cujas análises dariam o pano de fundo do quadro da 

rialidadi educacional.

Foi então instituída a Campanha dt Inquéritos 

e Levantamentos do Ensino Médio e Elementar - CILEME (ANEXO),em 

cujo documento básico se destacavam alguns' pontos qut nos mos­

tram a perspectiva pela qual seriam orientados ns estudos.

As escolas, rbleto.xrinnixan dns inquéritos, 

eram consideradas a p^r^t^:ir dt suas características so^C^í^iLs, qut 

deveriam sie analisadas nom vista ã nom^x^eeasãn da interrelaçãr 

com o meio em que estavam inseridas. Assim, líppicitava o docu 
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mento o -esejo "(...) (de apresentar â opinião publica -o país e 

ã opinião cisecialzzada dos educadores,o conjunto -e fatos e 

srrtiori educacionais (existentes em suas escolas, o fundo so 

ciai em que se apoiam <e as tetO-nciai -e desenooloiiennn que aí 

se apresentam, para lh<es itOiorr os possíveis rulini -e uma re-i 

reção ou reconstrução (eoeseãvles”.

Não se tratava, portanto, de um levantamento 

estatístico das condições do etiano nem uma verificação pura e 

simples -c ação pedcgô<gica, mas, co que nos parece, c busca do 

como x -o porquê dc pratica e^l^c^c^t;ioa em situações conitnturri.s 

particulares em uma daida cultura de uma -a-c iocieOrOx. Como as 

iatrlrlr o dootiixto, .seria " " . . . ) o xsntOn de aspectos ou Cenô 

menos educacionais com a ptnCttOa-a-x suficiente para ressaltar 

cs ioOori-rdei sob que se apresentem, as oi:rottitâto'irs que 

lhes -ão origem, x as repercussões que produzem oo quadro geral 

-as instituições sncOaii".

E ia.S.i rOirntc, lembrando o alvo principal dos 

estu-os, c esc^l.a, x s eu "dever ser", apresenta o documento o 

oetOrOei:ro objetivo da. Camisnha, c buscc para in-agações tais 

como o que representa -c escola para os alunos que c procuram; 

os objetivos transcendentes aos Oissositil■ni legais -x ordem, ge 

ral qux se propõe clcc-nçar, como atinge esses objetivos x ateo 

dx cos iOcrii -aqueles, que a procuram: cs causas essenciais -as 

falhas existentes; x c:omo x quê contribuição ê possível para -i 

minuir ou eliminar ess.as falhas.

Ir aio encontro dc educação em suc realidade 

escolar para v^-lc x s;eclnn-lr de perto x -entro, eis o que se 

ptnstthc c CILEME, fug^o-o co conhecimento -os problemas qux 

chegam -e formc mm is o>u menos lnngtnqür ou -iitnroi-a aqueles 

qux tem c rcssons□biliclaOc -e enfrentâ-los x propor soluções.
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Os aspectos diversificados de tal realidade,

alguns de natureza externa ã própria escola, mas que se refle 

tem em seu funcionâmel_o, e outros de c^j^i^iter propriamente peda 

gógico, recomendavam a realização de projetos que, embora inde 

pendentes em seu foco de estudo, coordenavam entre si o fio con 

dutor que levaria ã visão do todo.

Para discutir as prioridades e a definição 

dos projetos, o INEP realizou em três dias, um seminário que
v

reuniu entre outros, Ouurino Ribeiro, Raul de Mooris, Joel Mar­

tins e Carlos Mís^í^j^o, de São Paulo, Tobias Neto e Jaime Abreu, 

de Salvador, e mais alguns técnicos, além do próprio Ansio Tei­

xeira. Surgirm então, doze projetos que seriam coordenados por 

especiaiistis num período médio de 2 anos:

1. Aspectos gerais da educação media e elemen 

tar

2. Os sistemas estaduais de educação

•3. 0 aluno do curso medio, condições sociais, 

capacidades, ideais, dificuldades e c^r^n^li 

tos

4. 0 professor do curso médio

5. A escola de grau médio

6. O ensino das disciplinas nas escolas de

grau médio

7. Aailise fitoriil das habilidades verbais

8. Testes para estudos de alguns aspectos dos 

coin^i^jrsos de habclitação para escolas supe 

riores

9. Padronização dos testes do DNE para avalia 

ção nível monta!

10. Mapa cultural do Brasil
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11. ApPibaçac expier-mentol ii pacvas objetivos 

o candiintcs <í íxanea ie m^dl^]^ezn

12. Ievestigaçãc das condições ir fupcionomin- 

tr ir Colégio Maceir Soares, de Voltm Re- 

dopio.

Sí em irppaisiepívii'que o problemático dos 

sisiemos di enaémo fosse conheciia em suo trtnlidadi í em sus 

divirtedndes, cabea crena co^c^j.ções poro o minorio io que fos 

se io responsai)ilidode io eiucoção . Paro tonto-, fri cciséieaaio 

de fleiamrenal irrprtância o nttis■têecen técnico oo parfettcrn- 

io que, oo loio ie cursos ie aperfi-içoarentr, devorio ccntor 

com "(...) os iestuurentos básicos ie ta■abalho pnaa o progresso 

contínuo ir ensino".

Assem, p^:anie^^í^renti ors estuics poro o créo- 

ção io CILEME, ieiciru-te um taabnihr ii opaimoaamento io liti 

antlaa educacional, com ílabraaçãc ie livros didáticos í guios 

ie ensino paaa distribuição maciço em toio o país, senio prevés 

to, èeciut.ive, o instituiçaí de prêmios pora. os melhores obros 

didáticos.

Surgiu, então, o Camponho ir Livro Didático í 

Mamais ii Ensino - o CALDEME, que brmiçou suos atividade.t opoi 

oios por inúmeros ispeiCalistns, l-^eje^ios o umo univertéindi, e 

que eiaboaaram os primeiros manuaia ipbonendnioa pelo Cammanha, 

inici^mente distieadls rn ensino secundário.

. Todos os taabnihos seriam pablécaios pelo

INEP ou com seu opcio, iondo origem o divertas séreis, ni^gL^noa 

divididos em coleções, olêm ie inúmeros guios í manuais poro 

utilização ios profissires.

Hâ ii se aigistana que o CALDEME fri extinto 

no épico do crioçãr ir Centro Baalà.iieao ie Pesquisos Educacéo 
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nais - CBPE, e suas funções passu^a^m â Campanha Nacional de Ma­

terial de Ensino - CNME (Decreto n° 38556, de 11.01.56) , junto 

ao DDpartamento Nacional de Educação - DNE. Ao INEP caberia a 

realização dos levantamentos necetsãrili.à elaboração dos li 

vros e ã sua publicação.

Em 1953 ^poraria n9 32, de 11 de novembro ) 

fo^instituído no INEP o Centro de Docuimenação Pedagógica, for 

mado pelos Setores de Documeenação e Intercâmbio (SD!); Estudos
v

Especiais abrangendo as seções de Inquéritos e Pesquisas - SIP, 

Organização Escolar - SOE, Orientação Educacional e Profissional 

- SEOP; a Bibrilttca Pedagógica iMurio Braga; e a Campanha de. 

Inquéritos e Levantamentos do E^í^ino MMdio e Elte^I^t^i^i (CILEME) , 

além de um Museu Pedagógico (que nunca chegou a ser efttivemet 

te ^pant^ado) .

Com o escopo de integrar as atividades de pes 

quisa e de docrmennação, faisliltnil a slstematizlçãl dos traba 

lhos e â po^erior divulgação de seus resultados, o CDP st:iia o 

eèbião do Centro Braliltsil de Pesquisas Edurclic^nais, cujcs 

estudos haviam iniciado em setembro de 1952, quando da visita 

ao Braail de Mi.l:^i^m Beeaty, diretor do DDpartamento de Educa 

ção da UNESCO.

O interesse daquela entidade internacional era 

a instalação de um centro latino-americano de preparação de edu­

cadores rurais e tspetialistls em educação de base e,como no

Brenil não havia, ainda, nenhum centro de ensino agronômico tão 

bem organizado, que correspondesse âs pretensões da UNESCO, Aní 

sio Teixeira, durante uma reunião com WS.l:^<e Beatty e 

tantes dos ^4iststérili da Educação e da Agiiccrtria, sugniu a 

realização de um trabalho conjunto "(...) do qual ieiulaastem 

elementos sobre os quais fosse possível planejar, em todos os 
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níveis n graus de ensino, medddnt âe longo alcance visando à 

reconstrução educacional do cpít" , <(Cennro BrisSleiri dn Pesqui­

sas Pdnreaeonais; doeraentat Lticiait).—

Em 1954 chegava no Brasil o Dr. Wiilirn Car- 

eer, chefe do "UNESCO Exchange of Pmrtint Pragraaan" para ns nn 

g^i^iações finais de criação dn um "'Centro de Altos Estudos Edu 

caciitait", que se em^i^rreg^rip de um trabalho permanente de es 

tudo dn situação educacional biras-leira.

Nessa opootuni^-^e^c^íe, A^I^ío Teixeira formulou 

o arcabouço dn filosofia dn trabalho do Cedro, que deeidiaat 

reproduzir neste texto por consideramos n síntese do ideário 

dn admietitraaai daquele ' educador nio INEP,

"1, O Centro dn Altos Estudos Eduuacionais te 

ra como obbeti-vos :

A - n pesquisa dns condições culturais do Brn 

sil em suas diversas regiões, dns tendências dn desenvolvimento 

n de regressão n das arigcts n^í^l^.pt condições n forças - víspi 

do n uma ittcrcretaaai regional do> país tão excita n tão dinãaq 

cn quanto possível;

A.l — n eorauraçãa de uma p^H^:[tL^c^a itstitueio 

nal, ctpccialaente de referência ã educação, capaz dn orientar 

aquelas condições n tendências no s;entido de desenvolvimento dn 

sejãvel de cada região do país;

B -> p pesquisa dns condições escolares do Bra 

sil, em suns diversas regiões, por meio do eevane^amenea dos 

seus recursos em adeiLltL;traçaa, acPrelhpmento, professores, mé 

todos n conteúdo do ensino, visando apurar rtê quanto n escola 

está satiffazendo ns suns funções e-m uma sociedade em aadançn 

pnra o tipo urbano n Ltddrtripe de eiiilizaçao dcmoici.tiea e 

•atê quanto está dificulPtndi essa mudança, com n nenutmnçaa dos 
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objetivos u nas alargados da sociedade em desaparecimento;

C - ã luz da política institucional formulada 

pela pesqu antropossocial e das verificações da pesquisa edu 

cacionaa:

1) elaborar plainos, recomendações e sugestões 

para a reconstrução educacional de cada região do país, no ní 

vel primário, rural e urbano, secu^t^j^irio e nor^c^l, superior e 

de educação de arò^lltos;

2) elaborar, baseados nos fatos apurados e 

inspirados na poHtica adotada, livros de texto de administra - 

ção esc^la:r, de construção de currículo, de psicologia educacio 

nal, de filosofia da educação, de medidas escolares, de preparo 

de mestres, etc., etc.;

D - conjuntamente com este trabalho de pesqui 

sa, interpretação e planejamento e elaboração de íIosi-iI peda, 

gogico e, por meio dele, o Centro treinará admimís^adores e 

sspesCalittat em educação para lotar os Estados e os Centros Re 

gionais de Estudos Pedagógicos, que estão sendo criados nos Es 

tados, ligados ao maater center do Rio de Janeiro e, se possí 

vel os p^prios departamentos de educação das escolas de filoso 

fia das universidades brasileiras".

No ano seguinte, Oto Klineberg, da UNESCO, 

elaborou um documento onde ressaltava a tarefa da divulgação dos 

resultados de estudos e pesquisas em ciências tlCCais, poosibi- 

liaando um melhor conhecimento da rsal:^c^e^ds brasileira, em seus 

aspectos culturais e tolC.als,■l intercâmbio de 'educadores e es 

peccalistas em ciências sociais, o aperfeiçoamento da pesquisa 

e a meehoria da formação de docentes e pesquisadores, na maior 

integração dos problemas educacionais âs ciências sociais, e a 

definição de um moHelo de sistema educacional que garantisse sua 
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melhoria e aplicação.

Mais adiante ili: chamou atenção para duas 

questões que, segundo interpritamoi, co^s^Tiderava fiadaMeat^l pa 

ra o êxito do trabalho do Centro a soe^rr criado. A priemóra riferia-se 

ã qualidade dns cientistas e profissicoimais envolvidos nas ttiviraris 

de pesquisa e sua divulgação; a segundeai, ã atnessidadt da relação entre 

os projétos a serem d^su^^^^c^O^n^zido.s, a iste respeito, dizia ele:

"Nunca 4C.AÍ 4 u^Z cr-Zen-tenien-íe. Aatt^c^nai^i^o que o 
tr(ibaih.o do CunZ.Ato não e apenaA ama Aêrte de 
projeto a de peA G-auLA a.A Aem reiação1 entre ai. — 
embora poAAam Aem inteeeAAanteA e Aigni^icati 
voa — maA qae t<aa£ taabaih.o exige ZnZegtação 
e coordenação. l.ssZo nem Aempre é ^ácZf de Ae 
conAegair, ama v<e>z qae atividadeA iigadaA jii 
muítaneamente a 'vjã.aiaA diAcipiinaA apreA ent.em 
probiemaA não aimida. compPetame.nte Aotuciona- 
doA , Aiém diAAO, oa peA qaiAado reA têm como qae. 
ama tradição de <aa£ivi dadeA indieidarZ e inde 
pendente, qae não Ae preAta ã coordenação com 
aA atividade', de oatroA . No entretanto, Aerã 
poAAÓvei preA er«aiJr eAta independência e ao 
meAmo tempo aAAe<gu.rar qae cada peAqaisa condi 
ga com oa moideA iAtabeieci doA para o projeto 
como am todo".

Para discussão dcij todos ns donum^r^ttos elabora 

dns até então, inclusive um plano <dle trabalho dt João RoObrto 

Morliza e Chhrles Waager, reuniram—se no Rio dt Janeiro, em 18 

dt agosto dt 1955, vérirs edunadortess e cientistas sociais: Anjí 

sir Teixeira, Fernando dt Azevedo, .Almeida Júnior, João RoObrto 

Morrlra, Chhales Waalnr, Mario dt IBuiito, Jaime Abreu, F. de 

Castro Faria, A. Cândido Melo e Sotuisa, José Bonifácio Roodrigues, 

F. Gomes Maahado, F. A. Corta Pinto»,, Bertram Hutchinson, Floris, 

tan Fernandes, Egon Snhaden e H^r^n^ri. Iauueriii.

Floristai Feraaatlles, qut havia feito a anâli



se crítica dx -ois dos dnotmcnt^oos), apresentou sua opinião sobre 

c ootc instituição qux nascia, ^rees salt codo c tecesiiOlrde -x um 

órgão qux pusesse os resultados c-o trabalho científico c ierli- 

ço do MiaiiSêrio dc Educação priaa<r que fossem asrnveinrOos para 

fins práticos. E acrescentava:

"AXé hoje, o atuce noi Xem gaitado, ciaXrie^X(C, 

no t<oto.eno da <caiZenta ção x da i.ea Zização da, 
iegateai edit aataaZan ai, , e o apoio no. dadea da 
peiqu-Aa aZentiZ..gZa a. Poo. ia o acoeedto que a 
aiZação do CeeiZe-oto BsoeaZi.eZi.o de PeequÚAai Edu 
aãaZ onaió maia cai uma data dai eaZi Zep ofoZantei 
na hZitcotZa d o ceneZno no BataZi; e que eie po 
des/ã ps^eAta-e ZmueetZec-oeZA ieovóça ao nooa o 
paZi , na medZdca em que e oKtoeAp ondeo. efe.t.Zva - 
mente ãi neceai>>idadei que tooina.ta.rn oo.oZgato.' - 
O.Z a iua gandacç.rú.o." [Centoto BfotaZZeZeo de Pe.A 
quZia EduuaatomceiZi , Vocaunentea InZeZaZA ) .

Emborc c atstalUalçãn -o Centro tenha si-o for 

iaaizrOr, por cto legal, em dezemlb»ro dx 1955 , jã c p^r^i^zir de se 

tembro foram inicia-cs as ativ-ricd^es, em sua sede de Botafogo, 

num pré-ào qux rutcriorictte pettee]ncir à Casc -c Criança.

Itacialicttc Oi.taagiOo por Caatro Faria, o

CBPE tcrlizrlr trabalhos oos quciss sarnicsalvam diversos e-uca- 

-ores x cientistas sociais itrsiCe?Ürni x estrangeiros, estes 

oc maCoria liga-os à

Os Centros Regiojüas, instituí-os pelo mesmo 

decreto dx criação do CBPE, onieçatr'ai seus trabalhos sob a -ire 

ção dx Mrio Casasanta (Belo Horiz^cointe) , Eloah Ribeiro Kunz ( 

Porto Alegre) , Gilberto Freyre (R^íic^zíCx) , Luiz Ribeiro de Sxoc ( 

Salva-or) x Fernando de Azevedo (S.ããco Paulo), havendo, jã oo ioí 

cio dc -éca-c de 60, estu-os para <ai criação de iiii três, em 

BrarSl.ia, Belém x Fortaleza, qux cnoaiririam as regiões Coeom-
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Ooete, Norte e Noodeste Ocideetal. O Centro de Recife ficaria 

então com a cobertura do Nordeste O^j^(^in^<^aL, com Alagoas ao Rio 

Grande do N^rtte, passando por Pernambuco e Paraíba.

Dessa forma, em permanente relação com o Cen 

tro Brasileiro, os Centros Reeionnis de Pesquisas Educacionais 

passaram a dniem^f^I^l^í^:r um papel de exti^c^ma impprtâncis em suas 

regiões, funcionando como "(...) órgãos de sondagem e esclarecí 

mento de fitos educacionais em suas múltiplas relações com ou 

tros fatos sócio-econômicos, cuí^^tursis e poo^i^s".

Havia uma nítida percepção de que os Centros 

eram partes de um todo, o próprio Instituto, e para a necessã 

ris articulação foi criada uma Comissão Coosuutiva que se reu 

ni anuatmentn ou por convocação do> Diretor-Geeai.

Por esse colegiado passavam todos os assuntos 

co^(^i^:rn^i^,tes ao plano de trabalho dos CCntros, projetos e aque 

les que diziam respeito ã decisão sobre‘diretrizes e organiza 

ção dos serviços a serem executados ou criados, .

Todos os Centros possui^í^m uma Divisão de Estu 

dos e Pesquisas Eduuaaionais (DEPE) , de Estudos e Pesquisas So 

ciais (DEPS) , de Documintação e Informações Pedagógicas (DDIP), 

e de Appefeiçoamento do Maaíssêrio (DAM), e o trabalho era rej 

lizado de uma forma integrada, tendo em vista a necessidade de 

cobertura nacional, pelo INEP, da uib.lcsção educacional do País. 

Cabe notar, ainda, a tentativa de imprimir um caráter stterei_s 

cSpIS-ííi aos estudos efetuados que procuravam sempre contextua- 

tszsr os aspectos estudados, de acordo com as. condições históri­

cas, sociais, ecotóm.cau e poo-íticas.

O INEP, através de seus CenTos, desan^v^OL^^La 

praticamnttn todas as ativieieni que fiiitiSassam a tarefs que 

se propunha desempenhar, tanto dentro do MEC, apontando a resli 
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dode tol como ila se íovi em seu parteciioa o caio sé 

tloção í o boio região, sugerénio copinhos ie saídn poro o nini 

pirraçai beitral io área, como poro toios aqueles involvidos 

no prático educativo, preservando o menário educacional, í iis 

aenimopio os bcnhecénentca eeceesãrirt ã busco di umo aiaiiiaii 

mihor, aién io ottestêeceo técnico que fri um ie seus sirv-ços 

mais naacantes.

Em veaiaií, havio, po êp^ca, umo aiiltivl én 

teroção i^itri os leidaies io MEC, enquanto iettâecin superior

10 admrnistraçãr do eiuboção o nível di Estoio, bom o ^^1:^3-

11 educacional, o qui viobiiizovn o oção ii um órgão como o 

INEP (Meilo, íp.cíí.-. As di.ficuliaiit seriam miito mais ie co 

rátir externo, num país tão gronde í ie tontas í difiaiitis bo 

aocterísteils, í quopio aéeio não se contavo com as focelidadit 

di bonllecação í traitporti ie hoje, ir que propriamente intir 

nos oo próprio tiserna govern^mrePal)

Outro ospecto o se coniiderar ê que o iéboin 

íí 50 fri um marco no historio científico ir país, com o criação 

io CAPES í io CNPq, qunpío, "cíôícío í recursos humanos vão ser 

volrrizadrs como ii progresso, elementos funioneeeaia 

paro o aprimoramento ios forças produtivos í à exponsão capíto- 

iestlL" (Mocrl, 1970, p.45 ).

Nesse sentedc, no MEC, o INEP ocupava umo pr 

seção privilegiada porque obria o possibilidade ias decisões 

flpiomreeaiaa no estuir científico do tétiloçãr educacional ir 

país, que por suo vez tiaeo considerado o capacitador dos recur 

sos humanos irppreciedíveis oo impulso íescr.volvi-nliiiéSac

E mesmo que não fosse esta o filosofio nortea 

iora ia ação io INEP í dos seus Centros, dela elis se )^)^í^í^:ícíí 

ram, o que coniribliu, iiciltevi, pora que Aaísío 'Teixeira, à 
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frente do Instituto, c^nt^i^f^tt:szaist seu ideal de buscas de condi 

ções educativas mais favoráveis e iguais.

Assim, o INEP caminhava oferecendo inúmeros 

cursos para professores e ti;^c^t:?d:sitai do Brasil e da Anérica 

Latina, ííiI-Lí!ando pesquisas e aperfeiçoando pesquisadores, re 

gistranüoi e divulgando a produção do conhecimento e as experiên 

cias, interagindo com o MEC e indicando as diretrizes políticli 

e sociais para a tomada de decisão, dialogando com os siseemas 

estaduais e organismos internacionais, em sua estratégia de am 

pliar suas funções e tlrtai-it o inspirador da formação de uma 

"contciêtcil comum" para uma prática educativa mais efetiva.

Em 1957 , recebeu o Instituto a incumbência de 

planejar o sisteema educacional de Bralilsa (ANEXO) , já havendo 

ieal:^í^aãl estudo para a reforma dos sisteeai do Piauí e do Espí 

rito Santo. •

Em 1959 foi aorovado o anteprojeto da Lei Or 

gânica de Educação do então futuro Diitrito Feddeal, e também 

concluídos os projetos relativos às "Clí^sses Secundárias Exppri 

meenais" e ao "Sistema Escolar do Estado da Guaanbbaa".

Os acordos' de cooperação técnica com organis­

mos itttitliilnlis proporcionavam a oportunidade de cons uu to- 

rias de tippc:Caliitlli titi^ltg^:irls dos mais diversos assuntos, 

além do aperfeiçoamento de cursos e stmiltri.liF no Braail e no 

Exterior, sendo maanida uma permanente proximidade das Universi 

dades (Os CRPEs da Bahia e de São Paulo funcionavam através de 

convênios firmados com a UFBa e a USP) e Secretarias de Educa­

ção .

O tretnaetttl de pesquisadores iOltittríl-it 

numa parte teórica e numa parte prática, em que os alunos eram 

orientados por professores pesquisadores ligados a uma institui
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ção dn ensino superior. Assim foi, por exemplo, no programa dn 

cidades-laboratório em que p^rt^-^ci^ana. Orncy Ncou^m, Apare­

cida Joly Gouvvin n Jisildeth dn Silva. Gomms, como iristtadi-

res, iniciando por uma earpcterizpçai sõeii-scitômiico-cueural 

dos murteípiot de Leopoldina n Catngupzes, onde o grupo ficou 

por dois meees, após uma fase de preparação, vivendo n transfer 

mação do qundro teórico em processo rerl dn prática dn "pesqui 

sa, rtilZzadpt ns técnicas dn observação, entrevistas n questio 

n^j^íios.

Buscavam os pesquisadores do projeto não ppe 

nns caracterizar ns condições de vida nos dois mrtiCJ^i.is, mas 

também "(...) uma ptãlLte ibjetiiP, em nível local, dn situação 

educacional resultante dn atuação, em condições históricas con 

eretas, dns três ordens de caaacsêncip — federal, estadual e 

murteepa.l"; n n partir daí "(...) umn visão eaaapeensivn dns

possibilidades qun ns populações locais, ou suas diferentes cn 

m^a^c^s;, têm, esariu:í^m^I^tes, em relação à estrutura oo^]^i^(ce.onal n 

â participação nn vida colcLeiea dn sociedade brasileira".

Esse Programa foi absorvido postsriorasnts pe 

lr Campanha Nacional dn Erradicação do ZAlnrerbeeisaa.

Outro cragr•a.an qun aerncs ser destacado ê o 

dn pesquisas sobre processos de urbanização n itdurtrLalizaaao 

que objetivava dnr nos educadores os elementos para sun compre 

sntao do estlôanta dns transformações to^i.rit que afetam o siste 

mn educacional em sun estrutura n seu funcionamento.

Esse cragraan se desenvolveu em duns etapas, 

sendo uma dn bnse bibliográfica, com n revisão dos processos de 

urbanização n Ltdus>triplizaaao, n um trabalho dn campo, com ob 

teriação diretr em cidades dn regiões mais desenvolvidas, para 

p análise dos efeLeit dn urbanização n dn Lldurtripeizaaao so 
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bre a sociedade, a família e a escola.

De caráter interdisciplinar, foram rsal:^z^^idat 

oito pesquisas no Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Cu 

ritiba, Juiz de Fora, 'VRa Redonda, Americana e Londdina, com 

uma amo^ia de 5.500 fimíl-iis, nas quais participaaam sociclo 

gos, antropólogos, geógrafos e drm^ç^]:<lfrt l:^çJl^drs a diversas 

universidades. A supervisão do ti:l^balhnr de campo ficou a cargo 

de Bertram Hnuchinson.

Do programa resultaiam vinte ' mornrriaiat , 

muitas das quais publicadas, e uma tíntrsr geral des resultados 

elaborada por Darcy Ribeiro.

Parllrllmenne, o INEP dava continuidade aos 

trabalhos real:^i^e^d^os pelo Centro de Doclunennaiãr Pedagógica, ago 

ri a cargo da Divisão de Documernaçãr e Informação Pedagógica do 

CBPE, ami*and>O'  as atividades da biblioteca, do serviço de re 

cortes de jornais, da biblsrgilfil brasileira de educação, das 

publicações, do serviço de audiovisuais e da elaboração de res 

postas a solicitações sobre os mais diferentes lttuntos.

Em 1957, a biblioteca contava com 22.582 li 

vros e em 1959 , com 43.172 livros registrados, com o^:ras de

referência, obras estrangeiras e brasileiras em geral, livros

didáticos e guias de ensino, literatura infant.il e periódicos 

nacionais e estrangeiros.

Não cabe neste estudo analisar todas as ações 

dos Ccenros, e reconhecemos que elas foram muitas e de valiosas 

contribuições para a educação, mas tentar captar o que eles re 

piesentaram rfetiv<mente para a filosofia de trabalho do INEP. 

E tal filosofia era, sem duvida, na época, a própria fnlrtrfna 

de Anísio Teexeira, com sua visão rriio^^ndi.sta de discussão e 

de 0^1)!^ aos pirblrmat educaiionais, que não sendo dissociados 

infant.il
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do contexto iôcio-cuitural, a ele sua solução daria iontrsbui- 

ções inestimáveis, considerada a escol? em seu papel social de 

elemento da formação de uma sociedade mais justa.

Logicamenne, as pesquisas, os cursos, seminá­

rios e publicações podem ser considerados serviços que não deve 

riam ser descartados na balança da situação educacional, e a
*

amppitude do trabalho do INEP precisava ter sua confirmação na 

conquista das cabeças mais reflexivas e atua^lt.es, como era o 

caso dos pesquisadores ligados ãs utiveriieieei. E Aísso Tei­

xeira sabia que com a criação: dos Centros ReeíonnSs, esti estra 

téisi de eescentralizição e legitimação seris-possível "(...) 

porque ao criar os centros regionais, a idési dele ers que cada 

um se lsgsiie à universidade local. (...) com a vinda do INEP 

para Brrsília, seria o INEP na UnSversseaee de Ba^sü-is, insta­

lado na UnB junto à Faculdade de Educação; esta é uma coisa que 

a gente pode notar muito bem em todas as oportunidades em que 

ele tocou no assunto .. o grande valor que ele dava à Faculda­

de de Educação dentro de uma utiveriseiee, como pólo central do 

ideário, da prática e da produção do conhecimento (...("(E-P/T) •

Foi também na década de 50 que houve a retoma 

da de um movimento dos educadores, iniciado a pastir dos anos 

20, e paralisado durante o Estado Novo. Como aponta Góes (Cunha 

& Gõô$,1985, p. 11), "(...) mmior numero de educadores começou 

a botar a cabeça para fora da sala de aula para olhar e estu 

dar o mundo". Essa seria a visão necessária ao entend-^metto do 

todo em que se dava o processo educativo. Ã época, era Paulo 

Freire quem levantava a eisiUiião em torno da grande metamorfo 

se que deveria sofrer a educação, que a seu ver assumiria uma 

postura de "educação com o homem", diferente da "educação para

o homem (id SCíC).
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Por tal concepção, é possível vislumbrar uma 

educação plasmada em seu próprio procissr, em sua riaamicirade, 

onde educador e educando mosnlam suas visões dt mundo, suas prã 

tinas dt vida e constroem, juntos, ns conteúdos, a p^atir da 

eialidadi que é sua. .

Esse movimento 0,150^ t chegou a seu auge 

no inínir da década dt 60, i, enquanto os Centros do INEP, atu 

antis em suas regiões, desenvolviam suas atividades não nos pa 
v

rici ter havido uma graare•coalxão intri o stu trabalho e a fi 

lrsrfia nandente dt educação popuuar. Pelo que sentimos, o qut 

oois se aproximou desta vertente foi a ação do Centro Educatin 

nal Carneiro Ribeiro, Escola Expprimental do CRPE da Bahia, que 

desenvolvia um programa dt educação integral, eializando traba 

Ihos nom a tootmidadt carinti na ãria dt oficinas dt artesanato 

nom preparação profissional.

O que nos sugere a atuação nissi período- (52/ 

63) ê um esforço moúto grande do INEP, nomo órgão estatal, de 

se aproximar o mãximo da eialidadi em que se dá a ação iruccti- 

va formal, para intindir a escola, por dentro e por frea, com 

suas ouuti facetada-s dioensces. Não se podt julgar, no entanto, 

que a atuação do INEP tinha sido decisiva nu definitiva, visto 

que ouútos dos problemas apontados por sius estudos contínuao 

sendo alvo dt acaloradas discussões em torno do que poderia tons 

tituir saídas para o grande imppase, tais nomo a efetiva univir 

salização do ensino, a uuatifiitçao e a valorização do maagité- 

rir, a descentralização educacional respaldada em condições ee 

ais dt atendimento â clientela, a efetivação da escola pública, 

intei tantos outros.

Ali, naqueles idos dt 50, o INEP eiia^.a em

seus Centros educadroirt.s e cientistas sociais qut dtaiatiavam as 
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campana as iiitlriivli de uma educação italettte ieeolcirica, co 

mo nos prova este trecho de um trabalho de Jaime Abreu, Estado 

e Educação:

"Muéío maZó que óttuaçõeó ZndZuZduaZó o que 
eitã em peadgo, tão, e^ett vam ente, oi piZnczpZ 
oó dem o otãtZcoA encaanad ot, poa edueaxdoteô , 
no teu tde at de. etpiaóaa. e conteivati pãbttca 
a educação pãb£íc.a, guaadando- a ' como Znttau 
mento de toda ama ctdad anZa paia a featczação 
de uma A aeted ade demoox.ât£ca e não,' como vem 
tendo tentado, pondo-a como teava de f.eetat 
tot tnteaettet p aitZeuJtia.ae, tectãaZoo , etpe 
cta zt" (Aba eu, 1 9 5 8, p. 4) .

JuIíi-sí, então, que a possibilidade de in 

fluência direta na tranilormaçãlo da rtlLidadt educacional tenha 

sido remota no sentido que as forças contrárias se uniam, 'como 

num "cbrrldct-:■irtrcl", iap:tali;^^n.il "(,..) a confusão. geral 

existente no país, para tentarem se ap^íssar das diretrizes do 

Miststêril da Educação e CCu-tm e apertarem o cerco acabando 

com a escola públsia" (Areu, id ibid). Este s^:ííi apenas um 

dos inúmeros exemplos de batalhas planejadas entre as paredes 

do Instituto, contra a eentltenção■•dt uma iitrllliãl de privilégio 

distorcido que já virou tradição em nosso siseema educacional.

Se nessa época, com todas as "aberturas" pro 

postas pelo regime polítiil em vigor, não houve condições da 

polítsil educacional ir ao encontro da educação necessária ao 

povo e tentar "espiar" através do periscópio da pesquisa, cu 

jos resultados pudessem indicar caminhos, pelo menos, para a 

busca de soluções, as coisas se tornariam mmuto mais difíceis 

com a chegada de 1964 e a mudança da ideologia polítsil no po 

der que se iontSitriu.

Se analisarmos a fundo os documrtn:os oficiais

aitZeuJtia.ae
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iaqueli período, poderemos teniia, numo bomraroção com os

ações iesencaieaios í oíotaíot pelo poder oficial, através ios 

bom^i^l^i^í^s, programas í o apoio o e•ieceatiias mesmo no ârrbto ia 

socieiaii civil, que houvi umo tietotiin ii "ri'^^^.^';.-.-" 

íí possíveis bnm.mhoa poro o ritoLuçãr ie problemas básicos.

Ouitoa dos m^Cí^Iies^noa emeegeenCais ou transitr 

riis foram eettiiucionalizadrs em termos definitivos ou absorví 

dos por órgãos, como por exemplo o CAPES (originalnieti crioia 

como CaimaonhO , o Campanha Naaional ie MaOtiãal de Ensino (com 

otivic^ndit semee-^i^nices à CALDEME, à qual já nos rifiri^m^i^) , o 

Campanha ie fei^(imin Escolar í o Campanha ie Assistência oo Estu 

iante (CAAES) , cujas fee■oliclodis hoje se oaaenelham â fili-sifio 

ia FAE.

Aquuln tentativa ii ",reconheci^meeto" está im 

plíc-ta no mó-3i^:ia ias m^ní^agena pritidieciait ia época, no que 

tange ã educação. No Mensagem de 1956, ê reconhecido o necessi­

dade ii umo "reforma ^.^3, di base", elimenaeio os soluções im 

provisaias que não atendam à "exigência popular por educação11 , 

sempre crescente. Paro tal reformo serio irpprecin:iível o conhe 

cimento lúcido ia rinliclndi, o que ê creditaio âs informações 

iodos pela pesquisa. E aí, nessa Mensagem, o pesquisa é coloco, 

io "como base io planejamento".

Nessa perspectiva, bolcba-si o INEP como õr 

gão mentor ias avaliações ia problirrticn educacional, apareceu 

io com destaque em toias os Oeileagepa dos opos seguintes.

O espectro ieseevolvireeeista perpassa toio 

o discurso í o oção io período, í se "os almoa ia educação, ain 

io iistocendn ie íosso ainlidaie" deveriam ser mudados o . par 

tir ii bases científicos, tal concepção assentava-se no princí 

pio io progresso téieico-inddlStaal) E, em 1959, é taxativaree- 
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te expücitrdp p creocrpnaao com o papel dn educação: "Ammilar 

o siseema educacional do País n colocá-lo n serviço do nesenvie 

vimento tem sido preocupação eonttrnte' deste Governo".

Ê nesse mesmo ano que os educadores voltam n 

público com um novo Maptieeta, no qual se cosic^O^I^?e?, contra n 

proposta que subjtttuiiír o projeto-de-lei dn Diretiiiet n Bn 

ses qun atendia n grande p^rte dos anseios populares por educa­

ção . ■

No projeto Llieiae, n grande ênfase nn grrtui 

dndn escoZ-ar para todos os níveis, p flexibilidade dn currícu 

los, abrindo n coisiOilidads dn trattfeiêteia de um ramo de nn 

sino para outro, n n garantia do euamriaento do direito ã educa 

ção pelo poder público, n qualquer cidadão brasileiro, eram os 

grandes reieeieet dn eduençpo formal. No segundo projeto, o nn 

sino crLe,ada era pbertaaente ^^"-.1 egiado sob n falsr argumenta 

ção dn liberdade dn escolha, ".livrando" o poCoí público dn

obrigação de garanür n educação de todos os níveis n riamos

CBarros, 1960, p.479-522..

Os educadores nlerPivam parn n urgente neces­

sidade de enfrentaaento definitivo dn cio0lemetien educacional 

jã tão sabidn que se tornava, até, creseitníveis novas pesqui­

sas que ncottntsea n realidade existente. Batiam-se, m^ã-s uma 

vez, pela assunção dn educação, não como "um favor", mrs como 

um direito do cava n um dever do Estado, detuneinndo n inversão 

do sentido de "liberdade" dadr pelos que coaannai^am n "ofensiva 

contra n escola pública"- (id ibid, p.57-82).
/

Esta foi, nn verdade, n grande polêmicr educa 

cional do período pdmintiSrativi de Aiusio Teixeira no INEP, 

que, por ele próprio n trteit outros ligpdos no ItstLeueo, se 

tornou um dos locais de discussão dos nesti.tot dn novn leL.
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A situação s0-ltioa do p-aís, que tomou uma 

feição conturbada, X)■tai.il:Lzrt-ic numc certa calm^l^:aa oo perío 

-o dx KuUitichek (56/61), qux conseguiu iipSantrt um equil. 

brio entre cs forças eoooôm.oas x políticas por conta dc "qux 

brc" de argumentos iOcnlógicos sobre questões qux se oonnSitti 

rcm fato.s marcantes dx sxu governo, como aponta Pereira (1985, 

p.6^-75), qux ptoooocrai "ionoaioaçóes estruturais" x propicia 

ram um clima de participação x paz social.

Em 1961, rompe-se o elo da tmigílili-a-e quao 

do Jânio Ouudros, apos m^e^os -x sete meses de iiail-to, reoun 

cic co poder, abrando espaço para seu sucessor, João GGouart , 

ooIniSetan-o, assim, um oooo pettoOn de frustrações. Como oos 

analisa Pereira (i- iü-) , se c vitória de Quadros frustrou os 

rrOioris de direita, que o apoiaram atioialicutc, o gooxrtn -e 

Goouart frustraria os dx esquerda, porque, c despeito do espe- 

taOn, oão correspondeu às suas rssirrçõci. B^^^came^n^ie, ao qux 

entendemos, foi esse "tuiuUtn de frustrações" de forças . rc-i 

cais que levou ao impasse c qux se chegou em 1964. .

Com a ascensão dos mil.tares co poder, tor 

nou-se crítica a situação do INEP. Anísio T^e:«^:-ra foi afastado 

em menos -x um mês apos o movimento de março, deixando dx -ar 

sua oonnriitição, também, à UuB x c to-a a educação brasileira.

Da perspectiva ittctOisoip^litar -x seu miran­

te privílegia-o -x Cá^l^c^^oCo x e-uca-or, ficaram propostas dx 

ocmiohni qux até hoje ainda oão foram abertos OeCititiaaicntc, 

talvez porque os e-ucc-ores -x hoje também se deparem com as 

barreiras qux têm si-o, parece, anfelimcute innranssouí■leii.
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2.3. Terceiro Moiimieto — 1964/197 6 : A Pesquisa do Esvaziamento 

ou o Esvaziamento da Pesquisa

0 "tumil.1to de frustrações" a que nos referi 

nos como o desencadeadoi na luta de forças radicais — a esquer 

da crescida e fortalecida e a direita alaimada e unida — impos 

tslilntni qualquer forma de diálogo iolíticr ' (id ibid) , advindo 

daí um clima de insegurança e confusão trcno-econcmica pelo

qual seriam levados os m]^itlr^rt a evocarem a si os poderes de 

organização e salvação nacional. Como seu apoio esti^va restrito 

aos crm^i)r^n^nt:rt de direita, ã qual havia aderido a grande maio 

ria da classe econômica ircêm-alçada a uma posição estável, com 

a afirmação do industriaiSsmr no Braail, durante o governo: Kuubst 

cheR, não trbiava espaço para aqueles que, mesmo sem terem 

aderido ao rldicllSsmr extremado, defendessem idéias opostas ou 

pelo menos diferentes. E a educação não escapava a esse estado 

de coisas.

Na Mensagem Presidencial de abertura da ses 

são legislativa de 1964 (A Educação nas Mensagens Prrsidrnci

ais, p.365), ainda com João Gnul^a^is, podemos depreender a in 

tcnção do governo em assumir o direito da educação de todo o 

povo, em todas as suas cam^c^e^íJ, prnncipalmrntr aquelas que sem 

pre acabam esquecidas ou relegadas por l1ttidãr de vontade polí 

tica, atendimento aoss sntrrrttrt dos "mais fritrs" ou aderên­

cia a filosofias externas e estranhas à nossa real:^I^1dr sócio-
/

cultural.

jã no snícsr do texto há a advertência sobre 

o "(...) profundo desaJustamrnto cultural de massas considera 

veis de nessas populações, em face das mudanças estruturais pro 
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vocadas pelo crescimento econômico do País" (id sbsd, p. 360 , 

cujos reflexos negativos só -poderíam ia^rjLficir e m^aç^is^s^iizar 

cada vez mais os desprotegidos do Sistema.

Seria, neste caso, o alerta para a urgente re 

versão de uma situação desigual e ínjusta, em que provavelmente 

ear-ie-si a confirmação do fenômeno, até então observado, da 

permanência do privilégio de oferecer-se boa educação para aque 

les favorecidos s5cio-economicameete, Os pobres, continuando 

com o ensino fraco e d:uvsncuL.ado de sua realidade (coim o des 

respeito aos valores culturais do povo, às necessidades reais 

das camadas popuuares, do homem "anônimo" das cidades e dos 

campos) e da própria realidade do País e dos "tempos m^o^d^i^r^<^s", 

em que a' ciêncía e a tecnologia cada vez mais, exigem da capaci­

dade humana e cada vez mais fazem parte da vida social iotieiati.

Nesse sentido, cabería ao Estado assumir defi 

nstivamette t^ímanho desafío, e isto fica claro aqui:

"Não matA az pode zApetar, aAAtm, ‘ quz aA pio ' 
pUA força A AoctazA zapontãnzaA cor.rX.jam,
atnda quz £z.nta.mzntz, oa danoA provocado-A pz 
ZaA mudançaA zA trut.utaá.A, Na conjuntura atuaZ, 
cabz ao podzr publtco tomar provtdzncáAA para 
quz o dzAznvotvtmznto não az faça. a preço tão 
onzr&Ao z com tanto Aacréfzcto daA popuZaçõzA 
mznoA favorzczdaA" [td Zbtd, p.366] .

Acreditamos que tal eiicurio não poddria abso 

lutmente agradar aos "mais favorecidos" e urgia, então, um 

novo posicionamento do Estado na defesa e na mediação dos inte 

resses econômicos, aos quais a educação passaria a servir (cf. 

FREITAG, 1984, p. 76-9) . E foram exatamente as categorias mais 

ligadas à educação, porque mais preocupaddi•com seu destino, 

as excluídas do sistdma de poder: os trabalhadores, os estueat

tes e os progressistas' (cf . Pereira, op.cit. p. 86).
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É provável que em tal cieciastâicia um órgão 

do Estado, cuja atuação caracterizara-se, pri 1-1010x111^1 na

última década, pela participação no movimonto dt conquusta dt 

uma riali^dodi educacional que correspondesse aos anseios e me• — 

cissidadis popuuaris, se tornasse txtremaoentt visado. 0 INEP 

e todos ns gut lã trabahawam passaram, intão, a vivie inomen 

tos dt altrs e baixos por seu tooopormlioento nom a defesa da 

iscola púbica, nom a anãlisi sociológica da educação, nom o 

sisloma iscolae dt Braaília e com a UnB, intei omútos outros. 

Um dt nossos l:atelaiítadrí, pessoa i^n^tü^â^(^i^1Lt ligada ao INEP 

durante longo tropo, nos confirmou que A^ísío Teixeira "foi

afastado do INEP porque suas idéias eram oou.to avançadas t não 

correspondiam ao que o regioi miitae p^i■tia^ia". E acriscin-

tou :

"E ó od poito nu tag ar dete o Psioj/enti. Cca.Ji.oi 
PoiqaaJte, qae en. a um *ddex. da educac^ao paitd 
cudaA [..1 e como ie ddzd a qae o kndido ee.a 
am de^eaoi da educação pu&ddca e gfi.aaadda , 
e o Caidoi PaiqaaJte, iendo do Sdnddcad. o dai 
Mantened o-r ai dai Ei cotai Pahideadoa.ei de Emd 
no Saperdox e do Eiidno Secacnd^ca^^do, (...) dma 
gdnaaai qae iaa ação iexda de dei&tid&c o taa 
5.a.Jth.o do Pío&iiox AnZido (. . . 1 " . LE-P./A) 

Carlos Pasqu^li assumiu o INEP em 27 de abril 

de 1964, tendo sido dieetre do Departamento Nacional dt Educa

ção no período dt 90x1^0 dt Café Filho, e nomo nos informou ou 

trr iatriviítado (E-A) , teria "reauacitro â o,elri^.ina. se de

dicar â educação", nom um perfil t^:^pCtmimte de, adulinitrador.

Pasquale encontrou o INEP impregnado das

idéias e dos iriaií dt Annsio Td,xc^r.ra i, a despeito do que

imaginaram os que o haviam iariiaro, ou seja, qut ili dtíinta 

dearia uma ação para destruir o trabalho dt seu antecessor, não 
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fez obsoiltamente podo nesse sintido. "Elmboro •Lís sí oriínt:as 

sem por princípios difiaietit, Pasquale manteve o que fri pos­

sível na linha íí A^Ísío Teixeira" í procurou, pilo connrárir, 

"(...) tiala o máximo ie partido io que existia (...) ievanio, 

iepois, o que ili co^siiea^aoa o contribuição io ensino partiil- 

iaa para n perspectiva io epséno em geral" (E-P/A).

• Havendo conseguido um "aelacímaieeto satis­

fatório com a equipe io INEP" (Maorani, 1982, p.195 í E-P/T) , 

Pasquale mantive o maioria dos atividodes, sim quaisquer tipos 

íí patrulhomento, inpio continuidade às pesquisas que estavam 

em iesinooloimento quando lã chegou.

Em seguiia, pnssou n dedicar-si no que seria 

os ganeies feitos íí sua admienétroção: o Censo Escolar, os es 

tuics para n criação io Salário-Educação, o Anuário Brastliiar 

íí Educação, n Coonfrêncio Nacional íí Educação í os Colõquios 

Estaduais paro n Organização dos Secretarias Estaduais ie Educa­

ção (CEOSE) ,

Paro n realização io Censo Escolar, primeiro 

í único trabalho io gênero no Braoàl, a nível eacioeal, fri

criada umo Comissão Ceenral, que tinha como priséiinte o pró 

prir Pasquale, í como diaitra ia secretario executiva, Ccoícs 

Correa Maasaro, antigo colaboaoioa ii AiUsío Teixeira no CRPE 

ii são Paulo í no CBPE, no Rio ie Janeiro.

A essa Comiesão uniom-ae outras vinte í cinco 

regionais, epooivepdo um total ii 134 pessoas em todo o Braoál, 

coptopio com o opoéo íí sirviiorea io IBGE, oící íí consuitrres 

í técnicos íí atividades especializadas, í cerca íí 100 mil ri 

cense<o<ioi?e!s, selicionaios pelo IBGE,

Forim averignias as. condições gerais io ma

giste}'-: (.n^i^e^iro íí pro:^-^^^ com indicação íí regentes de 



classe n não regentes, earnnaãa etc.);' ns condições gerais dns 

CiLrnart, parn o qual foi rtiliaado um eirauUãrii — o Boletim 

dn Fameíia, CE-1 — contendo questões de ideltLfdoação dn si 

t.uaaãi dn toda n fnmííir; ns condições gerais dos prédios esco 

lrres (número, construção, squicn^6^c^teas, capacidade, número dn 

turmas, duração dos turnos, entre outros) — pverigranas rtrr 

vés do Boletim dn Prédio Escooar, CE-2.

Esse foi um trabalho bastante amplo tanto no 

universo abrangido quanto nn quantidade dn dados levantados, 

tendo sido dn 30 milhões o número dn ciiatart eecenseadns, 

com cerca de 400 milhões de dados apurados, Fara^a publinrnis, 

posteriomente, três eoluaet que reuniram todas ns informações 

lsvattanat.

Nn mesma época, o INEP encarregava-se de ela 

borar o projeto de Lei que instituiu o Salãròo-Educação (Lei 

n? 44 40, dn 2 7 de outubro dn 19 6-4).

Segundo o qun cod.naat averiguar (E-P/a) , Pns 

quale nedicir-se pessonlmente n esse trabalho, propondo às em 

presas que cantribriseem p^:ra n educação dn seus smmc<egndot s 

os filhos destes. A <iestinaçãi de recursos, como Pasquale qun 

rir n acabou por ser efetivada no Proíeto, recebeu re 

tittêteLPt, eatearas nos disse nosso entrcvittrni, de elementos 

itcCrtLec do governo, como ele próprio presencLou durante uma 

reunião nn Federação das Itnüstript de São Paulo. O Salário-Edu 

cação foi regulamentado pelo Deereto n? 55,551, dn 12 dn janei 

ro de 1965, n este ê um fato que foi considerado por mintos 

umn grande e<intribriaai nn Prea dos crn^ítos n financiamento dn 

educação, emora seus resultados não tenham sido, no longo dos 

nnos, "tão bons como deveriam, dado o vulto n o rumo que e:o^aar 

esse dispositivo" (D—PZ<A) .
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Outro trabalho que merece -estaque é c p^ü:i- 

orção do Anourio Br-csàLeir^o -x Educação, através do qual deve­

ria ser feito o conipaohcientn do processo eOucacintal c saatit 

dx 1964, mas cujc edição se limitou c -ois, volumes, rclativni 

àquele ano.

Em tnoxibro dx 1964 foi instituída c Conferêo 

cia Nrrcaotrl -x Educação (Deeceto o? 54999 , -x 13 de onoxmbrn 

-x 1964) c rcaLiirr-ic c cc-a ano, numa capâtcl de esta-o, e
v

que seria -estioc-c ã astesc.ntaçrn de sugestões para o equacio- 

ocientn dos grandes problemas dc ârea. A prímeem, realiza-c em 

Bracsiic, em março -x 1965, tratou dos assuntos relativos à 

"Coordenação -e recursos x medidcs para o -esenonao:Li^l^l:n dc 

Educação Nacional" x discutiu questões c serem considera-as nos 

Planos Nacional x EstrOtaii -x Educação. Fnt^r^i can-a realizadas 

m^is três oonnerênciri, em Porto Alegre - 1966, SraoaOnr -1967, 

x São Paulo, 1969.

A Contcrência Nacional de Educação, instituí 

dà em 1964 , foi -x certa forma, c retomada -as Cc>SLtcrências 

Nacionais de Educação OefitiOai oc mesma lei qux reorganizara 

o Mianatérao da Educação x Scúdx Púbüca em 37, x pela qual foi 

cr.ia-o o INEP. Seriam, estas, rcrliirç5ci do próprio Mianaté- 

tir, com o intuito dx subsidiar sucs próprias ações no campo 

educacional, o qux ocorreu com efeito, apenas uma vez, em nov^e^m 

bro -x 1941.

Na oet-aOe, pnOxiOi dizer que ambas eram de 

natureza bastante diversa dcs Contcrências Nacionais dx Educa­

ção realizadas pela Associação Br^sieira -e Educação (ABB), a 

saatit dx 1927 (cf. Cunh^a, 1981) , oo-e os e-uca-ores se reuniam 

para discutir os m^is snl-êmicoi da educação. Ali chegaram 

c se confrontar o grupo dos "reCnrmadOres", qux -eCendiai a 
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gratuidade, a obrigatoriedade n ss laicidadr, n o grupo dos rdu 

cadores católicos que, em defesa da liberdade de rntinr, temiam 

a perda do espaço da escola cOTnesssrnal (id íISI s Romannlli, 

1983) .

Ooura realização g^^^v^rnamrníil sob os cuspí 

cios do INEP, no período da gestão Pasquale, foi a instalação
*

dos CEOSE — Coloquiu Estaduais sobre a Organização dr Sisté 

mas dr Educação.

Na apresentação do projeto "Cont3sçõet r pres­

supostos da mudança na política educicimil" (ANEXO) , o coorde­

nador do CEOSE, Diur^e^s^í^il Trigueiro Mendds, fili que os Colóqui 

os foram criados pslo INEP como um nnstuuaintr pari levcr a
i 

efeito uma estratégia dr contate às deformações n deficiências 

dos sisSea1t educacionais, apontando: 1- a forma ab^trati, com 

qur ê planejada a estrutura 1dmintstratsi1, sem o conteúdo dr 

realidids "que a suporta n a define"; 2- a inexistência dr rela 

cnr>damentr n^ítrs os ôrgãos-meios n os órgãor-fids„ pi^rvocaddr a 

distorção dr ôrgãos-meios, sobretudo "os órgãos de orçamento n 

dn pessoal", muitas vezes ficcrem acima dos ôrgãos-fins; 3 - 

"falta dr staff" nos si^Etimas estaduais n nos órgãos federais, 

com condições dr gararnii a c^I^n^_nnuj^d1di n a irnnsittênisa dos 

programas definidos pela iolítsic educacional; 4— formulação

inadequada dr rblit.iirs ou incapicidcdi dr 1lc1dç<1-lrt, em ri 

zão da falta dn técnicos; 5- inexistência dr macamnsmrt dr ava 

liiiãr das i^lítsiat; 6— inexistência dr macanitmot adequados 

para qur o MEC sfstus uma assistência técnici aos Sistemas, drn 

tro dr uma linhi dr ação desccrntralizcdc do Sntesma.

Os CEOSE siii1^a, astn^m, um il.erintr ditidiadn 

cdor dcs correções dessas dittriç:õit r deficiências, ctuando c 

partir dos fatos, qur seriam as fontis dr suas posições douuri- 
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narias (cf. Meedes, s.d., ANEXO}.

Depois de uma gestão de pouco mmis de d.ois 

anos, Carlos Pasquale foi convidado pelo então governador de 

São Paulo a bssre.i a S^c^c^c^I^;^:^íí de Educação daquele Estado, e 

durante uma reunião da UNESCO, na Argentini, sdiiclu o nome de 

Carlos Comea Maacaro ao Miststil Moniz de Aragão, que o cra^-^:i 

dou, ainda em Buenos Aires, a iuUrSitrii Pasquale na direção 

do INEP.

Colaboliainr de Antsin Teixeira desde 1956 , 

professor da USP na área de a<deistltrbçãn tsc^]La:i, e pooserior- 

mente assessor de Pasquale, Carlos M^a^c^i^ro teve como meta prin­

cipal dar cnntitrsdait aos trlbilhli que o órgão vinha rtllizbn 

do, com uma ênfase especial no trabalho do CCntro RRgíonal de 

São Paulo que se pautava por uma polítiil ittttiiva de prepara­

ção e capacitação de pessoal para os si^stemas estaduais de ensi 

no, em cuja organização o INEP tstavi empenhado através dos 

CEOSE.

Ma^aro preocupava-se com a possibilidade 

de "C •. 1 dar condições e pressupostos à mudança da polítsia 

educacional, quando se tentava d^j^oonst^ar que aos estados cabe- 

ria maior responsabilidade em relação aos sistemas de ttslno" 

(E-P/A) . Ao Sistema Federal, no seu entenà^]:, caberia o papel 

de fnimulbdoi da polítiil, assegurando aos estados as condições 

e os recursos necessários ao seu desenvolvimento.

Dessa furma, o INEP deveria implemeenar as 

ações que fiiiltisiiee o fnit^i:^(^ceentn das Secretliili de Edu­

cação, com a formação de equipes bem trttnaeai e qualifiileli.

Carlos Correa Mai^i^ro foi designado oficial 

mente em 11 de abril de 1966, mesma data da exoneração de 

Pasquale, e, como seu antecessor, não teve dificuldade, no reLa 
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c-ornamento com a equípe de trabalho, já que era conhecido desde 

os tempos de Aussío Teexeira no INEP.

Isto, porém, não o isentou de ser visto com 

uma certa cautela por alguns servidores, que receavam ser sua 

perm^I^í^I^s^:ia no órgão, após a ruptura de 64, e mmíto mmis íscís 

dendo ã direção-geer1, um indicador de uma certa conivência com 

o regime imposto (D-T).

Apesar desse fato, havendo sido muito ligado 

a AaSsío Teexeira e tendo aceitado per^í^n(^(^(^:r na gestão Pasqua 

le, Mascaro tinha como objetivo básico tentar dar prosseguimen­

to ao trabalho dos dois, e, surpreso com o convite, não teria 

tido tempo de formular um plano stsissL de atividade ã fritti 

do órgão. Sem ter ligações com os mSitarei e sabendo das difi 

culdides existentes naquele período, seu único apoio era o

MisSstro A^agão, e reconhecia que, àquela altura, o INEP estava 

muito visado porque era considerado "uma ponta de lança do

avanço" no sentido democca1:sio■ea educação e, assim, "as vístas 

dos mSltarii estavam foiilízadii sempre no INEP" (E-P/A) .

Desde a deflagração do movimento de 64 até 

1967, as atividades do Instituto referentes ã assistência técns 

ca permaneceram basicamente statteraesi, e os cursos de forma

ção e aperf eiçomnlsto de professores e eipeeialiitai atingiiae 

um total de 5.462 bolsas oferecidas em todo o país (cf. Institu 

to Naciona1 de Estudos e Pedagógicos em agosto de 1967~AH,C.19, 

M. 217 - CBPEE . .

A biblioteca do Centro Braailiiro já contava 

com um acervo de significativa uialíeiee nos seus 51.447 "títu 

los " (entre tiiroi, folhetos e persóescoi) e todos os setores

da Documennação continuavam a desenvolver suas 1tsvidaeii de 

rotina (id Sbid) .
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Nessa época foram concltíOni ps projetos -c 

Escola dx DcmintSrcção do Centro Regional João Pinheiro, em 

Belo Hooázonte, x do Centro de Treinamento de Curtiba, qux 

seria oonstttíOn sob c supervisão -a Fundação Edoto.ainnal do 

Paraoá - FUNDEPAR.

Em janeiro dx 1967 (Deeceto o? 60.155) foi 

craa-o o Grupo Nacional dx Desenvolvimento -cs Conntttçóes Esco 

lcres no qual o INEP participou atlvaiente com c realização -e 

estudos, levantamentos, nr'etaamennn -x pessoal e outras inicia- 

tilrs que lhe foram atribui-as.

Particisnt também da Comissão do Livro Técni­

co x do L-vro Didático - COLTED, que tinha como CinaliOrOc "àn 

ocnnilar, orientar, coordenar x executar as rtilidrOcs -o MEC 

relacionrOai com c produção, c edição, o apr:^iorri^l^■tn x c dis 

tribuição -e lilroi nécticni x Oioátiooi", ficando c cargo do 

INEP x do DNE c àilctilbêncir de iclcoiotar os livros a ser^m -i£ 

tribuT-os c nnOrs as cicnlrs primárias do pais.

Realizou c III Contcrência Nacional de Educa 

ção, x -eu contittaclrOe c uma série dx pesquisas x axvanaiietnni 

já atioiaOoi.

Em dezembro dx 1968, apôs estu-os sobre c si 

tuação da estrutura x do Cutcintaiento do INEP x seus Centros 

dx Pesquisas x dx Treinamento, Carlos Maacam etvàot um oficio 

co Mianstro dc Educação (Of. o9 1590, -e 02 dx dezembro de 1968 

/AH,C.36, M.297, p.l), no qual iolioitalr c nranfnoriaçãn do 

Instituto em órgão autônomo, coxxco-o o projeto de tccstttttta- 

ção. No documento estava OefiiliOr c onmipeência -o INEP oc área 

-x pesquisa x de riiistênoir x cooperação técnica, com uma es 

tr•ttttr qux daràc o suporte necessário às suas rtilic.aaOcs x às 

dx seus Ccnnrni. Como órgão ru■nôiloio, airit-sc-rai as condições 
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de rerlL.zPaai de coni^i^rsos públicos dn títulos ou de provis s 

títulos parn contratação de espeeéalistas n pessoal técnico ( 

Aí.10), n sei^-^i^a possíveis novas-formas de prrccpnraãi de re 

cursos, ilém dos ararmeetãrias.

A reestruturação não foi Pcrovanp nn formi 

como se apresentava, havendo de p^ciící no Deeceto-Lei n? 200/ 

67 n ã reforma pdmintiSrpti.ep do M^<C, então em nnnpaento.

Em março de 1969 (^c^ot^ê^rir n? 40, de 21.03.69) 

foi itseituído o Serviço de AstSstêteip Técnica - SAT.

O SAT foi n última realização de Carlos Masca 

ro, qun acó.s um período de constrangimento por não haver sn

ineltifecaii com ns diretrizes coiíeiers do g^i^i^rno, criteical- 

mente nos últimos dois anos de sun gestão, pfattir-tc/ n pedi 

do, para rerlLiar um trabalho nn Europa, contratado pelo Bjuenu 

Ittcrtrti.itPl i,Pdurcaian, dn UNESCO.

Essn foi uma das piiict fases dn vidr do

INEP, final dn década de 60, quando era nítida n "Lttc.tietaão" 

em suns atividades, quando o Instituto "não tinha condições de 

desenvolver sua própria coiíeiea itte:rta porque ns coisas nram 

bloqueadas n existim pressões externas" (E-P/A).

A situação do órgão chegou n um poneo tal

de dificuldade coileLea qun Carlos Mp^c^ra, ainda diretor, che 

gou n tomar o mesmo avião que o MetL^tera Tarso Dutra p^]rp, du 

rante o vôo para Briatlir, conseguir fazer um despacho de roti 

na. "Ninguém queria i'ru-t o INEP (...), eri m^u^to difícil ser 

eaneidano para ma reunião oiís se diseutitía coiíeLea de educi 

ção" (E-P/A).

Tal fito é explicado cor nosso eltieeLStada 

pela linha traçada pari n p^o^:íei^c^a dn área, n pairir de ma 

"visão das coisas que deveriam ser feiers" n com n qual o INEP 
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não concordava.

Guiio Ivap ie Carvoihc oaauniu n direção io 

INEP em 11 ii obrii de 1969. Advogado, ii-militoeti ia político 

estldannii í assíduo freqüietaioa io ISEB, tinha um m^íLhor iíLo 

beononento com o Ministro Tarso D^ura, o qu<i, na opinião ii ai 

glnaa pessoas (E-P/A) , ficilitiaii o seu trabalho até num sen 

tidr,di priteavação io órgão que então passava n dirigir í ío 

qual tinha um bom conhecimento como diaitla sl^j^t1it^ltr do ges
o _

tão Mitc^lro í Coordenador io recém criado SAT.

Jã em 1969 surgiu a primeiro idéia di taoetfi 

rêncio obrigatório paro Brritlio í Caavalho resistiu, iefeniep 

io n eecistiiaie de pean^l^(^l^c:Lo io INEP í ío CBPE no Rio de Ja 

eeiar, orgaeiiaeío na capítoi um núcleo que funcionário como um 

centro ie informações — sírio um "núcleo informotiiaio" Ligado 

iiretmente ao Rio ie Janier^r para acessar os informações soli­

citados em Braltlio.

E assim, suo aitittêniio era no sentidr de

"preservar", ie "proteger" o Instituto í suo "íísso crítico" , 

o que, no Rio ie Jaeiiar serio m^ãto mais viável, tonto por ser 

consideraia n "capitai culturai", como pela distancio físico

io novo sésieia íí pn^er (E-A).

Atendia, também, n essa fieciLidodi — emb^ro 

não aepdo n único nim principii — a implantação io Serviço dí 

Assistência Técnico - SAT. Segundo o que pliinoa averiguar, o 

SAT, com caráter preiomipantemente técnico, terio siio uma for 

ma paro reunir í paeseavoa os programos ii ostittêecio técnico 

desenvolvidos pelo INEP, inicialiente os dos CRPES ií São Pouio 

í Belo Horizonte. Incorporou o programo desenvolvido no Centro 

Regional João Pinheiro (BH), opoioio pilo USAID, o programo dos 

Centros de Treinamento (Inhum^s, Manaus etc) opoéaio pelo UINICEF 
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e o CEOSE, com a UNESCO, tite já em sua fase final.

Também no SAT foram re al:^2^^i^ni os estudos e 

o planejamento do Grupo de Educação Esppcíal, que viríam a dar 

origem ao Centro Nacional de Educação Especial - CENESP (D-P) .

O SAT, em^(^i’a vinculado ao INEP t ocupando 

espaço físico no CBPE, frdisodiva de uma forma bastante stLdtped 

dente dos demais setores, o que, de certa mellntra, provocou al 

guinas reações ionttt■áriii , tanto em função do desent^l^{^!^1ettto 

existente com as outras equipes e atividades, quanto pela actn 

traea diferença ^111x11 tx:isttttt entre os téctlili que lá tra 

talhavam e rectri^íae rtmuI^t^rbião coe^P■tmE^e^et^r do projeto e os 

que st mantinham com os saLários titlbtltii.i^oi pelo DASP.

Ainda em 69, houve nmia segunda ttdtlt:^v^l de 

tranflormaiãl do INEP, agora em Fundação» a ser aídés^tstraea por 

um Drtt:lc-Gtc^l., um Cc^o^f^clho DcIlberativo — conttituíel pelo 

Diretor, um representante de cada um dos: três graus de ensino e 

um elemento do Mlinstério do Planejamento — e um Conselho Fi_s 

cal — com três m«embros indicados pelo Minnstro da Educação. No 

parágrafo único dco Art. 49 do Projeto is^i^ví prevista a aplica­

ção de 5% dt todois os recursos em pesquisas sobre o tniin.o pri 

mám, único item indicativo dt utilização dos recursos no docu 

mento (AH, C.36, M.298, p.9).

Não havendo st 0^^610 zado, mais uma vtz, a 

iititrrturlLiãl, o órgão continuou sem comdiçõts dt clntritii no 

vos técnicos que .<iiOririae o vazio deixado ptla evasão dt muitos 

dt seus elementos mais qualificados, o que justSfiiliib, por si, 

a mudança do regime jurídico da instituição, cujas atividades 

já se achavam pre;jrdiiaeii. ("INEP perde os m^I^lh^res técnicos 

porque não pode ic>Orir as ofertas". Jormal do Bí^i^s^I, 18.8.69).

Em setembro do mesmo ano, o Instituto inte
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grou-sr ao grupo de trabalho encarregado dr il1l<lr1r c rrfDimc 

do ensino primário n médio, ctrrvés dc sniicaiãr de clgunt dr 

seus técnicos n pesquisadores (DDeretos dr 26/09 n 13/10/69).

Em j1disir dr 1970, foi cssinido um contrato 

dr locação pcrc c instalação de um Núcleo de Documanntrçãr Peda­

gógica do INEP em Bril1SlSa, no Edifício Gilberto Salomão, ondr 

também é montado um gabinete para o Diretor-Geral n umc pequena 

assessoora.

A tiadsfiiêdis1 do INEP para Briis-lia já pare 

cic "ponto pacífico" nos planos do governo n desdr 1969 rrim 

solicitados estudos para averiguação das atividades n da produ- 

tividcdr dos diversos C^rn-iros. Em 1970, o Diretor-Geral, não 

crdcridanio com c mudança total do órgão, procurava manter o 

nCclro dr informações na capital, defendendo c permanência dos 

CCRniu, em seus iitpiitsirt Estados.

Em março, Guido Ivan de Carvalho é afastado 

do cargo n em seu lugir é nomeado Wllt^r: dr Toledo Pizi, em 

uma época dr grandes tranfOoraaiõis no próprio Mnnit^(^rir, qur 

se debruçava sobre os estudos p^ra sue reforma adminnstratiia.

Erc possível observir c diminuição des ativi- 

dedes do INEP, fato qur vinha se cr^Icr'eítszando nos Cltimos três 

anos, n o qur suttidtii1 basicamente c atuação do órgão er^r^m os 

programes conjuntos com organismos sdtiid1iird1it n c parte dr 

drcumantcçãr n informação qur m^r^tinhe seu serviço de audiovi 

suais, os livedt^r^m^l^tot lillioiiáfsiot, es publicações (especi- 

clmente c Rerista Briisiriri dr Estudos Pedagógicos) n e respos 

ti cos questionários n solsiiaaçõet origináriis dr todo o pais 

n do exterior, fruto, cícíi, do grande pretígio niciOTal n in 

trincci-onal qur o INEP conquístira nc década dr 50 (E-A/P) .

Em março dr 3.971, o órgão n todos os trut cn 
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tigrs servidores si riísinteo profundamenti nom a moote iopre 

vÈsta de seu grande orientador: Ainsio T^r^xe^ira. Apesar de 

seu afastamento e da perda de riaiesrí dt seus mais ativos cola 

boradores, o INEP ainda "eiípietaa" sob a sua iifnuciiit caris 

mbica i, a despeito dt todas as mudanças dt linha dt trabalho, 

adára.= tteaçOls interrompidas e rápidas, a equipe do INEP, p^ti 

cularmenti do CBPE, oaatiaht acisos a ispirança e o otimismo 

que eram as características do Meitri A^íí^jío, nomo moutos o 

chamavam.

A ceinça na realização dt um trabalho que 

tjirasíl a rivertir uma ,1-1111x11 socitlrlntl injusta dava os 

matizes dt uma "extraordinária atmosfera dt drbati, dt riscií 

são, de crítica e dt produção" que ira aiaida em sua época. (E- 

P) .

Muútoí apontam a profunda identificação do 

INEP nom Annsio Teixeira, a ^^a^t^tir dt quem o órgão podia sir 

consirlraro dt "primeira grandeza", cujas atividades seriam dt 

sinvolvidas "(...) exclusivámente em função dt sua liderança 

p^s^í^<^r^a..O INEP rea ^^nsio Teixeira." (Maaiani, op.cCt., p.193 

e E-A) .

Dessa fnroa, além do arrefecimento da ainâmi 

na dt trabalho e a perda da liderança dt A^ísíío Teixeira nas 

atividades r<esinvolviras, o efeito psicológico da ooott do idu 

cador baiano feriu rlcisivariatl oí ânimos já tão abatidos. Em 

bora não tinha sido A^íísío Teixeira o fundador do INEP, ili 

fora o criador do CBPE e lea^.a^ani, priicixalrentl, que se moldava 

a cultura institucional do órgão e que se sedimentara uma rela 

çãn enter o grupo que permanecera com as idéias qut gerarão o 

Centro e que manünha a ooOlvação, a ceinça .nos destinos possi 

viií até nas épocas dt imporí-ívais realizações. Seria nomo man 
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ter aquela energia a que se refere Ricoeur (1983, p.68) mesmo 

em períodos de desencontro do projeto da vida stit,s,niiotaL com 

a nova ideologia que aos poucos tomava conta das diretrizes que 

passavam a sobrepor-se a tudo.

Contidnraeou íepprtatte o registro desse fa 

to, admitindo ser fulseamentaL para a atividade humana e social, 

que incorpora o elemento profissional para a plena realização 

do homem, a questão da motivação que ímpuusíona a ideologia das 

ações grupais tal como o^ motivo justifica os projetos indivi­

duais (íd SCíC).

Então, aíndi sob o impacto do trágico desapa­

recimento daquele que foi o ^^í.or nome de sua história, como, 

de certo, um dos m^a<^res da história da educação brasileira, o 

INEP enErenta^va no início de 1972 uma nova mudança rdniníssrate' 

va, começando a delsserr-se clirainente o que passaria a ser uma 

descontisuídide contínua nas admisltstriçõis a partir de 1964 (

vide A.NEXO com a relação dos diretores e duração dos respectivos 

m^s^ídlc^o^) .

Em janeiro de 1972, chegou ao INEP o Coronel 

Ayrtos de Carvalho Mlttos. Sem qualquer víscuIo com a educação, 

a tão ser um rirsstr^o de professor de educação física, o novo 

diretor, como miSitir, poderir dar ao órgão a direção que a po 

lítica da época defitir como tecessárir e por ser alguém alheio 

à problem^ática da árer, indicado por sua característica de "ad 

minístridor hábil e cteepeente" (Maarani, op.cís., p.193), have 

ria de tomar as providências irbíveii ao funcionamento do Issti 

tuto, sem envolvimentos maiores. Aquela rlturr, o INEP tishr o 

"esfuma de iiuuuidist1, numa ocasião em que ser esquerdista era 

o maior dos crimes", e este era um coneoonntn ideológico que 

marcava o ponto básico para uma intervenção (E-T/A).
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Logo no Ltíeii de sua- gestão, Carvalho Mitos 

solicitou um levantemento dn titrpaai geral, n f-m de verificar 

ns condições de funcionamento n orgatizraão do Instieuto. Tornou 

conhecimento dn ittreicLêteia dos recursos ^^1308, causada 

certamente pela eensão por questões colitico-ideilõgiept n pn 

los baixos níveis taCptLaLS de então. Ao lido deste frto, err 

reconhecida uma certr condição de iefer■êteia ^£111^1 crrp os 

que eram, ligados, no .INEP, n talvez por isto mesmo, nn época, 32 

elementos que já haviam sido iiictit•ct no MEC estavam ã disposi 

ção do Instituto^ sem lá erabahharm cfctivancttc (E-.A) .

Outra providência 1^^311 foi n iegtlrtizi 

ção dos tcreinitet picos PtrPiét de "recibo", eiterlaiis n dl 

versos projetos, que passaram n Lttegiri n tabela permanente , 

pelas Leis TraboahistPt.

Ato contínuo, eon^çnr^ím os estudos para uma 

iccteruturaaão, n em novembro o INEP, tranfoormado em 197 0 em 

órgão autônomo rimintiSratiia n fL^t.rtccit^ane.'tec, passou n cha- 

m^a^-se Instituto Nacional dn Estudos n Pesquisas E^uu^ai^jL-^i^c^is ( 

Deereto n9 71.407 , de 20 de naesn.yro de 1972). No netmo ato eram 

ncfinliot os recursos n canttituicen o fundo etceceal de natm 

zn c^ineálòl, criado em 1970 (DDeceto n9 66.967 , de 27 de julho 

de 1970.) , que ê nnnaainpna "FuiUo E^jp^e^éial de Estados n Pesqui 

sas EdnrQpeoitais".

Em 1973 foi publicado o regimento ittcrto 

(Pcotaria n9 55 - BSB, de 22 de janeiro de 1973), pelo qual o 

órgão recebeu n tribuição de "exercer todas is rtieiia.iet neces 

sáreis no cttímrla, coordenação, icrlizaaãi n difusão dn pesqui 

sa ed^t^í^i^i^^al do p^is", tenno eara1dn ma Come são de Programa 

ção coordenadi pelo rctcitsáeel dn Assessoria Técnica dn D ire 

çãi^-Geesn .
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No Artigo 89 do regimento ficrla definida a 

oomipeêncir dx subsidiar c soSlLtioc educacional através -a rea 

lização, financiamento x -ivtlgaçãn ei*tdO■sdos,  pesquisas x ex 

periências, buscando Ctt-aiexnar x hct^c^s^nzcr "decisões c serem 

^^c^ttcd;^^", enCctizatOn, parc tcoto, o caráter àtnlaOot -as ati- 

va-aOci qux oontrii>tiraai para o rserfcisoicntn dc eOtoaçãn.

Ain-c em 1972 , foram extintos clguns dos ór 

gani dx outros Estados, ligc-os co INEP, como o Centro Aud-ovi 

sual de Vitória x o Se-my-ço -e Recursos Aut-oolsuais -e Cuurai- 

ba, iticiaido-sc também o ptocxssn de extinção dos Centros Re 

iinnirs, com c cessão dos beos m^5?l^ii x imóveis do CRPE Profes 

sor Qutitnz Filho à USP, por Acordo assina-o em agosto, culmi.- 

oroOn em suc extinção três meses depois (ANEXO).

Paraaeaame]nte co "enxugamento" -o "Sistmina 

INEP", houve uma retomada -as cnividcdri técnicas, com. um pic 

no de trabalho considera-o atOacinso para c época, com o lança­

mento -x dois programas básicos: o Programa AnOsio TeXxeera, vol 

ta-o pcra estu-os, levantamentos x pesquuscs, x o Programa Lou 

tetçn Filho, pcra c criação de um itisasCema -x doouiintrçao e 

informação educacional.

Ouvi-os alguns fttoinfárioi -c época, consta­

tamos qux c gestão de Carvalho Maatos é considera-a de "gran-e 

iigtifCcado oc história do INEP" por causa -c àmplcntcção dos 

programas, x a meo-rnização -e seus serviços, clém das atitudes 

qux varrii c ser vistas como o maior asnan trcriidn, cté então, 

pelos irrlidnrri da "Casa".
t

Entrnldeini que esta opinião se explicc por 

três fctos principcis: o prü^e^.ro ligado ã inclusão desses ser 

laOntrs em irtposs•tctrCcs -estinados co Oesenonlo1i:,ennn -as ati 

và-coes -e oooo plano -e ação do órgão, com um tmamlrtnn sclc 



85

rial correspondente às funções que iriam exercer; o segundo fa­

to foi o empenho com que dirigiu o processo dt ldilrtãl do INEP 

no Plano de Classificação de Cargos do Serviço Púbrico, o que, 

aliás, iuLesdor como o m^otivo im^c^i^ato dt sua saída do INEP; e 

o terceiro, que não é elreaamentt ligado ao pessoal mas que re­

percutiu positivamente no meio da equipe técnica, foi a defesa
• _

dt dois números da Reeísta de Estudos Pedagógicos (

n9s 134 t 136, sobre filosofia da educação t pesquisa educacio 

nal, retpeitii^aeente) , cujos temas foram clnsletraels não reco­

mendáveis por ltiidtar questões polêmicas. Este fato, inclusive, 

resultou numa ordem dt recolhimento dt toda a tiaggem, o que 

foi pariialmente conseguido.
I

Na verdade, Carvalho Mattos exerceu uma lide 

rança inovadora, preitigianiO seus funcionários t eoOernizaddo 

os serviços, mudando a iitirtrii, txtitlirinel os Centros Regio 

nais t tranfoormando o Instituto num órgão fitatiildor, quando- 

o grande ieitil era que o INEP st transformasse num "mero repas 

saêor dt recursos" (E-A/T).

A implantação do Subsistema dt -ocir!mndação e 

Informação Edurcaional, fitllidldi principal do Programa Lourtn 

ço Filho, foi um grande avanço no período, sendo iniciado um 

trabalho dentro das m^ôí?rdas técnicas de eocreeedaião, com a 

iont;ultlrsi do itpeeialittl francês Jean Viet.

O Prejeto DIE, como foi denominado, apresenta 

do em sua vnisão fitll em 1973, definia um elenco dt site sub- 

projatos: Armazenamento t Recuperação da Informação; Imppanta- 

ção do Setor de C■l^eiStrls (instituições de pesquisa educacional, 

pesquisas tducal1:l:■nlls, pCr:q-r.Sld^lrIs); Fichário Coltiitrai (cu 

ja cons-tituição poltiSrlitlril eLlblrlr um Thesaurus BrrltItlrl 

dt Ediucção) ; Reestruturação da Seção dt D)cumettação e Inter­
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posta; Pp.rfil do Usuário; Biblioteca-Núcleo; e o Serviço de Re 

prografia (com a instalação de um laboratório de microf ilmaigemj .

Para a consecução dos objetivos de modeeniza- 

ção do INEP, foi desenvolvido um programa intensivo de forma­

ção, treinmento e aperfeidoamento do pessoal, com cursos e es 

tágios realizados por instituições co^mo o IBBD (que ofereceu um 

curso de 56 horas, no qu^l participaaam 21 se:rvid^i^ç^£^) , a PUf^^/ 

RJ (onde 16 servidores freqüentarm cursos sobre PERT em educa 

ção, análise de sistemas, s , o CENAFOR (com 21 servidores maaricu 

lados em cursos sobre meeodologia de pesquisa, análise ocupacéo 

nal e avaliação educcai-on^a), além do estágio de microfilmagem, 

entre outros.

Na área de estudos e pesquisas, o INEP deu 

inicio ao Programa Anísio Teixeira cujos objetivos eram prínci 

palmente connriiuir para o conhecimento'da situação educacional 

do pais, para a identificação das m^ídidas necessárias no momen­

to em que estava sendo implementada a reforma do ensino e os 

cursos de pós-graduação um impulso e se afirmavam como 

o "locus" de real^;^:^c^i^ãd da pesquisa e da formação dos pesquisa­

dores .

Logo no início de 1972, foi real’óaido um en 

contro para levantamento e discussão de temas de pesquisa cuja 

relação foi distribuída às universidade e demais instituições 

de ensino superior e Seccetarias de Educação, a fim de que fos 

sem selecionados os temas considerados prioritários, fato que 

revela a tentativa do INEP em efetivar seu papel de órgão coor­

denador da pesquisa educacional. Obtendo 1/3 de respostas aos 

questionários enviados, o órgão arrolou os temas que originaram 

projetos que a serem apoiados.
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Tanto no Pleno Setorial dr Educação n C^uLturi 

do período 1972/1974, com o Projeto Prioritário n? 32 (Estudos 

n P^;^'U'u-sis EL^i^u^cií-^nn^l-s), como no prrj^l^do 1975/1973, com o

Projeto n? 37 (Estímulo c Estudos n Pesquises Eduuacionais) , fi 

ceve definida c vSdiulaçãr do INEP com cs metes prioritárias do 

MEC n com c tomcdc dr decisões, ittabi.liiii1 sue função coojtíí- 

nadora dos estudos n pesquisas no âmt^ito do MEC, como sdentifi- 

cãarS no sig^idte trecho dr justificativa do Projeto 32, do

I PSEC: v

”1...) Em tear, i1le-íe que o estudo e a pes­
quisa, quando feiaetonados a objetivos paagmâ 
ticos , devem antecedei d tomada de decisões 
das ãfteas executivas. Cabe feessiatat
que a coo adenação das tateias de estudos e 
pesqaZsas comandadas peto INEP com as ativida 
des piãticas do MEC, das SECs estaduais, das 
anivetsidad.es etc, deveiã set obtida gtadati- 
vamente, d medida que o ptopio INEP se equi­
pe devidamente " [Piano Setoicai de Educação 
e Caituia 1 9 72./ 24 7 4 , p.230-1\.

Mais adiante, no ista.bileciaidtr dos obieti

vos para o triênio, ficava mais clari c atuação do órgão:

"Ptetende-se obtet. a efetivação do entos amen 
to entte estudo-pes qais a, de um iado, e de.ci 
são-execução, de outto, poft meio de ctescente 
integtação das tateias do INEP no contexto das 
gtandes tinhas da iefouna educacionai em pto 
cesso " bid ibid p,2331,

D^r^sc forma, o documantr definir como funda- 

aeid.l, para qur o INEP rx^J^i^c^r^s^e' sua função, o, idtre1açaaidtr 

com os titrris executivos, ou seja, uma ação conjunta com os 

drmiis órgãos do MEC, nas áreas didática, ecrnômini"socia.l n 

institucional, propriamente diti (id ibid, p.233-5),

anivetsidad.es


Para período seguinte, a "íntima ligaçao" da 

educação com o processo de desenvolvimento social e econômico “ 

é enfatizada no Plano.

A política governameetal para o setor assume, 

aí, uma ação desdobrada em quatro vertentes (a preventiva, a 

corretiva, a de coerência e a maij^lia^c^doí^) , cujos fundamentos 

apontam para uma educação formadora dos recursos humanos impares 

cindíveis ao desenvolvimento sôcio-econômico, visto este, tam­

bém, como um fe^nc^meno a ser um benefício para o próprio homnem 

(PSEC 75/79).

Não diferindo essencialmente do Plano ante 

rior, o II PSEC indica um caráter tecnicista eme, perpassando 

todos os níveis de ensino, busca um fntI^l^E^cmfníto dos sistemas, 

o qual polsibilitf a "força, coesão e unidade ao conjunto de 

atividades voltadas para a educação do homem brasiteim" e que 

resulte "necessariamente em economia de recursos, com melhor • 

aplicação, além de maior eficiência e produtividade" (id ibid , 

p. 2) .

A pesquisa ê considerada um "meio" (ib ibid

p.34) para a consecução dos objetivos desenvolvimentistas, e a 

educação passa a servir ao processo de legitimação, inse

rindo-se na ideologia do planej amento (...)" (Covre, 1983, p. 

195), constituindo-se num instrumento ffícifitf e eficaz para o 

alcance dos objetivos propostos, tônica do início da década de 

70.

Neste contexto, o INEP poderia ser considera 

do o responsável, no âmbito do MEC, por três das ativida

des de maior destaque, "pela sua expressão estratégica" (PSEC 

1975/1979 , p.34). , que eram a informática, a pesquisa e o planc- 

j amento.
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Dessa forma, deveria contribuir para a conso- 

tidiçãt da política traçadr p^ra o setor Educação na medida em 

que sua prática niti^i^essn uíísuona com a filosofia vigente.

No ano de 1975, o órgão estiva tttaleintn re 

sovado, com snlm^rtu equipamentos de m^crtf^:Lm1^çi^e, terminal li 

gado ao síseema PRODASEN, as atividades sendo desenvolvidas por 

equipes de espetcal-stis e funciotâríos treinados e, diferente 

do que havia sido prognooticado, um rel^i^co^s^imento de trabalho 

bastaste tr1íuúi.lt, quer- entre os servidores, quer entre estes 

e a direção.

O que pudemos depreender, ê que todo o traba 

lho de Carvalho feíttos era reiUzado so sentido de criar no 

INEP, um nteele]stt que o "sustentasse", sndependnstemente dos dí 

rittrii que lã chegassem. Um programa de trabalho que, sendo ca 

raiterístiio do órgão, mantivesse uma potítsia istersa de atua­

ção, um núcleo de continuidade de sun linha de ação. Para ele, 

esse iistittãiilt teria base no CBPE, no qual defendeu da extin 

ção duraste todo o seu período como diretor (E-A).

Mas foi também nesse nno que o INEP se viu 

obrigado n nxtisgüir os grupp^-aref as, através dos quais ns 

novas versões de seus serviços tinh<m sido possíveis. Tal medi- 

dn levou n mais de um terço de técnicos de nível superior e ni 

vel médio â dispensa e os funcionários permanentes se viram 

obrigados n iobc■ir, mais uma vez, o deeicit de pessoal, o que 

prejudicou bastaste o desenvolvimento dos programas em termos 

de quantidade, jã que n qualidade, era garantida pelo pessoal 
i

que jã participara de cursos de treinamento e aperfeiçoamento.

Em fisil de .1.975 , jã bastaste desgastado, Car 

valho Mantos entrou definitiaaenste em conílito com n ssstâs 

csr superior do MEC, em função de uma cartr que enviara ã Secre

tr1%25c3%25adu%25c3%25bai.lt
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taria do Planejamento, na qual discordava do encaminhamento que 

estava sendo dado ao processo de inclusão do pessoal do INEP 

no Plano de Classificação de Cargos. Ja com alguns precedentes 

que poderiftm ser co^^s.^.deraüos como insubordinações, tais como 

a defesa da linha editorial pluralista da Revista Braaileira de 

Estudos Pedagógicos, o convite a um professor francês que

viera fazer uma palestra sobre drogas na UnB, e a resistência à 

extinção do Centro Braasleiro, Carvalho Mattos foi convidado, 

por telefone, a pedir demissão do cargo, a que. se recusou,' le 

vando os seus sup^i^^Lores a demitirem-no, o que oco:rreu efetiva­

mente em fevereiro de 1976 (Deereto de 16.02.76 - DOU de 17.02. 

76 p.2314).

Ã época era diretor das /^vidades Gerais do 

MEC, Francisco Cruz Barbosa Lopes, que foi convidado pelo então 

secrceár;o-geeaa, Dr, Euro Brandão, a subesa-tuir interinamente 

Carvalho Mattos na direção do INEP. •

Com formação de administrador, Cruz B^irbosã 

surpreendeu-se com'a organização encontrada no órgão, particu­

larmente no CBPE v chegou a dizer-se nmcpesincna(io em vm^(^I;ntflr 

"uma equipe tão coesa, empolgada v participante", Já com experi 

ência anterior, como um dos dirigentes do MEC, resolveu manter o 

programa de trabalho em andamento v tentar uma melhor articula 

ção com os outros órgãos do Miniiiério, para o que foi consti 

tuída uma Comissão integrada por todos os Departamentos (hoje 

Secretarias f-ím, do MEC) . Esta Commssão teria a -0000^00x^2.1 de 

tom.ar conhecimento dos projetos em andamento e definir outros 

para os anos seguintes, com o fito de organizar a atividade de 

pesquisa no MEC de acordo com a necessidade de ações a serem 

implementadas pelos diferentes órgãos.

A desarticulação existente no Ministério se 
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ílí, nn sun opinião, n grinde dificuldade pari p trabalho do 

Instituto.

Houve, nesse período, uma cintituidane qun

n cansolid1çaa dn umi ^1x131^1^1 técnica inov1nira 

no tcriiaas realizados no INEP, especialmette nn parte relati­

va ã doauaennpaão n infora1aãa que p^issari n rtLeiiai uma lit 

guem n um ^t^a1mento aodnrnos, iaplementanno os proaessot nu 

tanatizanas n estabelecendo uma linha s^i^-to^:Lrl para n RBEP que 

diva etcrao n posiçõeeinéilógicat diversas, o que era considera 

do ousado, "numa época que tão se permitia cetreâtci.P de forma, 

nlgumin n nem iespirat direito sobre qualquer questão" (E-A) .

Por essa n outras ousadias, "era lógico que. o 

INEP eivesse umn resposta â altura. E teve" (E-A) .

Cruz Barbosa ficou coraa mis dn cinco meses 

nn direção do INEP, quando poderiu ser caneira1do, como efeti 

vo, ciso concordasse com uma decisão coiíeLer já toimrdn; n nx 

tinção do CBPE. Para ele, fechar o Centro seria privar o In^t:i- 

trti de seu "órgão pensante", nlém dn impcitância sociil de

tal rto, ptraeet do qual ssrian demitidos mis de oitenta ern- 

ciatãriit. A Cruz Barbosa n jtstífiereiin dndn era que n uitiver 

sidide esenvi assumindo n pesquisa n tão havia tecessinanc dn 

um órgão dn paaapanhaamnta diqueli atividade,

Mas to CBPE, n grinde vertente sn concentrava 

tn divulgação não só das pesquisas mas também dns ineLat sobre 

n realici-de pesquisada.

Em 02 de agosto, dn 1976 (Pootaria GM n? 1S/76) /
há uma novn mudança a(dintiSratLiPi A direção eri ptttaidp por 

uma professora, ex_secretárir dn enucpção do Rio de Janeiro . 

Mnin Meetqrtn de Siqueira foi nomeada com n inauabênciP dn

t.^rt^)^ei?Lr o INEP deeitiiiiamctte pari Bai'],ip n extinguir o 
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Centro Bíai.leirn de Pesquiscs Educacionais,

1‘nicialmente os funcionários cgccrdcram com 

aertc curiosidade c chegada, co Rio, dc primeira diretora do 

1NEP, curiosidade qce em poucos dias se tranffommoc em expecta­

tiva e apreensão diante da noticia que se espalhava rcpidamen- 

te: a diretora viera fazer o que seus antecessores não fizeram 

e a extinção do Centro era sua atribuição principal no 1NEP.

Haaia, realmente, no CBPE um "clima de famd

lia" como uma integração de todos os funcionários, um companh. O |H-

rismo raro em qualquer instituição. Muito mais que corcmptição, 

que também existia, mas em pequena esc^^La, a colaboração era 

uma tônica em todos os serviços sem impedir, no entanto, um sa 

dio hábito de discussão interna sobre as questões relativas ao 

andamento dos trabalhos. Esse equilíbrio foi profunda-mente aba 

lado com as perspectivas de mudança. Poucos eram os funciona - 

rios que aceitavam e entendiam como benéfica a transferência pc' 

ra a Ccpital e muito menos o fim de todo um trabalho consciente 

e maduro, fruto do acúmulo de experiências de anos e anos, atra 

vês do qual se chegara a uma "positiva conjugação dcs atividades 

dc pesquisa com cs dc doiumetnação e informação" (E-A).

No dia 31 de agosto, Macia MetqqCtc de Si 

queira reuniu toda a equipe do 1NEP no Rio de Janeiro, no

auditório do CBPE, e antes mesmo de conl^f^í^i^ir aquela realidade e 

seus atores, confirmou a transferência e titabtltiti um prazo 

para cs providências necessárias. Aos funcionários que não se 

trpnsferistem restavam duas alternativas: a ida para outro ór 

gão que os aceit^í^se^m ou a demissão, que atingíria o pessoal de 

CLT que não possuía c estabilidade garantida cos estatutários.

Pela primeira vez em todos aqueles anos, vi 

rnos o grupo se. dividir. A coesão que era sua ipracieríitiip es 
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tava rompida, t o coimi-to ' tO^)^^^^c^I.l2 Era o esvaziamento. ALgms 

não se conformavam t instavam os i<omepaneirot a lutar contra 

aquela decisão; ostros, em fact do que st aprettnt:ava como um 

fato codtread(l, eram tomados pelo desânimo, ou resignação; ou 

tros ainda, tenta voam iiv^I^-ííí os ief:l(^J^lt da medida em sua pró­

pria vida, pessoal t profissional, buscando uma saída para o
«

impasse <

Poucos foram os funcionários que, por contin­

gências diversas, puderam se transferir para Braltlli t aOielo 

uma rejeição por parti dos coligas que não podiam sair do Rio 

dt Janeiro. Os ,"cieeiittlt,, se UdS]^í^e a fim dt reliitOsiir seus 

direitos na Justiça; a Imppredta divulgava a reação dt ittilei 

tuais t instituições carllias diante da iminente perda da Mbli 

ottca do CBPE, clmtieer^aea a mais comp^pí^Ita na área da eOriaçãr, 

àquela-época com mm^ dt 73.000 volumes.

Mesmo bastante oiiididi, a equipe começou a 

elirlrir um relatório dt itiiidioet, dittrrbuíel em fevereiro 

dt 1977.

Na apresentação do documento foram apontadas 

as diretrizes do traralhr do CBPE ettee 1971, enfatizando a ori 

entação dos fatcos "em decorrência de mmrançat na polítici ge 

ral do governo" .

A Cooodonndoria dt Estudos t P^^i^i^^sas (OOD3?E), 

encarregada da i^mita n9 4, do Projeto Prioritário n? 26 do II 

PSEC, chegara a 1976 com telt projetos em desenvolvimento e 

quatro piialSia<eot "por falta dt pessoal t/ou Oelibeiaiãr da 

Direção-Gcml dra INEP", m^ostrando a exata medida do esvaziamen­

to dessa atividade no Instituto (Centro BraliLilrl de Pesquisas 

Edurciiontlis, 1'977).

A Coordenadoria dt -ooumetnação t Informações 
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(C^O^HE, responsável pelo projeto prioritário n<? 20.3 — "Desen 

volvimento do Subsistema para Informações DDouumntãrias e Bibli 

ogrãfricas", baseava suas atividades num tripé de atribuições, 

dentro de uma visão sistêmica: coleta de informações educacio 

nais pela rede de intercâmbio e/ou outros meios; traãameito e 

armazenamento da informação educacional; e recuperação e disse­

minação da informação educacional (id ibid, p.12 - ver também 

prginas sfguinies))

O projeto de Linguagem DDoumentãria, com a 

elaboração do T^h^s^aurrus Braasieiro de Educação, visava comppa.i- 

IiIízcí toda a terminologia educacional, alcançando, no ânmito 

do INEP, as atividades concernentes tanto â documentação quanto 

â divulgação, através de publicações editadas pelo Órgão. Até 

aquela data haviam sido sflfciímãdos e conceituados 600 temas, 

com a colaboração de espeecalistas de diversos Estados, e uma 

relação com 197 descritores jã era utilizada na' analise documen 

tária dentro do CBPE. •

Além da Reeista B^aileira de Estudos Pedagó­

gicos e da Bibb^grafia Braasieira de Educação, o CBPE publica­

va três séries (Renovação da Escola de 1Ç Grau, Pesquisas e Mo 

iografils e Ma^eiais para Exieeimeenação) , além de várias pu 

menções avulsas (ANEXO) .

Com os serviços jr em processo de ãutomalizã 

ção, e iniciados os trabalhos de miciofiiIaagím da legislação e 

da jurisprudência educacionais, o CBPE maatinha uma rede provi­

sória de intercâmbio de informações, integrada por instituições 

de alto nível no setor. A mai^l:i.l dos funcionários envolvidos 

desempenhava suas funções ciente da enor^me imppotáncia da pre 

sfrvlião do conhecimento que é produzido e mais ainda da divul­

gação, em maior amp^pitude e fscall quanto possível, para a con 



tinuidade desse prrcitsr dr produção, dr forme esclarecedori.

E o CBPE era, snm dúvida, o núcleo, por rxcr 

lência, de prática n dc reflexão qur se exercitivi no INEP, bus 

cindo em sue tr-cdição o ponto dr partida pari sua renovação, ten 

tanto licomarnhar os novrt tempos n ionnrilllir para uma novc ndu 

cação que se fazia necessárii.

2.4. Quurto Mommeto — 1977/1984: A Tentativa dr Transformação

Em jidiirr dr 1977, o processo dr tiansferôn.-- 

cSa dos poucos funcirnãrirt do CBPE ^^^1 pr1ticaaidti terra-nc 

do, n os qur ficaram no Rio dr Janeiro receberam o rdcer^g•o de 

prep^irii o icsívo c fim de qur fosse trantiritiir.

Em Braisiii, o INEP, que fudiSrd1r1 anterior­

mente no Edifício Gilberto Salomão, passira c ocupar cinco cndc 

res dc Edifício Araguaia, no Setor Coomeríal Sul, nos quais fi- 

ceriam distribuídos os serviços n funcirdãrSrt tradtfiridrt. Ini- 

c-clmente, o pequeno grupo dc Condenadoria dr Documarnaçãr e

Informação, formado por sete des 52 pusoes no Rio, foi dividi­

do, com três delis remuneradas para c Divisão dr Atividades Au 

xil-ares, três para c Pesquisa n ipícis uma b-Hiotecáírsa, qur 

passaria c cuidir dc pequena lillirtii1 qur servia co gabinete, 

desde sue vinde em 1972, com um ecervo básico dr relatórios e t

do'cuminot oficicis.

Nesse primeiro período es atividades sofreram 

um visível iitrocittr, pois que, em Braislia, c organização es 

tcva sendo Snsciida com pouquíssimos elementos humanos n mate 
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rssss, e no Rio n equipe estava meOcSizada eipeci.aL^een■ti em or 

ganizrr o acervo e suas próprias vidas, diante da iminente ex 

tisição do CBPE. Logicm-mete, não hrvia "clier", de um lado e de 

outro, para uma norm^1.ídade funcional.

Em junho, é alteradr n estrutura do Instituto 

através do Deereto n9 79.809 (14.06.77) que em seu Artigo 29 ex 

tis^guiu o’Centro Brasileiro de Pesquisas EduucaiotlnrS1 Em jatei 

ro de 1978, n Pootarir n9 4 aprova o novo regimento interno, man 

tendo n comepeência éitrbileisdr no regimento anterior, dnndo

uma novn organização cuja principal ^^]^<^(^t^(^2^ísti^c^s err uma

seção de Cootrole e Avaliação nas duns Coordentdooias Técnicas 

— Pesquisa e Documennaçãt.

Por decisão potítsis, n biblioteca do CBPE 

foi doida no Centro de Filosofia e Ciências HuIienau da UFRJ, com 

o obcitivt de ionsiituir-ie na biClsttiir de pós-graduação em 

educação daquela universidade. Em ntvnmcrt de 1977,. foram entre . 

rueu mis de 72.000 volumes que ocupavam três andares do pré 

dio dn rua Vo0uníâríts da Pátria. No acervo, entre inlmnrnu

obras das mais valiosas para o estudo da história dn educação 

do país, encontrava-se umi coleção comePLrta de livros didáticos 

brasileiros e todas as cartilhas editadas até então, além de 

diversis coleções de periódicos taciotais e nstr1mgnirti dn

área das isêsciai sociais.

As dificuldades em virtude da trrnifirênisr 

eram muitas e mesmo depois da ítdícação dos coordenadores de 

pesquisa e de docum^e^Stação e informação, o órgão se ressentia 

com mais um esvaziamento, em virtude dn permanência dn gratde 

maioria dos pesuuisrdorni e técnicos no Rio de Janeiro.

Em temos de organização e retomada das itivi 

dades, n parte mais afetadr foi, sem dívida, n de documeeiação, 
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com a redução drástica do sua equipe, com três técnicos, inclu­

indo-se aí uma bibliotecária. Os serviços das cinco seções (Con 

trole e A^^ação, Biblioteca-Núcleo, Pèrggnta-Ressposa, Thesau 

rus e Publicações) ficaram paralisados algum tempo até que, em 

1978, o INEP começou a contratar funcionários aprovados em re 

cente concurso do DASP.

Basicamente o que funcionava, ainda que" de 

forma precária, era a Seção de Pergunta-Resposta com atendimen 

to a pedidos de informações sobre diversas questões educacionais' 

v a indexação da jurisprudência firmada pelo CFE.

A Coordenadoria dv Pesquisa estava mais estru 

furada, mas também com grandes dificuldades, entre as quais po 

demos destacar a existência dv apenas três pesquisadores v uma 

redução significativa em seu quadro técnico.

A partir dv um projeto itnciado, "Mett^<^ol^(^í^:nâ 

para Avvaiação da Pesquisa Educacional"., o INEP tentava, mais 

uma vez, relacionar svu programa dv trabalho com os dos cutros 

órgãos do MEC. Para definição das li^nhas prioritárias dv pesqui­

sa foram consultadas as instituições universitáaiai e, posseri- 

orm^r^n:e, os DDpprtamentos do Mint-sério. Tal procedimento visa­

va compatibiLizar os temas dv interesse da comui-iidade científi 

ca com os dos orgãos responsáveis pela execução da política edu 

caciotal (E-A/T) .

Ainda na área da pesquisa, o INEP integrou a 

Comissão dv Ensino da Arva dv Educação (CEAE) , juntamente com 

os Depprtamentos dv Assuntos Un:i'nieaStáai.si (DAU) , Ensino Médio 

(DEM) v Ensino Fundampvnal (DEFF, v o Centro Nacional dv Recur­

sos Humanos (CNIUI/CPEA/SEPLLAN .

Uma das prioricaaoti do programa da CEAE era 

realizar um dnagn^oUtico dos cursos dv formação dv docentes e
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espeeãiLaise^rs parn o ensino dn 1<? n 29 graus, n para n consecu­

ção desse objetivo foram staaaendadat quatro pesquisas, iereLi1 

das pelas Universidades Federais dó RLo de Janeiro, Ceara, Mi 

nns Gerais n RLo Grinde do Sul.

P^:ri niserttai n aialipaãi dos iettetaiit, o

INEP cram-aesr um Encontro dis cttidanct cn^(^i.vinas no programa 

n dos pesquisadores responsáveis, do qual p^rt^-^cp^arm, também, 

aealianirct de outras instituições. Dos quatro projetos resul­

tou n série Formação dn Recursos Humanos para n Educação, publi 

cndi em 1979 pelo DDpartimento de DocuInnnnaçãa n Divulgação do 

■■MEC (DDD) .

Nesse período o INEP passou n viver n grande

"euforia do III FGEC", que tmtia o ieeeictcirl parr o tribilho 

do órgão em sua. iiinanct de pesquisa (E-T/A).

elpbiraaãi do III Plino Setorial dn Educa 

ção, em fitiC dá. década de 70, iciestc-sc de uma títida diferen 

çn dos dois datos interiores. Já em sun apresentação, n edrap 

ção é concebida como componente do deteneoeeirmnto cultural s 

ser dever social ê acentuado; -

"A cnucnç1i ganha, sentZdo n conseqllenc.Za a
patáZn. de sua Zti>en.çao no cóc1ço 4ocZnô. é

eôe que deiemiZna pnZoxudades n ofies.ece os
eZementos de avaZZação quanto a um nendZmento 
que, no BntuZZ dos nosso dZas, teaã de sen.
medZdo peta nedução das desZguaZdades so
eZaZs e dos desequZZZb nZòs -neqZonaZs" (UI
PSEC 1 < 89 / 1 9 85 , p. 7] .

Nesse PCato, o eaanôaiaa n o téetiea dão espa 

ço no social n no cultural, apontindo para "novis diteetizet 

colítieat" n naennndo com um tribilho integrado dos vários mi 

liteériot dn área social, com uma ^^60^1 de conjugação ds
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"esforços de todos os segmentos da organização : :ial e da vida

coletiva, capazes de propiciar ao homem brasil^e. > uma existên­

cia condigna" (id ibid, p.ll).

Há uma mudança no discurso oficial em rfla.ião 

ã educação e uma nítida, reação ã diretriz políticl até então 

seguida, e tal fato desencadeia uma série de críticas cuja pos 

iilílddldf se dá em função da abertura poiítica iiícíldl na se 

gunda metade dos anos 70 (cf. COVRE, op.cit.’, p.206-8).

Assimç- o III PSEC elege como linhas prioritá- 

ííis: a) a educação no meio rural; b) educação nas periferias

urbanas; c) o desenvolvimento cultural (onde cultura é consid.e 

rada co^mo "também instrimento de so^i^(^’,u^í^^í^i^ící^"); d) valoriza­

ção dos recursos hummnos; e) planejamento e moHernização téc 

nico—adminíisrativa (com ênfase na descenirali.zliãl, buscando 

"recuperar a influência das bases" e elegendo o planejamento

educacional participativo, com a utiizzação dos resultados de

estudos e pesquisas que possam propicZar maior ffftivddadf e 

aprofundamento na avaliação dos problemas do setor; indica, tam 

bém, neste item, a necessidade de um siseema de informações e a 

eliminação dos entraves buroocãticos); f) melhor alocação e 

distribuição de recursos.

O que seria a grande e boa novidade em temos 

da polítícl miniiieriial, era a relação planejamento-pesquisa , 

que poderia coliSitiii-if numa "via de mão dupla", (cf. Ribeiro

Nceto, 1976), ou seja, a pesquisa oferecer com seus resultados, 

os insumos e as recomendações para o planejamento das poUti- 

cas, e o planejamento demandar da pesquisa o eiclli^(2cifnto e a 

indicação da situação real do processo educativo.

Porém, isto também não aconteceu. A pesquisa

ficou multo difusa, perdida no meio das metas do Plano e o
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INEP reconh^ceo-a como uma itivi0i0e que todos.os órgãos do MEC 

podiam desen’^(^;lvtr (E-T/A) , OesviitnanOo-te, o Insti

tuto cc^mo coor0tna0cr t rttpcntriel ptTa pesquisa educacional 

no âmertc do MsnlSl^ril.

Em março de 1979, após a mudança do Miinstro 

da Educação, é convidada para ad^minis^:rar o INEP uma antiga

técnica ,qut havia permanecido no Rio de Janeiro. Leiicia Maaia 

Santos dt Faria era a segunda a ocupar o cargo t a se

irdda funcionária dt carreira a ascender ã Oiitção do órgão. Li 

ctdiiiOi em Filosofia, optou pela educação quando foi trabalhai 

no INEP, etpeciiLizanOl-se a nível dt pós-graeriião em Psicclc 

gia da Educação.

Sua chegada ao INEP foi comemorada peLct anti. 

gos frdcicnárllt do CBPE qut haviam siOc tiittfeisdot, como st 

fosse um desagravo ao desreip<Iitl ptlo qual se sentiaam atingi- 

dcs na' gestão anterior, que ficou mercada, para a mea-oria do, 

grupo, como a retpctsávil ptla. Otsagrtiaiãc do Instituto t ptla 

solução dt ccntitriiiaOe Oos programas que vinham ttdOc Oestdvcl 

vidos no Centrc, afora as Oificuldidit pessoais pe

lo plano Oe tiantfeiêniii.

Logo nos primeiros Oias dt sua gestão, Santos 

Ot Faria prciiOtncio>r um levantamento das atividades que

estavam ttdOc iiiLizidit t ettireleitr uma programação dt trii 

^^^1^1^ t iperfeiooamtttc do pessoal, o que, a seu ver, frtcll- 

tarii como estimulo para qut os técnicos se capacitassem.

Desta forma, em sua opinião, haveria melhores 

condições do quadro técnico acopp^ama' as pesquisas qut o ór 

gão apoiasse e, mais íSsOí, poderiam ser cocrOtdiOat pelos pró 

prios itpeeilaittit do INEP. Seria, então, "apenas uma questão 

Ot ettieulá-Llt" (E-T/A).
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Neste sentido, foram realizadas diversas reu 

niões internas e montados projetos cujos inordticdores eram

indicados por sup atuação e especialização. Todas cs atividades 

técnicas desenvolvidas pelo Instituto foram transoormadas era

projetos, tanto nc Cooirdenadoric de Pesquisa quanto nc de Docu 

mentação e Informação. Paralelamente, eram elaborados programas 

para realização de cursos sobre Meeoddlogic dc Pesquisa, Esta­

tística -Apiccdc ã Educação, e Introdução ã Informática, os

dois primeiros dcdos por professores da UnB e o- terceiro ' por 

professores ligados ã PUC^/RT.

Outra preocupação da diretora era o desconhe­

cimento, pelos fcncionátiri, da "realidade brasileira",

e para moodiicar essa situação estabeleceu um programa de p^p-ti 

cipação em eventos por todos os Estados, além dc realização de 

uma série de Encontros Técnicos sobre a P^sí^i^isc nc Árec do En 

sino de 19 grcu, iniciada com um encontro geral*  em 1^^^ e

seguindo com Encontros Pegionais por todo o segundo semeei-re de 

1979 . Além destes, foram realizados Encontros de Coordenadores 

de Pesquisas ncs diferentes treas sobre as quais estavam sendo 

desenvolvidos estudos: Educação Esppeial, Educação MaPemáttca, 

Estudos Sooiaii, Orientação e Educação Profissional, Adminíitra 

ção, Educação Ruual, /OInmdncaçãn e Educação, Educação Física,

/ccríiclr, Veeiibular, Rendimento E^c^c^í^lP^, Recursos Hu^a^i^os pc 

ra a Educação, Ensino Supet•ior.

Esses Encoonros, clém dc presença dos pesqui 

scdoires para apresentação e debate de seus trabalhos, contavam 

com rtprtititantts dos órgãos do MEC e de outros Mlinitérioi 

que replíav^^m trabalhos afins com a Educação, e as prioridades 

do 111 PSEC eram discutidas por diversos tipetiiPistas.

Houve um diagnóstico que o grande



número de pesquisas repetitivas e outras com resultados cuja 

aplicação foi considerada de pouca validade ã correção das fa 

lhas e dos problemas, apontados. Este fito levou n uma mudança 

de critérios para á seleção de projetos e uma exigência m^í.or 

dos relatórios das pesquisas apoiadas, que foram integradas por 

grandes áreas (E-T/A').
*

Acreditando no sonrguimentt do órgão, após 

os reveses institucionais, embors til crença não fosse compiti 

lhada por todos, n direção fez também n teítrti^vr de transfor­

mar o INEP numa instituição de formação e aperfeiooaeettt em 

pesquisa e documentação n oferecer cursos de pós-graduação tes 

tis duas áreas, com n participação dos técnicos e espeeiasistas 

como professores. O projeto dessa rti^vs^^rdn não chegou n ser en 

caminhado por motivo da m^i^ança 1^1^^^^^ ocorrida em ja 

teiro -de 1981.

Durante sua gestão, Santos de Faria fez a 

instalação do INEP no primeiro andar do Anexo do MEC, recém cons 

truído, ocasíão em que houve n oportunidade de uma melhor dis 

trêi^t^r^ç^ão físscs dos serviços do órgão, cujo espaço, no Edifí 

cío Araguuia, já se tornara sniufsiienti. A biblioteca, àquela, 

altura, já contava com um acervo bem ^^is significativo, com um 

acréscimo de 163 títulos de peri.óiiiti e m^is de 200 liirti, no 

período de 79/80, e prevendo sua expansão, com n ida do Insti­

tuto para justo da sede do MinSisério, foi- initrlsda numa área 

do subsolo do Anexo, attnriormnnte destinada à garagem dos car 

ros oficiais.

Em novembro de 80 é nomeado Ministro dn Educa 

ção e Cuutura Rubem Carlos Ludwig, e o novo Secretãrit-Gorrl , 

Sêrgío Mário P^Jsf^uuSi, iol;iits o cargo a Ldeícis Mr^in San

tos de Faria, sendo convidado prrr iubcSituí-la Hélcio Uhôa 
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Saraivc, qur idii-r^u sua gestão em janeiro dq 1981.

Sociólogo, ex-reitor dc UnnversSdade Federal 

do Piauí n com excelente reLLacronaminto nc comunidade ccidemi.ce, 

Ulhôc Saraiva conteve também com uma experiência no MEC do

período em qur forc chefe dr gabinete do Mi-instro Eduardo Por 

trlli.

Suc primeira preocupação foi verificar o po 

tendcl do órgão, tinto em recursos humanos quanto em serviços 

rfiiiiidrt. Após cerca tie três de avaliação dc estrutura

n organização, decidiu por uma iiistiutuiaiãr, qur v-i-c c ser 

efetivida em novembro, com c 1prrv1iãr dr um novo regi^mento Sn 

terno. Ao contrário dc direção a^t^t^rior, qur via como suficien. 

te o potencial dr irrmeeêncie n capacidade dos recursos humc- 

nos peiaanennes, o diretor cOdtSdcrru o reforço nessa árei como 

necessidade, pari c m^r^L^oria do desempenho do órgão, quando pis 

sou c convidar dsiirsit pessoas, prSdciialaidti dc comunidade 

ccad-êmcii, para c formcção dn sru "staff".

Logo no início de sue gestão, co fizer um

dS1idósticr dc tStuiçãr geral des atividades, contitituSu um Co 

mitê Assessor co qual ciberSi discutir r definir os pontos bãsS 

cos dc iolítiia dr 1■tuiiãr do Instituto nas duas áreas técnicas. 

Para o Programe dr Pesquises foram ittaliliiidat ducs linhas dr 

atuação: c linhi dr F<omanno, destinada co epoSo técdiir~finad - 

ceSio c projetos ^0^^^^ por instituições, frrtaeecendr c 

drmandc espontânea dr fori para dentro, ou seja, apoiando c

dS1inosi feiti pelos próprios pesquisadores das necissididit do/
estudo científico das questões educacionais; c linhi dr Demmnda, 

voltida pari dentro do MEC, isto ê, para o 1tindiaintr às soli- 

iitciõit das Secrctirias-jami no sentido dr oferecer o conhecS - 

mento da reclidide educacional. Essa, "linhi" caracterizaria c
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ppdiaçao do INEP entre o MEC v a cominn-dade educacional.

Na primeira reunião do Comitê Assessor (24/
*

02/81) foi enfatizada a 'in^^(^EisndaOt dv reabilitação do INEP 

junto ao MEC v com^u^s^-dadv acadêmica", para o quv foram sugeri­

das algumas m^e^í^i^cas, relativas ao siseema de pesquisa — defini 

ção dv prnori0l0ti, lialnaçãs v acompanhamento dv projetos — e 

â divulgação necessária dos estudos, pesquisas v outros traba 

lhos qnv se constituiseem em fontes de informação v esclareci - 

mento ao educador.

Esse mesmo Comitê decidiu pelo critério dv 

"qualidade" para a análise dos projetos da linha de Fom-etc, es 

taielecenOs qnv a linha dv Demanda priorizaria os temas siçnifi 

cativos socialmente, insanOs contribuir com a ação dos órgãos 

cuja atuação estivesse voltada para tais temas.

Na área dv documpvtaçao v informação, inicia 

ram-sv os trabalhos dv planejamento do Sistema de Informações

Bibliográficas em Educação, CCltura v Desportos CCSBBE. a ní

vel nacional, qnv operaria através dv uma rede Oe•bi_iliottcli e 

centros dv docnmntação educacional (Unidades ReeÇootin), com 

uma unidade central, o Centro dv Informações Bibliográficas do 

MEC (CIBEC1 , constituído pelos acervos da biblioteca do INEP 

Cque já havia incorporado o acervo hiilnsgráfics do extinto De 

parlamento dv Documivtação v Divulgação - DDD/MEC — Pootlrnl

n? 190, dv 20/02/81) v outros acervos de órgãos do Mint-terio 

(Pooraria n9 697, dv 15/12/19811,

Além dv preservar a produção téisico-ciensífi 

ca da área educacional, cultural v Oespootiil, o SIBE consti 

tui.a-it-il com a pc>dorna concepção dos centros de docnpevtação 

a f-m dv propiciar "o milho aproveitamento dos recursos biblio 

gráficos existentes" v oferecer ao pesquisador v ao Oeciisa as 
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informações n^i^í^s^í^í^rias ao seu trabalho, de uma forma ágil e de 

mooríi rica.

Pelo novo regimento interno (aprovado pela 

Pootaril n<? 612, de 12/11/81), o INEP passa a ter a função de 

"assegurar a realização de estudos e pesquisas necessárias ao 

desenvolvimento da educação, c^u.tura e desportos e em particu 

lar, a sua administração e planejamento no âmbito do MC", além 

de operar e desenvolver o SIBÈ. É ^atida a finalidade de coor­

denação da polítícl miniiterill da pesquisa. A estrutura é mofi 

ficada, tranfoormando-se as duas ""oor^ensãdoias técnicas em Di 

retorias e sendo criada a Diretoria de Planejamento e Admímis - 

tração, é ainda prevista a roniSituição de comitês que apoiem o 

Diretor-Geral na formulação das políticli internas do órgão.

Nesse período são criados dois novos periódi 

cos: o.Em A>erto e o Informativo. Isi-cialpfntf destinado aos

técnicos do MEC, o Em Aurto propunha-se a incentivar a refle-' 

xão crítica e o debate entre seus usuários, veiculando as idéias 

sobre as principais questões educacionais da atualidade. Jr no 

seu terceiro número, o periódico era solicitado por diversos 

professores e instituições, o que levou o INEP a ãumf^ti^:i sua

tiageem de três para cinco mil exemplares. Lançou-se, ainda, o 

Fórum de Debates Em Abeto, realizado sempre após a distribui

çao de cada número, com a finalidade de provocar a discussão em 

torno do tema apresentado pelo autor de seu artigo lriscipll)

O primeiro núm^rro do Informativo foi lançado 

em julho de 1981. Esta publicação foi criada com o objetivo prin 

cipal de apresentar ao público, as atividades do INEP, tornando 

transparente a lolítícl de apoio e seleção de pesquisas, infor 

m^ndo critérios e procedimentos dé trabalho e veiculando os

serviços e produtos documpfnaii existentes no órgão. Além dis 
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so, propos-sn também a divulgar outras fontes dt informação e 

pesquisas apoiadas por outras instituições.

Com o intuito dt estabelecer uma interação 

profícua com as instituíçôis responsáveis ptla produção do co 

nhecimento, criando um canal dt iceuultcaião permanente t está 

vel, o Diretor-Geral visitou todos os programas dt pós-graOua 

ção buscando ouvir críticas t sugestões da cce:un.0a0t acadêmi 

ca. Dente processo dt arscultiçãc surgiram Oiitrtis 10éiit qut 

se' concretizaram atravesse '^7^ projetos t eventos, dentre ós 

quais destacamos o Semendric sobre Educação no Meio Ruudl, rna 

lizâcT em junho dt 1981, em Ijuí (RS), com o apoio Oi FIDENE. O 

Encontro reuniu diversos petquisiOcret qut Otttdvclvi^í^m proji 

tos no meio rural t inúmeros educadores interessados no assun 

to, oportunIzanOo t'^' experiências t discutir os problemas 

encontrados naquela reiLiiliOe, na rrtca dt conclusões que aju­

dassem a definir um quadro dt pesquisas t una polítiii dt fi-nan 

ciamento para nssa emCoii0a0e Ot educação, preocupação geral e 

prsmol■ddal nos meict eOucacicnais CA^sís, 1983, p.11-3).

Paralnlaenntn à implantação do SIBE t do 

CIBEC, foi desenvolvido um projeto para a organização t indexa­

ção dt tcOot os Occreentct aireuUaOcs Oesde os primeiros passos 

do INEP, tornando-se, Oesta forma, o arquivo do "processo histõ 

ricc" CC:caSrc, s-d., p.L) pelo qual passou o órgão, em partlir- 

Lií, t a educação, em geral. O Arquivo Histórico do INEP nn^i^]r- 

regor-te dt preservar a memeria do órgão n-Oe Oivnrtit outras 

instituições com as quais nln havia colabcraOc, além dt toOos 

os programas nos quais partiiiplr.

Havendo permanecido na Oiri!çãc apos a mudança 

misnsSeriil, em agosto dt 1982, Ulhôa Saraiva imprimia uma 

filosofia dt tiarilhc calcada na inovação t na fermentação Ot 
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iieirt, ncoi1do pela aam^u'à.d1ds napdêmicn, frrtptna-tc, csréa, 

sun admit-tração, no 1^^ dos eleaentot dn Casa, qus ss sen 

tiam nise^ri:Lr^á^i^os n desvalorizados. E^íte, trCv'^, tenhi tins o 

ponto ds atrito desse período.

Em rbril dn 1983, ntsualn o INEP n professora 

dn História dn Universidade Federal ds Goiás n C^o^t^ec^e^irp do 

Conselho Federal dn Educação, Letn Caatelli Brinco Ferreira 

Cota.

Novipméits os postos-chave seriam ds pessoas 

convidadas pela tovn direção, s Ferreira Costa manteve os pot 

tos básicos do crs9raan dn trabalho qun vinhi tstns nesenveOvi- 

ío, o qun foi consinerans pelos funcionários uma decisão coiSti 

vn n lüeina ÍD-T/F).

Ainda to itíeio ds sun gestão, relançou n 

Resista Brais-leira dn Estudos Pedagógiast cuja edição havii 

tins suspensa desde 1980, n igorn ern novn fase, apresentava ou 

trr linha editorial n dimensão visual, cenno s execução dn anai 

nistração interior. Segundo o Doantê E^íí^<^i^:lp1 (Postarir n9 14, 

dn 06/04/831 , tal refsrarlpaão rcprcsettsr continuidade n mudai 

çi, no mesmo teacs, nn m^e^idn ern qun n Resista manteve o com 

Ci‘oaitto dn contribuir piri o aperfeiçoamento dn educação, mas 

adotindo, p^^i este fim, uraa postura ds cooperação com os ou 

tros bons periónicst surgidos nis ultimas nêapnnt CCR3EP, t9 147 

p.7) .

Mantidos os cr■s9i■aapt ds pesquisa n dsaranntn 

ção, o grinds destaque pm ^^^^«^8.111^1.^1 vis poís ser ípío nos 

m^u-tos seminários reiliz.ados to período, cuji maioria dos icsrl 

tados eontSittir maleria para publicações do órgão.

Foi lnaçado o . Prêmio Grandes Educadores Bras_i 

leLr'Ot, com o objetivo ds "estimular n pesquisa hittórLer em 
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educação e valorizar cs ioniribuiçõts dos educadores nacionais" 

(INEP, Retatório de 1984), originando p^erie com o mesmo nome.

Aindc em 1983 o INEP rtal:^^^ru o Seminário de 

Publicações Periódicas em Educação, reunindo em Brrailia 54 pes 

socs de outras iiititciçõti, ligadas a periódicos dc área ou 

pesquisadores, interessados nc divulgação sistemática dos trabp 

lhos produzidos em seu mmio. Nessc ocasião foi lançada a idéia 

de ioniittcir um grupo de trabalho que titabtltitsit as bases 

para a criação e elaboração de ura programe de estímulo e apoio 

aos periódicos educacionais, em fece dos grande problemas en 

frentados pelos editores, iiicdti^irs durante os. três dias do 

Seminürio (AnnPs, 1984, p.80-3). (

O programie de pesquise era desenvolvido com 

ênfase pot "núcleos emergentes" e estimulando a inmlI^i.dcdt des 

rtgiõts.Norre, Noodeste e C/niro-Ootte, cujo aumento de epresen 

tação de projetos foi sensível no cno de 1984 (RetaPõrir,1984) .

Ao ledo do apoio vie finenciimtnto dot proje 

tos, estabelecia-te um programe dè realização de encontros e te 

minãrios sobre pesquise educacional dos temes que ettavím tendo 

elvo de grcnde interesse na époce, a grende maàooip tendo lugar 

em estados da regiões Noote e Noodeste Cid ibid). No período , 

o INEP realizou e apoiou um total de 32 eventos, entre Seíná 

rios, encontros e metas-redondas.

O final do cno de 1984 viria a ter marcado co 

mo o início de uma nova fase pare a história brasileira. Encer 

rendo o longo processo de abertura p^l^íti^ca, iniciado em mea 

dot de 70, o país vivería o mormeito de espeViti-va dc redemmoiati 

zpção, eclamedp nos últimos dois anos net praças e net ruas. No 

início de 1985, um novo pacto erc formedo ea situação eoníticr-pd- 

miiniirativa to^mcvc contornos de uma mudança nc ordem social.
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A profecia dos novos tempos transforma-se no 

credo de todos. Mas alguns iler-taiam para a ímpropriedade de 

tistr euforia de outros, mo^rando os aspectos hiitõrito-iitru 

turris que unriae o fiel dn balança, n contextura dn situação 

potítiii do Brasil (cf. Pereira, op.cít., p.183-213).

De regime miLitar n regime civil, legitimado 

pela nctaençat do povo nas ruas, emorn nno nas urnas, serir ne 

cessárío, eitrbiliinr novos padrões nn administração pllbCic1 e, 

1^x1, adotando outra diretriz ideológica nessa administração , 

novos horizontes estariam ielsslnaiou e, nxplici1aeintn, era ne­

cessário mudar.

Em março de 1985, muds n 1iminnstr1ção do

País. Muda a administração do INEP, em tempos de esperança.

Pensamos asum porque a mudança potítsii re 

presntttu n esperança de uma grande virsdi nn situação so-irl e 

econômica do País, que deveria caracterizar ura novb pacto do' 

governo com n socsei1in, em que esta, nn certeza de eeitou brr- 

iilesroi, veria suas rniviiiiiações e prioridades fisulmeste 

consideradas e atendidas.

O INEP comei1rithav1 desse sonho, como snssi- 

tusção de apoio no dnsetvotvLmento dn p^scq^:^sa educacional que 

precisava ser revigorada pari responder â demanda dos novos

tempos dn educação brasileira.
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3. BUSCA DE SIGNIFCCADOS

Buucar significados pcra nós é tentar enten 

der o sentido dos fitos qur ocorreram co longo dc iiistêdiii do 

INEP, suás possíveis causas, m^Hias vezes não iipiiistidit, suas 

conseqüênncas, por vezes calculades e, sr possível, sues Saaii- 

ieiões no contexto mais cmplo. Dizemos isto porque percebemos 

qur em diverscs ocasiões nos deparamos com julgamentos qun não 

condizem com umi interpretação mais profunda dos maOivrt qur 

01^1^1^cm tais fatos, com c evolução dos eiontrcimentot n os dS
l 

versos malizcs qur eles vão tomando.

Dn todcs es pessoas qur ouvimos, entre técni­

cos, pesquisadores n ex-diretores, numa coleta formal dr infor­

mações, n dcs qun vêm, há ilgum tempo, em conversas informais, 

nos fornecendo n sugerindo outros dcdos riliiidtit, houve sem 

pre umi referência â smportânci1 ,do trabalho qur o INEP vem rea 

lizando desde suc criação. Algumas, porém, com dúvidas n ques 

tionamentos sobre c possibilidade do õrgão cu^mpi^:' o seu papel 

em virtude des ndÚK^ret oscilações, dr sue "exposição" constan­

te cos hum^l:et iolíticrt qur influenciam n em clgumes ocasiões 

cté prejudicam ou impedem c ri1lizciãr dr um trabalho coerente 

com sucs fidilidadit.

A partir dr nosses próprias dúvides n questio 

demelnt^E5, procuramos intripretai esses informações, juntamente 

com outrcs encontradas no vasto mite^i_al drcumannal qun consul­

tamos n d^rente cs observações feitas em nossa i-perindcii no 

órgão. Um pouco dessa Snterpiitaiãr jã sé echc merdade nc des_ 

cr-ção dos fatos qur fizeram c trajetória histórica do INEP. Nes 
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ta parte, aeOomapoa alguns desses fatos v tentamos relad. ona-los 

com as situações particulares em qnv ocorrem, buscando explicar 

snas conexões com o contexto v o mommvto.

A criação do INEP, em si, foi um ato de gran 

dv lucidez das lutsriOlOts da época. A "aecsnstruçãs educacio 

nal", idéia dv Vargas ainda no governo provisório, fazia parte 

dv um projeto poSítiio ppís ai^lo, o dv nacionalização, qnv se 

consolidou no regime do Estado Novo, v vinha também ao encontro 

dos nOtlii dv preparação dv um novo homem para atender as expec 

tltiv•li de desenvolvimento itdussrial. Por nossa "leitura" do 

contextto iócio-poSítiro dv então, percebemos também uma viscs- 

lação da criação desse órgão ãs idéias dos pisneirss do MaaSfvs 

to da Educação Nova, dv 1932, documento qnv foi elabsraOs por 

vinte v seis tOucadorts por ioliintaião dv Geeúlio Vargas duras 

te a quarta CooSfrenda Nacional dv Educação, promovida pela 

ABE em 1931, v que teria o intuito dv fornecer avropendaçõts pa 

ra formulação de uma "^c^olítira nado-sal dv edncação v tnsnss 

no País", isnsSitsisOs-it, assim, no ,,itstnOs pedagógico da Re­

volução dv 30" (Lemme, 1984, p.263-41.

Nessa linha dv aliiocísis, podemos inferir que 

a criação dv um instituto de pesquisa, cujas atividades possibi 

maseem a "cobertura" dv tsOsi os estados v territórios, com 

levantamentos v inquéritos asire a situação tio^S^l^:a, seria uma 

iniciativa favorável aos sbittiiss do goverso dv instaurar no 

país o esplrrts'sacionsaiitl da educação. Acrescente-se a isto 

qnv tal fato poderia flvsrectr a estratégia dv Vargas para atra 

ir a simpada dos intelectuais ligc^0si à área, qnv apostavam a 

extrema debilidade dos pptodoa dv verificação v resslsçãs dos 

problemas educacionais, num "tpparispo çrsiieias" qnv urgia ser 

superado pelo espírito científico no traaapests dessas questões
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(O Maníeste da Educação Nova, 1984) .

Nesse sentido, a‘ lucidez a que nos refermos 

estã ligada ã pi•epênciã do respaldo científico a polítícl e ã 

administração, para que as ações no setor não ficassem ã mercê 

da improvisação e dai)medidas que acabavam por per

p^-tuar uma situação de desorganização ou de ^organização do 

sistema escolar.

Torna-se, para nós, tão possível esta possUi 
v

lidade de garantir o respa-do às suas ações que mesmo sendo cri 

ado o DASP, em 1938, o INEP recebeu a atribuição de seleci^otar 

e tieítli os candidatos ao Serviço Púúüco. 0 DASP era chamado 

a opinar sobre questões de todos os tipos da adIiinistração pú 

Hica, mas não se identificava com " (...) o quadro social e eco 

.cpíco a que devia servir", como analisa Cunha (1963), Dsto 

podem ter resultado as distorções até hoje sentidas no siseem^ 

daspiano de recrutamento e valorização da força de trabalho go 

veinameetal) Diz a este respeito ainda Cunha:

"Conquanto tudo íi aeeaizaae com o paoppiito 
da methoata iécnica e da maioa. eficiência na 
afainniiaação, o DASP incapaz de aeeiétia
ãi exigênciai do Vitadoa, quanto a iua cotabo: 
/cação no jogo de foaçai poo.Zticai infoamaá.i , 
não pode impnimia a adminiitaação púbb.ica baa 
iieeã/ta ienão fatiai medidai de eficiência e 
não impediu o exageaado caeicimento de um coa. 
po buKoeaãiico céptico, mai diiciptiaado e
ma-i pago" [id ibid, p.92-31.

EP^l^l:ã estivesse encarregado de organizar, ela 

bora e realizar as provas e o treinamento dos recursos humanos, 

função que exercia com critérios bastante cuidadosos de i^í^^Líi 

ção da qualidade dos ca^(^i.d;^itos, o INEP orendia-se às normas 

do DASP, verificando-se, desde daí, a dependência que bloqueava 
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o Instituto em seus procedimentos téiniil-idminniSratiics2

Por seu rápido crnscimnntc físico, o INEP pas 

sou das dependências do Palácio TiraOentes para o prédio do Ca 

larouio, quando já contava com um número Ot frtcilnárics,

cujas funções foram ttddc definidas a partir da demanda dt tra 

balhos do MiitsSéric. Tais trabalhos com titní ím-se em subsiey 

os ã tomaâa dt Oecisõns para o tetlr t seus Orretivlt Dreneiam- 

se ã formulação Ot polítiiit qut atendessem act próprios obje 

tivos 0o projeto político educacional, para o qual sn tornavam 

frnOaeeetais o conhecimento t o controle da situação itc^lir em 

todo o País.

Foram trabalhos em sua maioria OestinaOcs ã 

organização 0^ sistemas, com apresentação dt propostas para 

criação ou rnnstrrLturaçãl dt iurtct, instituições, planos t me 

cadií^mct qut pudessem facilitai a "recctstrrlçãc educacional" 

dentro dt uma ação voltada para o projeto dt nacionalização ( • 

ANEXOO.

Pc0nmct nnted0nrtamrbêmf a grande ênfase da 

0a ptlo INEP bct nstrl0cs na ária 0a ptsillciii pela influência 

da Escola Nova, istnnti0i crlginilmentn sobre as bases ofertci- 

0^ pelas concepções psicológicas da educação Ouesmo que não 

abandonadas outras tendências, que, como iclciou Lourenço Filho 

em seu Livro "Introdução ao Estudo da Escola Nova", são impres- 

istdíiiit para o entendimento da natureza do homem cujo 0snaeit 

mo pticllógiio oferece uma "visão dt síntese" dt sua vnrOaOn.

Sem esquecer a grande vertente sociológica dt 

fenOiOa para uma iedcvaçãc tOucuaímial, a tioria "ntcoLatovitta" 

cnntrava-st no ttntliO da meliviiãc da iilitii, clnntrrctc pró 

prio 0a psicologia, como condutor insofismável da aprendizagem 

(iO ibid .
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O^u-ro ertsi qun contineraaot itelre.ttc para o

cunho dn linha eientíeie.a tomadi pelo INEP ê n eoranaão ptics■ló 

gLca ds Lourstço Filho, seu primeiro iitetot, n um dos precrrss 

res dn Escola Nova no BraajLl. Ouvimos dn um cttrce1ttpds, n ss 

se respeito:

"Observando a organização do trabalho de Lou. 
renço Filho é poosívei a gente Identificar 
em varias Iniciativas a preo cupação de dar em

, , bas amento , científico aos . programas . . educacá 
nals . í ... 1 Então você encontra em Loarenço 
Filho mais que tudo um cientista, um psícõio 
go em temos estritos" [E-PL.

Psne^ast conteutr, através dn ptãlitc dn nsar 

mentos dn época, itclttive csrrespstnêncips oeie1rLt do órgão , 

e ds ilguns depoimentos, qus o INEP esL "centnds" como um ór 
( 

gão "frcilitador" dn coiíei.er governamental nn área, pari mos­

trar os anainhot n serem seguidos pelos d^<^^sores, qus atendes 

sem nos crspõsitss do Estado Novo, n particu-larmette dn Vargas, 

dn aantpuUar os ittcrcttct dos diferentes grupos sociais, o que, 

a seu ver, poderii ser ma formi dn sustentação to poder.

Por outro Ipío, é notório qus o Instituto ini 

ciou umi série ds trabalhos qun csntríOripar pari umi tovn men- 

talidpnc em edranaãs respalclpnp nn prática dn pesquisa, como nos 

indicou um .de nossos cttrcvistpclss:

"A ideia de criação do INEP foi muúto, a meu 
ver, relacionada com o Maniesto dos Educado­
res, Quer dizer, a origem estava Ui. Ve fato 
o Mnife^t^o jã tornava pública essa preo capa- 
ção. . . que os assuntos da educaçao merecerimn 
uma abordagem científica, para que não fiass^ 
sem dependendo da improvisação de cada admi- 
iiatnação que chegasse. Então o INEP surgiu 
com essa tentativa de dar maior conniste^lcin
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Zeo-Zea e cz(irs<tZiica aos programas educado
nais do Miiiisério. Capanema diz mesmo, quan­
do surge a Reu.í.ó.ííi, mais tarde, que o objeei- 
vo era formar uma mennaa.idade esclarecida em 

m^aã^^ria de educação. Quer dizer, o próprio 
temo esclarecida jã indica a preocupação com 
um certo iuuminísmo na prãxis educadonal" (

E-P). -

E, mais adiante, a mesma pessoa chama itesção 

para o caráter de apoio no Ministério e âs potLLtsisi dn educa­

ção nesse primeiro período:

0 INEP dei de o começo ficou muito mar 
cado como uma instiuuição ass essora do Mrái>- 
tro. Lourenço Filho foi um essessor muúto es 
peca . do Miòstro. Elaborava planos, proje­
tos e as mensagens presidenciais .. . Quando
foi criado, .0 INEP oferecia proposta a Capane 
ma, era a maatriz de idéias para ajudar a ela­
borar os planos educacionais' do Minnsterio" 

(E-PJ. .

A despeito desse perfil que o ligou â coorde­

nação e controle do Estado das questões educacionais, os primei 

ros passos do INEP foram decisivos para n pesquisa educacional 

no Brasil e sUas atividades 'devem ser tem)rnd1u como contribui 

ções efetivas pari um novo sentído de educação, e n valorização 

do traiamesto científico de suas questões.

Buscamos entre os inúmeros trabalhos realiza 

dos no período que denominamos "primeiro eoolenno" , 1truts dos 

que se constituíiam em atividades, se não todis pioneiras, ex 

'tree1eentn iiriifsistii■ii para n avaliação de sua contribuição: 

al o início do trabalho dn preservação dn me- 

m^r^:^a educacional brasSlisri, com n organização, antes íííxís - 

tente, dos atos liriilatiiti e de toda n documentação convencio 
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nal e não convencionei produzida;

b) a prática da eiicoLriia aplicada ã nddicçãn 

e o reconhecimento da impeotâncie dc orientação educacional;

c) p cooperação técnica iiititiliirial nc trea 

do planejamento e dc organização, po^em^o-se citar a colabora 

ção nc organização da Fundação Geeülio Vargas, do Serviço Nacio 

nel de Aprendizagem Comerrial CSENAC} e do Instituto Rio Branco, 

ciem 'de inúmeras faculdades de filosofia;

d) criação e organização de uma biblioteca pe 

dcgogiic que viria a ser p maior e mais competa bibLirttia et 

pecializada em educação da Anêércc do Sul;

e) o incentivo .fundemitlnal à divulgação do co 

theiimetto nc trea, com p crieçao dc Retvsta B^r^aileLra de Estu 

dos Pedagógicos, numa época em que eram eraticamtntt inexisten­

tes os periódicos educacionais, considerados fontes impeesciidí 

veis de informações pare ot pesquisadores;

fl o mais inmpeetn e documentado estudo da 

realidade técnica e adniníitrativa dos siseemas educacionais es 

taduais e dos territórios;

g) a sittcmatização de estudos e pesquisas so 

bre diferentes questões, dentre cs quais destacamos os custos 

da educação, cs oportunidades educacionais existentes no p^:íi, 

e a analise dct condições talariaii dos professores;

h) início de um programe de eperfeÇçoametto 

de professores, técnicos e pdmiilnstrpdorts educacionais, quando 

jt em sue primeira fase foram criados diversos cursos, alguns
l
com a colaboreção dc Associação Braailtira de Educação (ABE) e 

do IBGE;

i) o embasamento dct p^oLl-L^ípí ed^(^i^(^c.o^i^:is 

pelos estudos e pesquises da realidade educacional dcs regiões, 
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estados, escolcs n sclcs dr culc, firmando-se como órgão consul 

tivo n astitsrr do Mnnst^i^rSr.

A esses contribuições acrescente-se aquelcs 

oferecidcs cpós c saída dr Lourenço Filho, quando assumiu o 

INEP um técnico iodoursadr em 1939, Muilo Braga, cuja atenção 

sr voltou meis detidcmente pire umi outrc vertente de problemá­

tica educacional — c dá construção escolar.

Nesse época, o INEP recebeu as atiiluiiõit re 

lctivas ás construções escolares, dn acordo com o qur ittilili 

cSa o Fundo Nacional do Ensino Primário, apoiendo i^n^ú^m^:'^ pro 

jetos dr construção n cté mesmo dr remodelação dr prédios em 

todos os tsti^(^mas. Ao mesmo tempo frrtaleiia-ti o programa dr 

aperfeiçoamento dr recursos humanos para c educação, com c con 

cessão, pelo INEP, dr bolscs dn estudo, com c intenção de possi 

ülitii c qualificação dr professores, adminnstiadores, orientc 

dores n supervisores p^:ra es atividades escolares, garantindo 

es condições dr friuênncia eos cursos oferecidos r c permanência 

pooterSoi dr ccde lorsitti no si^sseema dr origem.

Grosso modo, vemos esscs iniciativas como con 

tribu^ões ^1^1^^ ao sistema educacional, uma cmpiiendr es 

possibilidades dr ecesso à escolc, com e construção dr novos 

prédios, r outrc estabelecendo um elemento dn meehoric à queCi- 

dcdr do ensino, vSc aperfeiçoamento n especialização dos profes 

sores n drmait etpieisCittat.

’ Com c mar■tr dr Muuilo Bregc foi chcmcdo c di 

í-ísí o INEP um educador dr grende responsabilidade por sue 

atuação como edmindstradrr n por sue crdoepiãr dr umi educação 

voltada para o atendimento das necessidades do povo. Com c en- 

trcdc dr AcsSo Teexeirc houve urra mudança dr aeedalSdadi no

INEP n sua açao, rmmora continucsse voltcdc pera o atendimento 
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das dvi^ns l̂aa oficiais de subsídios, passaram a ser m^a^cadas por 

uma aatoruaação dv ver a educação como um fenômeno iscill.

Notamos uma quase ns'asnpiOaOe estre as pesso 

as quv ouvimos sobre a fertilidaOe do perísOs em qnv Antsio

Teixeira esteve ã frente do órgão, clalCttrizanOs-se como o

aerísOs ppís riro dv realizações,
■41 _

Mesmo os Oirttsati qnv vierm apôs sua gestão 

apostam-so como reipsssável pelo prestígio nacnssll v interna - 

cíosiI csnquUstaOs pelo INEP.

Fizemos um esforço para roimpeender tal ros- 

sesso v verifiamos uma certa rorreapsndl^l^<^:i.a com fltsati qnv 

•atendem imito â relevância sK^ial da ação admnSsaratnil. A es 

te respeito buscamos entendimento em Sasdea (1982) qnasdo mos­

tra que com adoção da relevância os atos v fatos ad^iiSist^c^t^.i - 

vos ganham em ipppstâncil paaa os aaatii!ialstti porque tem ver 

idadeir! significado para suas vidas, dentro de- sna ótica, per- 

reaçõea v interpretações da realidade.

Dv fato, as ações do órgão passarm a ter um 

outro significaclo v o INEP se aproximou mais da rtlliillOt ednra 

ciosal, olhanOs—a dv uma perspectiva isttaOiiiialisla qnv lhe 

arsasrrnosou à visão global do fenômeno educativo.

Nessa aproximação da atlliilldt, para estudá- 

la a aaatia dv experiências conscetas, destacamos a criação dos 

Centros dv Pesquisa, osdv for ressaltado um sentido dv descen- 

talliZzaião lOminsiSaatnil,

0 INEP, enquanto instituição oficial dv pes 

quisa, havia se tsasaOs imito o "gerenciador" dos inttatiits 

das demandas do MinsnSéais, centralizando os estsOss v levanta­

mentos qnv viessem a sftrtctr as informações necessárias ao po 

' der central da tducaçãs. Mas, apesar dv toda a experiência arn
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ülidã e os serviços que prestara, até então, .não tinha i possi 

bilididv de uma análise mais "vivenciadi" e aprofundada dos

problemas regionais para uma visão rorappaitiva no todo. Alím

disto, havia a concepção ipplícitl na filosofia do próprio Aní
■

sio Ttexeera que para conhecer a ^^^18X1 realidade brasileira 

eri necessário viver cs realidades brasileiras para chegar-se 

ao sentido educacional

Assim, foram criados o C^i^ntro Braailviro e os 

C^f^t^ros Regionais de Pes^uísis Educacionais que passarem a rea 

lizar is pesquisas nas diferentes regiões, em suis próprias rei 

lidides, e i efetuir o aperfeiçoamento dos professores dos sis 

temas, trabalhos nos quais llrticppaaap ínteslsamette is univer­

sidades através de seus professores e pesquisadores. A esses 

Centros eram convidados eipeeCa1iit1s de diversas rreis, que 

"fecundariam i reflexão sobre a educação" (E-P), no que nós chi 

mamos de perspectiva ittvrdiirillítari

.0 CBPE (CCntro Baaileíro de P^^t^i^isas Educa­

cionais / RJ) tornou-se ponto para o etC(^I^t:io de intelectuais , 

pesquisadores, aspnícalistas est::atifí^oi que se reuniam para 

debater questões polêmicas sobre is quais o INEP se posicionava 

sempre em favor de soluções educacionais que iarattisvep o aten 

dimento às aspirações sociais, jã se formando ali, com a colibo 

ração dos "entioi Regíonnis, ura núcleo pensante dã educação bra 

silvira, que se tornaria em breve o alvo dis posições vam^i^í^r- 

distis.

A^c^j^p^p^i^l^iindo essa orientação,, as publicações 

foram anmpladas, iniciando-se uma série de edições dedicadas à 

p^tici do ensino, destacindo-se i CALDEME em seus objetivos de 

ititrupenta1izir o professor em seu trabalho ni sali de aula; a 

Revista 301^1^1 de Estudos Pedagógicos voltou-se mais piri 
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os problemas sõcio-plltlcos da educação, 01vulgan0c entre ou 

tras coisas o Onbatn qut se travava em torno das grandes ques 

tões do m^^?mtdto, no centro das quais eStavam a LDB t a Oeftsa 

da tsicli p^L^b^.ica; foi criada "Educação t Ciências Sociais", ins 

psraçãc dt Darcy Ribeiro ã frente 0a Divisão Ot Estudos t Pts 

quisas S^c^í^:^:ís (DEES/CBPE1 , periódico qut iircrlcr até 1963.

Na vnrOaOt, com toia efervescência Ot s0rsit, 

vivi'0a iurantn dt onze anos, t a busca constante dt possi­

bilidades dt mudanças na. situação educacional do país, o INEP 

iOentificcr-ti muito com seu diretor, que fazia dt suas próprias 

idéias o pequeno pavês do órgão em seu avanço para uma certa 

sn0npnd0ência das amuaras do pensamento oficial, emltrad0o que, 

dt certa meenira, o Instituto se assumia com uma maturidade Ot 

instituição cuja finalidade era icntriOuir tfetívemente com as 

causas tcciiit da educação. Stus passos agora eram firmes e

conncientes.

llHvía, sim, a colaboração ao poder público , 

mas tlrtiii-se aí um grandn intir-locutor, mas um crítico, tam 

bem, das diretrizes t Otcisõts 0o próprio Mits^t^l^:isl do qual 

fazia parte.

Mesmo sua • participação nos trabalhos dt ou 

tros órgãos 0o Mins^^rsc hã dt str considerada como uma contri 

bu^ão no âmmrtc do intercâmbio inststrisltal, Appsar dt ques­

tionamentos a respeito 0a propri-eiaOi Ot um instituto dt pts 

quisa attumr encargos afetos a outros órgãos, não podemos Oes 

conhecer simplesmente o fato dt qut a maiorii Oas atividades ho
/ 

jn attuei0at por o^tm tetlret 0o MEC foram lnsi:^alecntc imple 

meilta0at no INEP.

Eramora haja uma certa desconfiança t até dei

crédito na efetividade 0^ resrLta0ct dt trabalhos das campa
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nhas, o caráter emnc^e^niiial e provisório destes mecanismos po­

de comprovar e fortalecer cs necessidades de eções que te tor 

nem permapimtes, contínuas e Campanhas institucio

nalizadat, dcndo origem a órgãos que se rtseontpbilZaap por im 

eortpitt parte do programe de trabalho da administração educa­

cional, oferecem o epoio n^i^f^í^i^i^jrio do Estado ao desenvnlvi^met- 

to da pratica educativa, atendem ao preceito de rtieoniaablida- 

de do Estado pelos r^dmos dp educação.

Se tais realizações não desencadeiam o impac­

to desejado para a reversão de realidade educacional, te não 

retultm na eliminação dct distorções e problemas existentes, é 

porque o contexto iócio-ponLLtiir em que te dão e cdverto à me 

lhoria dc própria qualidade de vide humana e social. A educação, 

como opinamos anttriorpentt, não pode ter, sozinha, responsabi­

lizada pelos teus históricos descaminhos. Ele não é, como nos 

lembrou Pasahoal Lem^e OD04.02.88) " C. . . 1 a salvadora do povo, , 

jt que este povo precisa antes de tudo de comida, de condições 

dignes de vida, de uma eorítiia social autêntica e justa, mas ê 

um elemento a mais nc realização de uma vida coletiva efetiva­

mente digna".

Pare nós ê imppotante pensar a impertâncip ou 

etê o fracasso de realizações que poderiam surtir efeitos deci­

sivos nc pethorie dc educação, atravét dp avaliação dc diPspora 

das eções governapettais na trea social, em acde pommetn histó­

rico .

O prestígio conquistado pelo INEP nos m^iot 

educacionais talvez poste ser entendido pelo apoio aos ideais 

reform-stips e pela tentativa de transformar-se numa iiititiliçãr 

solidaria com ot anseios populares., levando teu trabalho, tanto 

nc trea dc pesquise e dc dnidmenteçãn e informação quanto na 
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estimulação dr debates dcs questões mc^C.s po1nmi<^i^ít, c serviço 

de escola, do professor n do 11^. Havia, co qur nos perece, 

umi sidiiiidcdi iolí.tiir em sue Sdtinçãr dr cmnribuir para c 

construção dr umi educação qun fivnrecitsi c garantia do direi 

to do cnd1dãr ao saber.

Em 1957, o órgão foS convidido c i1alr:rir o 

plano do titeema escolar dc nove capí-tal, Briisiia, em cujo pro 

jeto pode-se n.otar c influência dc concepção do Centro EducacSo 

nal Carneiro Ribeiro n c Escola Parque, dc Bahia, int.irligadrt 

co CRPE daquele Estido, qun realzrvvam um trcl11hr com c parti- 

cSpeção dc comunidade, destacando-se o programe dr eduiCiar nn 

tegral com os moi^(^í^ret dos Alagados.

Em ambos os projetos notc-se c preocupação dn 

qur c escola não fosse cpenas um lugar em qur c oramnidcde bus 

casse o insSnr, mas um ponto dr encontro pire todos os tipos 

dr atividades cultural, social n desportSv1t, álêm dr coms!- 

tuir-se, também, numa oficina dr aprendizagem dr práticas dn 

Sniciação prra o trcl11hr CANEECO .

No mesmo documento apresentado por Alísio Tei 

x<rira co Misnstro dc Educação n Cuutura, inconnre-se c iefirên 

cSc à cri1iãr dc UnnvertSdadi dr Bricslia, para c qual foram 

realizadas diverscs reuniões com c participriar do Instituto, 

qur deveria instalar no campus, ao ledo dc Faculdade dr Educc 

ção, o Centro dr Pesquisas n Plenejcmento Educacional (ANEXO).

. Alêm dc 11.^^ partScipiiãr nc irdoepiãr dc 

UnB, passou c cpoicr es idiiiatiiat dr seu primeiro ieitoi , 

Darcy Ribeiro, qur ctê bem pouco hcvii integrado c equipe dr 

trabalho dn Annsio Tdixeiii, no CBPE, co qual dru cmtiSbuiiõis 

inestimáveis com sua vStãr dr antropólogo, voltido pcra es 

questões uulaitrtiiat dos problemas sõcir-iducaciondis. A UnB 
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npscer, como n maioria dis propostas coiítiert do INEP, dn re­

flexão erítiea sobre o estaco dn edranaão brasileira (E-P) , cot 

^10^1 dentro dos mais 1ennannst n inovadores criteíc1st dn 

rltivcrtinpne.

A d^l^!^(^its dos esforços em.ppceeldidst por um 

grupo dn itteleetur1t qus se moSblizavaa em torno dn qi^stóes 

errcipLt n serem resolvidas, n enrapaão continuava p exigir 

maiores asnppomiisst p^^n o exato aramc'iaents ds sun função so 

ciil, e, em meio â confusão coiítiea qus se 1tttPlsr ipós n saí 

dn ds Kuuotschek n qun expôs o piís n uma situação ds impasse, 

eli tão foi, m^^-to pelo contrário, csrcndn dn novos golpes em 

sun razão ds ser. E chegando 1964, chegnrim ns intervenções nos 

setores mais ligados às reivinnicpaócs to^j^a:it,

Hoíe, 1epstpndo—nst nn dittâte1P dos fitos, re 

fl^ct;mst sobre n cruezi dis contradições vividas pelo INEP e
• •

qus o levim n nescsap>pptos, vários deles incorrigíveis. Se 

por um lido ele foi m^rcpns por ilguns elementos m^P-s desconfia 

dos porque era - ê — um órgão oficial, portanto Estado, por 

outro sun atuação nn época ds Aiisj-o Teixeira contemiu-lhe o 

'’sttigmp ds esquerdista" CE-A) atraindo n irr dos elementos dn 

ineslsg1pt m^aLs direitistas. A direita tcttsr, por diversis vs 

zes, derrubá-lo, chegando no ponto de, linda no governo dn 

juscellto, em virtude dis grandes crcttõcs, ser oferecido um 

cargo em Paris n Antsio /eeixeiri "pari qun ele deixasse essa 

imensa área questionável" (E-p) .

0 INEP, como n UnB n inúaQrPt outras instieul 

çóes, viu-se s1tupns. Antsio Teixeira foi 1mediataaente pfn^-ei- 

do do INEP n dn UnB oiís era te1est desde 1963, n com ele vã 

rios ds seus colaboradores. Domrc:ou, então, ma metódica n efi­

ciente pesquisa ds esvaziamento Listltteistal.
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Alguns fatos ittnrnti nos motram essa re^S^i- 

dnde. Os pesquisadores mais atuantes que não foram afastados, 

emudeceram; n correspondência foi censurada, prítcipalenttn

aquela de atetiseento n pedídos de snfo:maçóns educacionais ori 

ginári1i do exterior; foram qunneadnu todas as revistas estran­

geiras de países socialistrs e "descartados" os livros cujos 

autores 'ou conteúdo fossem ionnríriti às iiêiii do sísícís que 

se instalava; suspei^n^ern^ms^ .as 1^^^^ de diversos p^:ríõdí 

cos (D-T) . O CBPE ttrno^^sn alvo de co^s^tsnte "supervisão" e 

seu pessoal, pela primeira vez, iiviiíisii em suas reações.

0 "estgmi de niuuuidisti", em nossa interpm 

pretação, foi puro equívoco. O que havia no INEP era um clima
i 

ítígiilávnl de pluralSsmt de idéias e isto aflorou com n chega­

da das novas diretrizes de 64, no psi^cic^i^s^mesto favorável ou 

contrário de seus funcionários. Alguns chegaram rté n um estado 

de tristeza por sua avaliação prévia do que podería aconteceur

no pais, sob n égíde de um now» regime de força e por ter conhe 

cimento do que estava acontecendo nas universidades, expol-adis 

em sua libnrilain de pensamento. (Ouros, porém, em minorais, mnni 

feiitvvae um certo alívio em face dn possibilidade do fim dn

"anarquia" que, segundo íI'^ se iiitaliri no país. Entre niiei 

dois pólos, estavam os "perplexos" com os acontecimentos qun sn 

dnunncainarae em nome de umn "revolução que viera para o resta­

belecimento dn ordem sem violência e sem conSlstos aparentes"

(D-T) , mas que se c^i^ssituía, em si mesma, por seus métodos e 

por sua "fsltiofii", numa grande violência nos direitos humano 

e social do cidadão.

Esses acontecimentos só vieram ã tosa anos 

mais ^si^íí, quando o país entrou na fiin de abertura política.

Estibelncíiai as "regras do jogo", o INEP
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itnciss uma outra etapa dv sna vida, rspmletapentt dtacom^l^l^sa- 

do com a relevância so^ícI qnv procurara np^l^:íi-a à sna atu 

ação. Agora era o tempo de tfiiiêsiil v eficácia, pura v sim 

ple^m^i^Ste, em svn sentido ppís teisiciita v Oesarsvids de signi 

fni:aOsi filoiófiiOi, aoSíticoi v sociais. As pessscs são ttnham 

como iiiiuSia os problemas diante das "ameaças veladas" qnv ali 

mentavam o clima de Oeicsnfilnil v medo.

A primeira gestão desse perísOs, a mais curta 

até estão OtaOt a cai^aiãs do INEP, atllizs's alguns ftitoi quv 

nos indicam um itntiOs dv busca dv rosheci^m^j^-to geral da si 

tuliãs eOscacissal do Braasl v qnv aodea:í<^p dar suporte ã avali 

•ação v ao isntrslt do governo. Assim vemos, a par dv sens mér_i 

tos, nppilcitsi, o Censo Escooar, o Salário Educação, o Ansírio 

Braailtiao, a Costerêncic Naaional dv Educação.

Talvez este significado seja a razão qnv sus 

tentou o INEP na direção dv Carlos Pasquale q,ue, dv arsado com 

um dtaoipento, foi o responsável pela são extinção do órgão sa 

quele mopmvSo.

A Costerêncic Nacional dv Educação, por exem­

plo, retomava, como dissemos cnttrisrmentt, a idéia surgida em 

37 v se Oiftatncicia das conferências atclizaOci pela ABE. Nela 

participava a cúpula dos órgãos gsvernameeSais v ataatitntlstti 

dv onitrsss ittsaei do governo, com paeatsia garantida às for 

ças ariadas (vide Ansis v fotogçraiass.

Em 1966 foram crilLOss ss■Colóquiss Estaduais 

sobre a Organização dv Sistemas dv Educação (CEOSE), cujos fnn 

dcppnto'a destacam uma csntaiisiiãs ã p^l^iíti^ra educacional basea 

da sa atclic:lcOt. Por este mecanismo foi apresentacio um arsjtt.s 

com o título Condiç5ea v Pressupostos da Mudança sa OoSltiil

Edosrcionta, osdv é ppotaads um dos grandes problemas da edura 
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ção, o divórcio vntre "pensamento v p^o^líti^ci educacionais v a 

rvilididv social v vronôm.rã" (Mevnles, s.d.; ANEXO} .

Essa iniciativa já estaria integrada à ãdmi 

tiitraião do novo diretor, C^c^^los Corrêa Maisaro. Ele tentaria 

continuar o trabalho dv Anísio Teixeira v dv Pasquale, mas is 

dificuldades começaram i surgir fortes v decisivis. Por haver 

trabalhado no INEP no período interior ã revolução miiitar e 

ter permanecido na gestão Pasquale, conhecia bem o órgão v os 

funcionários v sibii das 1rticulii0ei existentes para enfraque­

cer i ação do Instituto.

Apesar dos estudos pari i criação dv novos õ_r 

gãos vinculados io INEP, iniciaram-se nessa época is.investidas 

para i extinção dos Centros Reqiontis, v nem i tentativa de 

Maacaro pira transformar o INEP em órgão autônomo, com uma nova 

estrutura v caráter jurídico pari lhe dar condições dv melhor 

funcionamento, foi iceiti pelo governo. Parecia que o destino 

do órgão já estiva decidido v era apenis questão dv tempo o 

golpe finil. .

Maacaro ressentiu-se com o traiapetto que es 

tavi sendo dado ao INEP v mesmo ao criar o Serviço dv Asssstên- 

cii Técnica (SAT), com o intuito de preservar alguns projetos e 

"pessoas" cujas atividades vram consideradas uma tentativa dv 

rontisluidide dos trabalhos iniciados anteriormente, como os cur 

sos de trennamento, sentiu quv não podia continuar seu trabalho 

sem apoio v sem is condições tece3sáriii)

Nessa época o controle ficiri mais rígido em 

virtude das paanfestaiões estudantis contra- o sistema v todas 

is ítícíitiv1i ou atividades consideradas romppomptedorii vram 

im^<^:iit^i^m^]^lte desativ1dii) Assim, ó INEP voltava i ser, com 

maior intensidade, alvo dis atenções dos piíit1ifi, simplesm^- 
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te, jt àquelai al•tiaa, por seus antecedentes. A relevância antes 

aspirada paios trabalhos do órgão dera lugar a uma eficiência 

técnica dentro dot padrões dc nova, ordem.

Ao assumir o INEP, Guido Iven de Carvalho^ue 

lâ permaneceu por pouco mmit de onze meees, deu ânfase cot pro 

jetot do SAT,. mas também ele não conseguiu desenvolver novos 

programas. Nova tentativa de uma m^â-or independênüia, egora pen 

teda em termos de Fundação, também foi frustrada.

Em início de 1970 o gabinete dp direção foi 

t:.raiiftridr para Braailia e o diretor, que rts:LitL^i à m^t^í^nçp 

total do órgão e ã extinção dos Ceenros, foi convidado a te re 

tirar do 1istitc■tr, tnm^nc^d^-tn ã sua atiiitêiiia o fato de tuc 

antiga ligação ao ISEB, havendo sido, iiclciiit, designado de 

fensor de alguns elementos daquele Instituto, em 1964, como 

Alvaro VL^t:rp Pinto e Nelson Werneck Sodré, eot quais havia ino 

ient^ado. Essa teria tido, taLvéz, uma forma de iaracttrizá-Lo 

como adepto da ideologia de esquerda, o que não impediu, no en­

tanto, tuc chegede co INEP, mas conntitcic-it num fator de icu- 

tela e atenção a seut atos (E-A).

Nova mudança adminíitrativa com Waiter de To­

ledo Pize. Com ele entraram divertas pessoas que começaram a fe 

zer um estudo para a attitriltilraçãr do 1istiti■tr, jt com a ex 

ilusão dos Centros Reegonnit. Ere necessário preparar o INEP pc 

ra suas funções como órgão autônomo, dentro da filosofia dc re­

forme adminnstrativa do MEC em que se destacavam a "estactcaa- 

ção dot órgãos com base nos objetivos dc eorítiia educacional 

brasileira; implementação dc p^l^iti^ca de descentralização dos 

processos de execução visando dar aos órgãos centrais maiores 

possibilidades de iummripento dos princípioi funeamptnais des 

atiidadts de planejamento e avaliação educacional; mooeenizpção 
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0^ métodos dt trabalho" (Dec. nQ 66296, dt 02/03/70). Era des­

tacada a lrlettaliãl 0^ tiaOilhcs do INEP para atenderem aos 

princípios da programação 0o MEC. Era a efetivação do INEP como 

um órgão oficial, apto a atender ãs demandas do Misnstéril.

A morte dt Arnsio Teixeira em 1971, em innspn 

rado aciOentn num elevador, foi mais um fator qut consternou e 

abatnu ct’ frdcictãrlls t seus inti-gos colegas no INEP. Disse um 

dt seus ioempaldhiros qut "o tiáisil desaparecimento do pensador, 

0o homem dt luta que'foi /ntsic, teve o seppevistc, a illlêt- 

civ, a injustiça, o absurOo qut iariiterizaiam a vida dt uma 

das maiores fliriat 0v sttsLiiêtiSi rraaiLesii", deixando seus 

ioempaldhirct dt "qut se tranflormarae toOos em seus

amigos", v reaprenderem "meto0ct dt ação, dt ptdtae^I^1to (...)" 

(Pinho, 1971, p.103 - RBEP n. 121).

Este pode até mesmo ser apenas um Oetvlhi no 

conjunto gervl dos fitos, mas um Oetalhn impol•tante• st visti • 

sua influência psicológica no "aniert" grupai dos qut tiibiLhi- 

vam no INEP. Mooriv não apenas o ex-diretor, dinâmico, defensor 

aiOnntn dt suas idéiis "provisórias", homem qut fez da e0riaiãc 

sua trinchei'! de luti pelo sociil, como sugeriu Jorge A^ê^a^o, 

mas o icm^pl^n^eirc dt lnisttlil das possibilidades hu

manas, o divliti com to0cs, dos ittsleitrlilZaadlt aos mais

simplns frncilnárilt, o "mestre informal" dt todos qut com eln 

lidavam no INEP. Era a perOa definitiva da esperança do passeio 

dt sua figuib sensível t ágil pelos clrrn0cres do CBPE. Era o

instali'-se da dúvida se surgiría outro Annsio para ensinar o

INEP os cam.dhct práticos do pensamento dt uma e0rcaião veria 

deirv.

Não há como stoLi' simplesmente esti fito por

que vLi estavam as marcas Ot sua passagem.
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Para o^tra mudança idI^astiSrrtiia um antigo

colega dr turma do Mirnstio PassiiSdho, o Coronel Ayrton dr Car 

valho Maltos, foi convidado n passou c dirigir um instituto dr 

pesquisa, trtalaidti fora dr seu campo de ituaiãr. Mas, c des 

peito des Sdtiniõit inicicis dr sue nomeação, r dr seu desconhe 

cimento dc área, ittili1tiiu lnacanntmrt de tr1li1hrt que, se 

não levaram o INEP co seu 1^-^ icm.dhr dr uma instituição com 

prrmr^:id1 com o significado social dc educação, que c prõprSc

tStu1iãr iolítiia não permiSic, favoreceram c sue moOee'nização 

rdmintiSratiii n o ressurgimento dc crença no poder dr ieiliza 

ção do órgão.

Após fizer c edequeção dos estudos de Toledo 

Pize n seu grupo, empreendeu c iiittiutuiação do INEP n iniciou 

um gradativo processo dr extinção dos Centros Reeíonais, drcj.

são já tomedc entiriorainte, qur incluía <o CBPE, qur Carvalho

Maltos defendie por considerai dr extrema Saaertância (segundo 

seu próprio depoimento) , por suc e-persnd<cii acumulada rc conju 

geção des ati^i•:Lclaeit dr pesquise n doiumaeltaiãr n informação. 

"O sustidtácu1r do INEP" (E-A).

Concordimos com essa opinião c respeito do 

CBPE mas não poeraot deixar dr questionei o iSr1idtr etveziamed 

to qur sofreu o INEP, como um ■todo, com c perda dr seus C^r^tros 

Reeíonais, qur eram os pontos avançados do Centro B^r^r^i^leir^o ncs 

eiiiitat ísí-õís, m^u-to aptos c um diagnóstico profundo dos pro 

bL-emes qur lhes rram próximos. Além disto,, o caráter dc partíji 

peção dinâmica dos pesuuitieoris dr todos os estados eolssS^ii- 

tcvc um rico intercâmbio dr experiências e? facilitava o surgS 

mento dr novos valores ne pesquisa educacional.

A gredee uuantSeiei dn cursos dr trednamedtr 

ofiiiiiert nos Centros é outrc prova dn sua contiibuSiar efeti 
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va à meht^ri.a da prática educativa, acorrendo prtfeiitrni de 

outros paíini tatnnoaInnrícasts que davam seu teseimunho da rele 

vância e dn qualidade desses acontecimentos.

Foi rnaleerlte o iesmeatelaeento de uma "rnin" 

de sns-tL^l^t^L^ç^c^es que poderíam contribuir — e contribuiram num 

detemL-taclo período — pari n extinção das iefíiíêiiíii do nos 

so sL-seeis ndicicittal e que, no estrito, acnbnram por ser ex 

tintas. Talvez em nome dn costesção de despesas, fator econôm.- 

co giraleente utiizndo no conjunto de medidas que atíngem n 

área social das polítsias; tiL-vez por seu itcrsce social, fator 

polítiio normatmente evitado em iitiiçõii extremas de controle 

governameetaLl1

Carvalho Maltos nitrbnlnini um programa de 

trabalho alLccerçado nas modernas téiiícri organizacionais. A 

nosso v.ur, o setor imis beneficiado foi o de docueentação e in­

formação com o Projeto DIE. Justamente com n riiitruturição fí 

sicr do CBPE, todo o funcionamento foi repensado e as rtivida 

des distribuídas por equípes que constituiiam grippls-arefa1 

Iiiiiarae-in vários projetos como o fsihlrst concieti1S dn ter­

minologia e<duiacitsat brasileira prrs n elaboração do Tesauro 

BrasSliirt <de Educação (BRASED) , o Cadis;tro de Pesquisa e Pes 

Uuis1dorns, n microí-imagem de documentos oficiais, n lu-tomatL- 

zação das informações liriilitiini com terminal ligado no Siste 

ma de Proceui^s^menitos de Dados do Senndo (PRODASEN) e imítos ou 

tros que caracterizaram uma avalanche de inovações dentro do 

Centro.

Na árer da pesquisa, verífcaamos uma forte 

tntiêsci1 p)sico-pniagógica, tinto em fusção do retorno dessa li, 

nha científica prrs o tra1aenitt das questões nducirioI^nas,uu1n 

to em virtude das diretrizes da Lei 5692/71. Como exemplo dss 
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to, citamos is experiências levadas n efeito nn Escoli Guatema­

la, também ligada no INEP, qun deram origem à série Renovação 

dn Escoli ds 1Q Grau, com apresentação ds programis ds ensino 

por atividades pari ns quatro primeiras séries.

Ambos os tetsiet neseneolviaa suas atividades 

sob as bases dos Programas Antsio Teixeira - pira estudos n pes 

quisrs -’n Lourenço Filho - para dsaraesnpçãs n 1nesrmpaãs.

0 Coronel Ayrton ds Carvalho Maitos prsaursr 

ncrsximnr-se dn asauninndm pcpnêmi-ep, visitando ilgumis w^iv^r- 

sIípícs, icplizatlns encontros, como o qun ocorreu nn Orpip Ver­

melha, no Rio ds Janeiro, para n n1scrtsãs ds tsant prioritá- 

i1st com os pesquisadores dn área. Por outro Ipío, seu tclreis-
€ 

tim^iito interno no INEP era bom, nn medida qun procurava vn 

lsiiiai o pessoal n atender n seus 1tteiettet, cetpndo também n 

defesa dos núanrst 134 n 136 dn RBEP qun foram censuridos por 

seu conteúdo, um dos quais com toda n tipg^Ê^m iccsl'h1np n des’ 

truídr, restando alguns exeanCa.Les qus já hneiaa si do guardados 

por frtcisnãristi .

Reettatc-tc, que, nessa época, o INEP, como os 

nnm^it órgãos, tinha como c1r1digm1 n Reforma Addrnistrat1ep do 

MEC, dn 1970, com n adoção dn pnmnetstrpaãs por sbjet1est, em 

concordância com n coiít1er educacional, como ital-si Maitits 

(1975), cujo trabalho tos dá uma visão cIiíi sobre n filosofia 

1^101.1 nn Reforma, nn qual o INEP estava itelríns.

Dessi forma, sugeria-se ma certr padroniza­

ção também ds propósitos gerris n se um órgão como o INEP não 

atendir ã sr1cttpaas neterainpna (como foi no ciso dn p^U^j^iep- 

ção ds m.1ê^i^:Lis vistas como "aoarpomneedorat" nn Resista) ou

não frncisn1vp em slttotlr com os demais (como foi o caso dn it 

clrsãs do INEP to PCC), estavi, natrrplrentc, infringindo is

o
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normas vigestes.

Depois dv mais dv quatro anos dv gestão, por 

tanto o mais losço tempo dv ura diretor do INEP no ptrísOs 64/84, 

Carvalho Mattos deixou o órgão ppOotns.zado mas císíc com um im 

passe a atisliea, o sen próprio destino, já qnv as sicilciõti 

começava^m a marcar sna trajetória.

Na gestão seguiste, dv pequena duração, foi 

m^a^t^ido o mesmo programa dv trabalho, com a mesma menSalidade 

técnica nssvad^l?c.

0 quv se altera aí é o clima qnv pcssc à incer 

teza da csntinulOcOe do Instituto. Crnz Barbosa testava viabili­

zar essa continuidade, recuicnOs-se a aceitar a extinção do CBPE 

v por isto são transpôs sua ltttaitidadt.

Era 02/08/1976 o INEP passava a ser dirigido 

pela Orsftiisac Maia Metsqsta dv Siqueira que no dia 31 reúse 

toda a equipe do Centro v rominíra a transferência total do ór 

gão para Bralilil. Foi a primeira vez qnv os fsncisnáriss a vi 

ram. Não houvera sequer tempo nem oportunidade para um conheci 

mento do qnv se fazia no CBPE. Não honvv qualquer argumento qnv 

moOiniccise a iitsciãs. Era mudar ou sair, simplesmente.

Os fsncissáriss que, após o impacto de 7_ 1964, 

haviam retomado, aos poucos, sna nsião v sen ropppaSeernspo, di 

vidiram-se abruptamente. Podia ser uma boa técnica: dividir para 

enfraquecer. E foi o qnv aconteceu. O INEP transferido para Bra 

sília era um INEP faccs, recesss, svm cultura ititituiiotal.

0 INEP que ficou so Rio, à espera dv sovos ru 

mos, era desalentado com o atao da arrumação dos arquivos qnv dv 

veriam iaatia; tstalmtste perdido.

Na verdade, o que se aesaon iaaccttanzla esse 

mommnto foi uma tentativa do t.a■cms-OriCiãs, ou itjc, transferir
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um órgão pari perto do poder central pira i formação dv uma ou 

tri mf^nt^^li^dãde institucional, tr1tsfindd-lo, no sentido dv tor 

ná-lo outro, ticatstoitá-ll, fizendo-o mudar seus passos. E is 

so, dv certo, aconteceu, pois sem o CBPE v sem i biblioteca, do 

ida ã UFRJ, já com os Centros Regionais extintos v Escolas Expv 

rirnentais desvinculadas, com cerca dv vinte funcionários dos

1.224 ité o início da década dv 70, o INEP poderia tortir-ie 

apenas um banco pobre v burocratizado piri fit1tciii projetos 

dv pesquisa i paitir das prioridades lolítícaS)

Mas, i despeito dv uma crítica quv escutamos 

dv quv o "INEP vive da tradição", ronrviepoi esti tradição como 

ã grande força mot::iz desse órgão, quv conseguiu mant^i^-se ape 

nas dv tintos descompPisoSi

Não temos, neste trabalho, i intenção dv iva < 

liar cada atividade, de "per si", todas as particular-idides da 

ição do INEP, porque tentamos entendê-li no todo, ni função so 

ciai v p^o^íti^ci que este órgão devv ter no conjunto geril da 

educação. Levar informações ios quv possam esclarecer ilguns pon 

tos ité então nebulosos ni história dl Instituição.

Dessi forma, consideramos i tritiffiêtcii do 

INEP pari Emítii o maior deirop^asio quv fle sofreu, porque, 

ainda em 77, quindo foi extinto o Centro Braailfiio dv Pesqui 

sas Educcarontis, o órgão perdeu sui personalidade, talvez o 

meio pelo qual ele cunpliria sua função pois já não tinha o e£ 

piço dv discussão, dv reflexão quv eri iquele Centro. Em Brisí 

lia toi^tou-se mais um órgão - pequeno v desprestigiado - dl id 

mintstr1ião p^t^l^lici, numa área - grande v desprestigiada — quv 

é i social.

O que se sentiu- foi o esforço v ã]^ç^t^pãi tenta

ti^vis dv pessoas sem quv lograssem uma efetivação dis prl^c^li^i^Si 
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Não pneepnt esquecer que nesse novo "habbtat", o' INEP teve mo 

mentot em que te pensava em uma recuperação, mas, no final, ot 

equívocos se cidm^^Lcva^p.

E essas oiciL_açõti existiam mní-to em função 

do prestígio do eiattra que entraste. Em uma a<dniinstração, sem 

grendes apoios políticos e sem o aval dc comunidade eiadêm^ce, 

era p tentativa de atividadei que estavam clém dcs condições do 

corpo técnico, que, nc verdede., foi devidamente valoriza­

do quer em termos de qualificação (poucos eram os que tinham

oeortunieaet e "élan" para fazer um curso de eós-gaaecação,poa 

exempeo), quer em termot salariais (o INEP continuou "amarrado" 

às torpas '^aspi^as", com uma eseueo-eutonomie aeminiitritivi 

e fi-nanceera) .

Em outra adminstrição, prestigiada pelo Mi. 

iiitar e aceita pela inmmilidcdn acadêíca, grandes tentativas 

de rtcoiquista de espeço, criação de novcs atividades e servi 

ços, como foi o easo dc criação do Em Abeto, dc eonntitcição 

dos comitês de pesquisa e editorial, dc instituição do SIBE e 

CIBEC, o^itra titactilração com novo regimento cujo quadro de car 

got e funções, porém, não foi aprovado. Este também foi um des 

en^mpesn; o órgão pastou a funcionar com dois regimentos. O de 

1981, que definia a tstactcai e o funcionamento, e o de 1977, 

po qual estavam ligados — e ainda estão — os cargos e funçõet 

que não eoaueepondem à titrctcai atual. Híbaido e dúbio, co mes 

mo tempo, ao gosto de intenções e programas de quantos ehege_s 

sem. Sem uma linha definida, de p^l^íti^ea inter

na.

A aemiiistaação iniciada em 1981, com Ulhõe 

Saraiva, teve alguns pontot positivos depois de um período em 

que lnpi.tos educadores intercederam em favor do INEP que estive 
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iv, ^^iü uma vez, às portas 0v extinção totvL, ten0c ss0l encc- 

mendado, itilrtlis, um 'iLvt^óii^o vo IPEA sobre v titrliiãl de 

seu funcionamento.

Nesse perí.l0l, 01vnrtls pesquisadores se apro 

xi^maram, cutics se reaproximaram, e parecia qut o iittireleci- 

mento da iii0irilidi0s do Instituto, como sttiilcirtoi do MEC e 

mediador sntrs nsti t v com^u^n.da0e educacional, estiriv aliinia 

do, mas não houve tempo nem isiriscs. 0 orçamento do INEP .cm 

tinuava pequeno 0eeeit para seu encargo t a srttsttaliãl dt um 

programa vté certo ponto am^r:^^oso como sra o 0o Sistema Ot In 

formações Bibrilirãfliit (SIBE) e v manutenção dos programas 

Ot fomento t demanda da pesquisa. A permanência daquela 01isiãl 

foi v pcrcc mais dt Oois anos, tempo mmrtc curto pira v t^tcu 

ção t v iiallaiãc das ativiOvOss se^P.ne;^nt^í^c^s.

Ecrcc depois 0v mudança dt mnt:^í:ic, com no 

vas (lristtiçõss polítsi1t do MEC, mudou dcvaeentt v i(0nintitri- 

ção do INEP. Em dezenove anos, o décimo diretor. Uma 0nsiontinri 

dvdt qut refletii as mudar-ças constantes nv a0misnstiaiãc do 

Miinstrrll t na própria lriItt1Liãc "□plitsia Oests para o INEP; 

codttqü(inteeeelne, v lmpplsSbiliOaOI dt qualquer rItrlta0c nfnti 

vo dt qual fosse o programa IstabIlni:L0l em cada pIríl0c, modi­

ficado tão logo mudassem as diretrizes it•teitat. Isto não quer 

Oizti qut não consideramos qut muitas m■eronçat tivessem qut sir 

feitas, com dcvat tentativas dt acerto, mas -v maioria delas não 

chegavam ssquer v um patamar de IlaOciiiãc necessária para st 

rem avali-iOas t outras acompanhavam v tIn0êtcia do dcvc 0iii 

tor.

A última a0Iminstraiãc mudou emrto pcrcc no 

programa geral Ot trabalho, principamisnte na 0oireeetaião e 

informação. Nb pesquisa, foram IstalbiLi.cidct dovct irsté'ilt pa 
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ri c seleção dr projetos qur atingiram aqueles' intiiioraidti 

aprovidos. Não era c primeira vrz qur isto acontecia com c no 

m^<ação dr um novo diretor. Tivemos, ini1ntiii, algumis cüi^ns- 

traiõit qur faziam do tiibalho cté então iii1izaer uma verdcdeS 

ra "tabulc iasa", como se ncde dn positivo tivesse sido feito 

cté sua idtr1da.

Esse fato foi comprovado, no ponto dr vista 

de comirnidcdn eccdnice, em ilguns depoimentos qur recebemos, 

um dos quais rreioduzimot pari extmaiificir um problema ocoori- 

do em um determinado período:

"Fomot in £o uadot de. que tudo que tinha tido 
aprovado peta adminit tração anteuio n. não va 
tta mait, FoZ uma tttuaãão extremamente.
destoada (...) foi extremamente £rattranie, e 
eu aoho que atí. £ot um mareo dot tempot mmit> 
a^<^<^i^tet de uma atu-ie que oomeça a te deU- 
near e a ter uma {orça muito grande em termot 
de: bom, va£e a pena utar ou eoh-tienrar neat
mente o INEP oomo um etemento de artioutação 
entre o MEC e a oomunidade citntt{icu, ro
que te nefiene ã pnodução, ã tnvettZgação para 
atgum ttpo de tomada de deetàão, quando a gen 
te jã tinha dãvtda de que todo aquete tnaba 
tho que te. neattzava e enoaminhava tenta uti­
lizado? (...) quando pnoppJto INEP (...) pata 
a oo ntZeeaar aqueta urtiottação de -tndévtdL— 

ot? Tanto no meu oato oomo no de ou^tnot eoor- 
denadonet de pnooetoò, naqueta oea>tão, aoho 
que foi tigni{ieutVvamentt negativo" (E-P).

A reprodução eitti trecho é sapprtante para c 

avaliação do ef1tt^t^mentr qur houve entre o INEP n aqueles c

quem, nc verdcde, ele deveria apoiar eSritaa(rnti, em função dn 

sue própria finalidade. Mais idiidti, nc mesma edtii■iistr perce 

bemos um dado, aide1 sobre c suteentao do epoio c projetos jã
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pprovpnos, qus confirma, n gradativa perda ds sLgtlfiçado dn

it.stLt^uL^ ção:

"C^tí^p^met^ee, po-e. queíXosó ^££.^14, porque a 
do INEP ia sendo alterada, digamos, 

os tem as prato ritãrios numa gestão etam uns , 
e quando mudava a administração 04 temas que 
eram, até duas semanas antes, pnio ritarios , 
deixavam de ser, sem quaiquer justificativa 
porque Saviam deixado de ser puioKitããrios (
...) é essa coisa que vem acontecendo em ter 
mos de Braasl, em termos de educação no ' pais 
em que as decis ões ou as p rio rida des são mui 
to mais em função de indivíduos do que em ter 
mos de necessidades sociais relevantes" (E-P) .

Desti esraa, percebemos qus todas essas osci­

lações, nescontinrinane annintsSratier, recursos fitrteeiist in 

tre1eiettet, aerae^n^I^t;o dn libcrilrne ds centnaento n ação qus 

nnes errrctcr1iPi umn instituição ds pesquisa, tiveram o efeito 

dn descaracterizar o INEP. Sun •função social, que, ncót o fortr 

lecimento dos cursos ds cós-gi'1drpçãs como produtores dó conhe- 

aiaents n icrlizalnsics por excelência dis pesguusas, serir jus 

tamente o estabelecimento dessa ponte necessária ettre os qun 

cnttpm n fizem n enuc1aãof buscando suns eernpnct n defieiêt- 

clas, n iqueles qun eoraneaente são responsáveis pela eir0iliir 

ção do ne1nas desse aonheaiaents n n sun ttilizaçãs para is me 

íIíps necessárias ã solução ds cro01ea1t apontados.

As prisr■iilpnct são ns ds sempre, tirecttiint 

asnesran n êtfase ds cida m^i^me^teo hitesiies. As ações também 

têm sIío is m^£^i^ê^P5, basicamente iteeieLettet.

E, to bojo dessi itleEieiêteir, está uma ipn 

tia mal nitfrrarip, histsrepamctte asnfirmpnp, pela ti.turaãs 

social, particuaarncttc educacional.

O INEP chegou â "Nova Repct0.icp" bastrtte nbi
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lado en sua razão de ser. Havin passado por situações defícieis 

porque num determinado mommeto tentara refletir os fitos rnrSi 

dn educação, ctempomeniio com sua autittiiidsdi. Buscara conhe­

cer e commpeender n educação no contexto de suas relações com 

os de mais com^p^o^ne^nes sociais. Aproximaia-se m^Ubo dessa resls 

dide, espraiatit-sn por todo Brasil através de seus organismos 

rngitiaii (ANEXO), cujo tribrlho pode ser avaliado por um estu­

do imis profundo e pelo teseeeunho de centenas de pessoas, mui 

tis delas hoje ocupando lugarns de impotrâ.niia. fund1menttH nn 

educação brasileira: pisq^i.uaio:rns que começaram suas itivida 

des no INEP ou particípaiam de seus trabalhos, prtfeiitrei trei 

nidos nos cursos dos Centros Re9^:1 ais e nas Escolas de Treina­

mento, 1diinistr1iorns e sitilniti1ii que seguiram carreira po 

lítica.

A existeicis de um õrgão de pesquisa educacio 

nsl sõ terâ sentido nn idida de seu conmro!eisut com n socíoís- 

de e nn contribuição efetivr que ele possa dar para n meehoria 

do processo educativo que precisa ter o homem como, sua meta. 

Sua formação de cídadão consciente, conhecedor de suas poosibi- 

Iíísíís e participante como ser social. Aí entendemos n pesqui 

sa como práticr socirl dn ciência, visto que elr deve buscar 

sempre mais o nvnnço do conhecimento e o progresso humano e so 

ciaS. Tem n ver com n dimensão humana e iõcio-piOltSia dn educa 

ção, em que n rnsitssabilii1in com n construção de uma socííís- 

de mais justr está em sua própria essên^j-i.

A administração dn educação, em todos os tí 

veis, não 'terá historirmiitn como justificar n spatir, o desca 

so com o que se faz com o homem n quem ê negado o direito míni­

mo de rnrliziçãt Ilumina, itrrvês da cmcqiusti do conhecimento.
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bilidades dv auxílio ã csnsir.entizaçãs■Oessa isnquUstc.

Em nossa opinião, uma instituição como o
INEP só pode cnmppaa sua função qnasdo se torna uma das possi—
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4. CONSIDERAÇuES FINAIS

O INEP tem tido m^úitos avaliadores, expondo- 

se i julgamentos que, em nossi opinião, se apresentam como re 

cortes cfi totalidade dos fitos. Cremos quv i todos tenhi falta­

do um i fundo no desenrolar dos ãro^tter:LPen■tos quv o 

têm impedido dv ter' umi atuação ótimi naquilo i quv se destina 

v quv não são per1ppntv questões de ordem interni, "funcional", 

ligadas i aspectos de coImltêntca, insuficiência ou inadequação 

dv seus recursos huimmos, ou ipenis i normas burocráticas quv
i 

^1^^^ i tessitura de seu funcnonapentO)

A nosso ve:r, são rspml>onntei de um . fenômeno 

m^úlio ppís im^lo, complexo v ituintf nas relações humanas v so 

ciais, que é o poder. 0 poder que permeia todos os níveis v âm 

bitos, internos v externos, j■,uitifCitndo v influenciando i vidi 

dv umi instituição dv tal natureza.

Qualquer diagnostico quv se proponhi fizer de 

verá respaldir-se num aprofundamento v numa impli varredura das 

distorções quv sugerem um desvio ou mesmo inércia desse õrgão 

quv vem sofrendo, ao longo dv sua história, is conseqUências dv 

tempos duros v descompassados, determinados pelas "nu1nrvi" das 

ições poUticis sobre i ieiLidide) É bom que nos lembremos iqui 

quv o INEP não ê, nem nunca foi, umi ilhi em águas mansas v cii 

ras. ■

Exposto às turbulências .dis mudanças poolti- 

cas em diversos pooiívíos, como foi, por exem^po, no período pos 

tfiíli i 1964, o INEP não conseguiu losiríotar-if, enquanto ins 

tituição, como õrgão do governo, m^rcido por sua intensa ativi- 
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dcde anterior de favoaecimento des ativiieieaçoti populares na 

trea educacional e, ao mesmo tempo, eiitaieioc-it do "locui" 

de etenção de tuc p^,^1tiei, chegando p -virtar-st para dentro de 

ti mesmo em eções sem contaibciçõts efetivai co detenvnLvipetto 

dp pesquisa det grandes questões educacionais e sem impactos ou 

influenciai maicret net p^l^ÍLti^c^ii da trea.

Vimos que ,no início de tuc existência, ele

trabalhou em função de objetivos traçados por um regime de go 

verno iuioritãair, cujas caraceeríttiiit eram nítidas e sabidas 
v 

de coordenação e controle pare a mpputtnção do poder titibeLteí 

do. A educação eiarteia ser um iistitpento eficaz para tal fina- 

lieaet. Deete forma, o INEP tesieu de um pai autoritário que lhe 

dcvc todas et condições de eção porque a ele iittatsiavi que es 

sim foste.

Percebemos no conjunto de realizações do Ins 

tititn, naqueles cnos, que houve uma contribuição efetiva pera 

a implantação dat p^oiLti^eis educacionais de então, o que cor 

respondeu, iielciivt, ao apelo por decisões baseadas nos indica 

dores levantados, epelo este que viera da inte

ltetcalidade ligada ã trea ou nela interessada. Houve uma tiste 

maPizpção dcs atividades dp jpesquita educacional - lnvant^í^mnt - 

tos e inquéritos, o início da formação dc meramóia de tudo que 

te produzira até então, p p^i^t^:ia de 1808, eaincipianeo o que vii 

ria a tea na déiede de 50 a Bibbiografia Braci-lelaa de Educa­

ção, a maior biblioteca especializada da Anpriip Latina e o

mais competo e dinâmico serviço de doiumpnteção e informação
* 

educacional, ciem do lançamento de uma linha de divulgação que 

acompanhou o órgão por todos ot teus pommntos, conn titi^iier-it 

o teu acervo e^j^Lto^ial um dos mmit aieos e talvez sem iip.Larti 

nc esfera dct iiitituiçõti púbicas.
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Assim, as realizações naquele primeiro perw 

do, se tiveram um resultado eficaz, em termos aoSÍtlroi, para 

o Estado, também, represestaaam um avanço para a isiiaitntt v 

desarticulada pesquisa educacional, fato qnv se reveste dv uma 

raracreríitirc de relevância para a tOscaçãs, sa medida em qnv 

significou o itírio da praitira sistematizada v ititituiiotllizl 

da da pesquisa da rtaliiaaOt educacional v o aecoshecipesto dos 

.contoasss plsriilimescisnais dessa aelliiadt.

E isto realmente aconteceu quando o mommeito

aoSítiro sv tsrssu prspíiis â discussão dos grandes problemas 

iscilii, advindo uma fase dv re0empscatizcção do país. 0 INEP 

amadureceu sna própria rosreação dv pesquisa por uma vnsãs mais 

rrítira da rtll:LcllOe. Expandiu ^0 ctiviilcOts, cresceu, fir 

i^o^-at como um elemento dv ctãliit da prsblempticc educacional, 

contextual-zada sscialpentt, indicou raminhos Oeciiôrisi ao

MEC, a quvm, muUtaa vezes, servia de rrítirs, outras vezes de’ 

conselheiro. Passou a questionar a educação em sna função so 

rial, como um direito comum a tsOsa os cnOcOãss.

Surgiram os Centroa Regionais dv P^í^(^i^uí^i^,ver 

Oadeirsi "campi avcsçadsa" da atuação do órgão sa penetração 

das aecliilcOti tiaecífiici das diferestes regiões, atcoshtctsdo 

sa Oescentrclizàiãs dv suas ltiviOcdti, astes centralizadas, uma 

aossibilidcOt para viabilizar sna csntribsiçãs efetiva para o 

estvsOnpents v a solução dos problemas educacionais. O Centro 

Braailtiao torsou—se, aos poucos, um 0^1:^ de excelência onde 

se reuniam os miais atuantes cientistas sociais, so convívio dos 

quais iuitos, qnv isicavvim, estão, bnaravapatn catrj^eçsap.esto.

Relevância v efetividaOt eram os priniíaisi 

nsOubitãveis dv qualquer projeto desenvolvido saqueies tempos, 

por gente quv trabalhava duro na ardua tarefa dv dar â educa 
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ção v digni-OiOs qut lhe é divida como um dos m^ios dt favoreci- 

mento ã qualiOvOs Oas condições st0iii0rvst t so^ÍLiis da vi0v 

humana. .

Inúmeros foram os ioep)pomeeimentot com esse 

avanço almejado, 0IStacad0c-se as ligações com o Instituto Supt 

ísoí dt Estudos Braatliiilt (ISEB) , com v Oefssa da escola pú 

OLíoi, gratuita t universal, com v construção dv UnB t com a 

criação 0o siséemà ■ISiclVr dt Bràsilià,' ás' Otuíís' últimis,'cotiIp- 

ções inovadoras Ot projetos dt educação em to0cs os tíiist e 

moCoaidades.

Estibetecia-se, também, no INEP, o verdadeiro 

espírito isedtíficl da educação, mOt o pLuraLiSeo dt s0rsvt, 

v busca contínua dt novas fc'eat dt aprimoramento 0a prática. 

ed^t^<^^iva t o acúmulo dos conhecimentos t Oas experiências ori 

miavam, cada vez mais, o entorno dt suas açoes OirscionaOvs pa 

ii as mlU^c^l^(^lvt desejadas t n^(^í^^£^s^]^:ivs,

Todos os Ilemontct t informações 0^ ’ quais 

dispusemos nos sugerem v conclusão dt qut quanto mais ccmPexct 

e mV:^:'tt os problemas v strem InfrIttv0ct, ^^is o INEP pare 

civ flrtvliiIi-ti porque havia um tigtifica0l m^a.or cuja amplí 

tude extrapolava os estritos limites dt funcionamento dt um 

órgão púbriic. R^I^er:^eo-ncs v um comp::‘o^istc tácito com v signi 

ficação social dv pesquisa que, na década dt 50, até o início 

da Oecada Ot 60, ira possível detectar tanto na criIdtaiãl dt 

seu programa dt■pesquisas quanto na dt sua 0svrlgaiãc t dt ou 

tros aspectos tI5iiilt t prátsilt qut pudessem "informar" os 

questionamentos t as icnseqüentet conclusões a respeito do sstv 

do dv educação no país.

Talvez tivissi tl0c sssv v principil m^otiva 

ção do Instituto, com seus C^I^trct dt Pesquisa, para um posicio 
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nnmento em favor de transtormaçcns iiucaaionaiu, propiciado pe 

lr fecunisi1in dos confrontos de iiêiri e iivnrsiiiiii de abor 

digens caracc-er ísticas de sua atuação saqueia fase.

Em breve, essa fSlosofia de trabalho estaria 

nxt:)^(^mam^r^t:n prnjiiii1ir, pois n ruptura que se deu com o movi 

mento de 1964 levou a uma espécie de estagnação no campo itte 

liitual, não só nn educnção mas em todas as cSêtiS1i so^iris, no 

sentido dn perda dn possibilidade problnea1izaiorà dás questões 

sócit-iiui:i1ivaS1 O impulso antes nempeen<iidt em direção no so 

cLaS t^t^etu umn direção opoots, iitabiliiiti(o-ii não n tentativa 

de uma síntese dos sttiriiini e snceussi1ins por educação, mas 

fazendo da educação n síntese de iitireiiis e sncessii1ins de 

um novo projeto iolítsit. Quer dizer, "luucuRar" n rirllinin 

existente para projetrr formas alternativas de atendimento não 

inrSa imis possível diante das tnsdêsci1s que iirigi1m n educa 

ção, cujo retorno deveria privilegiar n ifSiiêncSa e n ifSiliSa 

das ações polítsias sipliientaiau para o desenvolvimento técni­

co dos diversos setores produtivos do país.

Não cossíierarramou iitn um objetivo reducío 

nista se iitiveiii em seu lugar de instrumental para uma metn 

de alcance de mudanças nitrutirrSi no contexto iócSt-niicatívo 

e não, como nos parece claro, um fim em si mesmo, numa útica 

direção que nos indica o peefil de umn nção esvaz-adora e empo 

brecedora dos ctm)Olln!ntnu polítiiti e itcirSi dn educação, lo 

go, sem o s'^-^ de atender ã socsííiíí em seus Sitiriisis mais 

legítimos. ' <

Como ctnvliIScso^ns^iOíi, chamamos nssn mommnto dn 

"a pesquisa do esvaziamento ou o esvaziamento da pesquisa" no 

sentirmos que is-ciou umn iitrrtêrS1 de afastamento de tudo que 

pudesse c^]^(^<^i^^^Jaii1r exitamente aquela iOliibilidadi de proble-
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aaPizaçãs n ds confronto qun enriquece n pesquisa n qus n torta 

asamromrSinn com n enuc1çãOi Nesse pc:r^sns, qus dursr nsie ntos 

(64/76), ns fomis dn enfraquecimento do órgão forim ns mais

nivcitat desde n nestrriaas ds pãliepçõct, eliminação ds docu 

mestos, afastamento ds diretores qun não aotasrdavaa com is orl 

entações trpccisrcs, ite n extinção dos Centros Regionais n fL 

nilments n tiittfer■êteir do INEP pira Briatlir, com n extinção 

do CCntro Briatleiis.....................................................................................................................

Foi nesse m^i^me^teo que o0tmte7aaot n quebra do 

compromisso dn instituição com sun função social, porque todas 

essrs medidas de repressão tranfSonlPr1a--na tão tsm^nt;s em um 

órgãs repptsanoi ds prrcos recursos pari n icplizaaãs ds pesqui 

sis qun estivessem, ds preferência, em consonância com o crsjc 

to coiíties para n área n não com um projeto mais ^5^0, volta 

do piri ns vertentes sociais, c^]^■tripit n coi-Ltiers dn nnran 

ção. ■

A despeito da tentativa ds toerguimetts qun 

C1rpetei:íisr uma neterminanp fase, tal prsc6sits não se aoncre- 

tizou e, indepstdenteaentm dos esforços trato dn equipe quinto 

dn próprlr direção, até mesmo n cf1eiête1r téctiea qus deveria 

ser peaptapnp pelos novos croaeniaentos nn sricttpçãs n execu­

ção dis rtivinpnct, com n criação ds serviços n ttilizaaãs ds 

moderais téciicis, não csdn ser considerada como elemento dn 

sustentação do órgão, n o qus se viu, no contrário, foi ma eme 

dLitr n firme nção qus prpticrncltc imc>Ojlizor todos os seto 

res, com n tr■rttferêtcip pira Brti1tlir, n extinção do CBPE n n 

nspaão dn 0i01isteer.

Na eapitrl, n par do ^^1 ds expectativa di 

ante dn tovn realidade n cterettpt, os csuast fra^:Lsni^]tiss tratas 

eeriiOt rcttcttim-te dn brusca mudança ds suns rtLeinrnct, pl 
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guns chegendo c assumir ctê três setores diferentes, estranhos, 

ãs vezes, às sues funções cnter-oies.

Outro fato qun podemos assinalar em relação à 

equipe dr trabalho foi uma cpatSa em relação às ocoorêncías, 

surgindo um clima dr obediência n consentimento com relação às 

orernt n decisões que rrcm tomadas. Isto levou c umi . certc 

união dos funcionários, qur se reuniam nos finais dr semana pc 

ra uma espécie dr apoio mútuo nos problemas diários de semana 

dr trabalho n nc prõ^rSc vida cuja mudança significara

um recomeço em beses não m^uto tctisfctóiict em termos dr op 

ção dr vidc.

Iniciou-se c amaeiciao do quadro, com funcio- 

dãrirt ioncursceot pelo DASP, qur em breve p11ttcrri.m c ser c

maioria dentro do órgão. E, apesar dc falta dr estímulos insti- 

tucirdiit à iif1e-ãr, co debate dr questões, inclusive rel.iti 

ves co próprio funcnonemento, não se perdeu c cepecSeade críti 

cc como m^utos tnendhcm, o qur foi dr certc formc constatado no 

levantamento dr opinião ieilzzado' em 1987, uncddo os funcioná - 

rios eeoatería o que, c seu ver, rram os eridiieait problemas 

dc Instituição.

Por outro lido, essa ceprcSeaei crítica foi 

carictirizaea em termos dr questões idtirdit (ANEXO) , sem qual_ 

quer iifiindii1, por exemplo, à função social, o qur pode dn 

moontrar um dítier afastamento dc ri11iecdi c qur forim levados 

o Instituto n seus servSerrit.

Ni verdade, poucas foram as oportudSeaeis di 

das para o aperfeiçoamento n especialização dos recursos huma 

nos peilnaaendes, em termos efetivos, n maUtos eram os qur não 

viam sequ^:i o O^;^<^ti^vo dc tarefa qur executavam.

Forc isto, c eescontiduSeaee 1drm.ntiSrativ1 
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não poossbblituva qualquer tipo dv avaliação dos resultados do 

programa dv trabalho, não permitia i afimução dv umi lolítíci 

traçada v não ficilitaii i interação dv dirigentes v funcioni 

rios, v toda i problemiáica ni organização interna podv ter ti 

do lí, se não i maior, uma dis maiores causas.

O INEP descaracterizou-se. Perdeu-se sua iden 

tidide em ppío às intervenções dv cunho p^o^:Lti^c^o v ã burocracia 

dominante ni m^c^i^ini idminsiSratívi estitil, quv impediram i li 

berdide v i leveza necessárias i uma instituição cuji fit1Lídi-
v 

dv é o incentivo à produção científica; que o afastaiam di rea 

lidade i quv deve servir.

O fito de ter passado dv realizador i 8^1^- 

lador di pesquisa educacional não se coniSituiiíi em barreira 

entre sua atuação v o atendimento â sui finalidide, se til atua 

ção fosse reilmente considerada um meio dv apoio ao desenvoo-vi- 

mento di pesquisa, em busca dv soluções para os lis’blcm1i educi 

cirnais quv mais quv intenções exigem, hâ m^tito, seriedade- e 

ações

Hã dv se questionar, numa perspectiva píHo 

mais impli do quv ni dv seus limites institucionais, em quv me 

dida v para quê um órgão de pesquisa educacional permanece inos 

num círculo vicnois de ppnutvtçãs de sui própria existência sem 

quv lhe sejam asseguradas is condições necessárias i um traba 

lho ie1lpente útil ã sociedade.

Quando nos referimos ã identidade perdida não 

o fazemos no sentido iaudolist1 que pode margear umi itüudf 

conservadora v anacrônica, mas i umi identidade quv se renova 

com is mudanças quv vão hivvndo no universo social, quv preci­

sam ser acompanhadas pela educação. Assim, i educação há dv se 

renovar v i ciência aplicada ã educação passa i ter um compro- 
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misto com essa renovação, demandando, ionseqüentempnne, novas 

formcs de rtlacr<nnapento com iiitiiuÇçõei como o INEP.

Consideramos que p realização da p^^qi^í.ia, 

que te c^r^nSi^Ltui, no Braail, uma tarefa dc universidade, preci 

te ser uma atividade cstdm.dc num projeto eonítier mmit pío^lo 

que tenhe como justifi-cativa o titágio dp vide humana social, 

cujas condições tó poderão ser methoreeps se conhecidas e enten 

didas, não sõ pelos deciso-es e pesquisadores, mas também pelos 

próprios atores desse rtalieaet, para que posscm, eles também, 

earticepaeep do paocesso do avanço do conhecimento. Então, pode 

rímos dizer que nc meta de tal projeto estaria ippelcito o de 

senvolvimento social que englobe o econômico, o tecnológico ç o 

cientifico, inmpeetetdn o círculo dinâmico da de cede

povo.

• Pensemos, iiclcsiit, que a pobreza ê um feno

meno de várias facetas, não apenas a econômica, que, nc verda­

de, pode advir de uma grende ignorância social dot diael-tos e 

possibilidades de progresso e desenvolvimento humanos.

Diante disso, voltamos a refletir sobre o que 

poderia ser, pera nos; uma instituição de pesquise educacional 

- de estímulo â produção do conhecimento nc trea dc formação, 

renovação e transmissão do conhecimento — depois dc tentativa

de análise que fizemos de teu icpitho histórico - que chamamos 

de situação concreta por sea história e não estória - e os des 

dobrementos dos fatos que ocorreram ao longo desse percurso.

Como dissemos no início do trabalho, a taaje- 

tóaia do homem sempre foi no sentido dp busce de novas e molho 

res formes de vida, para o que foi necessário a luta pela con 

quista do conhecimento. Esse cotlheiip^I^'tn que lhe é de direito 

e que.tem facultado iicaíitii tranfrorppçõts que nem sempre vêm 
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ao encontro, no entanto, do favortcipests do próprio homem.

Isiciaiente rtflenimss com Vieira Pints, 

quando diz quv "o prisriall resultado da pesquisa científlra é 

a sua contribuição ao Otsesvslvipento do prsctsss erosômlro v 

cultural da huppaSdadv" (op.cit. p.489) v esse resultado são 

existirei porque antes são existira criação científica se não 

houver nscsrpsração so^üLcI dv atua atisltldos, ou seja, se o 

conhecimento' não frutificar' Sovoá 'coshecnpentoa‘a partir de ' suá 

divulgação ampla v ressonaste (id IíIO.

Refletimos, agora, asbrt o qnv tudo isso podv 

significar em termos dv relevância social sa fiiitêsric dv uma 

instituição qnv tem como fisclidldt precípsc o desenvolvimento 

do saber científico na ârea da educação.

1. Entendemos qnv a aossibilidaOf do avas^ 

do conhecimento educacional só existirá se a pesquisa fizer par 

te dv um projeto aoSítiro da área, como meta permanente v ísOís 

ssciávfl do projeto maior dv desenvslvipesto s-cial v cultural, 

inclsíiOi aí os aspectos tfcnslógncss v trosôpicos;

2. rossnOerapoa a universidade como a instâs 

cia mm is apropriada para desesradear uma ação efetiva dv aroOn 

ção coletiva v institucionalizada do ron^erim^i^to quv iosiibill 

te esse avasço, como detentora qnv ê das funções quv atendem ao 

prisiíais cabal dv sna própria razão de ser sk^í^^: esiins, pes 

quisa v extensão;

3. julgamos essas funções da universidade co 

mo dv ind^t^j^-tãv^^l imppstância parada sscieOaOe, /visto quv a ela 

cabe, além da formação dos profiiilotaii dv t-das as áreas v mo 

OaliOcOti, também a formação dos educadores quv irão atuar sos 

—strsi níveis dv essiss, o qnv lhe exige uma postura rrítira v 

consciente dos problemas existentes, são aatsaa no 39 v 49 
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graus, mas em tc0ot os grausf pritiipalmsdts ná base dv pirâmi­

de dt tc0a prcblImetica 0a tccivlizaiãc do saber qut é o ensino 

brssic;

4. r^ícK^i^l^eem^o^s que ê tIiIttrrio haver uma 

instituição qut possa nfItivaeentn, dt forma 1^^'^' t sficiz, 

iItponnsarlizvr-tI pela coordenação da pesquisa IOucaci<onal,dãc 

em sua ssfsrv dt execução, Ot rsalizaiãc, mas na esfera dt sua 

tccializi^ão. Para tanto, iss! instituição pode t Otvt ap9i.ar 

os projetos dt pesquisa respaldada na pontic! sttvrsliii0v Ca 

qut dct refsrèos no item 11, mas ^^1^^ qut sua principil fun 

ção seriv al^m^i^ltar um sistema nacional dt informações sobre o 

estado dv pesquisa educacional no país. Tal procedimento sirii 

dt extrema rslsvâtiia para v áiiv, nv medida em qut facilitas se 

o acesso v dados iel!tiilt aos rssrlta0cs já existentes, t inidi 

casse os pontos filhos ou 0(etiobertcs pelo sstudc 0a iialldvOs 

educacional. •

Cremos qut w^ric^rnam^i^t:t não ê apenas v proiu 

ção do ccnheiseentc qut poctiioSiti o alcance 0a fst!Lid!dI 0o 

ti1O!lhl iiIntífsil, mas basicamente inti'^'^' ví v questão 

dv cceuntcação, que, com v ccmePleif icaçãc da socisdaOs moder 

na, toI^ncr-tI difícil t lts'ufscistts. A continrlila0n Osssa pro 

dução t stu OeviOo uso nv tranfloemaçãc da italidiOi exigem sua 

socialização em espaço t tempo ccmeaatveis com o ritmo !ielii!- 

do das m^r^c^n(^at no mundo ituil, onde, apesar dt tantos ganhos 

tecnológicos, se perpetuam problemas qut não condizem com o pro 

grssso conquUsta0c pelo homem.

Assim, tdcaramct v titrlvçãi do INEP sob 0ois 

ângulos eifsrsttst, mas muito próximos dt sua justificativa dt 

ssr no aqui t ag^jra .

Através 0o primeiro, questionamos o aspecto
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i0lítSiO que pode mister ou d^s^s^:^,^ir n vírbSlidaii do órgão se 

torssr efetívaieste o mediador entre a.Snitâniir iecisórSr dn

educação e n Siitâiii1 produtora do conhecimento educacional , 

t]^í^i^st)manio-o em um Sitnrltiuttr crítico e por isto mesmo com 

peteste; peto segundo, ângulo vemos n possibilidade do INEP im 

p-ementar ações conscientes de apoio no ieuinvotviiinto dn pro 

dução científicr em educação, servindo, por urn.lado, no MEC, 

com informações riliv1ntis para n definição de tolítsiai e, porv -
outro, nos pesquisadores da Iiís cujis atividades precisam ser 

risp1liai1s no conhecimento já produzido.

Para tinto, serâ natur1minti necessário que 

haja, de siicio, n definição de uma iolítsia ststst'uiion.al que 

assegure n iontSsiSiaie das ações siplementadau prra que o pên
I 

dulo dis mli^í^ní^au iolíticl>-admsSstr1tsvai não seji mais o fa 

tor preponderante em seu C.s) programs Cs) de trabalho.

Assim, tambêm entendemos como necessária' umn 

mudança total em sus organização jirídSco-1dminSsSratSva, de_s 

vinculando-o, se possível, dis amairas burocráticas e circi1do- 

ras dn vsniulacãt de seus recursos humanos e fit1tieirts. Em re 

lição aos prieiirts, quiutlnnaios os critérios de seleção e qun 

ISírcnção, n nosso ver inadequados, e nos segundos, e.stasnhmou 

n pirmeeailídaii em que se colocam n cada mommeito iolítSct, ape 

sir de ter o INEP umn nut^o^ntmia 1iminSiSratSv1 e fitinceirr. O 

que não lhe tem dndo o direito, no estrito, de ter um trçs^m^r^^t 

próprio, condizente â sua fitrlid1ii nem de rer;ir sua própria 

poUtics como Instituto de Pesquisa Edui:iaional.

Mas precisamos petsar tambêm numn outrr ques 

tão que nos rlerta para n iificiLld.aii de um órgão como o INEP 

se fimar como coordenador de pesquisa educacional, nos tCI^itu 

já apontados, que í justamtnti o caráter ilstsits que ê dado â 
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pesqui sr.

Não ê puri n simplesmente o sf1eialSsns dn

sun vitcrlpças com o sL-sCgíi qus se iteercõc como barreira para 

tal e1a. 0 qus se apresenta bastante elrrs ê o 1apimnsss julgr- 

mento que é feLes ds tudo qus poíc ser enquadrado como oficial, 

aoao pertencente no po^er coiíties dominante e, elris, se um 

instituto ds pesquisa pertence à ettr•uttiP ds um órgão dn admi 

tittraaas púbici, ele iteplivelrcttc estirã.epnpns n esse jul 

gnm^ntto. v

Logo, tudo n todos ds um organismo nessis cot 

dlções são olhados com cautelosa desconfiança, sem no menos lhes 

ser dndn n possibilidade dn ma avaliação m^P-s profundi n condi 

zente com n ieplidpdc rn^istette,

0 estinma de, por exemplo, p^irtetcer no MEC ê
1 

um aval certo ds tectiesmo, aonservpnorisms, meedosrinpne, quin 

do tão ds reicionirísío, n este é um dido que influi m^u^-to negn 

tivamente nn atuação ds umi instituição destinadr n contribuir 

com n crsnuaãs n renoepaão do asnheaiaento.

Em ilgmis t1tnraõcs, nesse contexto, chega- 

ss no extremo ds nesconninerpr os qus nCL trabahham em sun in 

n1einraliilpnc ds pessoas n profissionais, n píiíi como integrai 

tes dn uma Lttt1triaãs, ou melhor í-zciío, ds uma asautlinnds 

inst1tueLStaa.

Como contraponto, to entanto, são esses orgn 

tisast seieLrLt is mPL^i:ss fontes ds recursos piíi qun o nli 

tismo existi. Não há ciêteip qun sobreviva à pobreza econômica,
/ 

como também nahnaot qun tão há ciêteip qus tctLter à pobrezi po 

^tica ou cultural.

Mas ê justamente dos recursos públicos qus se 

estabelecem os canais ds etas1aents dn realização dn pesquisa 
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e, ademais, c vSnculação dc grcnde maioria do "í:az^r"i pesquisa 

ê também pública n oficial, mas nem por isto consSeiraea tecni 

cistc, conservadora, meridocre ou ísccío^í^i^ííi. Não sao esses os 

parâm^rtros verdadeiros para umi pesquise dr qualidade em todas 

es exigências qun se lhe façc.

Talvez haja cí umc grande 1edee sobre o siste 

ma> porque sr o poder político dominícnte ê revertido, isto é, 

se • passa a coma^c^^de -a- ideologic qur antes . erc-considerida C ver 

d^(^c^:-ra ela se torna rfiiii1 em termos dr poder eolltico domi

nai^te, n cí não é mais questão do oficial, mas dc estrutura his 

tóiSca dos órgãos. Como se dâ isto, então? Por qur não p^í^fser 

que, dc mesma forme em qur existe üma resistência dr um ledo, 

não haverii do outro? Por qur iistieii toda uma eossi-li1icIadi 

que não condiz maUtes vezes com o real?

é bem certo qun em órgãos Oficiais existem 

elementos tão ou mais transformadores qur em maitot outros lo­

cais dn concentração dos críticos do sistema. Esses elementos 

muutas vezes iitisiea âs Sdtiaperiis iolíticrt do clima insti- 

t^ucion^^l e, ao lido dr uma comaeeêncie técnica, de tantas for 

mas rejeitada, possuem uma vontade eolítiir dn mudança que,

a despeito dn uma aparente eistiiSeaei, iontSitui flancos dn 

possibilidades dr realização, quer seja por ^6-^ eifudeseas 

ou por sua participação em atividades cujos insultados, que, se 

não revertem, pelo menos em parte es situações SneeseJãieit, co 

locam em evidência os problemas mais cruciais. Logicamente, es 

se fito não garante qur haja um avanço positivo nes muulannas,
/

até porque certas ações são Smplemeededat m^uto ^^is em função 

dcs eertonalSeieit individuais do qur daquelas coletivas n Sns 

t-tuc-onais.

Aqui se apresenta, iSdea, um outro aspecto que 
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sv relaciona com o jogo de forças entre ítitítiliiOfi, pois, no 

que podemos observar, o ritual dv lsder•lãssã pelo sucesso das 

^1^21^^ dv um órgão, cujas atividades possam ser ou não con 

sideradas polítCapette vísíifíi ou "nobbes".

Nesse aspecto, ê preciso reconhecer i grande 

ielreiettitiviclãde quv o INEP tem tido na participação nos mo vi 

mentos de melhoria das condições educaic-ornis, tanto através de seu 

tiãiãlhs de realização, vit:muls,1pois à pesquisa, quinto ni contribui 

ção que tem dido ã prátici educativa, com os cursos quv riali 

zou v ccm suis plUblnr1ç0vi quv alcançam todos os níveis dv ensino.

O mandato insvel•sitãiío conferido io INEP, em 

1964, pili Unnversidade Federal do Rio dv J1n^:iis (ANEX0O, .í 

bastante lLiciditivo do notório poder csnçqlUstads pelo Institu 

to com suis rliLiz1i0li no r1Plo di educação, o quv ni verdade 

nem simpri é considerado ou aceito no âmt^í-to do próprio MEC.

Ê bastante incômodo, v serii, em outris vpo 

cas, perigoso, reconhecer i necessidade di desmainelar toda umi 

estrutura tão pesadi v v.^pplr1d1 por ferrugens polítCooidPpini_S i 

eiitiiii, quv foram permitindo, atrcvés dos tempos, i s^lidify 

cação dis ípplliSbllídadei di concretização dv umi vontade polí 

tica di si fizer o qui dive v tem di sir feito, tornando o MEC, 

não apenas o INEP ou qualquer outro órgão, o ponto di encontro 

- não dv desencontro - dv ittlrliili deeducadores v lolíticoi, 

voltados pari os íttliliili v necessidades sociais.

Ni verdade, é isto quv deveria ser fiit^o. Não 

em tirmos dv puras reformas 1dminniSrativii mas também, v prin 

cipil^m^inte, di reformulação di meetalidadl, não só do próprio 

MEC mas dos itefilocieorfs do MEC. Porqui isti não poderia sir 

um esforço solieãiio dv um órgão quv pricisi saber i educação 

quv i sociedade neceisiti. Ê impeiioso qui os qui fazem i educi 
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ção atuem nesse processo de transformação, que sõ essim podeaí 

dnsnp^(^<^í^:a nc construção de uma rtaliclaet impregnada dc ^^2 

ção de homem co^^(^:itn:t de seus diael-tos e de uma socitepet èus 

ta e digna.

Finalmente, por mais utópica que possa ser es 

te direção, refle-imos sobre tuc viabilidade em termos mmit con 

eretos e especificos, no próprio âmmbto iiititieiriiL dc admi­

nistração púbica. Ht que te definir uma ietitieaet para um õr 

gão como o INEP - como pensamos ser necessário para todos ot ou 

taos do MEC - que independe de projetos políticos pessoais. E 

essa idtitieidt, por certo, não ê espontânea, natural, mas ela 

te caracteriza e define a paatir de ataLieaet social que, em l 
última analise, lhe dâ aezão e significado.
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mentos Históricos (1938/1985)

19. IIetifiçados Co-terldos por alguns cursos avalizados pelo

INEP (e seus Cntroi dv Pesquisa)

20. Relação dv Curaoa Ministrados pelo INEP (Amotra)

/

21. Ata da reunião do Conselho ^01^1)11110 da UFRJ quv rosrv- 

dnn mandato uni ver itlaio ao INEP (com Oficio dv nnrcpisha- 

mento à Direção do CBPE) .
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"LEI N. 378 — 13 dt jitsiro dt 1937

Dá nova orgatlzaiãc ao Minnsteril da Educação t Saude

Pub^ca

O PrssiOstts da Repuubica 0^ Cstaect Unidos 

do Braiil:

' Faço sabsr qut o Poder Lesislvtiio de^rstv e

• eu■tancci^ono■ v seguinte Lei: .............................................................................................

CAPITULO I

Introdução

At. 1Q 0 Mintsteril dv t0rcaião t Saude Pu 

bLicv passa v 0tdominar-te Minnsternc da Educação t Saude.

At. 2Q ao Minniterll da Educação e

SauOt sxf^i^i^^]:, ta stphsia federal, v !0Ieiinstr!çãi Oas ictiviO! 

Oes iiLvtiivt:

v) á t0rcaião itic^!i t á educação sxti!-etic 

Lii;

b) á saude publica t á !ttittêtis1 meilico-so 

ciii. '

At. 3® 0 Minnstrrsl da E^i^c^<^<^í^oeS^i^u0e GCdt

tituir-se-á dos seguittss orgãos:

a) crgãcs de■eireiião;

bl orgãos dt execução.

Earagaaphc unico. Havvrá, aide!, orgãos dt 

cooperação, qut frniiictarãc, justo ao Mintiserio, para assssts- 

lo nas suas 1itii:ie1dit.

At. 4Q • •



CAPITULO II

Dos orgãot de direcção

SECÇAO I •

Disposição patlipiiaa

Art. 5Q Os orgãos de direcção, cujo conjunto

fôrma a Seteetarii de Estado, tão os seguí, ntes:

c) GaPbnete do Mi-iístao;

b) orgãot de aeI■niLts tração geral;

i) orgãot de admnnstaação especial;

d) orgãot iompeempniares.

CAPITULO III

Dos orgãot de execução

SECÇÃO III

Dos serviços relativos à educação

2) Instituições de educação escolaa

Art. 38. São maitidos o 1istiti•tr Benjam^ 

C^o^nS^.an-t e o Instituto Nacional de Surdos Muuos, destinados ao en 

sino comum e especializado, rtsetctivapentt, paaa ^gos e para 

surdos-mudos, e eiiea como centros de pesquisas pedagógicas, funa 

cioncteo, neste ultimo caso, como orgãot iollaaoaaeorti do Insti 

tcto Naaional de Pedagogia.

Art» 39» Fica creado o Instituto Nacional de 
Pedagogia, destinado a realizar pesquisas sobre os problemas do 
ensino» nos seus differentes aspectos.

Paragrapho unico. Fica instituída» como par 

te integrante do Instituto Nacional de Pedagogia» a Commissão de 



Literatura Infantil, que terá por objectivo estudar o problema da 
litteratura destinada às crianças e aos adolescentes.

Ai:. 40*  ...

Rio de Janeiro, 13 dr janeiro dn 1937, 116Q

Independencia n 49Q dc RepeUlici.

GetulSo W^ir^âs)

Gustavo Caecdnaa*

Arthur dr Souza C^os^íC)"



MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E SAUDE

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

DECRÍTO-LEI nE 580 - de JO de julho de 1938

Dispõe sóbre a organização do Instituto Nacional de Estudos Pedaftógi_
’ cos. ,

0 Presidente da República usando da atribuição que lhe confe­
re o art. 100 da Constituição, decreta:

Art. 1E - 0 Instituto Nacional de Pedagogia, criado pela lei 
n. 578 de lj de janeiro de 1957» passa a denominar-se Instituto Na­
cional tíe Estudos Pedagógicos, e funcionará coso o centro de estudos 
de todas’ as questões educacionais relacionadas com os trabalhos do 
Kinistério da Educação e Saúde.

Art. 22 - Compete ao Instituto Nacional de 2studos Pedagógi­
cos :

a) organizar documentação relativa à história e ao
estudo atual das doutrinas e das técnicas pedagógicas, bem como das 
diferentes espécies de instituições educativas; <

b) manter intercâmbio, em matéria de pedagogia,com 
as instituições educacionais do país e do estrangeiro;

c) promover inquéritos c pesquisas sóbre todos os 
problemas atinentes à organização do ensino, bem como sóbre cs vá­
rios métodos e processos pedagógicos;

d) promover investigações no terreno da psicologia • 
aplicada a educação, ben como relutivamente ao problema da orienta­
ção e seleção profissional;

e) prestar assistência técnica aos serviços esta­
duais, municipais e particulares de educaçao, ministrando-lhes.me­
diante consulta ou independentemente desta, esclarecimentos e solu­
ções sobre os problemas pedagógicos;

f) divulgar, pelos diferentes processos de difusão, 
03 conhecimentos relativos à teoria e à prática pedagógicas.

Art, - Constituirá ainda função do Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos cooperar com o Departamento .lijiinistrativo do 
Serviço Publico, por meio ãc estudos ou quaisquer providencies■ezecu 
tivas, nos trabalhos atinermes à seleção, aperfeiçoamento,especiali­
zação e readaptação do funcionalismo público da União.
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Art, L|S - 0 Instituto Nablonal de Estudos Pedagógicos,subordl 
nado diretamente ao Ministro da Educação e Saúde, abrangerá,além de 

■um Serviço de Expediente, quatro secçõea técnicas, um Serviço de Bio 
laetria Medica, uma Biblioteca Pedagógica e um Museu Pedagógico,

— * _ * . • w a.Paragrafo-unico - As quatro secçoes sao assim distribuídas:
a) secção de documentação e intercâmbio;
b) secção de inquéritos e pesquisas;
c) secção de psicologia aplicada;

~ "x-d) secçao de orientação e seleção profissional,

Art. 52-O Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos será 
dirigido por um diretor, noraeado em comissão pelo Presidente da Repu 
blica, dentro pessoas de notória competência em matéria de educação,

Parágrafo-único - 0 cargo de. diretor, padrão N (Instituto Na­
cional de Pedagogia), criado pela Lei n. 378? de 13 de janeiro de 
1957, fica transformado no de diretor padrão P,

Art. (>- - Os serviços do Instituto Nacional de Estudos Pedagó 
gicos serão executados por pessoal efetivo e por pessoal extranumerá 
rio, a ser constituído na fôrma da legislação vigente,

Parágrafo-único - Os funcionários designados para a chefia 
cr.s secções técnicas e para o Serviço de Biometria médica, percebe­
rão a gratiíicaçao de função dc quinhentos mil reis mensais e o de­
signado para a chefia do Serviço do Expediente perceberá a gratifica 
çao de função de trezentos mil reis mensais.

Art. 72 - As despesas de pessoal bem como do material do Ins­
tituto Nacional de Estudos Pedagógicos, no corrente'ano, correrão 
por conta das dotações-consignadas, no vigente orçamento do Ministé­
rio da Educação e Saúde, para as mesmas despesas do Instituto Nacio­
nal de Pedagogia.

■ Parágrafo-único - A diferença de vencimentos, a ser paga ao 
diretor do Instituto Nacional de Estudos Podcgógicos, no corrente 
cno.eu consequência da transformação de que trata 0 parágrafo-único 
do art, 5£ desta lei, bem como as despesas decorrentes do pagamento 
das gratificações de função, no corrente exercício, correrão por con 
ta dc. dotação constante da verba la. sub-consignação n, 21,do vigen­
te oi'çamento do Ministério da “ducação e Saúde,

Art. 8e - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ficando -revogadas as disposições eu contrário.

Rio de Janeiro, em 30 de julho de 1938,117£ da Independencia 
e 50- da República.

JMS.
a) Getulio Vargas - Gustavo Capaneua
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E> < rk ,t > ■ F A HE ES PEHASÓGiCOS

I)E< KETO-EEI N? 8.583 - t>r: 8 i>e 
JANE.! KO HE 1946

Dispõe sobre a oryanioafâo de cursos 
pelo Jr.slitutc Noriminl de Estudos 
Ecdopogicos t dá ouiras ptctidcurias.

O Presidente da República, toando 
da atribuição que lhe confere o artigo 
JSO da Consliluçião, decreta :

Art. O Instituto Nacional de
Estudos Pedagógicos, na conformidade 
da letra ) do art. 2.° do Decreto-lei nú­
mero 55'0, de 30 de Julho de 1938, e 
atendendo ao disposto no artigo 4.°, 
do Decreto n.° 19.513. de 25 de-Agos- 
to de 1945, organizará e ministrará cur: 
sos de divulg'ação, de especialização e 
dc aperfeiçoamento coni as seguintes 
finalidades:

c) habilitar e aperfeiçoar pessoal 
p.ma funções dc admini-t ração <1, ser­
viços educacionais, documentação, < pes­
quisas pedagógicas, da União, d ■ .- Esta­
dos. Territórios c Municípios ;

b) aperfeiçoar pessoal dos serviços
úe inspeção e orientação do ensino pri­
mário ; •

c) divulgar conhecimentos especia­
lizados sõbre assuntos de educação ;

tf) incentivar o interesse pelo estudo 
objetivo da educação nacional.

Art. 2° Os trabalhos dos cursos 
serão dirigidos por um Coordenador, 
designado pelo diretor do I. N. E. P., 
dentre os funcionários lotados no Ins­
tituto.

Art. 3.^ O ensino será ministrado . 
]K>r professores designados pelo .dire­
tor do I. N. E. P., mediante pro- 
jiostn do Coordenador dos cursos, den­
tre especialistas, nacionais ou estrangei- 
tos, servidores do Estado, ou não.

$ ).° Os fttnci- ná: tos designados na 
forma deste artigo não fitarão -'open- 
sado: dos tr.-balhos da rc; artiçâ■ - ou 
serviço em que estiverem, lotados.

J ?.*  O? profe Ssúre- também, p dc- 
rãv ser admiodos como extranur.u-rá- 
rios. nr. forma da lei.

An. 4.” Os professores não compre- 
endid s nos rasos do § 2.° do artigo an­
terior. perceberão. nos tétmos da le­
gislação vigente, honurárioh nunca supe­
riores a Cr? 75,00 (setenta e cinco cm- 

reiros) pur hora dc aula dada vu tra- 
l.ri ’ ho executado, até o limite máximo 
de seis horas por semana.

Art. 5° A organização do$ cursos, 
d n ção. regime escolar, condições de 
i: atricula c demais disposições rcf. ren­
te- aô seu funcionamento, serão fixa­
dos em regimento expedido pelo Mi­
nistro da Educação e Saúde.

Art. 6.° Para os cursos de espe­
cialização c aperfeiçoamento do I. N. 
1'- P-, serão concedidas, anualtnentc, 
bolsas de estudo destinadas a candida­
tos rvid.ntcs fora do Distrito Federal 
c da capital do Esfado do Rio de Ja­
neiro. e escolhidos, de preferência, en­
tre servidores estaduais e municipais, 
coin exercício cm serviços dc adminis­
tração da educação.

Parágrafo único. Na conformidade 
ci ■ ç ic dispõe o art. 4.° n.c' 3, do Dc- 
ctêt- n." 19.513. de 25 dc agosto dc 
1945. « importância correspondente a 
c.ncrr por cento da cota parte de auxi- 
l.o federal, que couber a cada E-tndo. 
c .■nwrtcr-se-á cm bolsas dc estudo, a 
serem concedidas a pessoas dos serviços 
dc inspeção e orientação do ensino pri­
mário, nessas unidades federadas, a cri­
tério do Instituto Nacional de Estudos 
Pcãagógicos,

Art. 7.° Poderão ser admitidos 
também aos ■ cursos e estágios do I. 
N. E. P., bem í-ciários de bóNas de 
cMtsio concedidas em c; rscquencía dc 
c. ■nvénins cultura.!1 c nm pai-.- e-tr.m- 
g'eiros .

Ari. 8 o Fica criada, no Quadro 
Permanenle do Ministério da Educa­
ção c Saúde, a função gratificada de 
Cotrdcrtador dos Cttrs is do I. N. E. 
P., cmn a gratificação de Cr? 6.Ç06..00

F-.pè.ldlca.

(sei< mi) e seiscentos cruzeiros) anuais.
Ar . 9.' f.sic D.. tc'> ;<•; ■,, ■ ■ irá < nt

v,-_»-.r lat3 •b? sua pudijca ,■ ■ > rwn-
gã' a * ■ < 1 ■, ■ çõc-- cm c.-it.- >>■.

Ei dc .I,.*o  iro. 8 d" J„- . :r dc
l-4c. )2>' 1 da Ind pendência e 5R J»

Joss' Lmi-ms , 
Ecu! Leitão do Ce 

iPubl. no D. O. de 10 1 94i>).
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDÜCAÇÃO

Instituto Nacional d® Estudoa
Pedagógicoe

PORTARIA M«, 53, DE 2Ú DK NOVEMBRO 
DE 19U7 ..

O Diretor do Instituto Nacional de Eatudoa Pedagógi­
cos devidamente autorizado pelo Sr» Ministro da Educação e Saúde, e 
tendo en vista o disposto no art» 6a. parágrafo único do Decreto-lei 
na. 8.583, de 8 de Janeiro de 19U&»

Resolve*  expedir as seguintes instruções reguladoras 
da concessão e distribuição de Bolsas de Estudo, para o exercíciotde 
I9U8: s

Do Numero e Natureza das BÔlsaa

I*  Ficam instituídas, para dlatrlbulçao entre os Es, 
tadoa e Territórios, 12Q (cento e'vinte} Bolsas de Estudo para oa se, 
guintea cursos da eapeoialização:

a} Adminlatração d. Organização de Serviços de Educa­
ção Primária (Documentação, Controle, da Rendimento Escolar, Cadastro, 
Matrícula etc.);

b) Medidas Educaoionaie;
o) Inspeção e Orientação do Ensino Primário; e
d) Direção de Escolas Primárias.

II. Na forma do art. 6a. do Decreto-lei n». 8.583.
8 de Janeiro do 19^6, es Bolsas destinsr-se-ão a candidatos residentes 
fora do Distrito Fedoral e da Capital do Estado 'do Rio de Janoirol

Do Regime doa Cursos

— III. Haverá dois períodos letivos sendo o primeiro com
a duraçao de seis tosses.

IV. No primeiro, será ministrado um curao geral, baal, 
co, findo o qual aerão realizadas provas eliminatórias; pare a hábil1 
tação exigir-oe-ão o mínimo de 'jO pontos por matéria o a média mínima 
global do 60 pontos no conjunto das matérias.



V. 0 curso gorai abrangera o estudo das seguintes dia 
ciplinas:

1» Psicologia Geral e Educacionalj
2. Biologia Educacional;
3*  Matemática e Estatíatlaa;
U» Português;
5» Wetodologla Geral;
6. Evolução do sistema escolar brasileiro;
7« Princípios de administração geral.

Vii No segundo período letivo serão realizados oa cur 
sos especificados nò ltdm I. abrangendo aa matérias peculiares a ca 
da especificação. Nesse período,a*verificação  do rendimento escolar 
será feita por meio de duas provas, ume parcial e outra final.

VII. A nota final será indicada pela média aritmética 
das notas obtidas nas duaa provas. 0 aluno será considerado habilitado 
se obtiver, no mínimo 60 pontos do média no conjunto das matérias.

VIII. A freq&ência é obrigatória para todos os alunos.

Da Inscrição

IX. No curso do Administração o Organização dos Ser­
viços do Educação Primária poderão lnscrever-se professores, bem co­
mo funcionários administrativos coe exercício naqueles Serviços.

X. No curso de Medidas Educacionais, professores com 
exercício nessed Serviços, diretores de escola,.orientadores e lnspe 
torea de ensino.

XI. No de Inspeção o Orientação do Ensino Primário os 
atuais inspetores e orientadores de ensino, com dois ar.os, no uínlmo, 
de efetiva função; oa professores a cm cinco anoa de regência efetiva 
de classe e oa atuais-diretores do grupos escolares. Deasa exigênola 
ficam dispensados os funcionários dos Territórios.

XII. ' No de Direção de Escolas Primária»; professores 
cõn oinco anos do regência efetiva de classe e os atuais diretores de 
escel» que contem, no mínimo, um ano de exercício no cargo.

XIU. A Inscrição sara feita pelos candidatos, medlan 
te o preenchimento da uma ficha fornecida pelo INEP o distribuída por 
intermédio da autoridade local do Educação.



XIV. A Inscrição doa candidatos, do ponto da vista da 
sua convoniôncia para o ensino, será apreolada pala autoridade local 
de Educação, que ao pronunciará ainda sôbra a autenticidade doa doou 
■entoa apresentados e a veracidade daa Informações registradas na fl 
cha.

XV. A ficha de Inscrição deverá o candidato juntar 
quatro fotografias recentes, tamanho Jxli, de frente sem chapéu, além 
da seguinte documentaçãoj

a) prova de satisfação daa condlçõea previstas nos ltcn
IX, X, XI e XII;bJ diploma da profe3sor primário ou conforme o csso.tit 

lo de nomeação. XVI A documentação exigida no Item anterior será entre
gue pessoalmente ao representante do INEP ou remetida para o Rio de 
Janeiro.

XVII. Hao serão aceitas Inscrições de oandidatos que, 
embora com outros oursos de espeolallzaçao (Enfermagem, Assistência So 
oial. Organização de Museus Escolares, etc.), não estejam em exercício 
efetivo do magistério primário.

vXVIII. Nao so poderão tembém inscrever dandldatos que 
já tenham feito quAlquer curso no INEP.

Da Seleção

XIX. Os candidatos Inscritos serão submetidos a uma 
prova de entrevista e, se necessário, ainda a uma prova de nível men 
tal, ambas realizadas na Capital doa Estados e Territórios, por fun­
cionário do INEP.

XX. Os resultados serão apurados-no INEP que dêlos da 
rá comunicação aos Estados e Territórios.

XI. Os candidatos aeleolonados deverão apresentar-se 
ao INEr no prazo que lhes íôr fixado, sob pena de perder direito à 
Bolsa.

Dos Direitos eDeverea

XXII. A aceitação da Bolsa Implicará para o candidato 
nos seguintes compromissos:

a) prestar, au ves habilitado, lmedlatoa serviços ao 
ensino público do Estado ou Território de onda provier, pelo preso ao 
2 (dois) anoa, no mínimo, ressalvada a hipótese do Indenização das das, 
posas feitas com seu oursoj
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b) não eceltnr, durante o curso, qualquer emprego,r« 
presentaçao ou atividades remuneradas{

c) cumprir rigorosamente os deveres eaoolsrea decor­
rentes da Bolsa.

XXIII. 0 órgão incumbido da administração da Educação, 
nos Estados e Territórios se compromete a aproveitar o funcionário em 
atividades relacionadas com o curso por êle feito.

Das Disposições Gereis

r XXIV. A transferencia do bolsista, de um para outro
curso de especialização só poderá ser feita, em casos excepcionais,toe 
diante proposta do Coordenador doa Cursos ao Diretor do INEP. 0 ato 
respectivo será comunicado à administração da Educação do Estado ou

* ■' * Terrltorio a que pertença o bolsista.
XXY. 0 bolsista que não alcançar o mínimo exigido na 

parte final do item 17 aciá desligado do curso fazendo o INEP Ixtodia 
ta comunicação da ocorrência à administração da Educação do. Estado ou 
Território a que êle pertencer, pare o fim de ser providenciado o seu 
regresso.

XXVI. 0 bolsista a que se refere o item anterior só 
poderá candidatar-se a nova Bolsa nos Cursos do INEP, decorridos dois 
anoa da date do seu desligamento,

XXVII. Em caso de roléstia, o bolsista será auometido 
à inspeção de saúde pelo Serviço de Blometrla Medica, que dirá da sua 
possibilidade de prosseguir o curso.

XXVIII. 0 bolsista que interromper o curso por motivo 
Justificado, a critério do INEP, poderá candidatar-se em outra oportu 
nldaao•

XXIX. 0 bolsista que, por motivo injustificado, deitar 
da conoluir o curso será desligado e obrigado a indenizar o Governo das 
despesas coa êle efetuzàas.

XXX. Sare desligado dos Curses o bolsista que não rç_ 
velar 1>om comportamento social.

XXXI. 0 provento das Bolsas cujo valôr á da Cr|1.800,00 
mensais, será devido durante o período dos cursos, e o respectivo pa 
gamonto ea fará Bensalmento, oca observância do seguintet

«) a data de apresentação ao bolsista ao INEP, no pre 
so que lhe fôr fixado, determinará o lnlolo da responsabilidade pelo 
pagamento da BÔlaaj
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b) vírifloeção de que foi satisfeita pelo bolsista & 
axlgõnoia de frequência sa aulas, exercícios ou outros trabalhos esoo 
lares a critério do Coordenador doa*  Cursos»

Dã. Distribuição das BÔlaas

XXXII» Para cada Estado ou Território serão reservadas
5 (cinco) BÔlaas, coa a seguinte discriminação:

1. Para oa cursos de "Administração a Organização", 
da "Medidas Educacionfiia", • de "Inspeção e Orientação do Ensino Prl^ 
márlo", ume Bolsa para cada curso;

£» rara o .curso de "Direção de Eecolas Primárias", dua 
BÔlass»

XXXIII» As Bolsas não utilizadas poderão ser atribuída 
a candidatos de outros Estados ou Territórios»

Rlc de Janeiro, ea ílj. de novembro de 19^7» -
Murilo Braga, Diretor do I.N.E.P»
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Instituto Nacional de Estudos
Pedagógicos

PORTARIA N». 1, DB 25 DB FEVEREIRO DE 19^9

O Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, 
devidamente autorizado pelo Sr. Ministro da Educação e Saúde, e tendo 
ea vista o disposto no artigo 6l, parágrafo único, do Decreto-lei n9 
8.583» d® 3 de dezembro de I9Ü.6.

Resolve'expedir as seguintes instruções reguladoras da 
concessão e_distribuição de bolsas de estudo para o Curso Básico de 

. Cd I
Orientação, £duea<as e Profissional, para o exercício de 19U9:

s

Do número de bolsas

I. Serão vinte (20) as BÔlsns destinadas a êste curso 
e diatribuir-se-ão a candidatos residentes fora do Distrito Federal e 
da Capital do Estado do Rio de Janeiro, ra forma do artigo 6® do Decreto 
lei nB. 8.583» de 8 de dezembro do I9I46.

Das finalidades

II*  0 curso destina-se a ministrar conhecimentos básicos 
sobre orientação educacional e profissional, seus objetivos • problemaü, 
visando o estudo e o treino doa métodos e técnicas eesenClAia à sua 
prática *

Do regime do curso .

III, Os -programas do curso serão desenvolvidos ea dois 
períodos, destinando-se o primeiro à preparação Básica a o segundo à 
Indicação nas Técnicas e Processos.

IV. 0 primeiro período terá a duração do três meses e 
abrangerá <j estudo dos seguintes assuntos]

a) Fundamentos científicos da 0.8. e P.
b) Introdução a Palcos»tria.
o) Orientação Educacional o Profissional.
d) Estatística aplicada à Educação.



V. Findo o primeiro período, serão realizada» provao 
eliminatórias, exlglndo-se para habilitação o mínimo de 50 pontoa por 
matéria e a média mínima global de 60 pontos no conjunto das matérias.

VI. 0 eegimdo período compreenderá \
a) aprendizagem e prática das técnicas e processos lne 

rentes aos programas do curso}
b) estágio de trabalho, que constará de uma experiência 

de O.E.e P. Junto aos escolares das classes de aplicação;
o) disciplina» do primeiro período cujo prosseguimento 

for do conveniência ao desenvolvimento do curso.
. • VII. Os alunos terão para campo de aplicação prática dun®

classes escolares: o tui^so primário complementai' e a primeira seria gina 
sial.

VIII. Ao término do segundo período, serão realizadas aí 
provas de aproveitamento, exigindo-se para habilitação o mínimo de ^0 pon

, .»w» <M«- , —
tos por materlavglobal de 60 pontos- no conjunto das matérias* ......................

IX. líao entrarão nestas provas ce tópicos do programa que 
constituiram matéria para exame no Ia período.

X. ‘O trabalho da estágio deverá ser entregue dentro do 
prazo que fôr determinado com"suflclente" ou "inaufuclenta"•

XI. A nota final será a média aritlmétiva das notas obtl 
das em cada matéria, nas duas provas realizadas, sendo habilitado o alu 
no que tiver o mínimo de.60 pontoa de média no conjunto das matérias.

XII. SÓ serão conferido» certificados aos alunos quu 
tlsflzarea as cóndlções e obtiverem classificação "suficiente**  no tra_ 
balho de estágio.

Da» condições para a inscrição

XIII. 3Ó poderão candldatar-se às Bolsas professores ou 
pessoal do ensino primário dos Estados e Territórios, em exercício nas 
seguintes funções:

a) professor de curso primário complementar (5a série), 
comTaads de cinco anos de magistério efetivo;

b) diretor de escola;
o) orientador e Inspetor do ensino;

. d) auxiliar dos Serviço» Teonlcoa dos Departamentos da
Educa çso«



XIV» Podará inscrever-se, sen direito à Bole*  * den 
trc do limite de vagas que fôr .estabelecido, pessoa que, sen possuir 
diploma da professor primário, exerce atividades lntlmnmente ligadas 
a Educaçao»

XV. A Inscrição será feita pelo candidato, mediante 
preenohíxiento de ficha fornecida pelo I.N.E.P. ou distribuída por 
intermédio da autoridade local da Educação.

XVI. A inscrlção'do candidato referido no Item XIII
será apreciada, do ponto de viste de sua conveniência para o ensino, 
pela autoridade local de Educação, que se pronunciará ainda sobre au 1
tentloldada dos documentos apresentados e a veracidade das informações 
registradas na ficha.

XVII. 0 candidato deverá juntar à ficha de inscrição 
quatro fotografias, Çananho 3x1;, de frente, sem chapéu, o prova de sa 
nidsde e capacidade física, fornecida por uma Junta médica, designada 
pelo I.N.E.P», devendo o candidato referido no item. XIII incluir ainda s

a) prova de satisfação das condições previstas na letra 
'a,' do item XHI;

b) diploma da professor primário ou conforma o caso, tl 
tulo de nomeação)

o) prova de sanidade e capacidade física, fornecida por 
uma junta médica designada pela I.N.E.P.

XVIII. A docuoentação exigida no item anterior será en 
tregue pessoalmante ao representante do I.N.E.P. ou remetida, sob regis. 
tro, para o Rio de Janeiro; Instituto Racional de Estudos Pedagógicos. 
Caixa Postal nfl. I.609.

XIX. Não será aceita a inscrição de sanidade que já tenha 
feito qualquer curso no I.N.E.P. ou que haja sido Inabilitado ou desliga, 
do dêsse curso.

XX. Não poderá inscrever-se candidato que tenha qualquer
curso de aperfeiçoamento ou de especialização feito do Distrito Pede rei. 
Estados ou Territórios. ,

Da 3eloção

_ XXI. Os candidatos inscritos serão submetidos à prove
de entrevista 0 quando possívol, à prova de NÍvel Mental, Matemática e 
Português (nível do ensino normal), realizadas na Capital doa Estados 0 
Tarritórica ou no Einietério da Eduoação e Saúda.

XXII. Os resultados das provas do seleção serão «parados 
no I.N.E.P. que deles dara comunicação aos Estados e Territórios, confor 
me o caso. ’ 'cs
~.c I.". ’.?. i -■ «ulAM J“* • • ’• "f • ■: cnr'rr



XXIII» Os candidatos seleolonadoa devereo apresenter-c 
yv O .&o I.N.E.P^jprato que lhes for fixado, sob pena do sarem anuladas suas 

inscrições»

Dos direitos, deveres, desligamentos
• eliminações

XXIV. A aceitação da Bolsa implicará para o candidato 
nos seguintes compromissos:

a) prestar, ma vez habilitado. Imediatos serviços ao 
ensino p”úblico do Estado « Território de onde provier, pelo prazo de 
2 (dois) cnos, no mínimo, ressalvada a hipótese de indenização das des 
pesas feitas aos seu curía*A

XXV» 0 órgão inctnbido da administração da Educação, m
- Estados- a • Territórios se comprometa. a . aproveitar ,o funcionário .em atlvl 

dades relacionadas cca o curso por ele feito.
v XXVI. Constitui motivo para desligamento do Bolsista: 

*a) falta de exação no cumprimento dos deveres, inobser 
vencia dos deveres escolares decorrentes da bôlsa; e aceitação, durante 
o curso, de qualquer emprego, representação ou exercício de atividade 
remunerada;

vex que

b) 
e) 

Indenize o
d)
e)
f)

mau comportamento social;
requerimento, por iniciativa do próprio bolsista, ti 
Governo das despesas até então com ele realizadas; 
moléstia comprovada pelo Serviço wédioo competente; 
não obtenção do mínimo exigido no ltea V; 
apresentação de outroe motivos Justificáveis, a cri

diretor do I.X<C.P»tério do

Das disposições gerais

XXVII. A transferencia do bolsista, deste para outro 
espaolallução do I.N.E.P., só poderá aer feita em caso excepccurso d»

nal, mediante proposta do Coordenador dos Cursos ao Diretor do I.E.B.P. 
ato ri soatunieado i a^alnlstrtção da Educação do Estado ou Territórl< 
a que pertençaracBolal8ta*< ... X

XXVIII. 0 I.H.E.P. se encarregará de fazer imediata oo 
Bunlcsção á administração do Estado ou Território a que pertencer o boj 
alsta, nos casos previstos pelo ltea XXVI, - para o fim da ser provldei 
ciado o aeu regresso»



XXIX. Ha caso do moléstia, o bolsista 
• Inspeção de.saúda pelo serviço do Blomstrla Medica, 
possibilidade do prosseguir o curso.

XXX. As Bolsas não utilizadas poderão 
a candidatas de outros Estados ou Territórios. -

Murilo Braga. Diretor do I.H.E.P.

será submetido 
que dirá da sua

ser atrlbuídaa
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r>''^iNiaTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
• • x<-' ESAÚDE li. ’t'.' • -r

- -a• dV

PLANO GERAL DE TRABALHO 
>. - . x — .

Para atingir êases objetivos dentre 
do mener tempo e o mais completa.- 1 

? mente possível, o trabalho se des­
. debrarâ em projetes, Ln-òepenpentes 
mas coordenados entre-s. de modo a 
cobrir progressivamente o programa 
geral da CLLEME.— '.%•<.,> 
.. Caberá & direção da CILEME, as- 

■ «gerada por elementos _c^mm2t^:^x^as 
dé alta projeção no pois o estabele- 

pnornaadK dos projeos 
considerados bem corno a iixçaáo de 
seus objetivais próprics e seus meto-. 
dos de trabaho.- -t--. p‘5 . •

A execução dásses ptojetos, confor­
me as conveniências técnicas e finan­
ceiras será confiada ao próprio pes-1 
s^al da CILEME, a especialistas e au-; 

. xiliores especaimente admitidos, ou 
■ * pessoas cu instítuiõeis que se en-

_ carregarão do trabalho, e mediante 
^.Wntrato fiscalizado pela CILEME. . 
jT “O diretor geral da CILEME . será-o 
r dheteir do INEP. que terá corno au- 
£. sitiares imediatos" um diretor exeuU-' 
r.vp e -um ou mais cheles de prôgra- 
~ - ?as, aos quais cuberá a responsabili- 
cr-ade do planejamento dos trabalhos 

' A organização técnjea e aammJs- 
„ va...,»..... -v v — v tatlTada CILFME se^ eíitatelecúJa
tamentcs do Ensino Médio e EleM-p- iOÔr.idoo"caOrla —o eaieton- doJdNEes do 
Ur (CILEME), tem como objetivo r o -s d-d-s do
essencíal medir e avaliar a situação d 
real do ensino médio e do ensino i 
elementar em Ledo o pais. com a pro- Lu 
tunvrvade e gener-trdaóe -u^rure□te- - - 
para ressaltar as modalidades sob as ‘ 
quais se apresentam, as uircun-tân- i 
cias que lhes deram origem, e o papet 1 
que representam no quadro geral das 
Instituições -oci-rs,

As rnstituiçõe- escolares serão o 
po.nlo-de convergência dos estudos da 
CILEME, a qual cumpre estabelecer! 
as bases e os métodos de sua cí-s- 1

GABINETE DO MINISTRO
roRTARIA N.° 160 — DE 26 DE
* MARÇO DE 1953

O Ministro de E-L-do da Educação 
, Saúde, tendo em vista a aprovação 
5^a pelo Sr. Presidente de. Repu­
ta ã Exposição de Motivos n.c 833, _
de 21 de julho de 1952. resolve ins- . *

5^a pelo Sr. Presidente de. Repú-

tituir a Campanha de Inquéritos e 
te vazamento do Ensinio Médio e 
—ementar (C-I-L.^M.^L > ser dd*i  
^volvida p-v’o Lnoshuco N-cíoo-1 dei 
Es^.» Pevaoóeiuo-. com os ob-jtt^r' 
ros etóecciais e plano gccral de tra-

■ talho constantes ’
anexas.

das Instruções

Simões Filho.

objetivos essea- 
de Trabalho da

Instruções sôbre os 
ciais' e Plano Geral 
Campanha de Inquéritos e. Levan­
tamentos do Ensino Médio e Ele­
mentar, a que se rejere a Portaria 
n.' 160, de 26 de março de 1953.

OBJETIVOS ESSENCIAIS DA 
CILEME

r
Ncs têrmos da Expo^çã.o de Moti­

vos D.” 833 de 21 de julho de 13õ2.( 
a Campanh- de ^quêntos e Levan- v

•oôrdo com as reais necessidades do 
«•"Viço.

. FTN^ANCI^A^MdNTO.ru^.- .rSl-^'
As despesas com a Campanha ' serâo 

. •bendldas —lcs .recursos orçamentá- 
E0^? Que forem uon-;en-dos <o Minls- 

r T,rrto da 'Educação e Saúde para Cam- 
^..p5aha- Extraordinári—- de Educação

Ie Saúde, mediante c regime ue dají>a.' 
ques aprovados pelo Ministro de Es­
tado. ' - - -r»

Na segunda quinzena do mis de 
dezembro de cada ano serão org-ni- 
""úos o «latórm tias ativid-des de-

• sificação, de acordo com a eficiência [ envolvidas durante o 6no, o bafado 
do seu funcionamento e o grau em r*  j- ----- • -
que atingem os objetivos que lhes realizadas, 
devem ser atribuídos. ;

i e prestação de contas das despesas 
ç, programa. de u-abalho 

, e o orçamento da Campanha uara 
io exercício financeiro do a no ' se- 
g guúite.

■ Rio de Janeiro, 26 de março de IS53 
— Simões Filho.
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ANEXO

O PLANEJAMENTO DO SISTEMA ESCOLAR

PÚBLICO DE BRASÍLIA*

*Síntese preparada pelo Prof. Paulo de Almeida Campos, do C.B.P.E, 
integrante da Comissão Coordenadora do Sistema Educacional de Bra 

sília.

Coube a.o Instituto Nacional, de. Estudos . Pedagó. 

gicos (INEP) elaborar em outubro de 1957, e submeter ao Senhor Mi 

nistro da Educação e Cultura, que o aprovou e encaminhou à 

NOVACAP (Comissão Urbanizadora na Nova Capital), o plano do siste 

iria escolar público de Brasília, reproduzido, em seguida, de modo 

esquemático.

No corrente ano o Senhor Ministro fêz consti 

tuir uma Comissão Integrada pelos diretores do Departamento Nacio 

nal de Educação, do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos,dos 

Ensinos Industrial, Secundário, Comercial e Educação Física e ou 

tros técnicos do Ministério, incumbida das tarefas.de supervisão 

das edificações, do equipamento das escolas, do recrutamento de 

professores e legislação do novo sistema educacional.

I. Educação Elementar, a ser oferecida em Cen 

tros de Educação Elementar, cada qual constituindo um conjunto in 

tegrado por 4 jardins da infância, 4 escolas-classe e uma escola- 

parque, servindo a 4 quadras, e objetivando o seguinte:

, "Jardins da infância" — destinados ã educa 

ção de crianças das idades de 4 e 6 anos;

tarefas.de


"l^sso0aas(^] !̂^!5te" — para a educação int^eLcc_

tual sistemática de menores nas idades de 7 a 12 an^ss, em curso

cdnPí^'td de seis anos ou séries escolares;

"Escolas-parque" — destinadas a CdmrPetârerl

a tarefa das "escolas-classe", mediane o dese•tvdlvi^mrntd artísti­

co, fisico e rrcrrtivd da criança e sua iniciação no trnbalho,por 

uma rede de instituições ligadas entre si, dentro da mesma área , 

assim, coonsttuída:........................................................................................................................

ca, dança, teatro, clubes,exposições);

triais;

a) biblioteca, infantr-il e m^s^ieu;

b) pavilhão para atividades de artes indus

c) um conjunto para atividades de recreação;
l

d) um conjunto para lti^vi^c^l.det sociais (dísí

res de 7 a 14 anos, sem famiílLa, sujeitos ds mesmas atividades e

ção;

e) dependências para refeitório e ldmi’itssra-

f) pequenos conjuntos retidrn^:Lait para meno

ducativas que os alunos externos.

Como a futura capptal é conntituída de quadras

e como cada quadra abrigará população variável de 2.500 a 3.000 

habitantes, foi calculada a população escolarizável para os ní

em 2 turnos de funcionamento, atender a 160 crianças (8 tuj^mas de

veis rlrn^r^t:ar e m^io, ficando estabelecido o seguinte:

1Q — Para cada quadra;

a) 1 jardim de infância, com 4 salas, para,

2 turnos, atender a 480 alunos (16 turmas de 30 a]^t^tos)

20 crianç^í^) ;

b) 1 escola-classe, com 8 salas, para, em



20 — Para cada grupo de 4 quadras:

Uma "escola-parque" destinada a atender , 

em 2 turnos, cerca de 2 ml alunos de 4 "escolts-iltssl", em ati 

vidades de iniciação ao trabalho (pára meninos de 10 a 14 anos ) 

nas pequenas "oficinas de artes industriais" (tecelagem,tapeçaria, 

encadernação, cerâmica, cestaria, cartonagem, costura, iordado e 

trabalhos em couro, lã, maaeira, meetl, etc.), além da participa­

ção üri^gi^il dos alunos de 7 a 14 anos em atividades artísticas , 

so^:i.al e de recreação (músSca, dança, teatro, pintura, exposições, 

grêmios, educação física).

Os alunos freqUentarão diariamente a "escola- 

parque" em regime de revezí^m^n^o com o horário das "escoda3-clas 

se", isto é, 4 horas nas classes de educação intelectual e 4 ou 

tras nas lti^vI^c^lics da "escola-parque", com intervalo para almoça

II. Educação Média, compreendendo diversas

oportunidades educacionais oferecidas a jovens de 11 a 18 anos em 

Centros de Educação Media, na proporção de um para cada conjunto 

popuuacional de 30.000 habitantes, e com capacidade para abrigar 

2.200 alunos (7% de um grupo poppuacional de 30 ml habitantes). 

Cada Centro de Educação Média comppeenderá um conjunto de eüfí

cios destinados a:

1 — Escola média, incluindo:

a) cursos acadêmicos

b) cursos aéiSiiO'S

c) cursos científicos

2 — Centro de Educação Física (quadras para
voliol, basquete, piscina, campos de fu 

teio, etc.)



3 — Centro Cultural (teatro, exposições, clu
bes)

4 — Biblioteca e rpuseu

5 — Administração

6 — Restaurante •

Oá diferentes edifícios e as dependências pa 

ra esportes do Centro de Educação Media formam um conjunto, loca 

lizado ia mesma área, poss ibilitindo aos estudantes comunidade de 

vida e de trabalho, em horário integral.

III. Formação do P^iofessor Primário, a ser

oferecida em In^itit^ut^os de Educação, que, como unidades escolares
¥_ *

tipcaamente profissionais, commpeenderão:

a) curso normal;

b) cursos de aperfeiçoamento e especialização

do maagisérjo primário;

c) "escola de aplicação", constituída de uma

escola-classe e de um jardim da infância.

IV. Educação Supeeior — Prevista uma Uníver-
l

sidade, a ser construída de futuro, em área própria a ela destina 

da no Plano Piloto, coI^reeeidei.do:

1 — Institutos (de Maaemíáica, Física, Biolo 

gia, Geeoogia, Artes, etc.) destinados ao ensino científico bási^ 

co e especializado.

2 — Faculdades (de Educação, Politécnica,Ciên 

cias Méddcas, Diieito, etc) destinadas ã formaçãp intelectual e 

ao adestramento profissional.

3 — Cce.nros de recreação e desportos (está­

dio, ginásio, piscina, etc.).



Observação: Ao lado do sistema escolar públi 

co, haverá o sistema de escolas privadas, para as quais estão rt 

strvadas as necessárias áreas.
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A.N EXO

PLANO DE CONSTRUÇÕES ESCOLARES DE BRAÍLIA

Aaísío Teixeira

-O plano de co^í^itruções escolares para Brasi- 

lia obedeceu ao propósito de abrir oportunidade para a Caaital fe 

deral oferecer ã nação um conjunto de escolas que pudessem connti 

tuir exemplo e demonnsração para o siseema educacional do país.
►* _

Como as necessidades da civilização moderna 

cada vez mmis impõem obrigações ã escola, aumee.nando-.lhe as atri 

buições e funções, o plano coniisri — em cada nível de ensino, 

desde o- primário até o su^í^irior ou terciário, como hoje já se es 

tá êste a chamar — num conjunto de edifícios, com funções diver 

sas e considerável variedade de forma e de obbetivos, a fim de 

atender a necessidade específicas de ensino e educação e, além 

■ dito, ã niceusidade de vida e convívio social.

Daí falar-se antes em Centro do que em Esco 

la. O Centro de Educação elementar compreende pavilhões de "jar 

dim de infância", de "escoos-classe", de "artes iidusUriais", de 

"educação física", de "atividades socíais", de "biblioteca esco 

lar" e de "serviços gerais". Ê, portanto, algo como se fosse uma 

Universidade Ií^í^i^íí^I. 0 Centro de Educação Média também possui 

um programa consideravelmente diversificado, deatinando-se a ofe 

recer a cada adolescente real oportunidade para cultivar o seu ta 

lento e aí se preparar diritaeinti para o trabalho ou para prosse 

guir a sua educação no nível su^£^i^^.or.



Tal programa conssttui, assim, menos um des 

fio aos arquitetos ie Braaslia do que um oferecimento de ampla 1 

herdade ie concepção para os novos e com)Psx.ot conjuntos escola 

res .

Em esquema, o programa foi o seguinte:

I - Educação primária a ser oferecida em Ce

tros ,de Educação . Elemeenar./ .compreendendo,:

1 - "Jardins ie Infância" — destinados 

educação de crianças nas idades de 4, 5 e 6 anos;

2 - "^ssoltatc^ll^í^!^ls,l — para a educação i 

rslsctlal sistemática de mencres nas idades de 7 a 14 anotem c
%

so comp^ll^^to de seis anos ou séries escolares;

3 - "Es^cc^lí^í;-parqus" — destinadas a compl

<0| 
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| 
I 

» 
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. 
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Cl 
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>-i|tar a tarefa ias "esi^(^)^i^!^-c:lattss", meeiante o desenvolvimento 

tístico, físico e recreativo ia-criança-e sua iniciação no traba 

lho, meeliante uma rêde ie instituições ligaias entre si, dentro

ia mesma área e assim conssituíia:

a) biblioteca infantil e museu;

b) pavilhão para atividades de artes indus_

trials;

c) um conjunto para atividades sociais (musi. 

sica, dança, teatro , clubes, exposições);

d) um conjunto para atividades de recreação;

e) dependências para rsfstróriot e adminis.

tração;

f) pequenos conjuntos rstidstciait para meno

res ie 7 a 14 sem faéííia, sujeitos

ãs mstmat atividades educativas que os alu 

nos externos



Como a nova iapetil é construída em quadras, 

e cada quadra abrigará população vãriável de 2.500 a 3.000 habi 

tantes, foi ccIcuIíOí a população escolarizlvel para os níveis ele 

mentar e médõo, ficando estabelecido o seguinte:

1. - Para cada quadra:

a) 1 jardim de infância, com 4 salas, para , 

em 2 .turnos de funcionamento, atender a 160 crianças (8 turmas de 

20 crianças);
v

b) 1 fêcoia-clisse, com 8 scIcs, para, em 2 

turnos, atender a 480 meninos (16 turmas de 30 alunos).

2 - Para cada grupo de 4 quadras:

a) 1 "fscola-pal:ç^uf" — destinada a atender, 

em 2 turnos, a cerca de 2 mil alunos de "4 ^00^3-01^^', em 

atividades de iniciação ao trabalho (para meninos de 7 a 14 anos) 

nas pequenas "ofioiaii de artes iaduliriiii" (tecelagem, tapeça 

ria, encadernação, cerâmica, cartonagem, cü^tura, bordado e traba 

lhos em co^iro, lã, eaCdera, metal, etc.), além da participação di 

rigida dos alunos de 7 a 14 anos em atividades artísticas, so 

Ciais e de recreação (masca, dança, teatro, pintura, exposições, 

grêm.os, educação física).

Os alunos frequentarão diariamente a "escola 

parque" e a "cscoia-cliise"( em turnos diferentes, passando 4 ho 

ras nas classes de educação intelectual e outras quatro horas nas 

atividades da "escola-parque", com intervalo para almoço.

II - Educação media ou ifcuedária, em Centros 

de Educação Mc^da, compreendendo um conjunto de edifícios destina 

dos a:

1 "Escola Secundóiia CommeeeeaSva", inclu



indo:

a) cursos de humann.dades

b) cursos técnicos * e comceriais

c) cursos científicos.

2. Parque de Educação Media (quadras para vo 

libol, basquete, piscina, campo de futebol, etc.).

3. Núcleo cultural (teatro, exposições, clu 

bes) .

4. Biblioteca e museu.

5. Adminiitração

6. Restaurante

III - Educação Suppeior <

Universidade de Braailia, a ser construída , 

em área própria, compi-pendendo:

• 1. Institutos (de Maapmítica, Física, Biolo­

gia, Geelogia, Artes, etc), destinados ao ensino científico bási 

co e especializado.

2. Faculdades (de Educação, Pooitécnica,Ciên 

cias Mêddcas, Direito, etc) destinadas ã formação intelectual e 

ao adestramento profissional.

3. Reèioria, Sala Magna s Biblioteca Ceental.

4. Campos de recreação e desportos (estádio, 

ginásio, piscina, etc.).

5. Serviços amruiniitrativos e gerais.

Em todo êsse programa, cum^jre distinguir a 

educação comum e obrigatória, destinada a todos, e a educação es 

pecial destinada a formar os diversos quadros ocupacionais do

país. Quanto ã educação para todos, isto é, a elemennar, o seu



característico, no programa proposto, é o de juntar o ensino pro

priamente intencional, da sala de aula, com a auto-educação re

sultante de atividades de que os alunos participem com plena res

ponsaailidade. Por isto, a escola se estende por oito horas, di

vididas entre atividades de estudos p as de trabalho, 

de

de parte e

co^1^iv^i^(^:La social. No centro de educação iIiw^i^S^í^i:, a crian

ça além das quatro horas de educação cd^^'.V;lniI^r^í'1]., no edíficio

da "escola-classe", onde aprende a "estudar", conta com outras

quatro horas de atividades de traialho, de educação física e de

educação social, atividades em que se empenha individualmente ou

em grupo, aprendendo, portanto, a trabalhar e a conviver.

Pode-se bem commpeender que modificações de

verão ser introduzidas na arquitetura escolar para atender a pro

grama dessa natureza. Já não se trata de escolas e salas de aula,

mas de todo um conjunto de locais, em que as crianças se distri-

buem, entregues ãs atividades de "estudo" de "traialho fl de "re

creação", de "reunião", de ,,aiminSitraçãd de "decisão de

t

r r

n
r

n e

vida e cw^^^j-vio no mmis amplo sentido desse término. A arquiteta

ra escolar deve assim combinar aspectos da "escola tradicional n

com os da "oficina", do "clube" de esportes e de recreio, da " ca

sa", do ,,cdmééC!id" , do restaurante", do "teatro", compreendendo

talvez, o programa mais cox^pixo^ e mais üv^irsific^í^Qo de toda as

arquiteturas especiais. As notas que se seguem mostram como fo

ram abordadas por um arquiteto as novas 

da aniMciosa escola moderna-

necessidades e funções

Escola-Parque

1. O Problmma: Construir área para conter

cerca de 1.000 crianças de 7 a 14 anos (em cada turno), consti

n

■^Trata-se do ^ojetco de José de Souza Reis.



tuindo os locais adequados às atividades progra^^i^í^is, numa faixa 

de terreno de 80 x 160 metros.

2. Condições óbvias: a)Só um piso elevado ;

b) Taxa de ocupação do terreno relatiaamente baixa com o desa­

fogo necessário para os espaços livres circundantes, jardins,pis 

cina e esp^i^ltes.

3. Resultante geométrica: Planta condensada

ao máximo — Um Quadrado — 50 x 50 metros — 2.500 metros qua 

drados — no piso superior. Zonas livres permitindo a continuid 

de de terreno — no piso térreo. Fora do quadrãdo:só o indi

pensáwe.

4. Iluminação natural do prisma construtiva 

Dupla: — Lateral —uniforme com proteção parcial; Zeeital —uni_ 

formemente distribuída, na mesma direção.

5. Disposição do principal área construída: 

Economia — aproveitamento quase total do quadrado, com a locali 

zação de um só acesso amplo s 'do bloco de instalações sa^ílrárias 

na zona central — Commleta maE^é^líb.li^cla^de da. distribuição do es 

paço interno, ampliando pela continuidade — Possibilidade de 

isolamento total, sem quebra da continuidade, por meio de placas 

transparentes acima de 2 metros.

Centro de Educação Media

1. 0 Problema^consruir um conjunto de ed_i 

fícios para conter o total de 2.250 alunos de 11 a 18 anos, de 

maanira adequada ao exercício das atividades programadas:

I - Centro cultural, teatro e exposições

II- Biblioteca e m^E^eus

III- Centro de serviços gerais

IV - Escola média compleenniva, incluindo

Ic
n 1 pj

ginásio e colégio, escola corneercal, técnico-industrial, curso



normal ou pedagógico e escola agrícola.

V - Centro de educação física e esp^i^-tes em 

geral. .

Terreno disponível, fixado após os estudos 

preliminares: 400 x 400imeros.

.2. Conadçõei óbvias: a) No máximo, 2 pisos 

elevados; b) Taxa de ocupação baixa para atender ao desafogo ne 

cescírio num conjunto dessa natureza; c) Grupamento conveniente 

ao funcionamento das atividades de iiracieríitiiii iemel^<^I^1tei ,
v

tanto para a conntituição^dos blocos conns^trutivos, como para a 

do conjunto.

3. Reesutante geoméériça do conjunto: Conden 

sação acentuada das áreas c^ninidas, consideradas no conjunto— 

Seis Blocos Conairutivos grupados longitudinalmente em tôrno de 

uma praça central que dí acesso ao centro. Três de um só siso 

térreo. Três de altura relativa a 2 pisos. Grupamento de oodas 

as atividades semelhantes. CoininniOcOf do terreno, por meio do 

jogo da disposição dos pisos térreos ou elevados. Diveesifii:içãi 

de aspectos dentro da unidade geral, por imio do emprego de ■ ti 

pos estrntnriii diferentes, de conformidade com as c^I^^^iieers^i^:i- 

cas próprias dos vlrios edifícios e d^i^i^j^írentes das respectivas 

desti-nações.

4. Escola média corm:,erfnslva. As exigências 

da técnica pedagógica determinaram a localização do Ensino Téc 

nico-industrial e do Curso Normal ou Pedagógico em blocos ind£ 

pendentes, ainda que próximos do bloco construtivo que reúne os
I 

demmis cursos iinaiitntivos da Escola Secunddria C^i^mPref^a^ivc

mmis acima enumerados. Assim, êsses cursos foram localizados em 

3 blocos de construção formando um conjunto d^i^itro do Centro de 



Educação Media. 0 principal desses blocos acha-se em fase de con 

clusão e a sua execução representou o seguinte:.

5. Problema: Conssruir um edifício para con

ter cêrca ie setenta unidades ie 7 x 9 metros para as salas ie 

classe, salas esp^c^Cí^:it, laboratórios, salas ie trabalhos manuais, 

etc., bem como subdivididas em salas ie professores, as!^:ittentes, 

gabinetes, etc., além ias demais instalações necessá­

rias. Per/mitir a mais completa maleabilidade ie distribuição in 

ter^na para o grupamento ie salas nas mais diversas combinações, 

com múltiplos e submultiplos ia unidade pairão (7 x 9 m).

6. Ressltante geométrica: Condensação

retângulo commpcto: — Piso superior: esquema reti^c^i^^^c^i^o. Econo

mia: 4 galerias ie circulação para 8 alas ie coméprttmentos. Piso 

térreo: recreio coberto — continuidade io terreno entre as Cons­

truções térreas dos 2 blocos contígjos (Ensino Tétnito-inâiltrial 

e Curso Normal ou Pedaggçjico) .

7. Iluminação natural: Zeeital. unifomme,

por mmio ie sheis espaçados ie 3,50 metros (2 em caia unidade ie

7,00 x 9,00 moeres).

8 Disposição geral: Aproveitamento quase to

tal io retângulo: só 2 escaias e 2 blocos ie instalações sanitá

rias concentradas, localizados dentro io perímetro Looclização

externa dos acessos principais (rampa) . 2 pátios de repouso no

piso principal (4 unidades ie 7,00 x 9,00 m.eeros, caia uma). Pos

sibilidaie ie novas absr^^uras (até 7,00 x 9,00 m) que interessem

ao funcionamento das atividades escolares no bloco compct.o. (Re9

vista Móóuu.0, Rio.).
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PROJETO DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA DO BRASIL

Título do Projeto: Condições e pressupostos da mudança na p^eTitica edu 

cacional«

Entidade responsável pela execução 
de Estudos Pedagógicos),"através 
Organização de Sistemas de Educaça

o: INEP (instituto Nacional 

CEOSE (£olóquios Estaduais sobre b

I. Análise da-Situação:

A• Perspectiva teórica

A política educacional é uma parte da política geral: depen­
de da consciência de seu papelr alcançada por cada sociedade, e do com­
portamento das elites, em relação a ela - sobretudo d&3 que detêm o po­
der.

As mudanças radicais quê afetam a estrutura des sociedades 
modernas nao determinaram, ainda, reflexos correspondentes no campo da 
educação. Por um lado, a elaboração pedagógica tem enorme dificuldade 
de abandonar as trilhas convencionais, conservando-se adstrita a objeti­
vos e técnicas ainda anteriores ao salto da industrialização e da demo- 
-crat.izaçao - uma e outra como fenômenos da sociedade global. Ha uma Ques 
tã© de escala e de método que precisam ajustar-se aos novos valores so­
ciais o à consciência que deles vai adquirindo a própria Bociedade. A es 
sincronia ee agrava na medida em que, em vez de empenhar-se para acertar 
o seu passo com o da transformação social, a educaçao procura defender-se 
dela, fechando-se em .si mesma como um feudo preocupado em entreter eeus 
próprios ritos - cada vez maie esotéricos - à margem do processo social.

Se o risco da alienação ocorre com os educadores, êle ainda 
e maior em relação às classes .dirigentes, obrigadas e valer-se dc ume n£ 
va imagem da educação para criar uma nova sociedade. Cresce de vulto a 
dificuldade das “elites do poder” não só na própria definição dessa soc£ 
edade, quanto na tarefa de oferecer-lhe novas instrumentalidades arranca 
das da educação. Engrena-se, por essa forma, uma dialética do erro: os 
educadores produzindo educaçao arcaica, e os políticos, condicionados pe 
los educadores - ao mesmo tempo que os condicionam - realizando una poli 
ticn arcaica da educação.

As raízes desse trágico desencontro • entre os fetos e a po­
lítica, sobretudo a educacional - continuam submersas, enquanto à flor da 
terra se sucedem medidas ineficazes e falaciosas, São medidas legais ou 
cartorieis, que poupam os educadores e os dirigentes da obrigação de irem 
ao real. A norma abstrata substitui o esforço experimental; a sua apa­
rente universalidade escamoteia a diversidade das situações -concretas, so 
bretudo em paiBes que abrigam grandes ‘desigualdades em eeu próprio terri­
tório; a sua fixidez - tudo feito num instante, o dc lei - elimina o pro 
cesso pelo qual deve renovar-se incessentemente a praxis educacional, Re 
sultado: o “congelamento" institucional exacerba o divórcio entre o cue 
se pede a educação e o que ela em resposta pode oferecer.
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0 quodl’0 que sunerianente procuramos diagnosticar manifesta ■ 
se com especial nitidez em grande número de países £.meeicanos1 As ref° : 
mas educccConaCs, ou são fsmliB■tnt( ou, se abrem caminhos ~ crindore s 
terminam frustrando-se por falta de condições de implementação: os ve • 
lhos hábitOB mentaa.s resiseem, de um lado, e de outro, a vontade de po 
der coloca as novas estruturas a serviço de antigos estilos de governc < 
de admintitração, Na verdade, uma reforma deve conter um DÍnimo de subj 
trato institucional, tudo o mais dependendo de atitudes e métodos novos

A fixação de um modelo de análise e de uma estratégia que ti 
mem como ponto de partida os pressupostos sociais, econômicos e políti­
cos de cada siseema educacional, tanto quanto os valoreB intrínsecos d! 
própria çducação, constiuuem o fundamento do presente projeto. Treta-s< 
dum eBfôrço inicial no sentido de instituir novos métodos não so de ten- 
ear a educação, como de realizar a sua pooítica, coantituindo uma das ci 
racterísticás' dessé mec^í^oo(^t^Í2' u' própria fusão dos' dois ■ modos-, mediante 
a qual os postulados .teóricos emergem da exj^e^e^iên^ia, e esta adquire mai 
consciência de si mesma e mais se enriquece ò medida em que incorpora « 
reflexão sistemática. 0 método proposto procurará atar num feixe so aí 
várias linhas de ação que têm permanecido dissociadas na pooítica educa­
cional: as intenções dos educadores e ns chances que lhes oferece o Po ■• 
der coansituído; e programação educacional e o planejamento global d• 
Nação; os aspectos pedagógicos e cnHurais e-oo-aspectos sociais e eco­
nômicos.

Estamos fartos de connsatar que não existe comunicação ehtr• 
os que ocupam estas várias faixas de atividades,e cue esta é a causa fu • 
damennal dos nossos fracassos. Depois de cada conferência de educação 
ou de cada decisão imppo,tante tomado por ue órgão governamennal do plan • 
jumenno, corre entre os seus .líderes uma impressão triunfal de que foJ. 
encontrada a estratégia para resolver o problema da educação. Duplo en■ 
gano, Primeiro, o de que o problema pode ser resolvido unilatrr£mrttr . 
ou de que uma instância central - como o orguo de planejamento nacional 
em mmútos países - por ser, aparentemente, estuário de todos os setores, 
venha a decidir do ^m^p^amento de cada um deles, sem antes capturar c 
seu apoio por um processo ao mesmo tempo racional e viável de comprometí 
mento» 0 saber gema, no caso, não significa o poder geral, a menos que 
se adi^iilsse um processo demiúrgico - mágico. Antes de mais nada, tal s: 
■br não é legítimo se não estiver enxertado na rede de operações cujc
desdobramento real esteja em seu alcance prever e controda^; se, ao inve's 
estiver baseado numa visada abstrata e estática, obtida num determined: 
momento e desdobrada, daí por’ diante, segundo as leis, do raciocínio, e 
não segundo o dinamismo da realidade concreta. Por outras palavras, c
saber geral en que deve apoiar-se o planejamento global, na sua função 1 
tegradora, nada significa se não co^si^i um esquema de articulações re 
ais,

0 outro equívooo é o que pretende subssituir a ação pela foi 
m^uação.

A meeodooogia sugerida nesse projeto vise, exatomenne,a sute 
tituir processos formais e esquemas uni-laterais por outros que exprimo: 
e totalidade dinâmica do pooítica da educação, e sejan capazes» por issc 
mesmo, de tornar as atitudes mis imppotmtes que os leis.

B, Problemas educacionais nos países americanos

Partindo da perspectiva adotada no item A, podemos fixar, e; 
quemdi.camrn^(?, alguns pontos essenciais do situação educacion al do rnc.it 
ria dos p^^ses americanos: .

1. Poder e técnica

Há quem pense os problemas, quem pesquise e elabore teorias 
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educacionais; nesvo precários e incipientes, já existem esboços de uma ci 
ênciv da educação; mas essv ciência pode relotivamente pouco, e muito do 
que se fvz em mcVeriv de política educacional poderiv ser feito do mesmo 
modo Be elv não existisse. 0 saber está r.uitvs vezes divorciado do po­
der nesse domínio dv políticl, que e v educvçãl. Com um vgrvivnteí que 
o Poder, nesses cubos, dissimulv o divorcio, vdotvndo, vpvrtntemente, os 
posições indicvdvs pelo svber, quvndo nv revlidv.de utilizv vpenvs os ró­
tulos, os clichês verbais, mantendo invlttráitis os vspectos substvncivis. 
Em tvl estvdo de coisvsj o movimento de renovvção se reduz v unu sucessão 
de clichês; nem vs instâncivs g■vvernamettavs, que os impõem, ou preconi- 
zvm, nem vs instituições educacionais que os vdmitem - ou por obrigação 
legvl, ou por táticv que lhes fvcditv os contvtos com os Miiiitérios e 
o seu fvioreoimento - nem umvs nem outrvs se dão no trvbvlho de vprofun- 
dar o estudo do que é preconizadv e vceito, vté o ponto de ierificvr se 
ocorre de fvto n mudançv de vtüudes ou v crivçãv de outrv estruturv bá- 
sicv dv tducvção.

A ti^v^di^dvs soluções de vu-tori^d^v^de pvrv v tducvçãv, emans 
des de órgãos centrais, eximiv 'v êstes do estudo e dos métodos experimen 
tvis, substituídos pelo recurso d lei e â suv eficáciv vutvmática, Expü 
ca-se dessv formv v ittxistêtciv junto vos órgãos vârmiinssrativos, de or 
gãos técnicos incumbidos de captvr v experiêtciv e de fornecer às A^ori 
dvdes subsídios válidos pvrv v políticv ed^(^.^c^i^nt^V., Tratv-se de um mo­
delo instiuucionvl en que vs vutlridvdes sentem bastvr-se v si m^ssm^(s,Eu 
nidas pelo sísIc-eiv políticl-vdniiritrvtivl de- suficiente margem de vrbí- 
trio parv, em cvdv novv admirnitrvçãl, poderem fvzer tvbulv rvsv, se o 
quiserem, do repertório de ideivs e de revlizações já acumuiadas no país, 
ou em cvdv Estvdo fedendo» Às vezes, o órgão técnico existe,- porem 
merginalizvdo, v suv pesquisv e v suv elvblrvçãl isolvdvs dv vçãl vdm- 
tistrvtii■v de que deveriam ser o irstltrllrtl norteviori e sujeitvs, por 
isso mesmo, a se desencvminhvrem no estudo de fvlsos problemas , ou de 
questões totalmente secundárivs.

0 fenômeno capitvl dv educvção nesses países é o parvleissEo 
entre v p^ÜLti^cv e v técnicv, entre o poder e v prvxis lduiavClnrV ,o que 
se deve v rvzões cuiturvis e sociológi^s cujv irvlstigvçãl connsitui 
pressuposto de qualquer construção educacional,

2» 0 processo educacional e o processo socívl globvl

0 item 1 nos mos^tcv v sepvrvção entre o pensvmento ed^i^í^t^io- 
nel e v p^ULticv educacional, Mas há outrv sepvraçãl| tvlvez mais grvve 
que v p^imlrv, inclusive por cootSitiir-lhe v origem: v que dissociv o 
pensvmento e v poiíticv educacionais dv revlidv.de socivl e económ<^:v. O 
isolamento do siseemv educacional retirv-lhe respltsvbilidvde efetivv no 
proceeso de desenvolvimento socivl e econômico, que é um processo vrticu 
lvdo e global.

5, Plvnejamento educacionvl

0 planejametto educncionvl deveriv c^msi-tuir o ins-ruimento 
de vrticulaçâl entre vs duvs ordens de fvtlres, mvs infelizmente, er.tre 
nós, permanece um cvmpo de estudos e conclusões técnicvs, sem reflexos nv 
revlidvde. Êsse frvcvsso resultv, em porte, dvs mesmos ivzÕis sócio-cul 
turvis já vpontvdvs no item 1, e em parte dv fvltv de umv lstrvtégiv efi. 
ciente.

Os defeitos v aplntvr são de diferentes espécies. O mais grv 
ve deles cmniste num equívoco: o de clnridervr o planej^mlnto educo-cio- 
nvl umv técnicv,-v que correspondo umv cv^^egoriv de espeecavistvs: o pl_ 
nljldlr educacimciv. A êsse equívoco se opoe un o^ltro: o de reduzir o 
planljamerto v um código de irtlrçõcs| sem v tradução destvs en quanüdv 

revlidv.de
revlidv.de
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des de tempo e de recursos - e aem as análises de situação de que elas 
deveriam emergir.

No plano operacional, o sistema'correspondente à primeira for 
mula reúne um grupo de especialistas em técnicas de econometria,os quais 
se erigem em árbitroB da política educacional a ser Consubstanciada no 
plano, usando a seu arbítrio as informações dos educadores e a documenta 
ção por êstes produzida. Trata-se de uma falácia: os especialistas de 
meios formulando a política dos fins,

Quanto à segunda fórmula, o sistema se baseia na ação dos ór 
gaos-finB da educação, os quais nem dispõem dos instrumentos de enalise 
sócio-eoon^mica, nem de planificação, nem se entrosam com esses instru - 
mentos quando funcionam noutros setores da administração.

Vê-3e claramente que não se encontrou a metodologia eficaz 
para entrosar as duas linhas de trabalho. Nem tal metodologia pode ser 
alcançada sen se construir nôvo modelo teórico de planejamento, ajustado 
à estrutura institucional de cada país, e às peculiaridades da educação. 
0 nôvo esquema deve combinar o esforço de generalistas, aos quais compe­
te fixarias opções qualitativas básicas da política educacional, com o 
trabalho dos especialistas, tanto em educação, quanto nas ciências e tso 
nicas instrumentais do planejamento. Os generalistas enlaçam na sua vi­
são os fins da educação com os da sociedade global, essim como a políti­
ca de fins com a política de meios. Os especialistas, de ambos os cam­
pos - fins e meios - se articulam em todo o curso.do .processo de planifi 
cação, dentro das perspectivas traçadas pelos generalistas.

A coordenação operacional do planejamento deve situar-3e no 
grupo das técnicas de meios, assim como e coordenação das diretriâee de 
política educacional deve caber a órgãos que tenham a seu cargo definir,' 
concretamente, os fins da educação. Entre as duas esferas haverá um cens 
tante fluxo de informações e influências, não se podendo estabelecer a 
priori uma precedência cronológica nu desencadeamento e na continuidade 
dos trabalhos,

4. Estrutura administrativa dos sistemas educacionais

Os itens precedentes, obedecendo à linha conceituai fixada no 
.primeiro deles, estabelecem um approach especial para a construção educa 
cional: a educação como política, ou seja, o problema de sua viebilidade 
nas condições concretas de cada país. No fundo, o problema é o do encon 
tro entre fins e meios, nao so na educação, como uma ordem particular, 
mas entre esta e as demais ordens de realidades que integram o processo 
social global, Êsse auproach Be aplica tembém, òbviamente, a administra, 
çao dos Bistemas educacionais e à estruturação e funcionamento dos ór­
gãos que a promovem. Na atual organização, não estão devidamente fixa- 
daB as três faixas en que o sistema se distribui, e o seu entrosamento : 
a dos orgaos da administraçao superior, a dos órgãos-fins e a dos órgão3 
-ceioB.

A análise dos sistemas educacionais, quento a esse aspecto, 
nos revela deformações e deficiências de vários tipos, entre os quais de_s 
tacamos, para exemplificar, os seguintes:

a. ) A estrutura administrativa plenejada segundo modelos ab£ 
tratos, fora da realidade, muitas vezes encomendados a escritórios de pia 
nejamento que não possuem qualquer competência específica no assunto. Ês 
se método resulta do mesmo equívoco que gerou e criação de cctegoria _pla_ 
nejador educacional, como uma forma abstrata, ou técnica, que pudesse ser 
válida, sem o conteúdo que a suporta e a define,

b. ) Inexistência de relacionamento entre os órgãos-mM «« «
órgãos-fins, nem muito n -..v- ’•
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de pessoal, provoca a grave distorção de os-órgSos-meios crierera seus pro 
prios fins^ ou ficarem à disposição da cupula administrativa, fornecend^ 
lhe condiçoes de realizar discricionàriamente ob fins dela, e não do ór­
gão e da instituição»

c») Falta de staff capaz dé assegurar continuidade à políti­
ca educacional, e autonomia intelectual e técnica eos sistemas estaduais, 
continuando êstes a depender dos órgãos federaisj falta de staff nos pró 
prios órgãos federais, para der consistência técnica aos seus programas.

d. ) Em razão dessa escassez de técnicos junto aos órgãos que 
lideram os sistemas educacionais, a estrutura administrativa se mostra i 
napta para realizar cs objetivos da política educacional. Ou êstes são 
inadequadamente formulados, ou, em caso contrário, carecem de meios apro 
priados para a sua realização. Parte da inorganicidade da estrutura de­
corre desse deficiência, embora outra parte se origine da baixa política 
que cria órgaes e funções com objetivos clientelístioos.

e. ) Não sendo concebidoB para realizar fins claramente defi­
nidos, ®s sistemas educacionais estão privados, por êsse mesmo motivo,de 
mecanismos de avaliação de sua política, A implementação desta,reclama, 
portanto, a criaçao de orgão ou órg-ãos de auto-consciência reflexiva e 
de avaliação do sistema, como condição de seu desenvolvimento.

no qual a eficiência da 
. Nos países em que a 

se exerce de forma autoritária, 
ee viesse a significar omissão, 
tancial na assistência técnica.

f.)  Num contexto político federativo, o relacionamento entre 
e sistema federal e os sistemas estaduais de educação impõe um modelo es 
pecial, no qual a eficiência da açao federal não prejudique e sua flexi­
bilidade. Nos países em que a influência dos órgãos centrais nao mais 

êsse fato não seria euspicioso^ como é, 
ao invés de outro estilo de eçao,consubs 

____________ __________ Todavia, carecem cs órgãos centrais dos 
Ministérios de Educaçao de instrumentos e de métodos de assistência téc­
nica, quando não se efetua a conversão de suas estruturas em função 
nova linha de liderança imposta pela descentralização.
é centralizado, a lei e as informações de tipo cartorial desempenham 
função principal na comunicação entre o Ministério e os .Estados, Cora 
novo sistema, afastado o processo normativista, prevalece 
reto com vistas à informação válida j.
cacional, e ao intercâmbio fertilizador originado na experiência educaci 

■ onal e técnica posta à disposição dos elementos estaduais e locais, Acon 
tece ainda que as categorias de pessoas capazes de realizar a assistên - 
cia técnica nao existem em todas as áreas, nem nos quadros funcionais dos 
Ministérios, nem são por êste mobilizadas fora de seus quadros. A assie 
tencia técnica ainda precisa ser institucionalizada, seje quanto à cria­
ção dessas categorias, seja quanto à forma dinâmica de relações entre os 
dois planos - o federal e o estadual.

da 
Quando o sistema 

a 
o 

_ ■ o de contato di 
para uso dos órgãos de política edu-

5• A experiência do CEOSE

0 CEOSE, comissão criada em 1£66 e constituída, sob coordena, 
ção brasileira, de especialistas nacionais e da UNESCO, represente o ins_ 
trumento criado pelo INEP para delinear a estratégia encarecida nos itens 
anteriores.

Por fidelidade à filosofia que o inspirou - os fetos como fon 
te de suas posições doutrinárias - nada foi preentebelecido como teoria 
ou como norma. A análise das situações e a abordagem empírica antes de 
qualquer fixação teórica, serviram de base não só às nossas idéias como 
aos nossos métodos de trabalho.

No caso, o que mais importa sao os métodos, na medida en que 
constituem caminhos que levam dos fatos às idéias. 0 que procuremos ofe 
recer como contribuição à política educacional é uma metodoloria,ume for 

A n - 1 >i r n rm V, n f r-> vi r> i r r n n a i i > n va n ri A a- * <*•  r> f fi t n r r
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como resultado, uma estratégia que ponha em confronto, as estruturas de 
poder e a política educacional,•tendo em vista romper o bloqueio porven­
tura criado por aquelas em relação a esta. 0 que importa no caso nao é 
tanto oferecer 601uçÕes, quanto levantar os problemas e conduzir sistema 
ticamente a pesquisa que, a longo termo, lhe*facilite  resolvê-los,Nenhum 
problema social se resolve à maneira de um tout fait, e sim por um^ajus- 
te que só se manterá apoiado numa permanente atitude de investigação. A 
experiência brasileira quanto a essa estratégia é breve para oferecer s©. 
luções, mas já possui um grau suficiente de maturidade para servir de sub 
sídio ao levantamento da problemática.

Seria extremamente interessante o estudo comparativo das for 
mas como se, produz esse bloqueio nos vários países da América, cabend® 
essa tarefa perfeitamente nos propósitos de uma organização como a OEA.

É, aliás, o que se recomenda numa das conclusões da recente 
Conferência Internacional sobre a Crise Mundial da Educação,realizada em 
Williamsburg, Estados Unidos: "Além desse permanente processo de auto-a- 
valiação, os sistemas educacionais devem submeter-se periodicamente a 
exame crítico e construtivo por parte de educadores de outros sistemas e 
ducacionais, empenhados como seus colegas nacionais, no mesmo esforço c_*  
mum. A factibilidade e o valor destes "confrontes" já foram claramente 
demonstrados entre os países desenvolvidos. No caso dos países em desen 
volvimento, um processo semelhante de exames mútuos por países vizinhos 
poderia ser organizado através da UNESCO ou da organização regional ade­
quada", _ *

Tendo em vista as anteriores considerações, o INEP submete a 
Comissão AD HOC da Educação, da Organizagao dos Estados Americanos,o pre 
sente projeto, que se intitula: "Condiçoes e pressupostos de mudança na 
política educacional. (Problemas de organização administrativa, nlaneja- 
ment» educacional e assistência)."

* • •
II. Objetivos

A) Fixar os problemas da política educacional, segundo a pers 
pectiva estabelecida na parte 1 deste documento.

B) Elaborar modelos de política educacional, em cujo contex­
to se articulem a organização administrativa, o planejamento educacional 
e a assistência técnica, Deverão ser encontrados modelos diversificados 
segundo as peculiaridades de cada país, ou das diversas regiões em que 
porventura se divida.

III. Descrição do Projeto

A) Duração - 5 anos
B) Etapas
1. A primeira etapa consistirá na realização de um seminário 

no Brasil, sobre "pressupostos e condições òe mudança educacional n®s pai. 
ses da América", compreendendo quatro fases:

a) Fase preparatória - formulação do temário com a utilização 
de subsídios que desejem fornecer os países participantes; elaboração de 
textes sobre os problemas incluídos no temário, os quais serão distribuí 
dos com a devida antecedência aos países participantes.

b) Seminário no Rio de Janeiro para debater o temário com ba 
se nos textos mencionados no item anterior.(duas semanas)

........................ c)-Cól»quio Estadual nos moldes utilizados pel» CEOSE (o do­
cumento anex», que é o relatório do primeiro desses Colóquios ilustra o

■ tipo de análise adotadc pelo CEOSE).(uma semana)
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d) Novo seminário no Rio de Janeiro para a análise criticado 
Coláquio Estadual, (uma semana)

2, As etapas subsequentes serão definidas e escalonadas por 
ocasião do seminário no Rio de Janeiro, com e responsabilidade solidária 
dos vários países participantes, já que depende do consenso a ser obtido 
• êxits efetivo do empreendimento. Em todo caso, a seqüência de progra­
ma deverá abranger:

a) a realização de novos encontros em diferentes’países do 
Continente, visando à implantação progressiva de novas estruturas e mét£ 
dos de ação nos sistemas educacionais;

b) o estabelecimento de comunicações permanentes entre os vá 
rios países membros da Organização, pela qual fique assegurada a continu 
idade do processo a ser desencadeado pelo projeto, e a avaliação sistema 
tica de seus resultados. Uma das formas de promover essa articulação pje 
derá ser a presença, cada ano, junto ao CEOSE, de observadores de deter­
minado número de países membros da OEA, a fim de se inteirarem dos méto­
dos de trabalho adotados por essa Comissão, e de seus resultados.

C) Descrição das atividades

Caberá ao CEOSE:

- coordenar o encontro, desde sua fase preparatória contando 
com a colaboração direta dos órgãos do Centro Brasileiro de 
Pesquisas Educacionais;

- redigir alguns dos documentos a serem discutidos;
- escolher os relatores dos demais documentos;

convidar especialistas brasileiros ou estrangeiros, para 
prestarem colaboração técnica ao projeto em qualquer de 
suas etapas.

D) Estratégia adotada para,alcançar os objetivos:

> A estratégia foi definida, quanto aos fundamentos, no iteml,
e quanto aos métodos, no item III. Em relação a estes, vale destacar que 
o Colóqui» Estadual permite acompanhar, ao vivo, os processos e técnicas 
usados pel*  CEOSE.

E) Participantes

.Tendo em vista oe objetivos do projeto, e a necessidade de 
que esforços desta ordem devem justificar-se pelo seu efeito multiplica- 
tivo, os participantes devem ser pessoas-chave np's respectivos sistemas 
educacionais, seja no plano administrativo, seja no plano pedagógico.

IV. Recursos

A) Caberá ao INEP a responsabilidade quanto às instalações , 
equipamentos e serviços de secretaria, além dos encargos atribuídos ao 
CEOSE e ao CBPE, com 06 recursos constantes do orçamento de Ministério 
da Educação e Cultura.

B) Caberá à OEA assegurar a passagem e hospedagem aos parti­
cipantes de fora do Brasil, assim como atender às despesas relacionadas 
cora a vinda de especialistas estrangeiros, mencionados no item C e com a.(, 
publicação do relatório final. Essas despesas podem ser estimadas apro^j 
ximadamente, em NCr$ 50.000,00.
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V» Avaliação do prejeto

A avaliação do projeto será realizada mediante as Eeggintes 
atividades:

A. Rel.atório circunstanciado de cada etapa cummridaj

B« Observação do processo de implantação das novas estrutures, 
inclusive^através de contatos periódicos com es autoridades encarregadas 
da execução das reformas.

Dirmval Trigueiro Mendes

Coordenader do CEOSE



ANEXO

TEMAS DOS COLÕQUIOS ESTADUAIS SOBRE

ORGANIZAÇÃO DE SISTEMAS DE ENSINO (CEOSE)

1. Análise da situação sócio-econõmica e cultural das várias re

giões do país

2. Educação e desenvolvimento

3. A Lei de Diietrizes e Bases e os grandes princípios que a in 

formam. O Plano Nacional de Educação. Recursos Naaionais, públicos 

e particulares, destinados l educação. Cooppração internacional.
%

4. AAniise da situação do ensino primário, médio e superior . nas 

varias Unidades da Federação. Resultados do Censo Escolar de 1964 . 

Deficiências desvios e erros dos serviços de ensino existentes em 

relação aos objetivos da Política Naaional da Educação.

5. Pesquisa e experimentação em educação. Organização de currículo 

de ensino primário e médio. Princípios e técnicas de verificação 

da aprendizagem. Programa de ensino. Mcuucs e maaerial de ensino. 

Supervisão Pedagógica. Orientação Eduucaíona1.

6. Princípios e técnicas de^lanejamento da educação. Planos a lon 

go, médio e curto prazo. Planejamento intensivo da educação. Esta­

tísticas dei^oorrlicas e escolares. AAniises de custo. Fiaanciamfa 

to do ensino, orçamento da educação. Elaboração de programas de 

trabalho. Organização e adminaitrição dos siseemas de ensino.

7. Planos Estaduais de Educação e sua articulação com o Plano Na 

cional. Assistência técn^ e cooperação pecunàária da Unâão. Ação 

supletiva do Sistema Federal de Ensino.

8. Déficit de p^íssoal docente e técniço. Programas de formação, 



aperfeiçoamento e treinamento de pessoal.

9. Dêffcit de prédios e equipamentos escolares. Planos de co^ísti^u 

ção, amp>liação, recuperação e conservação de prédios e equipamen 

tos: sua elaboração, financiamento e execução.

Fonne: Arquivo Histórico do INEP
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ANEXO

PLANO OPERATIVO DO INEP

1972/1973

.. FINALIDADE

1.1. Oferecer subsídios para a consecução, . na forma mais comple 

ta possível, dos objetivos da política educacional em vigor, 

ou para a reformulação dessa política.

1.2. Colocar o INEP, sucessivamente, nas posições de órgão de 

pesquisa do MEC, e de órgão central de coordenação das pes^ 

quisas educacionais no âmbito nacional, isso, conservando 

sua primeira posição.

. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

2.1. Atingir mencionadas finalidades através do desenvolvimento 

de dois programas: um, de diagnóstico da educação nacional l

(Programa Anísio Teixeira); outro, relativo ao estabelecí 

mento de um subsistema de informações educacionais (Progra 

ma Lourenço Filho), completados pela difusão dos trabalhos 

realizados e das respectivas conclusões.

^.2. O Programa Anísio Teixeira terá, como meta, a consecução 

dos seguintes objetivos:

2.2 .. 1. Conhecer a situação da educação nacional, no momento em 

que se iniciam as reformas do ensino de 1© e 29 graus 

e do ensino universitário, a fim de possibilitar corre 

ta e ampla avaliação das medidas que vierem a ser ado 



tadas.

2.2.2. Identificar as debilidades dos diversos sistemas .de 

ensino, conhecer das respectivas causas, t su^e^tir me 

tidas para eliminá-las, a fim de que não venham a im 

pedir ou dificultar a implantação das reformas citadas.

2.2.3. Conhecer das necessidades, em pessoal, das diversas 

áreas de atividades do País, bem como das inclinações 

dos jovens brasileiros, a fim de oferecer subsídios pa 

ra orientar a formação profissional de nossa juventude.

2'.3. O Programa Lourenço Filho terá, como meta, a consecução dos 

seguintes objetivos:

2.3.1. Estabelecer um suoòisti^ma de informações educacionais

• que integra, sucessivamente: os elementos do INEP; ele 

mentos da estrutura do MEC; elementos, no âmbbto nacio 

nal que participam de estudos e pesquisas educacionais.

2.3.2. Desenvolver a Divisão de Documeenação e Informação, do 

CBPE,nos moldes de Ccenral de Informações do subbiste- 

ma, em condições de armazenar dados a documentos rela 

tivos p:

- itens de interesse da área da Educação;

- estudos e pesqúisas educacionais; já coi^(^l^l^ÍLd^s;em 

curso de realização; ou em fase de*estdoo  de sua 

viabilidade;

- entidades e cientistas que atuam no campo dos estu 

dos e pesquisas educaaconniis.

2.4. O prazo para elaboração dos Programas será de 30 dias, e 

para elaboração de projetos que os compõem, de 90 dias.



2.5.

2.6.

2.7 .

2.8.

2.9.

2.10.

2.11.

Os dois programas serão desenvolvidos simultaneamente; sem 

interdependências; a partir de 10 de julho de 1972; e em 

etapas, conforme os recursos disponíveis.

O INEP convidará 'a participar dos programas: os órgãos de 

direção superior e os mecanismos do MEE;as Universidades e 

cursos de pós-graduação; o ISOP; o CNRH; outros órgãos fe 

derais; os governos estaduais (Seocrtarias de Eduuaa3o);ei 

tidades particulares; organismos estrangeiros e internacio 

nais.

Os recursos humanos, me^erais, financeiros e técnicos pro 

virão do INEP e dos elementos convidados que aceitarem par
%

ticipar de cada programa.

Cada Programa terá uma estrutura própria, subordinada,para 

fins adminíitrativos, ao Diretor do INEP. Contudo, poderá 

vir a ser organizado, para coordenar os dois programas, um 

Conselho de Ad^miiis^tração, presidido pelo Diretor do INEP 

e integrado por representantes de órgãos e entidades paati 

cipantes.

Os porm^I^i^]^tt relativos a cada programa e referentes ao 

planejamento, ao desenvolvimento no tempo e no espaço geo 

gráfico, aos executores de cada projeto, ã programação fi 

nanceira, bem como ãs normas de controle e avaliação, cons 

tarão da respectiva ^0^^^31530.

O estudo da viabilidade teon.ôiea do presente plano só po 

dera ser feito após elaborados os dois progra^mas e conheci 

da a p^rt:icp^è^(^í^o. dos convidados de que trata e inciso 2.6. 

As alternativas serão caracterizadas: para o Programa Aní­



sio Teixeira, em termos de prioridade de projetos e de 

área geográfica abrangida; para o Programa Lourenço Filho, 

em termos de âmbito considerado no subsistema de informa 

ções educacionais: INEP, MEC ou Nacional.

.12. Do elenco de projetos dos dois programas, serão seleciona 

dos aqueles que integrarão sucessivos cursos de aperfeiçoa 

mento de pesquisadores, mediante o treinamento em serviço.

.13. A difusão dos trabalhos realizados e das respectivas con 

clusões será feita com oportunidade e na forma mais adequa 

da a seu melhor aproveitamento, seja através de publicações 

do INEP, mantidas em dia, as periódicas; seja por intermé­

dio de contatos estabelecidos com as autoridades que deles 

possam fazer uso; seja pela assistência técnica a quem so 

licitá-la.

!.14. Os cronogramas abrangendo todas as atividades do INEP, pre 

vistas para o decorrer de 1972, bem como os referentes ao 

ano de 1973, serão estabelecidos após elaborados os Progra 

mas Anísio Teixeira e Lourenço Filho.
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ANEXO

SÉRIES EDITADAS PELO CBPE/INEP

(1955/1976)

SÉRIE I - GUIAS DE ENSINO

A - ESCOLA PRIMÁRIA

1. Linguagem na Esjcola Elementar (1955)
2. Matemática na Escola Elementar (1955)
3. . Ciências na Escola Elementar (1955)
4. Ciências Sociais na Escola Elementar (1955)
5. Jogos Infantis na Èscola Elementar (1955)
6. Música para a Escola Elementar (IS; 1955 e 2§: 1962)
7. Jogos para Recreação na Escola Primária - E.B. Medeiros 

(1959)
8. Ensinando Matemática a Criança (2ã: 1963)
9. Estudos Sociais na Escola Primária - 1<? ao 4° ano (1964)

B - ESCOLA SECUNDÁRIA

História Geral1 . (Antiguidade) - D. Carvalho (1956)

2 .

3 .

4 .

5.

6 .

História Geral (Idade Média/T. I) - D. Carvalho (1959) 
História Geral (Idade Média/T.II) - D. Carvalho (1959) 

Botânica na Escola Secundária - Alaric Schiltz (1959) 
Biologia na Escola Secundária - Oswaldo Frota - Pessoa 
(1960)

A Presença do Latim (3 Tomos) - Vandick Londres Nõbrega 

(1962)
7. Método Ativo de Francês Prático - Raymond Van der Heagen

(1962)
8. Introdução ao Curso de Geometria Plana - Lucas N.H. Bunt

(1963)

9. História Geral (I. Contemporânea) - D. Carvalho (1966)
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ANEXO

SÉRIES EDITADAS PELO CBPE/INEP

(1955/1976)

JÉRIE I - GUIAS DE ENSINO

A - ESCOLA PRIMÁRIA

1. Linguagem na Escola Elementar (1955)
2. Matemática na Escola Elementar (1955)
3. . Ciências na Escola Elementar (1955)
4. Ciências Sociais na Escola Elementar (1955)
5. Jogos Infantis na Èscola Elementar (1955)
6. Música para a Escola Elementar (19: 1955 e 29; 1962)
7. Jogos para Recreação na Escola Primária - E.B. Medeiros 

(1959)
8. Ensinando Matemática a Criança (29: 1963)
9. Estudos Sociais na Escola Primária - 1Q ao 4° ano (1964)

B - ESCOLA SECUNDÁRIA

1. História Geral

2.
3.
4.

História
História

Botânica

Geral

(Antiguidade) - D. Carvalho (1956) 
(Idade Média/T. I) 

(Idade Média/T.II)

Alaric

D.
D. Carvalho

5.

Geral
na Escola Secundária
na Escola Secundária - Oswaldo Frota

Schiltz

(1959)

(1959)
(1959)
Pessoa

6.

8.

9.

Biologia

(1960)
A Presença do Latim (3 Tomos) - Vandick Londres

(1962)
Método Ativo de Francês Prático - Raymond Van der Heagen

(1962)
Introdução ao Curso de Geometria Plana - Lucas N.H. Bunt

(1963)

História Geral (I. Contemporânea) - D. Carvalho (1966)

Nóbrega

7



SÉRIE II - LIVROS DE TEXTO

1. Iniciação à Ciência (2 Tomos) - E.N.C.AndradeeJ.Huxley 

(1956)
2. Física na Escola Secundária - O.H. Blackwood (1958)
3. Leitura na Escola Primária - Juracy Silveira (1960)

SÉRIE III - LIVROS-FONTE ,

1. O Brasil no Pensamento Brasileiro - Djacir Menezes (1957)
2. Panorama Sociológico do Brasil - Carneiro Leão (1958)
3. O que se Deve JLer para Conhecer o Brasil - N.W.Sodré 

(1960)
4-, Teoria e Prática da Escola Elementar - J.R.Moreira (1960)

SÉRIE IV - CURRÍCULO, PROGRAMAS E MÉTODOS

1. Um Quarto de Século de Programas e Compêndios de História 

para o Ensino Secundário Brasileiro (1931/1959) - Guy de 

Hollanda (1957)
2. Análise dos Programas e Livros Didáticos de Geografia pa­

ra a Escola Secundária - James B. Vieira Fonseca (1957)
3. A Escola Secundária Moderna - Lauro Oliveira Lima (1962)

SÉRIE V - INQUÉRITOS E LEVANTAMENTOS

1. Acreditação das Escolas Secundárias nos E.U.A. - Thales 

Mello- Carvalho (1953)
~ 2. A Educação em Santa Catarina - J.Roberto Moreira (1954)

3. A Educação no Paraná - Erasmo Pilotto (1954)
4. O Ensino por Unidades Didáticas - Irene Mello Carvalho 

(1957)
5. A Escola Elementar e a Formação do Professor Primário no 

Rio Grande do Sul - J.Roberto Moreira (1955)
6. O Sistema Educacional Fluminense - Jayme Abreu (1955)
7. Introdução ao Estudo do Currículo da Escola Primária

J.Roberto Moreira (1955)



3. Importância da Teoria em Educação - John Brubacher

(1961)

SÉRIE VIII - PESQUISAS E MONOGRAFIAS

1. Mobilidade e Trabalho - Bertram Hutchinson (1960)
2. Estruturas Tensionais da Censura Familiar - G. Fernan 

des (1961)
3. Programa de lã série: dosagem, apresentação e prepara 

ção do professor (Í975)
4. Dificuldades dos Alunos de lã série; leitura (1975)
5. Análise de Currículo do Ensino de 2Q Grau - Nãdia Fran 

co da C.Gomes (1976)

6. Bases para a Reformulação de Currículos e Programas do 
Ensino Fundamental (1976)

7. Cadastro de Pesquisas Educacionais no Brasil 1968-1973 

(1976)
8. Dificuldades dos Alunos de lã série; matemática (1976)
9. Dificuldades dos Alunos de lã série; ortografia (1976)

10. Dificuldades do Professor Recém Formado em Classes de 
Primeiro ano (1976)

11. Eficácia de Métodos e Recursos para Ensino de Leitura, 
Ortografia e Redação na lã série (1976)

12. Escolaridade e mão-de-obra industrial e comercial no 

Rio de Janeiro - Maria Laís Mousinho Güidi e Sérgio 
Guerra Duarte (1976)

13. Estímulo a Estudos e Pesquisas Educacionais (1976)
14. Melhoria do Rendimento do Ensino no Primeiro ano (1976)
15. Métodos, atitudes e recursos de ensino de professores 

da Guanabara (1976)
16. Pedagogia no trabalho do professor primário (1976)
17. Psicologia genética de Piaget e problemas de alfabeti. 

zação r Dulce Jucá Novaes (1976)
18. Psicologia no trabalho do professor primário (1976)



SÉRIE IX - LEVANTAMENTOS BIBLIOGRÁFICOS

1. Fontes para o Estudo da Educação no Brasil - Bahia (1959)

SÉRIE X - PUBLICAÇÕES DIVERSAS

1. Recursos Educativos dos Museus Brasileiros - Guy Hollanda 

(1958)
2. Oportunidades de Formação do Magistério Primário - Eny 

Caldeira (1959)
3. Organização Social e Política Brasileira - D. Carvalho 

(1963)

SÉRIE XI - OS GRANDES EDUCAuORES BRASILEIROS

1. Sob as Arcadas - Antônio de Almeida Júniçr (1965)
2. A Escola Pitoresca e outros Estudos - A. Almeida Júnior

SÉRIE XII - MATERIAIS PARA EXPERIMENTAÇÃO

1. Divisão - Lúcia Maria Joppert de M. Carvalho (1973)
2. Primeiro Cantinho da Leitura - Célia Tarnapolsky (1973)
3. Trabalho Independente - Sarah Lerner Sadcovitz (1973)
4. Transzamazônica; um projeto de estudo - Luci Carriço Ra 

mos (1973)
5. Banco do Estudante, método de projetos - Léa Culz Gauden 

zi (1974)
6. 0 Medo, o lar e a escola - Generice Albertina Vieira 

(1974)
7. Uma experiência de team teaching - Secretaria de Educa 

ção e Cultura do Paraná/Centro de Estudos e Pesquisas 
Educacionais — Sistematização de Nise Maria L. B Maga 

lhães e'Martha Albuquerque (1974)
8. Dramatização Didática - Letícia Maria Santos de Faria

. (1975)



3. Importância da Teoria em Educação - John Brubacher 
(1961)

[SÉRIE VIII - PESQUISAS E MONOGRAFIAS

1. Mobilidade e Trabalho - Bertram Hutchinson (1960)
2. Estruturas Tensionais da Censura Familiar - G. Fernan 

des (1961)
3. Programa de lã série: dosagem, apresentação e prepara 

ção do professor (1975)
4. Dificuldades dos Alunos de lã série; leitura (1975)
5. Análise de Currículo do Ensino de 29 Grau - Nãdia Fran 

co da C.Gomes (1976)
6. Bases para a Reformulação de Currículos e Programas do 

Ensino Fundamental (1976)
7. Cadastro de Pesquisas Educacionais no Brasil 1968-1973 

(1976)
8. Dificuldades dos Alunos de lã série; matemática (1976)
9. Dificuldades dos Alunos de lã série; ortografia (1976)

10. Dificuldades do Professor Recém Formado em Classes de 
.Primeiro ano (1976)

11. Eficácia de Métodos e Recursos para Ensino de Leitura, 
Ortografia e Redação na lã série (1976)

12. Escolaridade e mão-de-obra industrial e comercial no 
Rio de Janeiro - Maria Laís Mousinho Güidi e Sérgio 

Guerra Duarte (1976)
13. Estímulo a Estudos e Pesquisas Educacionais (1976)
14. Melhoria do Rendimento do Ensino no Primeiro ano (1976)
15. Métodos, atitudes e recursos de ensino de professores 

da Guanabara (1976)
16. Pedagogia no trabalho do professor primário (1976)
17. Psicologia genética de Piaget e problemas de alfabeti 

zação r Dulce Jucá Novaes (1976)
18. Psicologia no trabalho do professor primário (1976)



“ÉRIE IX - LEVANTAMENTOS BIBLIOGRÁFICOS

1. Fontes para o Estudo da Educação no Brasil - Bahia (1959)

[sÉRIE X - PUBLICAÇÕES DIVERSAS

1. Recursos Educativos dos Museus Brasileiros - Guy Hollanda

.... (1958)...............................................................................................................
2. Oportunidades de Formação do Magistério Primário - Eny 

Caldeira (1959)
3. Organização Social e Política Brasileira - D. Carvalho 

(1963)

SÉRIE XI - OS GRANDES EDUCADORES BRASILEIROS

1. Sob as Arcadas - Antônio de Almeida Júnior (1965)
2. A Escola Pitoresca e outros Estudos - A. Almeida Júnior

SÉRIE XII - MATERIAIS PARA EXPERIMENTAÇÃO

1. Divisão - Lúcia Maria Joppert de M. Carvalho (1973)
2. Primeiro Cantinho da Leitura - Célia Tarnapolsky (1973)
3. Trabalho Independente - Sarah Lerner Sadcovitz (1973)
4. Transzamazônica; um projeto de estudo - Luci Carriço Ra_ 

mos (1973)
5. Banco do Estudante, método de projetos - Léa Culz Gauden 

zi (1974)
6. O Medo, o lar e a escola - Generice Albertina Vieira 

(1974)
7. Uma experiência de team teaching - Secretaria de Educa 

ção e Cultura do Paraná/Centro de Estudos e Pesquisas 
Educacionais — Sistematização de Nise Maria L. B Maga 
lhães e'Martha Albuquerque (1974)

8. Dramatização Didática - Letícia Maria Santos de Faria

. (1975)



9. Caminhos para a Alfabetização - Lúcia Marques Pinheiro

(1975)

4ê série (1976)

IéRIE XIII - RENOVAÇÃO DA ESCOLA DE 19 GRAU

1. Ensino por Atividades; 

lê série (1975)

um programa experimental para a

2 . Ensino por Atividades; 
2ê série (1975)

um programa experimental para a

3 . Ensino por Atividades; 
série (1975)

um programa experimental para a

4 . Ensino por Atividades; um programa experimental para a



Periódicos Editados pelo INEP

(CBPE e CRPEs)

1. REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS. Rio de Janeiro,
INEP,(CBPE) V. 1, n.l, jul. 1944, (Editada em Brasília a 

partir de 1977)

2. BIBLIOGRAFIA BRASILEIRA DE EDUCAÇAO, Rio de Janeiro, INEP,
v.l, n.l, 195, (Editada em Brasília a partir de 1977)

3. EDUCAÇÃO E CIÊNCIAS SOCIAIS. Rio de Janèiro, INEP, Centro Bra 
sileiro de Pesquisas Educacionais, v.l, n.l, 1956 - 1952.

4. BOLETIM INFORMATIVO. Salvador, INEP, Centro. Regional de Pes
quisas Educacionais da Bahia, n.1-46, 1965-1972.

5. BOLETIM INFORMATIVO. Belo Horizonte, INEP, Centro Regional de

6.

Pesquisas Educacionais de Minas Gerais, n.1-58, 1958-1965.

BOLETIM INFORMATIVO. Belo 'Horizonte, INEP, Centro
A

Pesquisas Educacionais João Pinheiro, n.59-98,

Regional de
1965-1971.

7. BOLETIM DO CENTRO DE PESQUISAS EDUCACIONAIS DO RIO GRANDE DO
SUL, n.l, 1969.

8. BOLETIM DO CENTRO DE PESQUISAS EDUCACIONAIS DO RECIFE, n.l ,
1957.

9. CORREIQ. Porto Alegre, INEP, Centro Regional de Pesquisas Edu 
cacionais do Rio Grande do Sul, v.l - 12, n. 1-66 , 1960-1974.



10. CADERNOS REGIÃO E EDUCAÇÃO. Recife, INEP, Centro Regional de
Pesquisas Educacionais, v.1-14 , n.1-27, 1961-1970.

11. PESQUISA E PLANEJAMENTO. São Paulo, INEP, Centro Regional de
Pesquisas Educacionais do SUDESTE , n.1-17, 1957-1975.
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ANEXOtt ■ “ —

Principais trabalhos do INEP de 1938 a 1945

1. Plano para serviços da nacionalização do ensino

2. Plano para investigação da situação da indústria nacional, como base para

a fixaçao de diretrizes do ensino industrial.

3. Projeto para a fixação de critérios de "remuneração condigna" do professor

4. Estudo especial sobre a situação do ensino rural

5. Proposta para auxílio financeiro da União aos Estados, com vistas ao desen

volvimento do ensino primário

6. Exposição sobre convênios culturais com países americanos

7. Plano de uma revista pedagógica do Ministério

8. Estudo sobre as conferências nacionais de educação, realizadas no país de

1883 a 1940

9. Projeto para a organização da I Conferência Nacional de Educação

10. Estudo das horas de ocupação dó "escolar adolescente"

11. Contribuíçao ao estudo das Leis Orgânicas do ensino industrial, do ensino

comercial e do ensino secundário

12. Estudo para a organização do Fundo Nacional de Ençino Primário

13. Parecer sobre a localização da cidade universitária

14. Estudo sobre novos cursos para o ensino Técnico

15. Parecer sobre o ensino de tupi-guarani na Faculdade Nacional de Filosofia

16. Estudo sobre o ensino municipal

17. Es tudo histórico sobre a legislação do ensino de-belas artes

18. Estudo sobre a organizaçao do ensino superior

19. Projeto de regimento e programa da II Conferência Nacional de Educação

20. Parecer sobre custo do livro didático

21. Estudo para projeto de um "ginásio comercial"

22. Parecer sobre critérios de admissão ao ensino superior

23. Estudo do projeto da Lei Orgânica do Ensino Primário e do Ensino Normal

A



24. Proposta para cursos regulares de divulgação pedagógica

'25^ Reviéão dos critérios de "remuneração condigna" do professor

26. Plano de cursos de emergência para a formação de profesores de desenhos 

e trabalhos manuais

27. Contribuição à reorganização dos cursos da Faculdade Nacional de Filoso 

fia

28. Estudos sobre "educação física no curso secundário", "gratuidade de ma 

terlal escolar,,>,,admissão aos cursos secundários" e "ensino de higiene", 

em francês, por solicitação do Bureau Internacional de Educação, cm Ge 

nebra

29. Projeto de regulamento para distribuição dos recursos'do Fundo Nacional 

de Ensino Primários

30. Estudo sobre custos do ensino no Brasil e em outros países

31. Exposição sobre educaçao brasileira, preparada para a Universidade de 

Columbia e o "Cfflce of Education", em Washington

32. Plano da Campanha de Educaçao de Adolescentes e Adultos Analfabetos

33. Plano geral de reorganizaçao da Secretaria de Educaçao do Estado do Rio

Grande do Sul (consubstanciado no Decreto-Lei estadual nS 246/42

34. Plano geral de reorganizaçao do Departamento de Educaçao do Estado da Pa 

raíba (consubstanciado no Decreto-Lei estadual n2 316/42)

35. Piano geral de reorganização do Departamento de Educação do Estado de 

Goiás (consubstanciado no Decreto-Lei estadual n2 19/45)

36. Estudo para a reorganização do Departamento de Educaçao do Estado da Ba 

hía

37. Plano geral para a reorganizaçao dos serviços de educação do Estado do 

Paraná

38. Plano geral para a reorganização dos serviços de Educaçao do Território, 

do Acre (consubstanciado na Reforma de 1941)

39. Plano geral para a organização dos serviços educacionais dos Territórios 

de Guaporé, Ponta Porã, Rio Branco e Amapá



40. Plano de reorganização do Ministério da Republica do Paraguai (consubs 

tanciado na Lei Nacional daquele Pais, de 09 de julho de 1945)

41. Plano geral para a organziaçao dos serviços educacionais da Fundação 

Brasil Central

42. Plano de organizaçao e bases do regimento do Instituto Rio Branco (cria 

do pelo Decreto-Lei n9 7.463/45)

43. Estudos para a reorganização dos serviços de inspeção escolar nos Esta 

dos do Piauí, Maranhão e Alagoas (todo9 adotados pelos Departamentos de 

Ensino daqueles Estados)

44. Elaboração de provas objetivas para verificação do rendimento de ensino 

nas escolas primárias no Estado do Espírito Santo (introduzidas nos anos 

de 1943 e 1944) e no Território de Guaporé

45. Análise da aplicação de provas objetivas empregadas nos Estados do Rio 

Grande do Sul (1943) e do Rio de Janeiro (1943 e 1944)

46. Estudotf do programa de construção de prédio para o Instituto de Educaçao 

de Florianópolis, Santa Catarina

47. Estudo para construções escolares de Sergipe (jardim de infância). Mato 

Grosso (Jardim de infância), Territórios de Guaporé e Rio Branco (Grupos 

escolares, escolas primárias e internatos rurais), Bahia (ginásio Munici 

pal de Itabuna), Fundação Brasil Central (grupos escolares e internatos 

rurais)

48. Plano de análise dos cursos realizados pela Divisão de Aperfeiçoamento

do DASP

49. Cooperação no estudo de um "Código de Classificaçao de livros e publica 

çoes periódicas", do DASP

50. Estudos para reorganização dos serviços de administraçao do ensino na Re 

pública da Bolívia

51. Plano de organização do ensine de estudos brasileiros, no estrangeiro, 

por solicitação ds Divisão de Cooperação Intelectual do Ministério das

Relações Exteriores

52. Estudo para o projeto de uma "Organizaçao Internacional de Educaçao", por 

solicitação da Divisão de Cooperação Intelectual do Ministério das Relações

Exteriores



53. Cooperação permanente com a Comissão Nacional de Ensino Primário

54. Plano para a “Jornada de Educaçao”, promovida pelo Instituto de Organi 

zação Racional do Trabalho

55. Estudos relativos a intercâmbio cultural, por solicitação da Coordena­

ção de Negócios Interamericanos

56. Plano de organização da Faculdade de Filosofia de Assunção, República 

do Paraguai

57. Estudo dos programas de ensino do Instituto 15 de Novembro, do Ministe 

rio da Justiça

58. Colaboração ao plano de organização do Departamento Cultural da Associa 

çao Comercial do Rio de Janeiro

’ 59. ‘ Organização geral da I Conferência Nacional de Educaçao (RJ,1941)

60. Cooperação com a Cruzada Nacional de Educaçao

61. Estudo sobre a organização do ensino rural no Brasil, por solicitação 

da Missão Técnica Norte-Americana chefiada por M. Cooke

62. Cooperação com a Associação Brasileira de Educação na realização dos ”cur 

sos de férias”

63. Realização de 57 palestras radiofônicas

64. Levantamento e organização de documentação relativas a diversos assuntos,

reunidos pela Seção de Documentação e Intercâmbio em arquivos com as se. 

guintes entradas: legislação federal a partir de 1808 (com 362 volumes 

encadernados); legislação dos Estados e do Distrito Federal a partir de 

1930 (com 159 volumes); estatística da educação, a partir de 1932 (com 

os respectivos cartogramas); vida educacional brasileira, a partir de 

1940 (fatos considerados de maior importância em todas as localidades do 

país, com 5 volumes); evolução do pensamento pedagógico, a partir de

1812 (estudos, relatórios e artigos de jornais e revistas); construção e 

aparelhamento escolares (plantas, fotografias, orçamentos e estudos); ad 

ministração e organízaçao escolar (organogramas, estudos e planos); dou­

trinas e técnicas pedagógicas ([obras históricas ou de fundamentação, com 

mais de quatro mil volumes catalogados); despesas da educação (análises 

dos orçamentos estaduais a partir de 1939); documentos diversos sobre vi 

da e obra de educadores, situação econômica e social do magistério, nacio 

nalizaçào do ensino e outros.



65. Realização de um total de 566 contatos de intercâmbio com países estran 

geiros (não incluídas as visitas de diversas autoridades estrangeiras 

da área educacional), através de seus ministérios da Educação, Univer6Í 

dades, Escolas Normais, Associações de Educadores etc.

66. Criação do Boletim Mensal do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, 

em 1940

67. Criação do Boletim Trimestral do Serviço de Biometria Médica, em 1944 -

68. Criação da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, em julho de 1944.

69. Atendimeciento a 6337 consultas ã Biblioteca Pedagógica.

FONTES: Arquivo Histórico do INtP

Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos

Centro de Informações Bibliográficas do MEC (CIBEC/INEP)
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WumíSTÉRIO CA EDUCAÇÃO E CULTURA

TÍRMO de acôrdo especial celebra 
DO ENTRE 0 INSTITUTO NACIONAL DÈ 
ESTUDOS PEDAGÓGICOS (I.N.E.Pt) E 
A UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, PARA 
A JIANUTENÇZO DO CENTRO DE fESQUT 
SAS E DE PLANEJAIEi TO EDUCACI& 
NAL, NA FORKA ABAIXO»

x

Aos cinco diog do cês de julho de mil
novecentos e sessenta e dois, presentes, no Gabinete do Diretor do 
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, o respectivo titular Prjj, 
fessor Anísio Spínoln Teixeira, e o Reitor da Universidade de Bras£ 
lia, Professor Darcy Ribairo, tendo em vista o disposto no artigo 
parágrafo único, do Decreto número JS.^ÓO, de 28 da dezembro de 1955» . 
celebraram o presente Acordo Especial, em virtude do qual o Centro 
de Pesquisas e Plen® jaiaento Educacional, órgão integrante do referi 
do Instituto, passa a ser mantido e administrado pela Universidade 1 
de Brasília, mediante as condições descritas nas cláusulas seguintes»-

prima ira
A Universidade de Brasília, por interme'dio de sua 

Faculdade de Educação, obriga-se a montar o Centro de Pesquisas e 
Pl.anejananto Educacional, nos t*rmos  dos artigos primeiro e quarto 
do Decreto número trinta e oito mil quatrocentos e sessenta, de via 
te e dito de dezembro da mil novecentos e cinqílsnta e cinro ,nos moj, 
des do Plano Geral de Organização do Contro Brasileiro de Pesquisas 
Educacionais e dos Centros Regionais*

Caberá à Faculdade de Educação elaborar o plano bá­
sico de organização do Centro de Pesquisas e de Planejamento Educa­
cional sob sua responsabilidade, articulando-se no que fôr pertlnejj 
te, aos objetivos gorais estabelocidos no ruytigo segundo do Decreto 
número trinta o oito h1.i quatrocentos o sessenta, do^fetto^o dezeu

I.N.E.Pt


MlNISTtRiQ OA EOUCAÇAO E CULIU»A 2

br o de mil novecentos e cinqflenta e cinco*

SláaauJjiJorcaLra
0 Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos obriga-se, 

a partir do exercício de 1963, a contribuir para o custeio doCentro 
de Pesquisas e Planejamento Educacional de Brasília, com recursos de.a 
tacados da verba global que lhe fôr concedida no orçamanto da Repúbl^ 
ca, para a manutenção do Centro Brasileiro 
Pesquisas Educacionais*  ( /

e dos Centros Regionais do

áus
I

.arta

dei I - Cr$ .............................
para custear as despesas t

A contribuição do INEP será 
100,000.000,00 (cem milhbes de cruzeiros) 
com a edificação do CPP3, à conta de recursos orçamentários registra­
dos com rostos a pagar, de exercícios anteriores, até 1961, do Fundo 
Nacional do Ensino Primário o do Instituto Nacional de Estudos Pedagá 
gicosj II - uma dotação anual de Cr$ 15*000.000,00  
de cruzeiros) pela Campanha de Aperfeiçoamento do 
a Normal.

£Lflâuala_£iÃXaS3

(quinze milhOo3 
Magistério Primário

A direção do Centro de Pesquisas e 
caberá a
Br a sília, escunuau) 
Diretor da Faculdade.

Brasília*  por ato do I.N.E.P., 
de Educação da Universidade de

cional de
Faculdade
três docentes ou técnicos indicados pelo

Planejamento Educa- 
um dos docentes da 
escolhido, dentre

Cláusula Sexta

A Universidade de Brasília, com o auxílio do Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógicos, providenciará para Instalação do Cejj 
tro em área destinada à Faculdade de Educação no campus da Universid^

Cláusiiln_£fl.tlna

0 Centro de Pesquisas e Planejamento Educacional de Br.a 
sília remeterá ao Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos balancetes



M1N191ÉRO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
• „ •

trimestrais, relativamento à movimentação da importância fornecida 
pelo mesmo, obrigando-se, outrosaim a prestar contas ao Ministério 
da Educação e Cultura, por intermédio do DJEP, para o que enviará, 
ate o dia trinta e um de março de cada exercício, a comprovação das 
despesas realizadas no exercício anterior.

No caso de encerramento do Accrdo caberá ao Ministj£ 
rio da Educação e Culture, ouvidos o Instituto Nacional de Estudos 
Pedagógicos e a Universidade de Brasília, diepôr a respeito dos bens 
móveis pertencentes ao órgão regional.

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, 
lavrou-se o pressnte têrmo, em duas vias iguais, o qual, depois do 
lido e achado certo, vai assinado p?las partes acordantes e pelas 
testemunhas.

Rio de Janeiro, 5 de Julho do 19Ó2

ass.) Anísio Gpínola Teixeira 
A

ass.) Darcy Ribeiro

Aprovo,
5/7/62

ass.) Pericles Maduraira de Pinho

Visto.
ass.) Júlio Sambaqul
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MINISTÉRIO DA EOUCAÇAO E CULTURA

Proc. INEP n° 200/62 
rtw in/i/6?

Brasília, 10 de jantro d» 1962

0f. na 7

Do Presidente da Fundação Universidade de Brasília
Ao Diretor do Instituto Nacional àe Estudos Pedagógicos

Senhor Diretor»

Na qualidade de Presidente da Fundação Universidade 
de Brasília, instituída pala lai 5998 de 15 de dezembro de 1961 e 
em nome do seu Conselho Diretor, nomeado pelo Presldonta da Bepú - 
blica por Decroto de,27 de dezembro de 1961, venho solicitar a a - 
tenção de V.a?;cia« para»

1) n necessidade do implantar imeôlata^snte o serviço de 
ensino'e d? pesquisa da Universidade de Brasília de acordo com o D& 
ereto nO 500 do 15 de janeiro de 19Ó2 que aprova os estatutos da Fiqj 
daçEo o autoriza a abertura dos cursos»

2) a com&iância de iniciar as obras da Universidade de 
Brasília pela unidade principal da Faculdade de Educação que será, 
no futuro, o Centro de Pesquisas Educacionais o onde funcionarão , 
nos dois próximos anos, os cursos transitórios, assim como o núcleo 
de documentação e planejamento educacional que deverá prestar asse£ 
soramonto aó Ministério da Educação e Culturaj

5) o fato de que a Fundação dispãa de recursos ponderáveis 
a serom recebidos no Teeouro Nacional, dentro os quais»

n)"o crédito espacial de 95 1.000»^00»000,00 (um bi­
lhão ds cruzeiros) para atender ao programa de e- 
dificaçães (art. rQ o 18 da Lei 3998 de 15 de de­
zembro do 1961)j

b) a renda anual, das cçãos ordinárias da Companliia 
Siderúrgica liacional- ps rtencente a União, a jarti£_



m»nisí««'O da íducaçào e cultura -2-

do exercício financeiro de 1961» avalia­
da em Cr3 UOO.OCO,00,00 (quatrocentos 

milhões de cruzeiros) (artQs. 2;° e 22 da 
Lei 3998 de 15 de dezarioro de 1961)*

Hastas circunstâncias, pego à V.Excia. que examine a 
possibilidade de conceder à Fundação Universidade de Brasília, à con­
ta des depósitos bancários do Instituto Nacional de Estudos Pedagógi­
cos, um empróstimo de Cr'} 100.000«000,00 (cem bilhões de cruzeiros, pft 
ra atender às despesas de implantação na Universidade, o qual será saj, 
dado com a primeira parcela que venlia a ser paga das duas dotações a- 
cima referidas.

Confiante no elto espírito público de V.Excia. que om 
eircuri3tnnclas semelhantes, resolveu por êsse processo o problema de 
lançamento da outras Instituições educacionais, sub3crevo-ras com a 
mais alta estima e o mais elevado apreço.

"as3'.’) ' DAÍ1CÍ lÍLfeil-.0
Presidente da Fundação Universidade de 
Brasília - Feitor da Universidade do Bra­
sília

Abra-sa una conta do IKEP na Agand a do 
Banco do Brasil era Brasília, para ser r& 
vimantada polo Prof. Darcy Ribeiro, na sua 
qualidade de Chefe da Divisão de Pesquisas 
Sociais do Centro Brasileiro 0 substituto 
eventual do Diretor do IIíEP, nos têrmos de 
rd.nhns instruções nesta dota.

Eli, 22.1.1962

ass.) Anísio Spínolo. 'lolxelra
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ORGANISMOS REGIONAIS OUE COMPUNHAM A ESTRUTURA DO INEP

CBPE
I

CRPEí
I

AUDOVTSUAS
I

CTM» ESCOLAS

RJO De JANEIRO
CENTRO ÔRASHEIRC 

DÊ PESQUISAS EDUCACIONAIS

PERNANÍHJCO
CENTRO RFGiONAL 

DE PESOUISAS 
EDUCACIONAIS

ESPlfinO SANTO
Centro audkjvisual 

de vitória

AMAZONAS
CENTRO DE TREINAMENTO 

DO MAGISTÉRIO 
DE MANAUS

RODE JANLWKJ
ESCOLA 

EXPE RlMENTAL 
Guatemala

BAHIA
CENTRO AL CIONAL 

DE PESQUISAS 
ÊDLCACiONAlS

.Paraná
SERVIÇO DE RECURSOS 

AUDIOVISUAIS DÊ 
CURITIBA

MATO GROSSO 
CENTf C Dt TREINAMENTO 

DO MAGISTÉRIO 
DECUW«Ã

PÍW4*NB ’JCO 
ESCOLA EXPERIMENTAL 

docrpe^pe

UNAS Gí RAXS 
CENTRO REGIONAL 

üf PESQUISAS 
EDUCACIONAIS 
JOÃO PINHEIRO

GO ÁS 
CENTRO DE TREINAMENTO 

DO MAGISTÉRIO 
DE INHUMAS

£Á<) PALIO
ESCOLA DE Cf MONSTRACÂC 

do ca*  í «p

SÁQ PAULO
CENTRC REGIONAL 

t'E PESOUISAS 
EDuCAISONAlS 

PROF,QUEIROZ HLHO

ESPlRRO SANTO 
CENTRO DE TREINAMENTO 

DC MAGISTÉRIO 
DC COtATlNA

«NASGERAíS
ESC-CLA Of. CPMONSTRAÇÃO

CX2CRREMG

I
RXD G RANCE DO SUL 
CENTRO REGIONAL

CE PESOUISAS 
EDUCACIONAIS

PARAÍBA 
CENTRO DE TREINAMENTO 

DO VAGIS TÉ. RIO
DE SAPÉ

BAJ4A 
CENTRO EDUCACIONAL 

CARNEIRO RiSElRO

PARAÍBA
CENTRO t E TREINAMENTO 

DO MAGISTÉRIO 
DE SOUZA

/
PARAÍBA

CENTRO DE TREINAMENTO 
DC MAGiSTÉRiO

DE ALAGO*  GRANDE

ESCOLA PARQUE 
I

ESCOLA CLASSE I 
t

ESCOLA CLASSE 2 
I

ESCOLA CLASSE 3

ESCOLA CLASSE 4
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INEP -INSTITUTO N ACIONAI OE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS

CHSTR!ElUlÇ.ÃO GEOGRÁFICA

CBPE CENTRO BRASILEIRO OE PESQUISAS EDUCACIONAIS (Rio de Janeiro)

CENTRO REGIONAL DE PESQUISAS EDUCACIONAIS
(Rec fe-S »iv a d o>-B eo h on tonie-S 5o Pauio-PoMo Alegre)

CENTRO ElOU SERVIÇOS DE RECURSOS AUDIOVISUAIS

(Vitória e C untiba)

C A V 
E 

S" AV

ESCOLAS (EXPERIMENTAIS OU DEMONSTRATIVAS) 
(Reciie^SaSadoi-Ele o Hor>?onie-Rio de Jane ro- Sào Paulo)

e
CENTROS DE TREINAMENTO DO MAGISTÉRIO
(Manaus- Sapé- Souza- Aiaaoa GtandeColalma-Inhumas- Cuiabá)
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ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

visão crítica

POLÍTICA ADMINISTRATIVA

VISÃO CRÍTICA

Cl NUMERO DE SERVIDORES OUE RESPONDERAM À SOLICITAÇÃO DO DIRE­
TOR GERAL DE INFORMAÇÕES SOBRE O FUNCIONAMENTO ATUAL DO INEP. 
FORMULANDO PROPOSTAS PARA CORREÇÃO DAS DISTORÇÕES ATUAIS E ME­
LHORIA FUTURA.



RECURSOS FIHANCÍ IHOS

VISÃO CRITICA

PESSOAL

VISÃO crÍtjca

PROPOSTA DE AÇÃO

(•| NUMERO DE SERVIDORES OUE RESPONDERAM À SOLICITAÇÃO DO DIRE­

TOR GERAL DE INFORMAÇÕES SOP.RE O FUNCIONAMENTO ATUAL DO INEP. 
FORMULANDO PROPOSTAS PARA CORREÇÃO DAS DISTORÇÕES ATUAIS E ME­

LHORIA FUTURA



Com objetivo de mobilizar os servidores do INEP para 

um trabalho de equipe em que se torna imprescindível a partici­
pação ativa de todos, a Diretoria-Geral distribuiu um formula

.8» _ , — 

rio’ com duas questões abertas,buscando (a) inteirar-se da visão 
crítica de seu pessoal em relação ao funcionamento e organização 
e (b) informar-se das sugestões para a melhoria dos serviços e 
aperfeiçoamento das atividades de cada diretoria.

(1)
O INEP contava com um efetivo de 141 servidores, 

dos quais 29 pertencentes a outros órgãos à disposição da Casg, 
e- 07 estagiários;contava também com 21 contratados através de 
convênios;possuía 30 servidores do quadro e tabela permanentes 
ã disposição de outras instituições.

Foi considerado o universo de 141 servidores para 
a distribuição do formulário, cuja alocação por área era a se 
guinte:

Diretoria-Geral................................................... 02
Diretoria de Planejamento e Administração(DIPLAN)54 
Diretoria de Documentação e Informação(DDI) 52
Diretoria de Pesquisa(DIPES) 33

Obteve-se o seguinte percentual de devolução:

Pessoal efetivo Formulários devolvidos %de dev. (âprox.)

DIPLAN 54(2) 33 61%
DDI 52 48 92%

DIPES 33 18 54%

a

'‘Dados fornecidos pela Divisão de Pessoal

•Computados os dois servidores lotados na Diretoria-Geral

Levantamento realizado em agosto de 1987.



Dos formulários 

va de respostas em branco, 
pondidos (uma das questões 
ra a seguinte situação:

devolvidos, houve uma incidência relati^ 
não se considerando os parcialmente res 
em branco), o que modifica o quadro pa

Formulários devolvidos Formulários em branco %(nulos)

DIPLAN 33 06 18%
DDI 48 07 14%
DIPES 18 02 11%

Desta forma, o quadro de informações ficou assim const_i
tuído:

,NQ Serv. Form.dev. %de devolv. Form.em branc. %(nulos)

DIPLAN 54 33 61% 06 18%
DDI 52 48 92% 07 14%
DIPES 33 18 54% 02 11%

Form. válidos %(válidos)

DIPLAN 27 50%
DDI 41 78%
DIPES 16 48%
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PERÍODO ADMINISTRATIVO DE CAPA DIRETOR. NOS DIFERENTES MOMENTOS HISTÓRICOS PO INEP

1 9 3 8 / 8 5

PERÍODO ADMINISTRATIVO

NOME DOS DIRETORES Nomeação ou 
designação

Exoneração 

ou dispensa
Em meses Z P/momentc * Individual

12 MOMENTO - A Institucionalização da Pesquisa Educacional - 1937/52

. MANOEL BERGSTROM LOURENÇO FILHO 02/03/38 28/01/46 90 16,1

. MURILO BRAGA DE CARVALHO ............. 11/02/46 28/04/521 (2) 75 29,5 13,4

(1) - INSTITUTO NACIONAL DE PEDAGOGIA (no ato da criação em 13/01/37).

- INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS (do ato de estruturação em 30/07/33 ao

ato de transformação em 20/11/72)

- INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS (a partir do ato de trans
formação em 20/11/72).

22 MOMENTO - Uma Perspectiva Interdisclplinar da Educação - -1953/64....................................

. ANÍSIO SPÍNOLA TEIXEIRA ................ 02/06/52 27/04/64 143 25,7 25,7

39 MOMENTO - A Pesquisa do Esvaziamento ou o Esvaziamento da Pesquisa 1965/76

. CARLOS PASQUALE ......................................... 27/04/64 11/07/66 26 4,7

. CARLOS CORRÊA MASCARO ....................... 11/07/66 11/04/69 32 5,7

. GUIDO IVAN MARQUES DE CARVALHO 11/04/69 17/03/70 11 2,0

. WALTER DE TOLEDO PIZA ....................... 17/03/70 20/01/72 22 3,9

. AYRT0N DE CARVALHO MATTOS .... 27/01/72 16/02/76 49 8,8

. FRANCISCO CRUZ BARBOSA LOPES . 17/02/76 02/08/76 6 26,2 1,1

49 MOMENTO - A Tentativa de Trans -fprtnaçao 1977/84

. MARIA MESQUITA DE SIQUEIRA . . . 02/08/76 22/03/79 ' 32 5,7

. LETÍCIA MARIA SANTOS DE FARIA. 23/03/79 08/01/81 22 3,9

. HÊLCIO ULHÕA SARAIVA .......................... 08/01/81 11/04/83 27 4,8

. LENA CASTELLO BRANCO F. COSTA. 11/04/83 27/03/85 23 18,6 4,2

T O T A L ..................................................................................................... 558 100,0 100,0

(2) Falecimento em viagem a serviço do INEP
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O INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 
DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

DOS QSTADOS UNIDOS DO BRASIL

JHE INTERNATIONAL COOPERATION ADMINISTRATION 
£. ' OF THE

UNTTED ST ATES OF AMÉRICA

Certificam que

SÉRGIO NUNES
£>

✓participou com aproveitamento do curso de ARTES GRAFICAS do 
III1 ESTÁGIO LATINO-AMERICANO DE COMUNICAÇÕES AUDIO-VISUAIS, 

realizado na Fazonda do
de 10 de

Rosário, Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil, 
março a 9 de junho de 1958

>■

á» LLUU. a
Ttatoí* m Irwl

, Diretor do lll‘ccd|

Oraor do lAMUura Ntciotu) dz 
Ex*d^ FfrflMÓCMQB

IVnar do Onrro Rcgiocul de PeiqchM 
de lei» Huwut

.A* _aíiàr«*
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS
CENTRO REGIONAL DE PESQUISAS EDUCACIONAIS DA BAHIA

____ ....................................................a....
á Professora.. .........

!

t
•O Centro Regional de Pesquisas Educacionais da Bahia J.N.E.P. de conformidade com .a legislação 

vigente, confere o presente certificado de estágio de aperfeiçoamento.... _____ __________________
____ ....................................................a..... ..........  , realizado de_J 5 - Í_.a.. SJZiJtíLde 1959....... 
á Professora.. .........  dxx........... .................................................... .....................

filha de .. ÍpaAzCJcAajO^... .................................................. e de____
...ÍÍajzÃJdCLÒ... .............................................. t nascida em...5..Q...de de...4.9.3J

natural de__  ..................................... djL.___ ........................................................... ...................
com exercício,.._vxxXr.... ... ____________________________ n_._5<KLuchÁ-£o___^AXXxXa-J.’_______

O presenta certificado vai assinado pelo Diretor dos Cursos do C. R. P. E. da Bania - I.N.E.P. □ 

pela Professora Bolsista.

q&A. ala. 5WaAíx_
FROFE5SÔRA BOLSISTA IA

Salvador,._.?)CL.de __de 195.3...._

\ QIRETOR

\I

CL.de


CENTRO REGIONAL DE PESQUISAS F.Dl CACIONAI $ DE SaO PAULO
CI»*SI  ' »•!*  "*•••"••  »«

C*tlA  »O»TAt, »OII »• « . . I ’'e»»T«O»»»0U l »»l

>Ã6 HUL» .

25/V CEEAL

CERTIFICADO

CERTIFICAMOS, para oa devidos fina, que dona CLEOMAR CARDO 
SO FREIRE, Professora de Português do Colégio Estadual do Atheneu • 
Riograndenae e Professora Primária, do Grupo Escolar "Frei iíigueli - 
nho", dfl Natal, Rio Grande do Norte, frequentou, na qualidade de boj 
sista, d V Curso de Especialistas ec Educação para a América Latina, 
realizado neste Centro, de 15 de março a 7 de dezembro de 1962, como 
parte do Projeto Principal No 1, da UNESCO (United Nations Educatie- 
nal, Scientific and Cultural Organization) e contando com a ooopera- 
ção dos Ministérios das Relações Exteriores e da Educação e Cultura» 
do Brasil.

A professora CLEOMAR CARDOSO FRELRE dedicou-se, nesse pe - 
ríodo, à especialização em SUPERVISÃO E DESENVOLVIMENTO DE CURRÍCULO, 
tendo apresentado à consideração do corpo docente a monografia 11 LEP. 
PARA COMPREENDER", Realizou, ainda como parte do Curso, estudoa nae 
seguintes áreas: TÉCNICAS DE TRABALHO INTELECTUAL, PSICOLOGIA E DE - 
SENVOLVIMENTO DA CRIANÇA, SOCIOLOGIA EDUCACIONAL, PROBLEMAS LATINO - 
AMERICANOS DE EDUCAÇÃO, MEDIDAS EDUCACIONAIS E ESTATÍSTICA, ADMINIS­
TRAÇÃO ESCOLAR, PROBLEMAS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES, E MÉTODOS E MA 
TERIAIS DE ENSINO.

Duranto 0 Curso, a professora CLEOMAR CARDOSO FREIRE demona 
trou seriedade de propósitos, interesse peloa problemas tratados, » 
aplicação noa estudas e boas relações hçjnanaa.

Considerando a atuação da ref-erida professora durante o 
ano letivo, julgam a direção e 0 corpo docente que poderá ela desem­
penhar de maneira maiB eficaz seu9 atuais deveres profissionais.

_ z“>-— Sao Faulo, 1 An dezémbro de/1962

y Heládio Cesar G. Antunha LaVrte Ramos de Carvalho 
Coordenador do Curso Diretor do CRPE
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA

Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos

Certificamos que
TUT.TlEZ.TiülA D.i SIITA

filhe. de
c de
natural de

Knnocl Luiz do Sil^a
Ecelvina Ferreira da Silva
Aicgrc (ES)

realizou o CURSO D3 FCREAQÃC ES FHOi-ESSOreS-SJFFRViSORES

no ESPÍRITO SA’JTO

no período de 15 de março a 15 de dOZOnibVO du 1?Ó5

O curso c o m p r e r> n .-! <• 1.1

n.s seguintes áreas de estudo:

Fü.;D.,.,'E> i'S 02 EDVCACÃO (Fup lr.-sontos psicológicos, ---- -■
sociológicos)
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ANEXO

RELAÇAO DE CURSOS MINISTRADOS PELO INEP

Curso Local Período Carga Horária

"Estágio de Dramatização Infan
* • IItil, no colégio Bennet

RJ abr./nov. 55 720 h.

'VI Curso de Especialização em 

Educação para América Latind'. SP mar./dez. 63 1.017 h.

'Formação de Professores de Prá RJ mar./dez. 67 1.620 h.

tica de Ensino"

'I Curso de Especialização em 
Educação para a América Latina"

SP mar./dez. 58 -

"IV Seminário para Treinamento 
de Pessoal em Pesquisas Educa 

cionais"

SP mar./dez. 65 1.520 h.

“Curso de Formação de Professo RN abr./dez. 66 1.085 h.

res Surpevisores" •

l



f

Período Carga HoráriaCurso Local

"Curso de Aperfeiçoamen BH

to Pedagógico ministra
do pela Divisão de Aper 

feiçóamento do Profes;

sor - DAP"

"Estágio de Aperfeiçoa- Pb

mento de Professores de

Jardim de Infância"

"Aperfeiçoamento de Pro RS

fessores Primários para

o trabalho de classe"

"I Curso de Especialia- SP

listas em Recursos Audi_
ovisuais"

"Estágio de Aperfeiçoa-
mento - Escola Lócio Bar

celos"

mar./dez. 67

Jul./dez. 60

abr./dez. 56

ago /dez.64

889 h.

324 h.

1.440 h.

620 h.

jul./dez. 52 1.080 h.



T

Período Carga HoráriaCurso Local

"Curso de Aperfeiçoamen BH

to Pedagógico ministra
do pela Divisão de Aper

feiçóamento do Profe£

sor - DAP"

"Estágio de Aperfeiçoa- Pb
mento de Professores de

Jardim de Infância"

"Aperfeiçoamento de Pro RS

fessores Primários para

o trabalho de classe"

"I Curso de Especialia- SP

listas em Recursos Aua_i
ovisuais"

, p 7
"Estágio de Aperfeiçoa­

mento - Escola Lócio Bar

celos"

mar./dez. 67

Jul./dez. 60

abr./dez. 56

ago /dez.64

889 h.

324 h.

1.440 h.

620 h.

jul./dez. 52 1.080 h.



Curso Local

"Estágio de Aperfeiçoamento RJ
em Prática de Ensino"

"Curso de Aperfeiçoamento MG

Rural"

"Curso de Metodologia do En RJ

sino Primário"

"Curso de Inspeção, Orienta & RJ
ção e Direção"

"Formação de Orientadores de RJ
10 grau"

lã Etapa "Curso de Formação RJ

de Professores Supervisores"

"Cursos ministrados pela Di- MG

visão de Aperfeiçoamento do

• Professor - DAP"



Período Carga Horária

mar./out. 53 1.440 h.

abr./ago. . 54

mar./dez. 47 810 h.

maio/dez. 47 1.440 h.

abr./out. 69

maio/dez. 65

mar./dez. 65 1.038 h.



Curso Local Período Carga Horária

"I Curso de Formação de • SP
Professores Supervisores"

"VII Cuiso de Especialis- SP
tas em Recursos Audiovisu

ais"

"Curso de Administração e RS

Supervisão Escolar"

"Curso de Recreação e Jogos" RJ

"Estágio na Escola Experi-

mental"

"I Curso de Preparação de Pe_s SP

soai Técnico p/Elaboração,Apli

cação e avaliação dos Planos e

Programas de Estudo p/o Ensino 

Primário"

jul./dez. 63

ago /dez.65

junh./dez. 60

ago /nov 57

jul./dez. 57

ago ./dez. 67

820 h.

820 h.

1.350 h.

540 h.

1.080 h.

494 h.



Curso •Local Período Carga Horária

"Estágio de Aperfeiçoamento RJ
na Escola Barão de Itacurujs
sã"

"Curso de Formação de Pro RJ
fessores Supervisores da
Divisão de Aperfeiçoamento

do magistério"

"Curso de Direção e Inspeção RJ

de Ensino Primário"

"Curso de Formação de Orien RJ

tadores de 1Q ano"

"VIII Curso de Especialistas

em recursosAudiovisuais" SP

"Curso de Formação de Profess RJ

sores de Prática de Ensino"

jul./dez.

maio/out.

abr./48 a

abr./out.

abr./nov.

52

66

1.080 h.

1.682 h.

fev./49 1.520 h.

69 900 h.

66 1.440 h.

mar./dez. 67 1.620 h.



Curso Local Período Carga Horária

" I Curso de Preparação de Pe_s SP

soai Técnico para Secretarias
Estaduais de Educação"

«

"III Seminário para Treinamen SP
to de Pessoal em Pesquisas

Educacionais"

"Curso Básico de Orientação^, RJ
Educacional e Profissional"

9

"III Curso de Formação de Pro PR

fessor Supervisor"

"Curso de Administração e Or RJ

ganização de Serviços de Edu

cação"

"Curso de Direção de Escolas RJ

Primárias"

abr./dez. 66

mar./dez. 64

out./dez. 50 
e jan./jul. 51

abr./68 a fev./69

abr./48 a jan./49

458 h.

1.520 h.

1.760 h.

1.518h30m.

1.620 h.

set./50 a jul./51 1.620 h.



Curso Local

"Curso de Formação de Profejs RJ

sores Supervisores"

»

"III Curso de Formação de Su Pb
pervisòres"

Curso de Formação de Profes- ES
sores Supervisores"

í>

"Curso de Treinamento de Pes SP

soai em Planejamento Educa

cional"

"Curso de Formação de Profejs ES

sores Superviores"

"Estágio de Aperfeiçoaménto RJ
no Instituto de Educação, Se

ção de Prática de Ensino"

"Curso de Supervisores de Ens_i RS
no Primário"



Período

jul.64 a jan./65

abr./dez. 67

maio/dez. 63

mar./dez. 64

jul/dez. 52

jun./dez. 63

-Carga Horãri a

922 h.

1.213 h.

1.440 h.

1.620 h.

1.080 h.

820 h.



Curso Local

"Estágio de Arte Infantil" RJ

"IX Curso de Especialistas SP

em Educação para América

Latina"

"Curso de Formação de Pro RJ
fessores de Prática de En
sino"

z

"Curso de Orientação do En RJ
sino Primário"

"Estágio de Aperfeiçoamento RJ
na Escola Duque de Caxias"

"Curso de Administração e RJ

Organização de Serviços de
Educação Primária"



Período

abr./nov. 59

abr./dez. 66

Carga Horária'

1.260 h.

1.320 h.

abr./dez. 68 1.019 h.

mar./jun. 55 640 h.

ago. . /52 a dez/53

set./50 a jul/51 1.440 h.



Curso

"II Curso de Treinamen 

to de Pessoal em Plane 
jamento Educacional"

"Curso de Administra 

ção e Organização de &
Serviços de Educação

Primária"

"Curso de Professores 
Orientadores de lQano" 

"Curso de Especializa­

ção em Currículo e Ava« 

liação"

"Curso de Artes Gráf_i 

cas do III9 Estágio La 

tino Americano de Comu 
nicações Audiovisuais"



Período Carga Horária

abr./dez. 64 784 h.

jul./abr. 50 1.620 h.

mar./nov. 68 579 h.

abr./dez. 70 900 h.

mar./jun. 58 ; 540 h.



Curso Local Período

"II Curso de Jreinamen SP
to de Pessoal em Plane
jamento Educacional"

"Curso de Administra RJ
ção e Organização de

Serviços de Educação
Primária"

"Curso de Professores RJ
Orientadores de lQano"

"Curso de Especializ*a-  rj

ção em Currículo e Ava

liação"

"Curso de Artes Grãfjí MG
cas do IIIQ Estágio La
tino Americano de Comu
nicações Audiovisuais"

abr./dez. 64

jul./abr. 50

mar./nov. 68

abr./dez. 70

Carga Horária

7S4 h.

1.620 h.

579 h.

900 h.

mar./jun. 58 540 h.



Curso Local Período Carga Horária

"Curso de Formação de Pro RJ
fessores Supervisores"

"Curso de Preparo de Pro RJ

fessoes de Linguagem na

Escola Elementar p/Escolas

Normais"

"Curso de Formação de Pro GO
fessores Supervisores"

"Curso de Medidas Educacio RJ

nais"

"Curso de Currículo e Ava RJ

liação"

"Curso para Formação de Pro PR

fessores Supervisores"

ago./dez. 63

set./dez. 59

mar./dez. 69

mar.48/fev.49

abr./dez. 70

840 h.

680 h.

953 h.

1.520 h.

918 h.

maio/dez. 70 1.440 h.



Curso Local Período Çarga Horária

”Curso de Estudos sobre RS

Regência de Classe”

"1Q Curso de Superviso- MG

res do Ensino Rural”

"Curso de Preparação de RJ
Professores Primários pa

ra Escolas de Demonstra^

ção"

"Curso de Preparação de
Professores de recreação" RJ

"Estágio de Aperfeiçoa- RN
mento de Professores de

Jardim de Infância"

"Curso de Especialistas SP

em Recursos Audiovisuais"

abr./dez. 56

ago./dez. 55

ago./dez. 58

ago./nov. 62

Jçl./dez. 60

1.440 h.

1.030 h.

720 h.

540 h.

324 h.

ago./dez. 64 620 h.



Curso Local

"VIII Curso de Especialis^ SP

ta em Educação para a Amé

rica Latina"

"Curso de Aperfeiçoamento Sí>

de Professores p/os Esta

dos de Goiás e Mato Grosso"

"Curso de Formação de Pro 
fessores Supervisores" ES

"Artes Aplicadas" RJ
»

"I Curso de Formação de SP

Pessoal Técnico para os

Secretários Estaduais em

Educação"



Período Carga Horária

mar./dez. 65 1.383

jun./dez. 63 660 h

mar./dez. 68 1.620

maio/dez. 57 1.440

abr./dez. 66 1.440



Curso Local

"II Cursõ de Formação SP

de Professores Super­

visores"

"Curso de Formação de Ce
Professor Supervisor"

"Curso de Administra- RJ
ção e Organização de

Serviços de Educação

Primária"

"Curso de Direção e RJ

Inspeção do Ensino Pr_i

mãrio"

"Curso de Formação de ES

Professores Superviso 

res



Período

maio/dez. 64

jul.65/fev.66

jun.49/jun.50

Carga Horária

1.040 h.

1.440 h.

1.760 h.

jul.49/maio/50 1.520 h.

mar.67/dez. 67 1.620 h.



Curso Local Período Carga Horária

"Curso de Provas e Me 

didas Escolares"

"II Curso de Preparação 

de Pessoal Técnico para 
Serviço de Informação

RJ

SP

abr./dez. 47

ago./dez.67

1.440 h.

800 h.

Obs: Esta relação não contém todos os cursos realizados pelo 

INEP. Trata-se*de  uma amostra.
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Ctthrmo WUMJWO EMt MKAQVIAA» BDVCACSOMAta

Rua VoMMAKo*  <*•  PAtrta. N*  - Cttaa Ptwlaí, 1 - « • 9o<»fo0O 

Rio d» Janeiro - GB.» Broell
iS^/^o

Da: Coordenação' da DEPE-CBPE 

À: Direção Executiva do CBPE

Guanabara, 15 de julho de 1970

Ref.: Faz remessa de cóoia sutentiçada do Trecho 
da Ata do Conselho Universitário da Univer­
sidade Federal do Rio de Janeiro, da qual 
consta a concessão de mandato universita - 
rio ao INEP

Senhora Diretora:

Pelo presente estamos lhe enviando, para çue V.S2. se 
digne de encaminhar ao Sr. Diretor do INEP (cópia para V.S2.) o 
documento a que fazemos referência en epígrafe, o qual nos foi 
solicitado obter.

Como verá V.S2.’ pelo teor do mesmo, foi autorizada a 
Universidade Federal do Rio de Janeiro particularmente a então Fa 
culdade Racional de Filosofia hoje, no caso, Faculdade de Educa - 
ção da Universidade Federal do Rio de Janeiro, a celebrar convê - 
nios, nos ternos do Artigo 8 e respectivo parágrafo único do Es - 
tatuto da Universidade,con várias entidades culturais entre as 
quais o "Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais" do MEC.

No teor dessa ata, onde se diz, por lapso na sua la - 
vratura, de Pesquisas Educacionais, deve ser lido, segundo o de­
poimento do autor da proposta, Conselheiro José Faria Gois, Ins­
tituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP). Aliás trata-se de 
equívoco por demais evidente desde quando no Ministério da Educa­
ção e Cultura não existe órgão con tal nome.

De acordo com o disposto no Artigo 8C. do Estatuto da 
Universidade, esses convênios visariam a realização de cursos, e_s 
tágios etc., no campo das atividades específicas de cada uma das 
entidades mencionadas na ata em referência.

Isto posto, ,a essas atividades técnico-profissionais 
teria sido conferida a condição,em termos universitários, de man­
dato universitário.

í'. importância que ten o reconhecimento e a concessão 
dêsse status técnico-profissional as atividades educacionais do 
INEP, é ocioso destacar, ao ensejo de reestruturação do nesno.



C. B P. E.

Na oportunidade, apresentamos a V.SB. a expressão de 
nosso elevado apreço

Coordenador da DEPE-CBPE

*
A
Profs. Elza Rodrigues Margins
1-1.D. Diretora-Executiva do CBPE

*
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REITOR (PEDRO CAIMCI) - Ha w pedido- fie urgência, <«• prefesser Faria 
Goes Sehrinhe, paru e yrewesta segulntei "PROPCflHO QUE, NOS / 
TSRMOS DO ARTIGO 8 E RESPECTIVO PARÍGRAFO UTÍICO DO ESTATUTO/ 
Ui. U-TTVERSIDiIE. SEJA AUTORIZADA A REALIZAÇÃO EB CONVÊNIOS,/ 
DE INTERESSE CERAL E Dl F..CULDTIE NACIONAL DE FILOSOFIA EM / 
PARTICUIAR, PARA OS E JEITOS FREVISTCS NOS CITADOS DISPOSITI­
VOS EST.-.TUTÃRIOS, COM OS SEGUINTES ESTABELECIMENTOS E ORGANT 
ZAçtES» 1 - INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS EDUOt.CICKi.IS, DO 
MEC; 2 - DIRETORIA DE METEOROLOGIA. DO MINISTÉRIO Di AGRICUL 
TURA; 3 - INSTITUTO BRASILEIRO IE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA; « 
BIBLIOTÊCA NACIONAL; 5 - CENTRO BRASIIEIRO DE PESQUISaS FISI 
GAS; 6 - CASA IE RUI BARBOSA; 7 - MUSEU HISIORICO 1DCICNAL;/ 
8 - COIEGIO PEDRO II; 9 - JARDIM BOTÂNICO» - Os Convêr.ies, / 
pele Estatuto, tên fie ser henclegafies pela C«*selho  fie Cura— 
fieres»

FARIA GfeS

))^(

JORGE GOES
Secretário

. -. i,

■ ’ *3 ?___ ____  ; 'h

É e artigo 8c do Estatuto, Prezados eçlegas, trata-se / 
fje seguinte: a F. H, Filosofia, cone e de todos sabífie, 
e una Instituição que realiza un total ínenso^fie curses 
diferenciados, para cs çv.aisAela ten ma afluência de / 
alunos,Mpr»xIiadaneRte, fie cerca fie 3»000.e para «s qua 
is, per eutpc lade, ela conta cert recursos r.ateriui3 de 
equipou ente e nesr.c^fie pessias, aquén das pessibílída - 
des, E una çuestãj obvia e flagrante. £ tanben conside­
ra fio da naic-r urgência, qv.j ela pessa^a vir a realizar/ 
una descentralização pedagógica e didática, pqra atin - 
rir ber. es seus objetives, A Universidade esta er. vias/ 
de realizar una referna de sua estrutura e estanes ela­
borando es trabalhes Jinai s desta referr.a, na qual a / 
F, File scfia se achara, r.a fcim prevista nesses estu - 
des, cen grandes vantagens pr.r.a c. Universidade» á una / 
refeme. a lengc praze, ccr.c^está previsto na Exposição/ 
de Motives. Ner. tud£ se ft.ra de ir.ediatc» IJa sessão pag. 
sada, tiver.es ocasião de aprovar estudos básicos á esse 
respeito. Os prcblerns da F. cv.ldcde são prcblems irieeÇf 
ates e re?.lren.te exigen teki deliberação pronta»

EJjCTR - Já está aprovado pela Ccnissãc própria?
FARIA GfeS - Ainda não. Nãc fei peste a tatc-s na. Ceníssãe*  Mas c Cens£ 

lhe Universitária fieliber»®, na sua alta «abederia, nue « 
Projete fosse ençar.inhade a Cenissãc d.? Refcrn? da tJniver. 
sit ç}e, quee esta apreciando r. ratsria, A que prepeííh» l\g. 
je,.e uns providencia que nada colide ccr. te das as experi. 
encias e esta prevista r.o Estatuto da Universifie.de, no seu 
artige 8t, en crue a Universidade adnite a possibilidade / 
de convênios ccr esta.belecir.entcs oficiais, è fic pesqui­
sas ov.e-nãc pertenças imprópria Faculdade» L F.N.FLlcsc - 
fia pretende obter eonvenic.s e esta r.zntenfie cs prtaeírcs 
ccr.tatcs ccsj estabelecimentos que lhe pess-an trazer ajuda 
e cc-lnbr-r.-ç£c eficiente ees seus v. rios corpos de trata — 
lhe, As sir. e. e Instituto de Aplicação, c Cc-lefic refircll, 
que rcfieriT. trszer vre. encurte ajuda pratica do ensine, 
C preprie Pe^re II, hoje fqarells.do, jlderia trazer a par­
te de prepsraçãc fie vestibular, traves des curses fie ce^g 
pie e o.ssi’- outros aspectos de v.arics problenns» Assir. tar 
bau e 13jí, que ter-vertes nairres rte o UB, e ac ínves dê 
se criar rr curso de Geojrrfia, r-.rticv.lr.-se cmescc p--ro / 
d r r.ais er.f-..ce-cc nesse trob.lhc, 0 Centro Brasileiro de/ 
Pesquisas Fisic s e assir to-fies cr fierrÍ3 Centros de p«s -

tiver.es
Universifie.de
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nuisas fislcas, çv.e já teu crnvênir .srrevadu.

K2JTGR — Podianes ir.cluir 0 Museu lí aclcral, p ira efei to de colabo­
ração. Tanbe.n c j cru: ilis.no, etç.

F-RT-. G--ES - Pois rãcj "e una satisfação. .lliág, e r.oi-.e de Museu Ile- 
cion: 1 ja consta d", rrcpcsta. Sobro, c jornalisn.o, eu ti 
nha tonado unas prineirag infomações a respeite desteZ 
naR.de.to. cue joderia ser ccn a Agí. nas fui alejtadc de 
çue seria nelbcr aguardar. De accrdo ccn c Projete crie 
se a Esccl? de Jernalisne, cc.no una Unidade da própria? 
Faculdade.

EIIE71R SCraíEIDER - E en relação ao curse de Psicologia?
F-JÍIA GlES — I'ão e precise, já é^er.tidade da própria Univcrsidade.Hi^ 

to prote pela atenção, esperando a solidariedade.
REITOR — Eu terh.o c inpressãc ciu.e é av.tcrizecão de-jorde-’. reral, OS SE 

ITHCRES QtC ATROW-Í A PROPOSTA, QUEIRAM COiSERVAR-SE COMO SE 
AACSAH. AJROTAJ&, PÇR

EARIA GfeS - Peço a palavra p;-ra fcmr.lar ao Conselho c neu caloroso/ 
açradeclnente per este nevinente de solidariedade e cen- 
preer.são pare cor. es probleras series, nas de ncctc n^nhun 
inseluveis, baia visto ccnc acaba de responder ao apelo / 
da Faculdade. 'S.ilte obrirade
f**M********  *«*  **.  *«<***  ************* ** * * ****»♦  ****** ******

s Ccnselhcs. enUüiP, S 6 julho de 1970

tt.ivêf.: rz~~r.::. co r.;a cs jawíkü 
ur.r.j.

CÁS.".'27E CG REITOR

íe Freitas Góes 
>ecretáric

ilis.no

